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PROMOÇÃO DA SAÚDE: PARA QUÊ? PARA QUEM? E COM QUEM?

	A relação entre saúde e condições de vida das populações é premissa verdadeira. Urge, pois, que as políticas 
públicas a considerem, e que reconheçam os determinantes sociais em suas formulações, com o intento de intervir sobre 
as estruturais e históricas iniquidades. 

	O ecossistema do desenvolvimento técnico-científico em saúde coabita diferentes perspectivas de saúde e de 
ciência. Para além de documentos normativos, indaga-se: como a saúde tem sido “produzida” e percebida, meio ou fim? 
Nessa seara, o desenvolvimento científico e tecnológico com seu potencial inovativo tem respondido aos desafios de 
todos, compreendendo saúde como necessidade básica e direito universal? 

	Essas reflexões, dentre tantas outras, têm ocupado o campo da Promoção da Saúde, que, ao compreender o sentido 
positivo de saúde, posiciona-se de modo adverso às abordagens de intervenções verticais, normativas e excludentes; com 
reconhecimento da complexidade desse campo e na advocacy da necessária atuação sobre os determinantes sociais por 
meio de ações planejadas e implementadas com a participação de todos os interessados, para, assim, desenvolverem-se 
com autonomia e emancipação. Enseja-se, portanto, a transformação de contextos desafetos ao viver com qualidade, 
com vistas à construção de projetos de vida de felicidade.

	No contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), a Promoção da Saúde é uma estratégia conceitual e prática para 
a mudança no modelo de organização dos serviços de saúde1. Sob essa perspectiva, o Brasil institucionalizou, em 2006, 
uma política pública de Promoção da Saúde, a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS), revisada após um amplo 
processo participativo e reeditada em 2014, a qual apresenta a base principiológica e valorativa da Promoção da Saúde, 
que converge com os princípios éticos e doutrinários do SUS. E a reconhece como um conjunto de estratégias e formas 
de produzir saúde, no âmbito individual e coletivo, buscando, intrassetorialmente, atuar na Rede de Atenção à Saúde, e, 
de forma intersetorial, com as demais redes de proteção social, articular ações com ampla participação e controle social2.

Valoriza-se esse compromisso público do Estado brasileiro. Outrossim, entende-se que, para a translação do 
texto da Política para o cotidiano de vidas, urgem ações convergentes com os audaciosos e necessários objetivos da 
PNPS. Esse compromisso é de todos. Primariamente, do Estado, mas com fortes intersecções com a Sociedade Civil. 
Para Buss, Hartz, Pinto e Rocha3, a Promoção da Saúde, por sua gênese, requer mediação (construção/diálogo) entre a 
população e o poder público, como exercício de cidadania e de controle social. Destacam, também, que os atores sociais 
têm responsabilidades sobre as repercussões que as políticas públicas têm sobre a saúde e as condições de vida. 

Oportunamente, relembra-se que este editorial, que reflete sobre o escopo da Promoção da Saúde, abre a 
edição 2022.1 da Revista Sanare, periódico de significativa relevância para a Saúde Coletiva e que tem em seu perfil 
identitário ser uma revista de Políticas Públicas. Nesta senda, destaca-se a pertinência da reflexão sobre a PNPS, que, em 
2021, completou 15 anos de sua institucionalização. Ao passo que se celebra essa conquista, enseja-se a mobilização 
de gestores, pesquisadores, trabalhadores e populações para torná-la mais concreta e visível para e na sociedade, 
considerando a multideterminação das necessidades em saúde – algumas agudizadas; outras, desnudadas no curso da 
pandemia de covid-19 –, e se converta, efetivamente, em uma política pública com lentes dirigidas para o enfrentamento 
das desigualdades desiguais, requerendo, portanto, avançar para além das fronteiras da área da saúde e estabelecer 
conexão com outras políticas públicas comprometidas com o direito de bem viver para todos, especialmente com o dos 
que mais precisam. 

Profa. Dra. Maria Socorro de Araújo Dias

Sanitarista. Profa. do PPGSF em Saúde da Família – Renasf/UVA

Líder do Laboratório de Pesquisa Social, Educação Transformadora e Saúde Coletiva
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RESUMO
Este estudo v isa conhecer o per f il do idoso v ít ima de traumas por ac identes 
externos internado na Unidade de Terapia Intensiva de um hospital de urgênc ia 
e emergênc ia. Trata-se de uma pesquisa de natureza documental, descr it iva, 
de caráter transversal e abordagem quant itat iva. A pesquisa foi desenvolv ida 
em um hospital de emergênc ia localizado na c idade de For taleza, Ceará. 
O estudo foi realizado entre novembro e dezembro de 2021. A população 
é const ituída por 35 pac ientes e os dados foram coletados por meio dos 
prontuár ios e preenchimento de um formulár io. Para a análise dos dados, 
ut il izou-se a estat íst ica por meio do sof tware SPSS. Obser vou-se média de 
75 anos de idade, dos quais 62,9% são do sexo masculino e 37,1% do sexo 
feminino. Quanto ao per f il de pac ientes, obser varam-se : idosos aposentados 
(57,1%), residentes na c idade de For taleza (45,7), presença de comorbidades, 
como hiper tensão ar ter ial sistêmica (48,6%) e diabetes mellitus (31,4), 
em uso de polifarmác ia (77,1%), t ipo de ac idente relac ionado à queda 
da própr ia altura em v ia pública (60%) e o t ipo de trauma ev idenc iado 
foi o traumat ismo cranioencefálico (77,1%). Ao relac ionar as alterações 
f isiológicas do envelhec imento às comorbidade, aliadas ao trauma sof r ido, 
essa população requer um atendimento intensivo e cont ínuo. 
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ABSTRACT

This study aims to know the prof ile of elder ly v ic t ims of trauma due to external acc idents hospitalized in the 

Intensive Care Unit of an urgency and emergency hospital. This is a documental, descr ipt ive, cross-sec t ional 

study with a quant itat ive approach. The research was developed in an emergency hospital located in the c ity of 

For taleza, Ceará. The study was car r ied out between November and December, 2021. The populat ion consist s of 35 

pat ients, and data were collec ted through medical records and by complet ing a form. For data analysis, stat ist ics 

were used by means of the SPSS sof tware. The average age is 75 years, of which 62.9% are male and 37.1% are 

female. Regarding the pat ients’ prof ile, we obser ved the fol lowing: elderly ret ired (57.1%), liv ing in the c ity of 

For taleza (45.7%), presence of comorbidit ies such as systemic ar ter ial hyper tension (48.6%) and diabetes mellitus 

(31.4%), use of polypharmacy (77.1%), type of acc ident related to fal l ing f rom standing height on a public road 

(60%), and the type of trauma ev idenced was traumat ic brain injur y (77.1%). When relat ing the physiological 

changes of aging to the comorbidit ies, combined with the trauma suf fered, this populat ion requires intensive and 

cont inuous care.

RESUMEN

Este estudio t iene por objet ivo conocer el per f il del anc iano v íc t ima de traumas por acc identes externos hospitalizado 

en la Unidad de Terapia Intensiva de un hospital de urgenc ia y emergenc ia. Se trata de una invest igac ión 

de naturaleza documental, descr ipt iva, de carácter transversal y abordaje cuant itat ivo. La invest igac ión fue 

desar rol lada en un hospital de emergenc ia ubicado en la c iudad de For taleza, Ceará. El estudio fue realizado entre 

nov iembre y dic iembre de 2021. La poblac ión es const ituida por 35 pac ientes y los datos fueron recogidos a través 

de los registros médicos y rel leno de un formular io. Para el análisis de los datos, se ut il izó la estadíst ica por medio 

del sof tware SPSS. El promedio de 75 años, de los cuales 62,9% son del sexo masculino y 37,1% del sexo femenino. 

En cuanto al per f il de pac ientes, se obser varon: anc ianos jubilados (57,1%), residentes en la c iudad de For taleza 

(45,7) presenc ia de comorbilidades, como hiper tensión ar ter ial sistémica (48,6%) y diabetes mellitus (31,4), en 

uso de polifarmac ia (77,1%), t ipo de acc identes relac ionado a la caída de la propia altura en v ía pública (60%) 

y el t ipo de trauma ev idenc iado fue el traumat ismo craneoencefálico (77,1%). Relac ionando las alternac iones 

f isiológicas de la vejez, a las comorbilidades, aliadas al trauma suf r ido, esa poblac ión requiere un atendimiento 

intensivo y cont inuo.

INTRODUÇÃO
 

Ao ref let ir sobre o atendimento à pessoa 

idosa, é necessár io compreender a impor tânc ia da 

enfermagem na execução de cuidados aos agravos à 

saúde do idoso. Além disso, é necessár io repensar 

sobre os cuidados à saúde da população idosa e os 

mot ivos pelos quais eles adentram um ser v iço de 

urgênc ia e emergênc ia. 

Obser va-se que os coef ic ientes de trauma entre 

os jovens são elevados, porém os eventos dessa 

natureza ocupam lugar de destaque no rank ing de 

mor talidade mundial na população idosa, a qual é 

acomet ida como decor rênc ia da exposição a fatores 

de r isco, como a redução das reser vas f is iológicas 

e da capac idade func ional , relac ionadas à síndrome 

da f ragilidade, às comorbidades, consumo de álcool , 

polimedicação, estrutura inadequada dos espaços, 

dinâmica do trânsito e inserção no mercado de 

trabalho¹. 

No Brasil , em 2016, no que se refere aos t raumas 

decor rentes de causas externas, entre os idosos, 

as quedas ocuparam a pr imeira posição em número 

de internações hospitalares, com 386.966 casos, ou 

seja, 34,38% do total , seguidas dos ac identes de 

transpor te ter restre (206.262; 18%) e as agressões 

(51.526; 4,50%). Quanto aos óbitos assoc iados a 

lesões decor rentes de causas externas, na mesma 

população e no mesmo ano, as quedas foram 

responsáveis por 8.364 do total de 27.533 óbitos, 

representando 30,38%; os ac identes de transpor te, 

por 5.486 (19,73%); e as agressões, por 2.540 

(9,10%), representando, assim, as t rês pr inc ipais 

causas de mor te². 

As peculiar idades que os idosos possuem, tais 

como grau de f ragilidade, chances de infecções e 

sangramentos, instabilidade hemodinâmica, maior 

sensação de dor e presença de comorbidades, 

comumente ex igem cuidados espec íf icos e até 

mesmo intensivos. Tais c ircunstânc ias geram novas 

demandas nos cuidados de saúde, contr ibuem para 
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o aumento dos gastos dos ser v iços de assistênc ia, 

das internações hospitalares, inst ituc ionalizações, 

morbidade e mor talidade, o que resulta em ônus 

soc ial e econômico³.

Por se t ratar de problema emergente de saúde, uma 

melhor compreensão do trauma na população idosa 

pode proporc ionar à equipe mult iprof issional , na 

qual está inser ida a enfermagem, o planejamento de 

estratégias e sua implementação para a assistênc ia 

ger iátr ica mais espec íf ica e, consequentemente, 

contr ibuir para a redução das chances de sequelas 

temporár ias ou permanentes, assim como para a 

prevenção desses eventos, a f im de equilibrar o 

sistema de saúde como um todo¹. 

No âmbito dos ser v iços de saúde de urgênc ia e 

emergênc ia, a enfermagem exerce papel fundamental 

para o alcance do acesso universal a esses ser v iços 

ao aplicar seus conhec imentos e fundamentos no 

uso do rac ioc ínio cr ít ico e ref lex ivo, acerca dessa 

assistênc ia, já que está presente nos diversos níveis 

de complex idade de atenção à saúde; e, no que 

condiz ao Atendimento Pré-Hospitalar Móvel (APHM), 

está inser ida nas modalidades de atendimento, não 

só no que se refere aos aspectos assistenc iais, como 

também gerenc iais.

O conhec imento produz ido pela pesquisa 

contr ibuirá com ações de cuidado para a pessoa 

idosa hospitalizada e ações de prevenção de agravos 

à saúde. Reitera-se que as inter venções adequadas 

para a saúde da população idosa são desaf iadoras para 

a equipe de saúde, impactando de forma mais severa 

a equipe de enfermagem, que se encontra envolv ida 

nos cuidados diretos ao pac iente, permanecendo ao 

seu lado por mais tempo buscando prevenir injúr ias, 

aliv iar dores e t ratar as enfermidades. 

Diante disso, o estudo contr ibuirá também com 

mais conhec imento c ient íf ico para os prof issionais 

de enfermagem, aux iliando na ident if icação do 

per f il de idosos que estão procurando o ser v iço de 

urgênc ia e emergênc ia, assim, a enfermagem pode 

incrementar cuidados direc ionados a essa população. 

Nesse sent ido, múlt iplas questões inst igam 

pesquisas, com v istas a compreender e buscar 

estratégias para ofer tar um atendimento integral 

à população idosa que é atendida em situações de 

urgênc ia e emergênc ia. Nesse contexto, quest iona-

se : Qual é o per f il do idoso v ít ima de traumas por 

ac identes externos internado na Unidade Terapia 

Intensiva (UTI) de um hospital de urgênc ia e 

emergênc ia? 

Responder à questão faz alavancar estudos para 

conhecer tais aspectos e proporc ionar um cuidado 

mais direto e espec íf ico a essa população com 

condições de saúde singulares.

O trauma representa um problema de saúde 

pública, sendo a terceira causa de mor tes no 

mundo. No Brasil , com o aumento da expectat iva 

de v ida, também ocor reu aumento na demanda de 

atendimento a idosos t raumat izados, acar retando 

desaf ios na assistênc ia intra-hospitalar, uma vez 

que esse público apresenta acomet imento do estado 

de saúde pré-trauma5. 

Diante disso, a pesquisa tem como objet ivo 

conhecer o per f il do idoso v ít ima de traumas por 

ac identes externos internado na UTI de um hospital 

de urgênc ia e emergênc ia. 	

METODOLOGIA

Trata-se de uma pesquisa de natureza documental , 

descr it iva, de caráter t ransversal e abordagem 

quant itat iva. 

Pesquisa documental é aquela realizada a par t ir 

de documentos, contemporâneos ou retrospect ivos, 

considerados c ient if icamente autênt icos (não 

f raudados), e tem sido largamente ut ilizada nas 

c iênc ias soc iais, na invest igação histór ica, a f im 

de descrever/comparar fatos soc iais, estabelecendo 

suas carac ter íst icas ou tendênc ias6. 

A pesquisa foi desenvolv ida em um hospital de 

urgênc ia e emergênc ia de nível terc iár io, localizado 

na c idade de For taleza, Ceará. A refer ida inst ituição é 

referênc ia no atendimento de emergênc ia a pac ientes 

v ít imas de traumas. O estudo foi desenvolv ido no 

per íodo compreendido entre novembro e dezembro 

de 2021, após aprovação do Comitê de Ét ica em 

Pesquisa. 

A população é const ituída por 35 pac ientes. Haja 

v ista que o quant itat ivo é menor que 200, a amostra 

será a própr ia população. A carac ter ização da 

população do estudo é composta por idosos v ít imas 

de traumas por causas externas que est iveram 

internados na UTI entre novembro e dezembro de 

2021.

A amostra é composta por sujeitos que atenderam 

aos seguintes cr itér ios de inclusão: prontuár io de 

pessoas com idade igual ou super ior a 60 anos; v ít ima 

de traumas em decor rênc ia de causas externas; 

e ser atendido na UTI do hospital de emergênc ia 

c itado anter iormente. Foram excluídos prontuár ios 

incompletos, os idosos que evoluíram, na unidade, 

em óbito por causa indeterminada, mesmo com 
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hipótese diagnóst ica de trauma, contudo sem conf irmação clínica ou anatomopatológica. 

Os dados foram coletados por meio da análise e leitura dos prontuár ios dos pac ientes e preenchimento de 

um formulár io para registro dos dados, contendo informações sobre dados soc iodemográf icos, as condições 

clínicas, análise dos fatores de r isco predisponentes, presença de doença crônica, o t ipo de ac idente e o t ipo 

de lesão em decor rênc ia do trauma. 

Para a análise dos dados obt idos pelo formulár io, foi ut il izada a estat íst ica por meio do sof tware SPSS 

(Stat ist ical Package for the Soc ial Sc iences) , que realiza testes da cor relação e hipóteses do conteúdo, com 

discussão fundamentada em autores estudiosos da área. 

A pesquisa atendeu aos preceitos ét icos da Resolução n.º 466/12 do Conselho Nac ional de Saúde7, que 

def ine padrões para o desenvolv imento de pesquisas envolvendo seres humanos⁶. O projeto foi encaminhado ao 

Comitê de Ét ica em Pesquisa do Hospital Inst ituto Doutor José Frota, para a avaliação, e somente foi inic iado 

após a aprovação, tendo como parecer o número 4.956.109. 

Um Termo de Fiel Depositár io foi assinado pelo responsável técnico dos prontuár ios da inst ituição, o qual 

foi informado sobre todas as informações acerca do projeto, os r iscos e objet ivos da pesquisa. A pr ivac idade 

e o anonimato dos par t ic ipantes foram garant idos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Par t ic iparam do estudo 35 idosos, com média de 75 anos de idade, dos quais 62,9% são do sexo masculino 

e 37,1% do sexo feminino. 

Obser vam-se, na Tabela 1, as var iáveis relac ionadas ao per f il soc iodemográf ico e per f il dos idosos, como 

“ocupação”, “c idade de or igem”, “comorbidade”, “polifarmác ia” e “t ipo de ac idente”. 

Tabela 1 – Per f il soc iodemográf ico do idoso v ít ima de traumas por ac identes externos atendidos na Unidade 

de Terapia Intensiva de um hospital de urgênc ia e emergênc ia. For taleza, Ceará, 2022.

Per f il soc iodemográf ico e de internação N %

Ocupação

Aposentado 20 57,1

Assalar iado 6 17,1

Autônomo 9 25,7

Cidade de or igem

For taleza 16 45,7

Região Metropolitana 8 22,9

Inter ior 11 31,4

Comorbidades

Diabetes mellitus 11 31,4

Hiper tensão ar ter ial s istêmica  17 48,6

Cardiopat ias 7 20

Doenças pulmonares 5 14,3

Neoplasia 2 5,7

Doenças neurológicas 6 17,1

Polifarmácia 

Sim 27 77,1

Não 8 22,9

Tipo de ac idente

Queda da própr ia altura em v ia pública 21 60

Atropelamento 7 20

Queda de altura relac ionada a v iolênc ia 4 11,4

Ac identes de trânsito 3 8,6

Fonte : Elaboração própr ia (2022).
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No quesito de avaliação do t ipo de lesão em decor rênc ia do trauma, temos a tabela a seguir (Tabela 2) . 

Tratando-se de traumas, mais de um quesito foi assinalado, por exemplo: um idoso pode ter apresentado um 

traumat ismo cranioencefálico (TCE) com trauma de membros super iores (MMSS) e membros infer iores (MMII) . 

Tabela 2 – Tipo de lesão em decor rênc ia do trauma em idoso de uma Unidade de Terapia Intensiva de um 

hospital de urgênc ia e emergênc ia. For taleza, Ceará, 2022. 

Tipo de trauma n %

TCE 27 77,1

Fratura de face 7 20 

Fratura de fêmur 5 14,3

Fratura de MMSS 4 11,4

Fratura de MMII 6 17,1

Fratura de Bac ia 1 2,9

Pélv is 1 2,9

Fonte : Elaboração própr ia (2022).

	

Possivelmente, a média de idade encontrada 

neste estudo deve-se ao fato de os idosos ainda 

apresentarem um per f il de população hígida, ou seja, 

com independênc ia e autonomia para as at iv idades 

básicas de v ida diár ia, o que lhes proporc iona v ida 

at iva com par t ic ipação em at iv idades soc iais, de 

trabalho, de lazer, entre outras, que podem expô-

los a situações de r iscos, levando-os à ocor rênc ia 

de traumas8.

Supõe-se, quanto ao predomínio do sexo 

masculino, provavelmente, homens idosos hígidos, 

que estes exponham-se mais a t raumas pelo fato de 

que c irculam mais pelo per ímetro urbano, enquanto 

que os idosos longevos, na maior ia das vezes, c irculam 

por lugares mais próx imos de seus domic ílios. Ainda 

chama a atenção que as prát icas de r isco estejam 

for temente assoc iadas ao sexo masculino, o que 

torna os homens as maiores v ít imas da v iolênc ia, 

potenc ializada pelas desigualdades soc iais e outras 

condições adversas9,10. 

Em relação aos aposentados do estudo, ao 

considerar que a maior ia dos idosos estudados está 

na faixa etár ia entre 60 e 79 anos, é possível que 

alguns estejam na condição de aposentados e em 

plena at iv idade, o que pode torná-los vulneráveis 

aos t raumas, uma vez que necessitam se deslocar para 

realizar at iv idades laborais ou exercer at iv idades 

relac ionadas a prát icas de r isco11. 

Além disso, é necessár io obser var que a maior 

parcela dos idosos t raumat izados é residente da 

capital , possivelmente envolv idos at ivamente em 

trabalhos informais, sendo mais vulneráveis à 

ocor rênc ia de ac identes externos12. 

Ao processo de envelhec imento podem estar 

assoc iadas as doenças crônicas não transmissíveis, 

as quais compõem o elevado número de casos de 

morbimor talidade da população brasileira. Dados 

da Pesquisa Nac ional de Amostra Domic iliar do 

Inst ituto Brasileiro de Geograf ia e Estat íst ica (IBGE) 

demonstraram que, em 2008, 79,1% dos brasileiros 

com mais de 65 anos de idade refer iram ter, pelo 

menos, uma das 12 doenças crônicas13. 

As alterações cardiovasculares geram, por 

consequênc ia, a redução da função pulmonar e a 

redução da mult iplicação, força e tônus das células 

musculares e alterações das células neurais ; bem 

como a diminuição e o compromet imento da função 

cardíaca e pulmonar do idoso acar retam baixa 

tolerânc ia aos esforços; além disso, o aumento 

da resistênc ia vascular e a redução do ref lexo 

baror receptor ocasionam maior r isco para ac identes 

ao realizarem suas at iv idades externas12.  

A assoc iação de hiper tensão ar ter ial s istêmica e 

diabetes mellitus com as doenças cardiovasculares e 

cerebrovasculares é muito f requente, o que aumenta 

a necessidade de cuidados e os r iscos de maiores 

complicações, pr inc ipalmente em idosos em situação 

de internação em unidades intensivas14.  

Além disso, a polifarmác ia pode ser def inida 

como o uso cont ínuo e simultâneo de quatro ou mais 

medicamentos15. O estudo encontrou a f requênc ia da 

polifarmác ia em 77,1% dos idosos, dado semelhante 

ao encontrado na literatura nac ional . Na população 

idosa em geral , estudos mostram a f requênc ia 

da polifarmác ia entre 58% e 78%16. Em idosos 

internados em UTI, Stahl e Boaventura17 encontraram 

a f requênc ia de 98%. A polifarmác ia é f requente na 

população idosa e aumenta o r isco de interações 

medicamentosas e reações adversas18. 

Impor tantes questões permeiam o processo de 
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envelhec imento e o uso de múlt iplos medicamentos. 

Estar sujeito à polimedicação desencadeia no idoso 

uma sér ie de complicações f ís icas e psíquicas, 

sobretudo em função do r isco aumentado de ocor rênc ia 

de efeitos adversos e interações medicamentosas 

que prejudicam sobremaneira a qualidade de v ida dos 

indiv íduos19.

Outra  impor tante  questão  ev idenc iada  foi  

a  f requente assoc iação  da  polifarmác ia  e  o 

desencadeamento da chamada síndrome de f ragilidade, 

condição que envolve uma interação complexa de 

fatores biológicos, psicológicos e soc iais ao longo 

da v ida do indiv íduo e que são capazes de levar a 

um estado de maior vulnerabilidade, assoc iado a 

um r isco aumentado de ocor rênc ia de desfechos 

negat ivos, como o declínio  func ional , r iscos de 

quedas, t raumas, hospitalização, inst ituc ionalização 

e mor te20.

Os t rabalhos de Pagno21 e Neves22 concluíram que 

o r isco de f ragilidade e ocor rênc ia de traumas no 

idoso é duas vezes maior entre aqueles que ut ilizam 

mais de c inco medicamentos concomitantemente. 

Ademais, há um maior número de traumas em 

idosos relac ionados à queda da própr ia altura. 

As quedas são um problema de saúde pública 

relac ionado à inf raestrutura f ís ica das v ias públicas, 

que aumentam o r isco de quedas; em seguida, vêm os 

ac identes de trânsito e atropelamento23.

Nesse grupo etár io, segundo dados do IBGE, as 

causas externas nos últ imos anos vêm conf igurando-se 

como impor tante determinante de morbimor talidade, 

estando representadas basicamente pelas quedas 

e ac identes de trânsito. No ano de 2007, foram 

registradas no Sistema de Informação sobre 

Mor talidade 18.946 mor tes de pessoas com idade de 

60 anos ou mais atr ibuídas a causas externas, sendo 

5.084 dessas mor tes ocasionadas por ac identes de 

trânsito24.

Destar te, dentre as alterações mais comuns que 

levam aos traumas musculoesquelét icos e podem 

favorecer uma queda, destacam-se : a diminuição da 

massa cerebral , da água corporal total , da função 

renal , da produção de saliva, da redução da audição, 

do olfato e paladar, da redução do volume e da 

f requênc ia sistólica do coração, da perda do tec ido 

adiposo e da elast ic idade da pele, da degeneração 

das ar t iculações e da perda óssea25. 

O sistema muscular tem grande impor tânc ia no 

envelhec imento e merece destaque, pois apresenta, 

com o passar dos anos, o declínio de 10 a 15% da 

força muscular até os 70 anos e, a par t ir de então, 

tem-se a diminuição da força muscular para 50% 

a cada década. Além da redução da capac idade 

func ional , pr inc ipalmente dos membros infer iores, 

obser va-se diminuição da densidade mineral óssea, 

com aumento das chances de quedas e/ou f raturas26.

Em relação ao t ipo de trauma, o TCE apresentou 

signif icat iva predominânc ia entre os demais (77,1%). 

Esse achado cor robora outros estudos27. O TCE, desde 

graus leves até graves, é comum nos ser v iços de 

saúde, sendo as UTIs o melhor setor para quadros 

graves desse t rauma28.

No idoso, a lesão que ocor re após um TCE pode 

ter um caráter def init ivo em consequênc ia de 

mecanismos f is iopatológicos que prec ipitam no 

momento de ocor rênc ia do trauma e que podem 

se prolongar por dias ou semanas. Além disso, a 

f is iopatologia envolv ida no mecanismo do TCE 

envolve danos cerebrais difusos, hemorragia 

intracraniana, acometendo o tec ido encefálico e 

espaços meníngeos, podendo ou não haver efeito de 

massa29. 

Além disso, o idoso, após o TCE, pode apresentar 

maior dif iculdade de recuperação e permanecer 

restr ito ao leito por per íodo prolongado. 

Consequentemente, ele pode desenvolver outras 

complicações : respiratór ias, vasculares e 

tegumentares, como a lesão por pressão. Esses 

eventos comumente ocasionam perdas da autonomia 

e da independênc ia do idoso e possuem impactos 

diretos na sua qualidade de v ida30.

Nesse sent ido, é necessár io que o cuidado 

de enfermagem nesse cenár io seja direc ionado e 

efet ivo para a melhora da condição clínica do idoso 

internado com esse problema de saúde. 	

CONCLUSÃO

Percebeu-se que o per f il de idosos internados 

em uma UTI adulto-traumatológica de um hospital 

de urgênc ia e emergênc ia abrange idosos hígidos, 

residentes de for taleza, que cont inuam realizando 

suas at iv idades laborais, ou trabalhos informais, ou 

realizando suas at iv idades de recreação pela c idade, 

que sof rem com as v iolênc ias externas. Ao relac ionar 

as alterações f is iológicas do envelhec imento às 

comorbidade, aliadas ao trauma sof r ido, essa 

população requer um atendimento intensivo e 

cont ínuo. 

Assim, possibilitou-se, por meio do estudo, 

analisar as carac ter íst icas da população idosa 

internada na UTI e v isualizar suas carac ter íst icas 
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singulares, sendo possível realizar um plano de 

cuidados de enfermagem, bem como alocar os 

resultados de melhora de saúde que se deseja 

alcançar e, poster iormente, avaliar os resultados. 

Como contr ibuições para a prát ica clínica, nota-

se que a obser vação da condição clínica singular 

da pessoa idosa, englobando seus mult iaspectos, 

faz-se necessár ia para a ofer ta de um cuidado 

espec íf ico e direc ionado a essa população, inclusive 

em ambientes de cuidado intensivo. Contudo, as 

limitações da pesquisa ocor reram dev ido à ausênc ia 

de informações nos prontuár ios, e, em decor rênc ia 

disso, alguns idosos foram excluídos da pesquisa. 
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RESUMO

Objet ivou-se ident if icar quantos hospitais/maternidades trabalhavam com o 

Método Canguru, quais prof issionais atuavam com o Método, qual o tempo de 

implantação em cada inst ituição e em qual etapa o f isioterapeuta atuava. 

Trata-se de um estudo quant itat ivo, descr it ivo e obser vac ional, por meio 

de um levantamento de dados e aplicação de quest ionár io em hospitais ou 

maternidades da c idade de Juiz de Fora-MG que oferecem o ser v iço.  A pesquisa 

foi realizada em duas inst ituições: na inst ituição A, o Método era realizado 

há um ano, a enfermar ia possuía dois leitos e o f isioterapeuta atuava em 

todas as etapas. Na inst ituição B, o Método era realizado há 3 anos, a 

enfermar ia possuía 8 leitos e o f isioterapeuta atuava nas 1ª e 2ª etapas. 

Obser vando-se que o Método Canguru tem efeito posit ivo nos recém-nasc idos 

pré-termos e que a equipe mult idisc iplinar é de extrema impor tânc ia tanto 

para o neonato como para a sua família, sugere-se que outros estudos sejam 

realizados sobre o Método e que outras inst ituições que o ut il izam possam 

ser pesquisadas para mostrar mais da sua efet iv idade em nossa região.
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ABSTRACT

The objec t ive was to ident if y how many hospital s/maternity hospital s worked with the Kangaroo Care, which 

professional s used the method, the t ime of implementat ion in each inst itut ion, and at which stage the physical 

therapist worked. This is a quant itat ive, descr ipt ive, and obser vat ional study, using data collec t ion and a 

quest ionnaire in hospital s or maternity hospital s that of fer the ser v ice in the c ity of Juiz de Fora-MG. The research 

was car r ied out in two inst itut ions: in inst itut ion A, the Method was being car r ied out for a year, the ward had 

two beds, and the physical therapist worked dur ing all stages. In inst itut ion B, the method was being per formed 

for 3 years, the ward had 8 beds and the physical therapist worked dur ing the 1st and 2nd stages. Consider ing 

that the Kangaroo Care has a posit ive ef fec t on preterm newborns and that the mult idisc iplinar y team is extremely 

impor tant for both the newborn and his/her family, we suggest other studies should be per formed on the method, 

and that other inst itut ions that use the method be researched to show more of it s ef fec t iveness in our region.

RESUMEN

Se objet ivó ident if icar cuántos hospitales/maternidades trabajaban con el Método Canguro, cuáles profesionales 

actuaban con Método, cuál el t iempo de implantac ión en cada inst ituc ión y cuál la etapa que el f isioterapeuta 

actuaba. Se trata de un estudio cuant itat ivo, descr ipt ivo y obser vac ional, por medio de un levantamiento de 

datos y aplicac ión de cuest ionar io en hospitales o maternidades de la c iudad de Juiz de Fora-MG que of recen el 

ser v ic io. La invest igac ión fue realizada en dos inst ituc iones: en la inst ituc ión A, el Método era realizado desde 

hace un año, la enfermer ía poseía dos camas y el f isioterapeuta actuaba en todas las etapas. En la inst ituc ión B, 

el método era realizado desde hace tres años, la enfermer ía poseía ocho camas y el f isioterapeuta actuaba en las 

1ª y 2ª etapas. Obser vándose que el Método Canguro t iene efecto posit ivo en los rec ién nac idos pretérminos y que 

el equipo mult idisc iplinar ia es de extrema impor tanc ia tanto para el neonato como para su familia, se sugiere que 

otros estudios sean realizados sobre el Método y que otras inst ituc iones que lo ut il izan puedan ser invest igadas 

para mostrar más de su efec t iv idad en nuestra región. 

INTRODUÇÃO

O Método Canguru consiste em um modelo de 

assistênc ia neonatal e de humanização no atendimento 

ao recém-nasc ido com baixo peso ao nascer. O Método 

Canguru foi desenvolv ido e implantado inic ialmente 

por Edgar Rey Sanabr ia e Hector Mar t inez e teve sua 

or igem no inst ituto Materno-Infant il em Bogotá, na 

Colômbia, em 1979, com a estratégia de aprox imar 

o recém-nasc ido de baixo peso ou pré-termo de sua 

mãe1. Estudos sugerem que o nome “Método Canguru” 

possa estar assoc iado ao compor tamento do canguru 

com o seu f ilhote – o canguru possui uma bol sa em 

seu abdômen e mantém o seu f ilhote nela após o 

nasc imento; sugere-se ainda a relação das índias 

colombianas, pois elas usavam uma bol sa de pano 

presa em seus abdomens, para manter as cr ianças 

aquec idas2.

No Brasil , o Ministér io da Saúde (MS), no ano de 

2000, publicou a norma de Atenção Humanizada ao 

recém-nasc ido de baixo peso por meio da Por tar ia n.º 

693, de 5 de julho de 2000, que, poster iormente, foi 

atualizada em 12 de julho de 2007, pela Por tar ia n.º 

1683, com o objet ivo de reduz ir a morbimor talidade 

neonatal 3. O Ministér io da Saúde tem t ido foco no 

atendimento per inatal , pois é a peça fundamental , 

com o pré-natal , para a diminuição da mor talidade 

infant il . O Ministér io da Saúde, com a Por tar ia 

GM/MS n.º 072, de 2 março de 2000, recomenda e 

incent iva a atenção humanizada ao recém-nasc ido de 

baixo peso por meio do Método Canguru em unidades 

médico-assistenc iais e propõe que ele seja realizado 

em três etapas4.

A pr imeira etapa tem iníc io no pré-natal , seguido 

do internamento do recém-nasc ido pré-termo; nessa 

etapa, há alguns cuidados espec iais que deverão 

ser seguidos : acolhimento aos pais e à família, 

l iv re acesso dos pais à unidade neonatal , incent ivo 

ao pai para par t ic ipar das at iv idades e incent ivo 

ao aleitamento materno; além disso, busca-se 

assegurar a atuação dos pais para promover o bem-

estar do bebê, garant ir que na pr imeira v is ita os 

pais sejam assist idos pela equipe de prof issionais, 

adequar os cuidados para cada bebê respeitando 

suas indiv idualidades, diminuição dos est ímulos 

ambientais adv indos da unidade neonatal , como 

ruídos, odores e luzes, assegurar a permanênc ia 

da puérpera nos c inco pr imeiros dias na unidade 

hospital e oferecer assistênc ia caso ela necessite5.

A segunda etapa é realizada no alojamento 

canguru (enfermar ia canguru), momento no qual 

a posição canguru é realizada pelo maior tempo 
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possível ; o bebê permanece com sua mãe, o que 

for talece o v ínculo mãe-bebê, os v ínculos familiares 

e possibilita um cuidado mais humanizado, 

contr ibuindo para o aleitamento materno e, 

como consequênc ia, melhorando a resistênc ia 

imunológica, o ganho de peso e o desenvolv imento 

psicomotor do bebê. Essa etapa func iona como uma 

preparação antes da alta hospitalar. Os cr itér ios 

para a permanênc ia do bebê são: condição clínica e 

peso mínimo de 1.250 gramas (g) . Os cr itér ios para a 

permanênc ia da mãe são: vontade de par t ic ipar, rede 

de apoio e tempo disponível , concordânc ia entre 

todos os envolv idos – prof issionais de saúde, mãe 

e familiares. São cr itér ios de transferênc ia para a 

3ª etapa: mãe e familiares or ientados e consc ientes 

quanto ao cuidado em domic ílio com o bebê e peso 

mínimo de 1.600 g6.

Na terceira etapa, realiza-se o acompanhamento 

do bebê e da família no ambulatór io ou no domic ílio, 

até o bebê at ingir 2.500 g. Há algumas atr ibuições 

para a realização desse acompanhamento, dentre 

elas : realizar exame f ís ico completo do bebê, 

oferecer supor te à família, incent ivar a rede de apoio 

e or ientar sobre as imunizações. As carac ter íst icas a 

seguir devem ser apresentadas para dar o seguimento 

ao atendimento no ambulatór io : ser acompanhados 

por médicos ou enfermeiros que est iveram presentes 

na etapa anter ior; sempre que for prec iso, envolver 

outros prof issionais da equipe interdisc iplinar; o 

atendimento cont inuado deve assegurado; o tempo 

de estadia na posição canguru será determinado 

de acordo com a mãe-bebê, após o recém-nasc ido 

completar 2.500 g; o acompanhamento no ambulatór io 

seguirá as normas para bebês não prematuros5.

O Método possui indicação para recém-nasc idos 

pré-termo de baixo peso estável7. No Brasil , em 

2011, a prevalênc ia de prematur idade era de 11,7%, 

em relação a todos os par tos realizados no país8. O 

Método Canguru brasileiro tem c inco componentes 

fundamentais : (1) alta precoce baseada no estado 

clínico do recém-nasc ido baixo peso (2); amamentação 

exclusiva (3); a posição canguru para fornecer 

est ímulos e calor (4); fornecer às mães, pais e à 

família informações e or ientações sobre os cuidados 

com prematuros; (5) e assistênc ia ambulator ial para 

acompanhar o cresc imento e o desenvolv imento do 

bebê2.

A proposta brasileira envolve questões como 

os cuidados técnicos com o bebê (manuseio, 

atenção às necessidades indiv iduais, cuidados 

com a luz, som e odor) , o acolhimento à família, 

a aprox imação do v ínculo mãe-bebê, aleitamento 

materno e acompanhamento ambulator ial após a alta 

hospitalar 9. Estudos recentes apontam que mãe e 

bebê são benef ic iados com o Método Canguru, pois o 

contato pele a pele precoce entre mãe-bebê contr ibui 

no controle da temperatura térmica, incent iva o 

aleitamento materno e gera um maior v ínculo afet ivo 

entre mãe e f ilho10.

A equipe é uma par te muito impor tante do Método 

Canguru, pois ela proporc iona proteção, confor to e 

informações sobre o que será realizado ao recém-

nasc ido e est imula a mãe e os familiares para que eles 

se sintam seguros e percebam que há um ambiente 

aconchegante, acolhedor e com prof issionais 

capazes, qualif icados e t reinados para realizar os 

procedimentos que o seu f ilho prec isa11. O prematuro, 

quando é acar ic iado, tocado e aconchegado no colo, 

apresentará uma redução nos per íodos de apneia, se 

sent irá mais seguro e apresentará uma melhora no 

func ionamento do sistema ner voso central . O Método 

Canguru ajuda na ot imização dos leitos de unidade 

de terapia intensiva neonatal (Ut in) e unidade de 

cuidados intermediár ios neonatal (Uc in), diminuindo 

o número de internações e infecções hospitalares12.

A diminuição da mor talidade neonatal e a 

melhora da atenção ao recém-nasc ido são ações 

de pr ior idades no governo brasileiro, a expansão 

de leitos para o cuidado neonatal tem ocor r ido em 

vár ias regiões do país, assim como cuidados mais 

humanizados que induzem à autonomia de mães e 

familiares. No Brasil , a Unidade Canguru demonstrou 

custos infer iores ao da Unidade Intermediár ia 

Convenc ional para os recém-nasc idos elegíveis13.

Diante de todos os benef íc ios do Método Canguru 

na assistênc ia ao recém-nasc ido pré-termo de 

baixo peso e da recomendação do Ministér io da 

Saúde, ainda não se tem ev idenc iado o número de 

hospitais/maternidades na c idade de Juiz de Fora-

MG que oferecem o Método, quais prof issionais 

estão inser idos na equipe e de quais etapas o 

f is ioterapeuta par t ic ipava. Desse modo, just if ica-

se a relevânc ia deste estudo, que teve por objet ivo 

invest igar quantos hospitais/maternidades em Juiz 

de Fora, Minas Gerais, aplicam o Método, quais são os 

prof issionais inser idos na equipe e em quais etapas 

do Método o f is ioterapeuta atuava.

MÉTODOS 

O estudo foi do t ipo quant itat ivo-descr it ivo e 

obser vac ional , realizado por meio de um levantamento 
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de dados e aplicação de quest ionár io, em hospitais ou maternidades da c idade de Juiz de Fora-MG que oferecem 

o ser v iço. O estudo foi realizado em duas inst ituições. O projeto foi aprec iado pelo Comitê de Ét ica em 

pesquisa (CEP) e a coleta de dados foi realizada após a aprovação do Comitê (CAAE 28224919.1.0000.5139), 

com o número de parecer 4.037.050. Um quest ionár io foi aplicado aos coordenadores responsáveis pelo setor de 

neonatologia de cada inst ituição, que responderam sobre o Método Canguru referente ao quadro de prof issionais 

que trabalham com o Método na inst ituição. A pesquisa foi realizada por meio da aplicação de um quest ionár io 

que cont inha c inco questões sobre o Método Canguru, se ele era realizado naquela inst ituição e, em caso 

af irmat ivo, a quant idade de leitos de enfermar ia canguru, há quanto tempo o Método era realizado naquela 

inst ituição e de quais etapas o f is ioterapeuta par t ic ipava. Hav ia também um quadro com as prof issões da área 

de saúde, para ser respondido pelos coordenadores, sobre quantos prof issionais par t ic ipavam do Método.

O anonimato dos par t ic ipantes da pesquisa foi resguardado, a par t ir do posic ionamento ét ico das 

pesquisadoras, a f im de garant ir a manutenção dos cuidados ét icos da pesquisa. Os par t ic ipantes foram 

or ientados sobre o estudo e receberam e assinaram o Termo de Consent imento Liv re e Esclarec ido (TCLE), 

que foi l ido e assinado, f icando uma v ia assinada para o pesquisador(a) e outra para o (a) par t ic ipante (o 

coordenador responsável de cada inst ituição). Os dados obt idos foram tabulados no programa Microsof t Of f ice 

Excel 2003.

RESULTADOS 

A pesquisa foi realizada em duas inst ituições, que serão aqui apresentadas como inst ituição A e B. 

Inst ituição A: o Método era realizado há um ano, a enfermar ia possuía dois leitos e o f is ioterapeuta atuava 

em todas as etapas. A equipe que trabalhava com o Método Canguru era formada pelos seguintes prof issionais : 

sete neonatologistas, dois obstetras, quatro f is ioterapeutas, t rês assistentes soc iais, seis enfermeiros, 25 

técnicos de enfermagem, dois psicólogos, dois nutr ic ionistas, dois fonoaudiólogos, um of talmologista e t rês 

pediatras. 

Na inst ituição B: o Método era realizado há três anos, a enfermar ia possuía oito leitos e o f is ioterapeuta 

atuava nas 1ª e 2ª etapas. A equipe que trabalhava com o Método Canguru era formada por quatro neonatologistas, 

quatro f is ioterapeutas, dois enfermeiros, oito técnicos de enfermagem, um psicólogo, dois nutr ic ionistas, 

quatro fonoaudiólogos, um of talmologista e quatro pediatras. Obser va-se, na Figura 1, o quant itat ivo de 

prof issionais de saúde que atuavam com o Método Canguru em cada inst ituição. 

Figura 1 – Prof issionais que atuavam com o Método Canguru por inst ituição.

Fonte : Elaboração própr ia.
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DISCUSSÃO

Dev ido a tantos benef íc ios apresentados pelo 

Método Canguru, o Ministér io da Saúde recomendou 

sua implementação e def iniu as diretr izes (Por tar ia 

n.º 693, de 5 de julho de 200014) . Os prematuros são 

cr ianças que ex igem um acompanhamento integral 

de uma equipe mult iprof issional para a sua evolução, 

considerando o cuidado para os problemas que 

possam surgir 15.  A norma proposta pelo MS prevê 

que o recém-nasc ido seja acompanhado por uma 

equipe mult iprof issional composta, se possível , por: 

neonatologistas, obstetras, pediatras, enfermeiros, 

técnicos de enfermagem, f is ioterapeutas, terapeuta 

ocupac ional , fonoaudiólogos, nutr ic ionistas, 

psicólogos e assistentes soc iais. A norma recomenda 

que o Método Canguru seja aplicado em três etapas : 

a pr imeira etapa nas Ut in e unidades de cuidados 

intermediár ia ; segunda etapa no Alojamento 

Canguru (conjunto canguru); e a terceira etapa nos 

ambulatór ios de seguimento após a alta hospitalar4.

Nas inst ituições pesquisadas, as t rês etapas do 

Método Canguru eram realizadas. A realização delas é 

de extrema impor tânc ia, pois a pr imeira etapa conta 

com a capac idade empát ica da equipe nos cuidados 

com o recém-nasc ido e com a família ; a t roca de 

informações entre prof issionais e familiares fac ilita 

o relac ionamento e for talece a conf iança familiar 

entre eles. Ao f inal dessa etapa, a mãe estará 

pronta para a segunda fase, que é a enfermar ia 

canguru (conjunto canguru), de modo que, com o 

desenvolv imento da pr imeira fase de forma adequada, 

possibilita-se melhor aceitação para a próx ima fase1.

A segunda etapa é a fase em que a equipe obser va 

o func ionamento familiar e realiza as or ientações 

aos familiares para o preparo da próx ima etapa, que 

é a ida para a casa. Na terceira etapa, o bebê é 

encaminhado para o seu domic ílio e segue sendo 

acompanhado até que esteja apto para receber 

alta da terceira etapa. A equipe responsável pelo 

bebê no hospital ou maternidade realiza consultas 

agendadas, mas a cr iança pode ser atendida pelos 

prof issionais a qualquer hora do dia1.

Na área da saúde, a carênc ia de recursos humanos 

causa uma falta de mot ivação para o exerc íc io das 

funções dos prof issionais, sendo que a mot ivação é um 

fator impor tante de ef ic iênc ia, qualidade do ser v iço 

e de desempenho16. Nesta pesquisa, ev idenc iou-

se que as inst ituições A e B não possuíam em seus 

quadros de prof issionais o terapeuta ocupac ional ; 

e, na inst ituição B, não hav ia obstetra e assistente 

soc ial . 

Quanto à atuação do f is ioterapeuta, obser vou-se 

que, na inst ituição B, o f is ioterapeuta par t ic ipava 

das etapas 1 e 2; e, na inst ituição A, o f is ioterapeuta 

par t ic ipava das 3 etapas. O f is ioterapeuta na Ut in 

é fundamental , pois, através da avaliação c inét ica 

func ional , consegue-se prevenir as complicações 

e t ratar os distúrbios respiratór ios e motores; 

ele aux ilia na contr ibuição para a diminuição 

da morbimor talidade e redução da permanênc ia 

nos hospitais, na presença de compromet imento 

no desenvolv imento motor, ref lexos pr imit ivos e 

reações posturais ; assim, o f is ioterapeuta, por 

meio de técnicas, consegue est imular cada cr iança 

dentro do seu limite e aux iliar na redução das 

possíveis desordens. Logo, faz-se necessár ia a 

atuação do f is ioterapeuta no Método Canguru, pois 

esse prof issional favorece um atendimento mais 

humanizado ao recém-nasc ido pré-termo17. 

O f is ioterapeuta exerce um papel muito impor tante 

na Ut in para o desenvolv imento do recém-nasc ido no 

decor rer da internação, pois ele ajuda no tratamento 

das patologias, v isando à redução de possíveis 

encur tamentos musculares, padrões anormais 

e melhora da função pulmonar e estabilização 

das funções, redução da dor e estresse, além de 

inter v ir nos est ímulos noc ivos que são or iginár ios 

do ambiente18. A humanização no ambiente da Ut in 

tem uma impor tânc ia muito grande na atenção ao 

recém-nasc ido pré-termo; com isso, a humanização e 

a qualidade do ser v iço ao recém-nasc ido têm que ser 

v istas como fenômenos assoc iados19. O f is ioterapeuta 

deve atuar em parcer ia com toda a equipe e de forma 

humanizada17.

A Soc iedade Brasileira de Of talmopediatr ia, 

v isando reduz ir o impacto soc ial gerado pela baixa 

v isão, recomendou que todas as cr ianças prec isam ser 

submet idas ao exame of talmológico completo entre 

os seis e 12 meses de v ida20. A Organização Mundial 

da Saúde tem como umas das c inco pr ior idades os 

programas de prevenção da cegueira, que consistem 

em: ident if icação e t ratamento precoces de alterações 

oculares na infânc ia21. Nesta pesquisa, ev idenc iou-

se que as duas inst ituições t inham em seus quadros 

prof issionais of talmologistas que trabalhavam com 

o Método. 

Antes da idealização do Método Canguru, no 

atendimento neonatal , os recém-nasc idos eram 

mant idos nas incubadoras até alcançarem o peso ideal 

da alta hospitalar, o que implicava em desest ímulo 

ao aleitamento materno, rompimento do v ínculo 
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mãe-bebê, entre outros22. Só será considerado 

Método Canguru o sistema que permite contato 

pele a pele precoce, realizado de maneira segura e 

or ientada, por uma equipe treinada e competente e 

por escolha da família. No Brasil , o Ministér io da 

Saúde tem o apoio f inanceiro do Banco Nac ional 

do Desenvolv imento Econômico e Soc ial (BNDES) 

para o for talec imento do Método Canguru, para a 

capac itação dos prof issionais, produção de mater iais 

de instrução e educat ivos4.

Com a idealização do Método, um dos seus 

pr inc ipais aspectos é o est ímulo ao aleitamento 

materno. Impor tante para o binômio mãe-f ilho 

tanto do ponto de v ista f ís ico como psicológico, 

o aleitamento pode ser compreendido como ato de 

amor que ex ige car inho, atenção e disponibilidade da 

mãe para o recém-nasc ido, tornando o v ínculo mãe-

f ilho mais for te23.  Para essa meta ser concret izada, é 

pr imordial que haja o incent ivo da equipe de saúde; 

desse modo, é impor tante que os prof issionais de 

saúde forneçam or ientações para as mães sobre os 

cuidados realizados com o recém-nasc ido, pois o 

Método preza que isso aconteça24.

A equipe mult idisc iplinar cuida e oferece apoio 

à mãe, que passa por uma fase dif íc il e necessita 

de apoio e informações, que devem ser consideradas 

impor tantes pelos prof issionais, v isto que os 

problemas enf rentados podem afetar na f lex ibilidade 

e nas relações com a equipe de saúde. Algumas 

vezes, dev ido à falta de informação, as mães são 

dominadas pelo desespero, pois não compreendem o 

quadro clínico do bebê25.

A humanização é um desaf io que parece ser de 

inteira responsabilidade da ação do prof issional , 

dir igida aos usuár ios, mas devemos lembrar que 

a humanização deve ser também estendida aos 

prof issionais de saúde através de ações que englobem 

o seu trabalho9. Por isso, a promoção do cuidado 

deve aux iliar o v ínculo mãe-f ilho, pois, quando há 

o acolhimento à mãe e a equipe de prof issionais 

é atenc iosa e acolhedora e há o cuidado com a 

humanização, há uma melhora no relac ionamento da 

mãe com o f ilho, da mãe com a equipe de saúde e 

com a inst ituição 26.

Como foi demonstrado, a equipe de prof issionais 

é uma par te muito impor tante do Método Canguru, 

de modo que todos os prof issionais, cada qual com 

sua espec ialidade, unem-se para oferecer o melhor 

t ratamento para o recém-nasc ido e sua família ; 

muitas vezes, os prof issionais estão realizando 

vár ias tarefas ao mesmo tempo, de acordo com sua 

espec ialidade, mas cabe a cada prof issional uma 

atenção geral sobre todo o Método24.

A atenção humanizada ao recém-nasc ido de baixo 

peso com o Método Canguru é um meio de qualif icação 

pautado na at itude dos prof issionais de saúde 

perante o bebê, pois, ao proporc ionar mais contato 

do bebê com a mãe ou do bebê com outros familiares, 

cr ia-se uma rede de apoio, gerando, assim, efeitos 

posit ivos no bebê, como a diminuição dos efeitos 

negat ivos da internação9. A palavra humanização 

vem sendo bastante ut ilizada no ambiente da saúde 

para demonstrar o quão impor tante é a valor ização 

da qualidade do cuidado, assoc iada ao direito do 

pac iente, de suas crenças e referênc ias, implicando 

na impor tânc ia da valor ização do prof issional de 

saúde27. 

Tendo em v ista que vár ios prof issionais estão 

envolv idos no cuidado ao recém-nasc ido pré-termo, 

não se deve esquecer de ações que trabalhem e 

ajudem os prof issionais da saúde a contr ibuir com 

o melhor atendimento a essas famílias; como foi 

demonstrado, uma equipe é composta por vár ios 

prof issionais de saúde que, juntos, formam uma 

equipe mult idisc iplinar que necessita de vár ias 

ações que ofereçam supor te ao seu atendimento. 

CONCLUSÃO

Obser vou-se que, quando a família é bem acolhida 

pela equipe de saúde, o relac ionamento entre mãe-

bebê se for talece e contr ibui com a melhora do 

relac ionamento com os prof issionais de saúde; o 

relac ionamento da família com esses prof issionais 

é de extrema impor tânc ia, pois ajuda a tornar o 

atendimento ao recém-nasc ido pré-termo mais 

humanizado, e, por esse mot ivo, é impor tante ter 

uma equipe mult idisc iplinar, buscando-se repassar 

todas as informações e or ientações para a família. 

Além disso, podemos obser var que o Método Canguru 

contr ibui também para a est imulação ao aleitamento 

materno e for talec imento do v ínculo mãe-bebê. 

Diante de tantos benef íc ios, sugere-se que outros 

estudos sejam realizados sobre o Método Canguru 

e que outras inst ituições que ut ilizam o Método 

possam ser pesquisadas para mostrar mais da sua 

efet iv idade na nossa região e quais prof issionais que 

atuam nesse contexto. Dentro da nossa limitação de 

pesquisa, pontua-se o fato de não ter s ido possível 

pesquisar outros hospitais/maternidades em nossa 

c idade.
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LA BASURA COMO FACTOR DE RIESGO PARA LA SALUD PÚBLICA EN LA CIUDAD DE FORTALEZA, CEARÁ

Andressa Olivia da Silveira Gomes  1

Mônica de Oliveira Belém  2

RESUMO

O presente estudo objet ivou caracter izar casos conf irmados de doenças 

relac ionadas ao lixo, e seu manejo, no munic ípio de For taleza, entre 2017 e 

2018. Trata-se de um estudo ecológico, em que foi realizada busca nas bases 

de dados do Sistema Nac ional de Agravos e Not if icações, da Prefeitura de 

For taleza, Secretar ia Munic ipal de Urbanismo e Meio Ambiente, Secretar ia 

Munic ipal de Saúde de For taleza e Marquise Ambiental. Por meio desses dados 

foram registradas prevalênc ias de doenças v inculadas, de forma direta ou 

indireta, quanto ao manejo de lixo. No estado do Ceará, são prevalentes as 

doenças: leptospirose, dengue, tétano, Doença Transmit ida por Alimentos, 

Doença Diar reica Aguda e leishmaniose. A inc idênc ia média semanal dessas 

doenças, referente às semanas epidemiológicas 52/2017 a 52/2018, mostrou 

aumento no número de casos, da ordem de 120% para Leptospirose, 50% para 

Tétano, 200% para Doença Transmit ida por Alimento e 5,2% para Leishmaniose. 

Em contrapar t ida, ver if icou-se diminuição de 99,9% e de 21,3% para Dengue 

e Doença Diar reica Aguda, respect ivamente. Diante desses dados, é possível 

concluir que doenças transmissíveis relac ionadas direta ou indiretamente ao 

lixo ainda são um grave problema de saúde pública na capital do Ceará.
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ABSTRACT

The present study aimed to character ize conf irmed cases of garbage-related diseases, and their management, in 

the c ity of For taleza, between 2017 and 2018. This is an ecological study, in which a search was car r ied out in the 

databases of the Nat ional System of Injur ies and Not if icat ions (Sistema Nac ional de Agravos e Not if icações) of 

the City Hall of For taleza, Munic ipal Depar tment of Urbanism and Env ironment (Secretar ia Munic ipal de Urbanismo 

e Meio Ambiente), Munic ipal Health Depar tment (Secretar ia Munic ipal de Saúde) of For taleza, and Marquise 

Ambiental (Env ironmental Marquise). Through these data, the prevalence of diseases linked, direc tly or indirec tly, 

to waste management were recorded. In the state of Ceará, the fol lowing diseases are prevalent: Leptospirosis, 

Dengue, Tetanus, Foodborne Disease, Acute Diar rheal Disease, and Leishmaniasis. The average weekly inc idence of 

these diseases, refer r ing to epidemiological weeks 52/2017 to 52/2018, showed an increase in the number of cases, 

in the order of 120% for Leptospirosis, 50% for Tetanus, 200% for Foodborne Disease, and 5.2 % for Leishmaniasis. 

On the other hand, there was a decrease of 99.9% and 21.3% for Dengue and Acute Diar rheal Disease, respect ively. 

Given these data, it was possible for us to conclude that communicable diseases related direc tly or indirec tly to 

garbage are st il l a ser ious public health problem in the capital of Ceará.

RESUMEN

El presente estudio objet ivó caracter izar casos conf irmados de enfermedades relac ionadas a la basura, y su manejo, 

en el munic ipio de For taleza, entre 2017 y 2018. Se trata de un estudio ecológico, en lo cual fue realizada búsqueda 

en las bases de datos del Sistema Nac ional de Agrav ios y Not if icac iones, de la Alcaldía de For taleza, Depar tamento 

Munic ipal de Urbanismo y Medio Ambiente, Depar tamento Munic ipal de Salud de For taleza y Marquesina Ambiental. 

Por medio de esos datos fueron registrados prevalenc ias de enfermedades relac ionadas, de forma direc ta o indirec ta, 

cuanto al manejo de basura. En el estado de Ceará, son predominantes las enfermedades: Leptospirosis, Dengue, 

Tétano, Enfermedad Transmit ida por Alimentos, Enfermedad Diar reica Aguda y Leishmaniosis. La inc idenc ia media 

semanal de esas enfermedades, referente a las semanas epidemiológicas 52/2017 a 52/2018, mostró aumento en 

el número de casos, del orden de 120% para Leptospirosis, 50% para Tétano, 200% para Enfermedad Transmit ida 

por Alimento y 5,2% para Leishmaniosis. En contrapar t ida, se ver if icó disminuc ión de 99,9% y de 21,3% para 

Dengue y Enfermedad Diar reica Aguda, respect ivamente. Frente a esos datos, es posible concluir que enfermedades 

transmisibles relac ionadas direc ta o indirec tamente a la basura son todav ía un grave problema de salud pública 

en la capital de Ceará.

INTRODUÇÃO

Os resíduos sólidos const ituem-se de todo 

mater ial der ivado das funções diár ias da soc iedade. 

Eles podem ser encontrados nos estados sólido, 

líquido e gasoso1. Atualmente, os resíduos sólidos 

conf iguram um dos maiores problemas ambientais 

em todo o mundo. A cr iação de novas c idades e o 

desenvolv imento das áreas urbanas vêm colaborando 

para o aumento dos impactos negat ivos ao meio 

ambiente2.

De acordo com uma pesquisa feita pelo Inst ituto 

Brasileiro de Geograf ia e Estat íst ica (IBGE), em 

65% dos munic ípios brasileiros o lixo é descar tado 

de forma indev ida, em locais sem nenhum controle 

ambiental ou sanitár io, conhec idos como lixões 

ou vazadouros. Nesses ter renos, os resíduos 

são depositados a céu aber to, sem qualquer 

cr itér io espec íf ico ou tratamento dev ido do solo, 

cor roborando ainda com a modif icação da paisagem. 

O chorume é um resíduo líquido formado a par t ir da 

decomposição de matér ia orgânica presente no lixo, 

contamina a água e, consequentemente, a saúde de 

organismos v ivos, além de causar mau cheiro. Esses 

lixões causam sér ios danos ao meio ambiente e à 

saúde pública3.

A produção desenf reada de resíduos sólidos 

nas c idades torna-se um grande transtorno para 

a soc iedade urbana. O consumo de produtos e o 

inadequado descar te de resíduo sólido incorpora 

uma lista de efeitos indesejáveis 4.  No Brasil , 

espec ialmente nas áreas de baixa renda, o descar te 

inapropr iado de lixo, a ir regular idade na coleta e 

t ranspor te dos resíduos e a baixa qualidade das 

moradias fazem par te de um mesmo cenár io5. 

A f im de enf rentar esses problemas, o Brasil 

implementou, em 2010, a Lei de Polít ica Nac ional 

de Resíduos Sólidos Brasileiros, que tem o objet ivo 

de combater a poluição, buscando inovações 

tecnológicas e desenvolv imento sustentável . Deve 
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ocor rer com base nos gerenc iamentos dos resíduos, 

com menor produção, bem como reut ilização, 

rec iclagem, tratamento e estrutura ambiental 

compat ível para os rejeitos gerados6. Em busca 

de minimizar os impactos causados pelos resíduos 

sólidos, é fundamental que a população se envolva 

e interaja, por meio de programas educat ivos que 

enfat izem os bons hábitos e a prevenção de danos ao 

meio ambiente. Visando enf rentar esse problema, a 

população deve pautar-se no consumo com base nos 

3Rs (Reduz ir, Reut ilizar, Rec iclar) , ou seja, reduz ir o 

necessár io, reut ilizar o máximo possível e est imular 

a rec iclagem. Todas essas at itudes buscando 

minimizar a produção desordenada de lixo7.

Dentre as formas de dest ino do lixo, pode-se 

c itar a coleta selet iva, ater ro sanitár io, reúso ou 

rec iclagem, compostagem, inc ineração e unidades 

de segregação3. A coleta selet iva, por separação 

dos resíduos de acordo com sua const ituição ou 

composição, div ide resíduos rec icláveis, secos 

ou rejeitos, com carac ter íst icas semelhantes, 

que podem ser separados pelo c idadão, empresa 

ou outra inst ituição, e designados para a coleta 

separadamente8. A distr ibuição desses resíduos deve 

ser avaliada quant itat ivamente e qualitat ivamente, 

a f im de estruturar melhor o processo dessa coleta. 

Esse processamento acelera a própr ia rec iclagem. 

Nesse sent ido, const ituem-se rec icláveis secos os 

metais, papel , papelão e diferentes t ipos de plást icos 

e v idros. Já os rejeitos são aqueles elementos não 

rec icláveis, const ituídos pr inc ipalmente por resíduos 

de banheiros e outros resíduos de limpeza9.

Rec iclar tem o objet ivo de transformar mater iais 

usados em novos. Esse processo, além de preser var o 

meio ambiente, também gera r iquezas. Dentre esses 

mater iais, os mais comumente rec iclados são: v idro, 

alumínio, papel e plást ico. Através da rec iclagem 

ocor re a diminuição da poluição do solo, da água e 

do ar. Muitas indústr ias estão rec iclando matér ias, 

reduz indo, com isso, o custo de produção. Outro 

benef íc io da rec iclagem é a geração de emprego 

e o complemento da renda familiar. A rec iclagem 

é extremamente impor tante não só para reduz ir a 

extração de recursos naturais para matér ias-pr imas 

das indústr ias, como também ajuda a amenizar um 

dos maiores problemas da atualidade : o lixo1.

O lixo não só inter fere no meio ambiente, 

mas também na qualidade de v ida e na saúde das 

comunidades. O seu acúmulo torna-se cr iadouro para 

vetores t ransmissores de doenças, como roedores, 

insetos e mosquitos, oferecendo ainda condições 

ideais para a sua reprodução. Alguns vetores como 

moscas, baratas, mosquitos e ratos podem transmit ir 

doenças como a febre t ifoide, cólera, amebíase, 

disenter ia, giardíase, ascar idíase, leishmaniose, 

febre amarela, dengue, malár ia, leptospirose, peste 

bubônica e tétano8. Ref lexo disso é o registro de 

mais de 37 mil casos de leptospirose no Brasil , no 

per íodo de 2010 a 2019, com predomínio em adultos 

de baixa escolar idade das áreas urbanas das regiões 

sul e sudeste do país9. Situação decor rente das 

condições da saúde das colet iv idades populac ionais, 

como acesso ao saneamento básico, coleta de lixo, 

v igilânc ia epidemiológica bem estruturada, educação 

em saúde e acesso aos ser v iços de saúde. Sendo, por 

isso, urgente o cor reto manejo do lixo, sobretudo 

nos centros urbanos.

Dev ido às consequênc ias geradas pelo lixo e 

ao cresc imento populac ional desordenado nos 

grandes centros urbanos, o aumento dos níveis de 

consumo e a despreocupação com os resíduos sólidos 

vem causando caos ao meio ambiente e um grave 

problema à saúde pública3. A c idade de For taleza, 

capital do estado do Ceará, é a 5º maior do país, 

com 2.452.185 habitantes, de acordo com o IBGE 

(2010). For taleza está div idida em sete Secretar ias 

Execut ivas Regionais, que vão de I a VI, mais a 

regional do centro (CerceFor) , compreendendo 199 

bair ros10.

No munic ípio de For taleza, de acordo com os 

últ imos dados atualizados do IBGE (2010), a coleta dos 

resíduos sólidos vem crescendo, uma vez que 98,75% 

dos domic ílios da c idade são atendidos pela coleta 

de lixo11. Porém, ainda assim, ex istem problemas 

relac ionados aos resíduos sólidos. Destacam-se, 

aqui, o cresc imento da população urbana, o aumento 

da geração de resíduos produz idos diar iamente, a 

cultura dos descar táveis e a pequena par t ic ipação 

da população na coleta selet iva e rec iclagem. 

Por conta desses problemas relac ionados aos 

resíduos sólidos em For taleza, foram cr iadas vár ias 

diretr izes de ações de combate ao lixo, como: melhor ia 

da limpeza urbana, f iscal c idadão, Ecopontos, 

rec iclagem, coleta selet iva, at iv idades de educação 

ambiental , entre outros12. Todas essas diretr izes são 

executadas pela Prefeitura de For taleza, Secretar ia 

Munic ipal de Meio Ambiente e Controle Urbano, 

Secretar ia Munic ipal de Finanças, Secretar ias 

Execut ivas Regionais, e outros ser v iços prestados 

por empresas terceir izadas, como Marquise, Cocace 

e a Coopser v. A união dessas diretr izes e empresas 

ajudam no gerenc iamento dos resíduos sólidos13. 
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Diante dessa problemát ica, objet ivou-se analisar 

a prevalênc ia das doenças v inculadas ao lixo e o seu 

manejo, no munic ípio de For taleza, em um per íodo 

entre 2017 e 2018.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo ecológico, realizado por 

meio de busca de dados no Sistema Nac ional de Agravos 

e Not if icações (SINAN), nos dados da Prefeitura de 

For taleza, da Secretar ia Munic ipal de Urbanismo e 

Meio Ambiente (SEUMA), da Secretar ia Munic ipal de 

Saúde de For taleza e Marquise Ambiental .

No SINAN, foram analisadas as prevalênc ias de 

doenças v inculadas, direta ou indiretamente, ao lixo 

no munic ípio de For taleza, no per íodo entre 2017 

e 2018, sendo considerado um ano epidemiológico 

completo (semana epidemiológica 52/2017 – semana 

epidemiológica 52/2018). Foram incluídas apenas as 

doenças com, pelo menos, um registro de caso para 

o per íodo def inido. Foram excluídas aquelas doenças 

que, apesar de relatos na literatura demonstrarem 

ter relação direta ou indireta com o lixo, não 

apresentaram registros durante o per íodo da busca. 

Os dados foram tabulados no Microsof t Of f ice Excel®, 

sendo apresentada a prevalênc ia para cada 100.000 

habitantes para cada uma das doenças de interesse.

Nas páginas of ic iais da Prefeitura de For taleza, 

Secretar ia Munic ipal de Urbanismo e Meio Ambiente 

(SEUMA), Secretar ia Munic ipal de Saúde de For taleza 

e Marquise Ambiental , a f im de obter dados relat ivos 

ao t ipo da coleta de lixo, foram analisadas a 

f requênc ia de coleta de lixo no munic ípio, por 

regional de saúde, e a ex istênc ia e distr ibuição dos 

pontos de deposição e descar te de lixo rec iclável em 

todo o ter r itór io da c idade. 

Foram, ainda, feitos registros fotográf icos, 

valendo-se de câmera digital , de locais de deposição 

ir regular de lixo em todas as regionais de saúde do 

ter r itór io de saúde, a f im de tr iangular a ex istênc ia 

dos pontos de descar te de lixo rec iclável , a coleta 

regular de lixo e a manutenção da prát ica de 

descar te ir regular de lixo no ter r itór io de For taleza. 

De todos esses registros, foi escolhida uma imagem 

representat iva para demonstrar a situação do 

descar te de lixo em cada regional de saúde do 

munic ípio de For taleza.

RESULTADOS 

A Tabela 1 mostra que, por meio da busca 

ao Sistema Nac ional de Agravos e Not if icações, 

ident if icou-se que até a últ ima semana 

epidemiológica de dezembro de 2017 (52/2017), e 

mesmo per íodo de 2018 (57/2018), a prevalênc ia de 

doenças v inculadas direta ou indiretamente pelo lixo 

apresentou aumento de 120% no número de casos de 

leptospirose ; 50% para Tétano; 200% para Doença 

Transmit ida por Alimento; e 5,2% para leishmaniose. 

Em contrapar t ida, houve diminuição de 99,9% e 

de 21,3% para dengue e Doença Diar reica Aguda, 

respect ivamente. O Zika Vírus teve uma diminuição 

de 90%, comparada com o ano de 2018. Já para a 

Chikungunya, a redução foi de 99%, comparando-se 

os dois per íodos. 

Tabela 1. Doenças relac ionadas ao descar te indev ido 

do lixo, e sua prevalênc ia nos anos de 2017 e 2018, 

na c idade de For taleza, Ceará.

Doenças

Prevalência (/100.000 hab)

Semana Epidemiológica

52/2017 52/2018

Leptospirose 15 33

Dengue 13.532 1.232

Zika Vírus 21 11

Chikungunya 57.435 536

Tétano 8 12

DTA* 1 3

DDA⸸ 37.405 29.419

Leishmaniose 58 61
* DTA: Doença Transmit ida por alimentos. DDA: 

Doença Diar reica Aguda. 

População est imada: 2.609.716 habitantes.

Fonte : Doenças de Not if icação Compul sór ia - 

Not if icação referente às Semanas Epidemiológicas 

52/2017 e 52/201814.

Já no que diz respeito à coleta de lixo no munic ípio 

de For taleza, foi possível ver if icar que essa ocor re 

com f requênc ia em todos os bair ros. De acordo com 

cada regional de saúde, o caminhão do lixo tem 

o dia e o horár io prev istos para a passagem. As 

informações dos bair ros e seus respect ivos horár ios 

de coleta podem ser encontradas em jornais locais, 

bem como no site da própr ia empresa responsável 

pelo ser v iço. Em média, são realizadas t rês coletas 

semanais em cada um dos bair ros.

Além disso, For taleza também conta com os 

Ecopontos, locais dest inados ao descar te voluntár io 

de mater iais rec icláveis. Esses pontos estão 
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localizados em todas as regionais de saúde de For taleza, com horár io de func ionamento de segunda a sábado, 

entre 8 e 12 horas, e de 14 às 17 horas9. A Tabela 2 apresenta as informações sobre a distr ibuição semanal e 

horár io est imado para a coleta de lixo e o quant itat ivo de Ecopontos cadastrados nas regionais de saúde.

Tabela 2. Coleta de lixo por dia, horár ios e Ecopontos com as suas respect ivas regionais. For taleza, Ceará. 

Regional Dias Horár ios Ecopontos

I Terça, Quinta e Sexta 19:00 horas 11

II Segunda, Quar ta e Sexta 19:00 horas 9

III Segunda, Quar ta e sexta 19:00 horas 7

IV Terça, Quinta e Sexta 19:00 horas 6

V Terça, Quinta e Sábado 6:20 horas 12

VI Terça, Quinta e Sábado 6:20 horas 14

CENTROFOR Terça, Quinta e Sábado 19:00 horas 2

Fonte : Marquise Ambiental15.

Apesar de na c idade de For taleza haver 61 Ecopontos distr ibuídos em todas as regionais de saúde, e todas 

essas regionais serem atendidas pela coleta de lixo, ver if ica-se que ainda ex iste a prát ica de descar te ir regular 

de lixo, sobretudo em calçadas. A Figura 1 apresenta registro fotográf ico que ev idenc ia o descar te ir regular 

de lixo em todas as regionais de saúde de For taleza. Cada regional foi representada por um bair ro espec íf ico.

Figura 1. Fotos representat ivas de descar te ir regular de lixo nas regionais de saúde de For taleza, Ceará.
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(A) Regional I: Avenida Tenente Lisboa – Próx imo ao 

número 1960, Bair ro Car lito Pamplona. (B) Regional 

II: Avenida Sor iano Albuquerque – Próx imo ao Número 

230, Bair ro Joaquim Távora.   (C) Regional III: Rua 

Gustavo Braga, esquina com a Rua Gonçalves Dias, 

Bair ro Rodolfo Teóf ilo. (D) Regional IV: Avenida 

Jose Basto – Número 5285, Bair ro Demócr ito Rocha. 

(E) Regional V: Avenida G, próx imo à Avenida I – 

Conjunto José Walter.  (F ) Regional VI: Rua Manuel 

Castelo Branco – Número 619, Messejana.

Fonte : Acer vo pessoal .

DISCUSSÃO

No estudo da prevalênc ia das doenças v inculadas 

ao lixo no estado do Ceará, foram pr ior izados os dados 

das doenças : leptospirose, dengue, tétano, Doença 

Transmit ida por Alimentos, Doença Diar reica Aguda 

e leishmaniose, pois apenas essas são prevalentes 

no estado. É impor tante ressaltar que tais doenças 

ainda geram prejuízos econômicos. Em pesquisa 

divulgada pelo Inst ituto Trata Brasil , obser va-se 

que os dias de afastamento do trabalho de pessoas 

com diar reia geram, anualmente, um prejuízo de 

17,5 milhões de reais. Enquanto o número médio de 

internações anuais por infecções gastr intest inais 

f ica na casa de 340.000 por ano, gerando um custo 

com hospitalizações e internações, apenas para o 

Sistema Único de Saúde, em torno dos 125 milhões 

de reais16.

Os descar tes ir regulares de lixo realizados pelos 

moradores prejudicam tanto o meio ambiente como 

a saúde pública. A Prefeitura de For taleza, ainda na 

tentat iva de coibir tal prát ica, estabelece uma multa 

mínima diár ia no valor de R$ 389,39 àqueles que 

forem f lagrados realizando algum t ipo de descar te17. 

Porém a falta de f iscalização dif iculta tal ação. É 

impor tante ressaltar que a Prefeitura de For taleza 

adotou um programa de incent ivo ao descar te de lixo 

rec iclado nos Ecopontos. Por meio desse programa, 

as pessoas recebem desconto na conta de energia, 

pela t roca de resíduos rec icláveis. Para conseguir 

esse desconto, basta o c idadão ir ao Ecoponto mais 

próx imo e receber o Car tão Rec icla For taleza. Feito 

isso, basta separar os resíduos rec icláveis e levá-los 

até o Ecoponto para a pesagem17. 

É mister ainda salientar que o ter r itór io de 

For taleza implantou, entre os anos de 2019 e maio de 

2022, mais 29 espaços de descar te de lixo rec iclável , 

contemplando todas as regionais de saúde. Assim, o 

munic ípio passou de 61 Ecopontos, em 2019 (Tabela 

2), para 90 Ecopontos até o momento da publicação 

deste ar t igo18. Com isso posto, é possível ev idenc iar 

a falta de informação e consc ient ização da população 

em relação ao descar te regular de lixo, bem como da 

Coleta Munic ipal Urbana, e os Ecopontos6. O cuidado 

com o meio ambiente depende de toda a população18. 

O incent ivo às ações de educação ambiental é 

processo fundamental para o enf rentamento desse 

problema, pois, por meio de ser v iços educat ivos, é 

possível incent ivar a população a conhecer e fazer 

adequadamente a par te dela19. 

Com este t rabalho, almejamos ev idenc iar 

a necessidade de mais ações que est imulem a 

consc ient ização da população e o sent imento de 

per tenc imento ao espaço da c idade como um espaço 

colet ivo de v ivênc ia, ao mesmo tempo que se espera 

maior engajamento do poder público, na busca por 

soluções mais exequíveis e que v isem à solução dos 

problemas ambientais e o lixo. Por intermédio de 

projetos educac ionais est imulando a mudança de 

hábitos, demostrando formas prát icas para o descar te 

de lixo cor retamente, como separar os lixos seco 

e úmido, a ut il ização dos 3Rs (rec iclar-reut ilizar-

reduz ir) , coleta selet iva, dias e horár ios cer tos para 

descar te dev ido de lixo e uso e impor tânc ia dos 

Ecopontos. Tais at itudes colaborar iam na redução da 

quant idade de lixo acumulado e menor inc idênc ia de 

doenças veiculadas a esses resíduos. 

CONCLUSÃO

Pode-se concluir, assim, que ex istem diversos 

recursos para o manejo dos resíduos sólidos, como 

a coleta selet iva, ater ros sanitár ios, a ut il ização 

dos 3Rs, compostagem, inc ineração, ester il ização, 

ater ro controlado e lixões. Porém a falta de 

informação da população sobre o descar te de lixo 

em locais inadequados ainda é um grande problema, 

tanto ambiental como de saúde pública, uma vez 

que colabora para a alta prevalênc ia de doenças 

v inculadas ao lixo20.

Além disso, apesar de a gestão munic ipal de 

For taleza ter invest ido, ao longo dos últ imos anos, 

em estratégias de contenção do descar te ir regular 

de lixo com a instalação de Ecopontos em todas as 

regionais de saúde, o incent ivo f inanceiro para a 

ut il ização desses espaços, e de oferecer, mediante 

pagamento de impostos públicos, a coleta regular 

de lixo três vezes na semana em todo o ter r itór io 

munic ipal segundo calendár io público public izado, 

ainda é carente o invest imento em ações de 
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educação em manejo do lixo, que opor tunizem 

o melhor uso desses recursos, e assim coíbam a 

prát ica recor rente do descar te ir regular de lixo. 

Soma-se a isso a impor tânc ia da consc ient ização 

da população para compreender a necessidade da 

adoção de tais prát icas e os prejuízos que essas 

ações podem trazer, sobretudo àqueles que habitam 

áreas de maior vulnerabilidade, que são afetados de 

forma recor rente com os prejuízos e desdobramentos 

negat ivos do descar te ir regular de lixo nas c idades.

É impor tante ainda pontuar que este estudo teve 

como limitação apenas mostrar um recor te temporal 

diminuto das consequênc ias sanitár ias do lixo, bem 

como limitou-se a dados públicos já public izados que 

podem não revelar a realidade atual do munic ípio e 

indiv idual dos grupos populac ionais do ter r itór io, 

dev ido à falác ia ecológica, inerente a todo estudo 

do t ipo ecológico. A f im de mit igar esses aspectos, 

sugere-se que novos estudos sejam realizados, 

com uma abordagem indiv idual , opor tunizando a 

descr ição mais detalhada da realidade pormenor izada 

das colet iv idades.
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RESUMO

A Vigilânc ia Sanitár ia (Visa) deve ser v ista como pr ior idade na agenda 

governamental, pois engloba at iv idades de natureza inter federat iva e 

intersetor ial . Este estudo objet iva analisar o processo de Governança 

Regional relac ionado ao modelo v igente de gestão de Visa, em Comissões 

Intergestoras Regionais (CIRs). Trata-se de um Estudo de Caso realizado por 

intermédio das análises e interseção de explanações geradas das entrev istas 

semiestruturadas de um grupo selec ionado com 12 exper ts inser idos em 

Visa. A par t ir das informações obt idas, tr iangulação, análise dos dados 

documentais e obser vação, gerou-se a Matr iz para Análise da Dimensão 

Polít ica de Governança nas CIRs. Os resultados mostraram que a Governança 

Regional direc ionada à Visa é conf lit iva; além disso, não ex istem etapas 

para for talecer e operac ionalizar a Visa. As CIRs mostraram-se com pouca 

resolut iv idade, caracter izadas pela presença de atores inst ituc ionais sem 

poder de dec isão, o que provoca um vácuo na governança. Concluiu-se que 

é impresc indível def inir novas estratégias e mecanismos que proporc ionem 

maior cooperação entre os entes federados; quanto à ut il ização dos recursos, 

o modelo de gestão não é operac ional, pois apresenta grandes discrepânc ias, 

é anacrônico e incongruente. É provável que essas incor reções sejam par te 

de um cenár io causado pela auster idade adotada no Sistema Único de Saúde, 

disposta na Emenda Const ituc ional n.º 95/2016.
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ABSTRACT

Health Sur veil lance (Vigilânc ia Sanitár ia, Visa) should be pr ior ity in the governmental agenda, as it encompasses 

act iv it ies of both inter federat ive and intersectoral nature. This study aims to analyze the Regional Governance 

process related to the cur rent Visa management model, in Regional Interagency Committees (Comissões Intergestoras 

Regionais, CIRs). This is a Case Study, car r ied out through the analysis and intersect ion of explanat ions generated 

f rom semi-structured inter v iews, of a selec ted group of 12 exper ts inser ted in Visa. From the informat ion 

obtained, tr iangulat ion, analysis of documentar y data, and obser vat ion, the Matr ix for Analysis of the Polit ical 

Dimension of Governance in the CIRs was generated. The result s showed that Regional Governance direc ted at 

Visa is conf lic t ing; fur thermore, there are no steps to strengthen and operat ionalize Visa. The CIRs showed lit tle 

resolut ion, character ized by the presence of inst itut ional actors without dec ision-making power, causing a vacuum 

in governance. We concluded that it is essent ial to def ine new strategies and mechanisms that prov ide greater 

cooperat ion between federated ent it ies; as for the use of resources, the management model is not operat ional, 

as it presents major discrepanc ies, is anachronist ic, and incongruous. It is l ikely that these inaccurac ies are par t 

of a scenar io caused by the auster ity adopted in the Unif ied Health System, prov ided for in the Const itut ional 

Amendment no. 95/2016.

RESUMEN

La Vig ilanc ia Sanitar ia (Visa) debe ser v ista como pr ior idad en la agenda gubernamental, pues abarca act iv idades 

de naturaleza inter federat iva e intersec tor ial . Este estudio t iene como objet ivo analizar el proceso de Gobernanza 

Regional relac ionado al modelo v igente de gest ión de Visa, en Comisiones Intergestoras Regionales (CIRs). Se 

trata de un Estudio de Caso, realizado por medio de los análisis e intersecc ión de explanac iones generadas 

de las entrev istas semiestructuradas, de un grupo elegido con 12 exper tos inser idos en Visa. A par t ir de las 

informac iones obtenidas, tr iangulac ión, análisis de los datos documentales y obser vac ión, se generó la Matr iz para 

Análisis de la Dimensión Polít ica de Gobernanza en las CIRs. Los resultados mostraron que la Gobernanza Regional 

direcc ionada a la Visa es conf lic t iva; además a eso, no ex isten etapas para for talecer y operac ionalizar la Visa. 

Las CIRs se mostraron con poca resoluc ión, caracter izadas por la presenc ia de actores inst ituc ionales sin poder de 

dec isión, lo que provoca un vac ío en la gobernanza. Se concluye que es impresc indible def inir nuevas estrategias y 

mecanismos que proporc ionen mayor cooperac ión entre los entes federados; en lo que dice respeto a la ut il izac ión 

de los recursos, el modelo de gest ión no es operac ional, pues presenta grandes discrepanc ias, es anacrónico e 

incongruente. Es probable que esas incor recc iones sean par te de un escenar io causado por la auster idad adoptada 

en el Sistema Único de Salud, presente en la Emenda Const ituc ional nº 95/2016.

INTRODUÇÃO

A Vigilânc ia Sanitár ia (Visa), quando colocada 

em foco, e, sobretudo, diante de momentos de 

enf rentamento de graves problemas de saúde 

pública, dever ia ser v ista como uma pr ior idade na 

agenda governamental em saúde. Além de ter caráter 

pr ior itár io, compreende um conjunto de inst ituições 

do setor saúde cuja f inalidade é controlar r iscos 

provenientes dos processos produt ivos, pois 

engloba at iv idades de natureza inter inst ituc ional e 

mult iprof issional que demandam conhec imentos de 

diversas áreas do saber que, de forma ar t iculada, 

intercomplementam-se1,2. 

A sua regionalização, como pr inc ípio fulcral 

para v iabilizar os mecanismos de f inanc iamento e 

repasses que vêm sendo implementados, reforça a 

necessidade de aumento da capac idade polít ica e de 

gestão em Visa para a cr iação de um Sistema Nac ional 

de Vigilânc ia Sanitár ia (SNVS) mais ef ic iente para 

alcançar seus objet ivos de promover e proteger a 

saúde da população3,4. 

Os novos modelos de gestão podem ser aplicados, 

por gestores, como fer ramentas de solução 

de problemas, desenvolv idos para aumentar a 

efet iv idade, a ef ic iênc ia e a ef icác ia, e também 

dest inam-se a resolver problemas e desaf ios 

(negoc iação/dec isão) de ações e podem propic iar 

uma nova maneira de ver uma situação, resultando 

em uma mudança posit iva5.

Nos anos 2000, surgiram instânc ias de deliberação 

que apr imoraram o conceito de regionalização, 

for talecendo as cor relações de interdependênc ia 

e responsabilização sanitár ia entre os entes 

estadual e munic ipais6. A mais impor tante foi a 

inst ituc ionalização das Comissões Intergestoras 
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Regionais (CIRs), que objet ivam cr iar um f luxo 

cont ínuo de negoc iação/dec isão entre os Munic ípios 

e a autor idade sanitár ia estadual , dentro do contexto, 

mas que aponta para uma lacuna na governança7,8. 

Este cenár io mostra a emergênc ia de novos papéis 

inst ituc ionais, que, mediante a cr ise permanente do 

sistema de saúde, reforçada pela carênc ia crônica 

agudizada de recursos para custear a ampliação dos 

ser v iços, com objet ivo de garant ir ações, impõem 

às autor idades sanitár ias integralizar os ser v iços 

disponíveis nas t rês esferas de governo, pois as 

alianças intergovernamentais e intersetor iais 

são v itais para compreender as competênc ias 

necessár ias para implementar essas ações, e 

também um mot ivo em trazer essa discussão para os 

espaços polít ico e técnico, a qual deve ser debat ida 

em colegiados6,9-11.

Assim, a governança regional deve trazer à baila 

as formas de exerc íc io da autor idade e os processos 

de incorporação dos interesses soc iais na agenda de 

governo, bem como um processo de par t ic ipação e 

negoc iação, que expõe a pluralidade de interesses 

(público e pr ivado) em um quadro inst ituc ional 

equilibrado que concede relações de cooperação 

entre governos, organizações e agentes, com uma 

conf iguração a construir elos entre indiv íduos e 

inst ituições, podendo ser aplicada como fer ramenta 

analít ica para a invest igação e t ransformação dos 

processos de formulação de polít icas e gestão de 

sistemas de saúde8,12,13.

Essa situação presc inde de uma análise complexa 

da dinâmica da Governança Inter federat iva7,14; nesse 

ponto, a concepção de Visa na operação do SNVS 

tem uma carac ter íst ica que a def ine com um caráter 

regional , que se incorpora às suas ações. Diante da 

carênc ia de pesquisas que tratem desse objeto, este 

estudo objet iva analisar o processo de Governança 

Regional relac ionado ao modelo v igente de gestão, 

no que tange à Visa, em CIRs.

METODOLOGIA
                      

Trata-se de um Estudo de Caso15 no qual os resultados 

surgiram das análises e interseção de explanações 

geradas das entrev istas semiestruturadas16 realizadas 

com um grupo selec ionado de 12 técnicos com nível 

super ior (exper ts) inser idos em Visa; dentre esses, 

um espec ialista opera na academia. O parâmetro 

para a escolha desses exper ts foi alicerçado nas suas 

posições estratégicas e capac idade de gestão que 

exerc iam nos setores da saúde, na Macror regional , 

bem como em buscar uma maior representat iv idade em 

razão de suas produções intelec tuais e conhec imento 

das prát icas relac ionadas às ações de Visa. 

O cenár io de invest igação desta pesquisa 

compreende a área da III Macror regional de Saúde, 

em Pernambuco-PE, localizada na região do semiár ido 

nordest ino – que engloba as jur isdições de três 

Gerênc ias Regionais (VI, X e XI Geres) –, integrada 

por 35 munic ípios e uma população est imada em 830 

mil habitantes17. Foi realizada entre os meses de 

dezembro de 2019 a maio de 2021.

Os dados foram gerados para assegurar 

um processo de acúmulo, exaustão dos 

levantamentos e análise sistemát ica. Este 

t rabalho or ientou-se pela seguinte sequênc ia :  

1) Coleta e t ratamento dos dados provenientes dos 

documentos; 2) Def inição das perguntas condutoras 

das entrev istas semiestruturadas; 3) Realização das 

entrev istas com exper ts em Visa; 4) Transcr ição e 

t ratamento dos dados provenientes das entrev istas; 

5) Tr iangulação e análise dos dados documentais, 

das entrev istas semiestruturadas; 6) Obser vação não 

par t ic ipante em reuniões.

O levantamento documental proporc ionou 

a t r iangulação das informações obt idas nas 

entrev istas, confer indo maior robustez ao estudo18. 

A pesquisa documental foi baseada em publicações 

of ic iais : Leis Federais n.º 8.080/90 e n.º 9.782/99; 

Por tar ia do Ministér io da Saúde (MS) n.º 2.607/05; 

Decreto Estadual (PE) n.º 20.786/98 (Código 

Sanitár io Estadual); Lei Estadual (PE) n.º 13.077/06; 

e Resolução n.º 1.734/11; Diár io Of ic ial da União; 

Secretar ia Estadual de Saúde (SES-PE); Conselho 

de Secretár ios Munic ipais de Saúde; dos Planos 

Diretores Estadual e Munic ipal de Visa, Relatór ios 

Anual de Gestão, Protocolos e Documentos da 

Polít ica Estadual e Munic ipal de Visa, concernentes 

ao per íodo estudado. Foram analisadas as pautas e 

atas de 12 reuniões em CIRs, nas t rês Geres sob a 

jur isdição da III Macror regional .

As entrev istas com os 12 exper ts foram realizadas 

no mês de abr il de 2021 e t ranscr itas pelos autores 

desta pesquisa. Em seguida, foram analisadas por 

intermédio da técnica de “Análise de Conteúdo”, que 

se mostra por meio de um conjunto de instrumentos 

metodológicos, em um sucessivo aper feiçoamento, 

usado para discursos diversif icados19. Aplicou-

se a técnica de Análise de Conteúdo denominada 

“Condensação de Signif icados”20. A estratégia 

objet iva à abrev iação dos signif icados detectados 

nas entrev istas, buscando uma conf iguração 
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sintét ica, sem perder sua estrutura. Dec idiu-se 

pela ver tente Análise de Conteúdo Convenc ional 21. 

Esse t ipo de conf iguração é mais adequado quando 

a teor ia ex istente ou literatura de pesquisa sobre 

um determinado fenômeno possui parâmetros 

limitados22.

A par t ir dos roteiros e t ranscr ições obt idas nas 

entrev istas e obser vação em CIRs, dec idiu-se por 

agrupar as informações coletadas, adaptadas da 

análise da Governança Regional6-8. Dessa forma, 

gerou-se a Matr iz para a Análise da Dimensão 

Polít ica de descentralização e Governança nas 

CIRs, no que diz respeito à Visa (Quadro 1), nos 

níveis polít ico-inst ituc ional e organizac ional , com 

subdimensões e respect ivos indicadores. Os dados 

foram categor izados e classif icados a par t ir das 

quatro Dimensões da Matr iz de Análise quanto ao 

nível Macror regional de Saúde : Dinâmica da polít ica 

de descentralização e da Governança Regional ; 

Relações Inter federat ivas; Alocações de Recursos; e 

Ações espec íf icas e Sistema de Logíst ica.

No momento inic ial da análise, os dados foram 

organizados com o mater ial coletado do diár io de 

campo, pautas e atas das CIRs das t rês Geres. Num 

momento seguinte, esse mater ial foi classif icado, as 

pautas e atas foram obser vadas de forma detalhada, 

sendo selec ionados os pontos com estruturas 

relevantes e ideias centrais alusivas às ações de 

Visa; então, foram compiladas e classif icadas a 

par t ir das dimensões da Matr iz de Análise.

Por f im, essas estruturas foram comparadas, 

realizando-se, em seguida, a ver if icação dos diversos 

dados das dimensões da Matr iz para Análise. A par t ir 

desse ponto, os resultados foram obser vados por 

meio das ações em CIRs relac ionadas às ações e 

prát icas de Visa, com enfoque para a mesma, quanto 

à Dimensão Governança.

O mater ial t ranscr ito foi ver if icado e classif icado23; 

os fundamentos mais relevantes e fulcrais (núcleo 

de sent ido) foram escolhidos, organizados e 

categor izados com base nas subdimensões da Matr iz 

apresentada no Quadro 1, que alicerçou o processo 

de invest igação.

Para a análise f inal dos dados23, foi organizado 

o entrecruzamento das var iadas informações 

coletadas24, complementado com as pautas e 

atas das CIRs das Geres em estudo, que estavam 

cor relac ionadas à temát ica da Visa, constatando-

se as convergênc ias e divergênc ias, diferenças 

e complementar idades, assoc iando-se com o 

referenc ial teór ico para uma apurada compreensão 

analít ica e cr ít ica do cerne da pesquisa.

Quadro 1 – Matr iz para a análise da dimensão polít ica de descentralização e Governança Regional nas CIRs, 

relac ionada à Visa

Componentes da Governança Nível polít ico-inst ituc ional Nível organizac ional

Subdimensão Parâmetros Parâmetros/Indicadores

Dinâmica da polít ica de 

descentralização e da 

Governança federat iva, 

no contexto da macrorregião 

de Saúde

Estratégias polít icas 

e governamentais para 

for talecer a Visa munic ipal

na macror região de Saúde 

– Regiões VI, X e XI Geres, 

para a tomada de dec isão.

Organização da agenda de Reuniões CIR.

Agenda discut ida na CIR. Ator soc ial .

Inf luênc ia de Gestores Munic ipais de Saúde 

(GMS) em CIR, na pactuação.

Tipo de gestão que nor teia a polít ica.

Papel das Câmaras Técnicas (CT) e das CIRs, 

por informações estratégicas.

Def inição de papéis em esferas de gestão no 

Sistema Nac ional de Visa.

Comunicação entre colegiado e população 

quanto à condução das Visas. 

Acordo inter federat ivo entre Munic ípios.



SANARE (Sobral, Online). 2022 Jan-Jun;21(1):29-40  -  33

Relação inter federat iva no 

contexto da macrorregião de 

Saúde

Estratégias governamentais 

ut il izadas pelos entes 

federados para for talecer a 

Governança Regional para 

descentralizar as ações de 

Visa na macror região de 

saúde – VI, X e XI Geres.

Forma de inter-relação da Geres na CIR para 

for talecer as ações da Visa. Condução da 

negoc iação. Ator pr inc ipal .

Inter-relações direc ionadas às ações de Visa. 

Acompanhamento das pactuações.

Desenho polít ico-ter r itor ial como fator de 

negoc iação nas VI, X e XI Geres. Necessidade 

de reorganização ter r itor ial .

Alternat ivas locor regionais em apr imorar 

cooperação inter federat iva entre Visas. 

Posic ionamento de Gestores Munic ipais no 

processo dec isór io do colegiado. 

Alocações de recursos no 

contexto da macrorregião de 

Saúde

Estratégias ut il izadas pela 

União, Estados e Munic ípios.

Financ iamento para a Visa 

munic ipal .

Opção locor regional em for talecer a Visa.

Monitoramento, avaliação e super v isão das 

ações e prát icas das Visas munic ipais, por 

par te da Regional de Saúde, pela CIR. 

Avaliação, pela CIR (alocação/ut ilização de 

recursos f inanceiros), pelos entes federados 

v inculados à Visa munic ipal .

Ações específ icas e sistema 

de logíst ica no contexto da 

macrorregião de Saúde

Estratégias para

operac ionalizar ações/

prát icas  para for talecer as 

Visas entre as esferas de 

governo.

Ot imização cont ínua de ações espec íf icas 

para as Visas munic ipais.

Contratação e capac itação de prof issionais 

de Visa, em âmbito munic ipal .

Conformidade com o Decreto n.º 20.786/98 

(PE) .

Diante das def ic iênc ias estruturais, buscar 

possíveis estratégias de superação. 

Fonte : Elaboração própr ia, com base em Aragão7, Santos8 e Silveira Filho et al .6.

          

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ét ica em Pesquisa do Inst ituto Aggeu Magalhães (CEP-IAM/

Fiocruz-PE), em 09 de abr il de 2021, sob CAEE n.º 42522620.0.0000.5190/2021 – Conselho Nac ional de Saúde 

(CNS), conforme Resolução n.º 441/11 e n.º 466/12, do CNS.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Em relação aos pontos de impor tânc ia para for talecer a Visa, apresenta-se a consolidação dos tópicos 

apresentados e pactuados das análises das CIRs, assoc iados aos respect ivos produtos obt idos nas entrev istas 

semiestruturadas com os exper ts.

A Dinâmica da Governança Inter federat iva, no contexto da III Macror regional de Saúde, e os pontos de 

signif icânc ia da Visa, estão apresentados no Quadro 2:
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Quadro 2 – At iv idades empreendidas na III Macror regional de Saúde quanto à dinâmica da Governança Regional 

e aos tópicos de signif icânc ia em relação à Visa nas CIRs

Núcleo de Sent ido (Dimensões) Consolidado das pautas e atas CIR e entrev istas semiestruturadas

Dinâmica de Governança Parâmetros

Estrutura organizac ional e regular idade 

das Reuniões CIRs. Como é estabelec ida 

a agenda do colegiado.

Ver if icou-se que todas as CIRs, em todas as Geres, são organizadas 

pelas Câmaras Técnicas e ocor rem regularmente todos os meses; 

porém, às vezes há alterações nas datas. 

Os membros estaduais par t ic ipam de forma assídua; os membros 

munic ipais, não. Ocor re ata de f requênc ia nas reuniões. A 

demanda da agenda vem do Nível Central . 

Influência de Gestores Munic ipais 

(GMSs) nas CIR.

Ex iste maior inf luênc ia dos GMSs dos t rês munic ípios-sede das VI, 

X e XI Geres, nas reuniões.

Modelo de descentralização de Visa e 

como é sua implementação na gestão.

Ex iste um modelo pouco ef ic iente de descentralização regional , 

mas se ver if ica pouca ar t iculação na esfera munic ipal , 

pr inc ipalmente nos menores munic ípios

Impor tância das CIRs no Processo de 

planejamento para for talec imento das 

Visas.

Prat icamente é inex istente, só se limitando a apresentar tópicos. 

Se o assunto apresentado é do interesse dos maiores munic ípios 

ou de todos, é rapidamente pactuado.

Desempenho da Apevisa na 

descentralização das ações de Visa 

dentro do SNVS.

Ex iste, porém, atualmente, só está se limitando às inspeções e 

f iscalizações, quando solic itadas pelos Munic ípios.    

Comunicação entre colegiado e 

população em ações de Visa. 

Não ex iste feedback entre a população e o colegiado em relação 

às ações e prát icas de Visa.

Estruturação das Visas nas VI, X e XI 

Geres, como acordo inter federat ivo 

entre Munic ípios. Próximas etapas e 

for talec imento das Visas.

Prat icamente não ex iste acordo inter federat ivo entre Munic ípios. 

O que ocor re é uma grande f ragilidade e total falta de estruturação 

das Visas munic ipais. As Visas limitam-se às f iscalizações e não 

são obser vadas novas etapas para o for talec imento delas.

Fonte : Elaboração própr ia, com base em Aragão7.

          	

Embora as CIRs se mostrem como prof ícuas 

fer ramentas de dec isão colegiada no espaço regional 

e fóruns de discussão e elaboração de estratégias, 

para preencher esse vácuo na governança7,8. A 

Dinâmica da Governança Inter federat iva13 se explica 

como um fenômeno ou uma categor ia analít ica, e 

apresenta-se de forma conf lit iva. A conf iguração 

organizac ional da III Macror regional de Saúde mostra 

que não ex iste o cargo de Gestor Macror regional , o 

que cor robora que essa está acéfala para a tomada 

de dec isão nesse patamar.

Diante da estrutura organizac ional e regular idade 

das reuniões das CIRs na III Macror regional de 

Saúde, os colegiados são conformados por dois 

representantes da Secretar ia Estadual de Saúde 

(SES-PE): o Gerente Regional de Geres (GRG), o 

Coordenador Regional de Regulação (CRR), e todos 

os respect ivos Gestores Munic ipais de Saúde (GMS) 

de cada Geres.

As reuniões CIRs, em todas as t rês Geres, são 

formalizadas e registradas, porém, não são par itár ias, 

são somente informat ivas, sem espaços para a Visa. 

E estão restr itas somente às questões técnicas 

regionais, demonstrando uma grande desar t iculação 

polít ica em âmbito regional .

Quanto à Inf luênc ia dos GMSs nas CIRs, todos 

os exper t s estão de acordo que ocor re um padrão 

semelhante de organização e regular idade nas t rês 

CIRs, mas não há espaços para pactuações da Visa, 

a capac idade resolut iva é mínima, as reuniões são 

t ipif icadas pela presença de atores inst ituc ionais sem 

poder de dec isão e resolut iv idade, pr inc ipalmente os 

GMSs dos menores munic ípios, o que acar reta uma 

lacuna (vácuo) na governança.

Modernos modelos de gestão podem aux iliar 

gestores a obter uma percepção mais clara da 

gestão, ao mit igar complex idades e incer tezas5. 

Contudo, a forma de descentralização de Visa e a 

sua implementação na gestão mostram que a esfera 

munic ipal é sempre o elo mais f rágil 2,3. O que se 
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apresenta na III Macror regional de Saúde é um modelo inef ic iente de descentralização regional , e também 

baixa ar t iculação na esfera dos pequenos munic ípios, gerando um enf raquec imento das Visas.

O desempenho da Agênc ia Pernambucana de Vigilânc ia Sanitár ia a (Apev isa) no processo de descentralização 

das ações de Visa dentro do SNVS dever ia ser o pr inc ípio fundamental 3,4, mas não se obser va a elaboração 

de novas etapas, aparentemente está estabilizada, limitando-se apenas às inspeções e f iscalizações, quando 

solic itadas pelos munic ípios.    

 A comunicação entre colegiado e população, quanto às ações e prát icas de Visa, mostra que, em sua 

totalidade, não há feedback entre a população e o colegiado. Isso é proveniente de uma burocrac ia exorbitante, 

o que demonstra a impresc indibilidade da elaboração de novas exper t ises para aumentar o nível de governança 

nos espaços das CIRs. Para isso, é impor tante cr iar uma mobilização da população, para reiv indicar uma 

atuação consoante com a f inalidade e propósitos desses órgãos.

As relações inter federat ivas, no contexto da III Macror regional de Saúde, no que se refere à Visa, estão 

explanadas no Quadro 3.

 

Quadro 3 – At iv idades desempenhadas pela III Macror regional de Saúde, no que diz respeito às relações 

inter federat ivas e aos pontos impor tantes, com foco na Visa

Núcleo de sent ido (Dimensão) Consolidado das pautas e atas CIR e entrev istas semiestruturadas

Relações Inter federat ivas Parâmetros

Maneira de inter-relação da Geres 

nas CIRs para for talecer as ações 

estratégicas e prát icas da Visa. 

Condução da negociação. Ator 

pr inc ipal .

O ator ar t iculador que conduz as discussões, geralmente o Gestor 

da Geres, através da CT. As relações inter federat ivas não são 

cooperat ivas, demonstram uma governança conf litante, quando o tema 

está relac ionado ao f inanc iamento e pr ior idade das pr inc ipais ações. A 

pactuação em relação à Visa é prat icamente inex istente. 

Inter-relações entre as esferas de 

gestão direc ionada ao processo 

de descentralização das ações 

de Visa. Acompanhamento das 

pactuações realizadas.

É totalmente ver t icalizada, vem do Nível Central . F ica limitada à 

simples apresentação de temas. O Gestor Regional é o inter locutor. Os 

Gestores Munic ipais (GMSs) dos munic ípios-sede têm nít ida inf luênc ia 

por terem sempre maior domínio nas deliberações do colegiado.

Desenho polít ico-terr itor ial como 

fator fac ilitador de negociação 

nas VI, X e XI Geres. Necessidade 

de mudança na reorganização 

terr itor ial .

A XI Geres, por ser mais recente, possui o desenho mais atualizado. É 

impresc indível que haja uma reorganização ter r itor ial nos munic ípios 

da VI Geres, por ter vasta área ter r itor ial . A X Geres mostra o melhor 

desenho ter r itor ial porque os munic ípios apresentam carac ter íst icas 

soc ioculturais e polít icas semelhantes.

Implementação de alternat ivas 

locorregionais para apr imorar 

intersetor ialidade e cooperação 

inter federat iva entre Visas 

munic ipais, e for talecer 

regionalização, descentralização 

e resposta soc ial do colegiado.

É inex istente a cooperação em Nível Intermunic ipal nas Geres. 

Ex iste intersetor ialidade com o Ministér io Público e outros órgãos 

(Políc ias Militar e Civ il) . Torna-se imperat iva a maior qualif icação e 

capac itação dos GMSs, porque não há cr itér ios para a escolha desses 

gestores, que ainda não conseguiram superar a lógica munic ipalista. Os 

coordenadores munic ipais de Visa se limitam apenas às ações dentro 

dos seus munic ípios.

Relações de compar t ilhamento 

entre as Secretar ias Munic ipais de 

Saúde (SMSs) e posic ionamento 

dos GMSs dentro do processo 

dec isór io do colegiado para as 

Visas.

As relações mostram-se inex istentes.

Os GMSs atuam de forma indiv idualizada.

O compar t ilhamento entre coordenadores f ica limitado à comunicação 

v ia telefone, WhatsApp ou quando ocor re alguma esporádica reunião 

informat iva na Apev isa.

Fonte : Elaboração própr ia, com base em Aragão7.
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Esse cenár io regional de saúde não consolida a estrutura dessas relações inter federat ivas nas CIRs, entre os 

gestores e coordenadores munic ipais de Visa, em v ir tude da total ver t icalidade das ações, por tanto, não tem 

como propor novas abordagens quanto ao planejamento e à alocação dos recursos nas regiões6. É impresc indível 

def inir novas estratégias que proporc ionem maior cooperação entre os entes federados porque não ex iste 

uma instânc ia macror regional com poder para tal , o que reforça esse vácuo na Governança. No todo, o que 

se apresenta, de forma nít ida, é uma total desar t iculação polít ica entre os gestores regionais e munic ipais, 

complex if icando as tomadas de dec isão.

É impor tante enfat izar que a descentralização, por s i só, não é capaz de v iabilizar as diretr izes e pr inc ípios 

do SUS: vár ias vezes, gera efeitos paradoxais. Contudo, as forças centr ípetas geradas por essa descentralização 

podem causar um func ionamento autárquico, reforçando uma f ragmentação incongruente no sistema, e 

acar retando um processo de munic ipalização com baixo nível e duv idosa capac idade de solidar iedade e de 

integração entre as par tes8,25,26. No que diz respeito ao relac ionamento entre as esferas de gestão, quanto ao 

processo de descentralização das ações de Visa, obser va-se que é ver t icalizada, pois a demanda vem do Nível 

Central . Então, não há pactuação, f ica limitada às simples apresentações de tópicos e esclarec imentos.

Quanto ao Desenho polít ico-ter r itor ial como fator fac ilitador de negoc iação nas VI, X e XI Geres, esse quadro 

tem sido agravado pela inter ferênc ia de atores em âmbitos central/estadual , que não atuam no processo de 

governança regional , comprometendo a operac ionalidade das ações de Visa; f ica limitado apenas às demandas 

ver t icalizadas que vêm do Nível Central . Esse desenho está obsoleto. Na VI Geres, a área é vasta, o que acar reta 

morosidade, além de aumento de custos de deslocamento. A X Geres tem o desenho mais robusto e organizado, 

por ter menor área ter r itor ial . E, quanto à XI Geres, embora tenha sido cr iada recentemente, o seu desenho é 

um pouco mais adequado, mas também apresenta inconsistênc ias.

É inquest ionável a relevânc ia da regionalização8,9 para que as Visas atuem de forma sistêmica e resolut iva, 

com a região de saúde sendo o centro direc ionador das bases entre os ser v iços dos diferentes entes federados, 

em relação à implantação de alternat ivas locor regionais para ot imizar a intersetor ialidade e cooperação 

inter federat iva entre Visas munic ipais, para a capac itação de RH, e for talecer a regionalização, descentralização 

e resposta soc ial do colegiado. As alianças intergovernamentais e intersetor iais são fulcrais para a 

compreensão acerca das competênc ias necessár ias para implementar essa ação7,11,14. Ver if ica-se que ex iste, 

por demanda, uma intersetor ialidade com o Ministér io Público e Políc ias Militar e Civ il , mas a cooperação em 

âmbito intermunic ipal , nas Geres, é inex istente. Os coordenadores munic ipais de Visa se limitam apenas às 

ações dentro dos seus própr ios munic ípios, e mesmo assim de forma precár ia.

As carac ter íst icas das relações de conf iança e compar t ilhamento entre as SMSs, e o posic ionamento dos 

GMSs, por meio dos coordenadores munic ipais de Visa, dentro do processo dec isór io do colegiado direc ionado 

às ações de Visa, mostram que essas relações são inex istentes. Os GMSs atuam de maneira indiv idualizada. O 

compar t ilhamento entre coordenadores f ica limitado à comunicação v ia telefone, WhatsApp, ou quando ocor re 

alguma esporádica reunião informat iva na Apev isa.

Quanto à alocação de recursos para a III Macror regional de Saúde, em relação ao desenvolv imento para as 

ações e prát icas de Visa, elas podem ser v isualizadas no Quadro 4.

 

Quadro 4 – At iv idades executadas na III Macror regional de Saúde em relação à alocação de recursos e aos 

tópicos de impor tânc ia para desenvolv imento das ações e prát icas de Visa

Núcleo de sent ido
(Dimensão)

Consolidado das pautas e atas CIR (apresentação e pactuação) e 
entrev istas semiestruturadas

Alocação de recursos Parâmetros

Alternat ivas locorregionais do 

colegiado em ot imizar invest imentos, 

focando nas ações de Visa, em v ir tude 

da cont ínua contração de recursos 

para a saúde.

Diante da cont ínua contração de recursos para a saúde, pela União 

e pelo Estado, como colegiado em relação às ações de Visa, não são 

v isualizadas alternat ivas locor regionais, mesmo com maior controle 

econômico e f inanceiro para soluc ionar problemas de recursos, para 

apr imoramento dos invest imentos, objet ivando ao for talec imento 

da Visa, não obstante tendo em v ista um robusto mov imento de 

responsabilização sanitár ia.
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Apoio, pela CIR, da implantação/

implementação das ações específ icas 

à Visa.

Ver if icação de pouca ocor rênc ia de super v isão das ações e prát icas 

nas Visas munic ipais, por par te da Apev isa, na Gerênc ia Regional 

de Saúde pela CIR.

Monitoramento e avaliação por 

meio da CIR. Processo de alocação e 

ut ilização de recursos v inculados à 

Visa, por meio de entes federados.

As Geres não monitoram nem acompanham a transferênc ia de 

recursos f inanceiros v inculados às Visas munic ipais. Não ex iste 

feedback por par te do MS em relação às Geres (f icam isoladas), 

v ia SES-PE. Os recursos são repassados diretamente aos Munic ípios 

através do teto Financeiro de Vigilânc ia em Saúde.

Fonte : Elaboração própr ia, com base em Aragão7.

         

Com o Pacto de Gestão de 2006, ocor reu a subst ituição das normas operac ionais básicas e das por tar ias que 

as regulamentavam, por um conjunto de por tar ias minister iais, o que não acar retou mudança para a maior ia 

dos recursos f inanceiros dest inados às ações de Visa; com isso, o Teto Financeiro da Visa f icou subst ituído pelo 

Teto Financeiro de Vigilânc ia em Saúde3 – mas dev ido ao fato de os recursos serem repassados diretamente aos 

Munic ípios através do Teto Financeiro de Vigilânc ia em Saúde. As Geres não têm como monitorar nem fazem o 

acompanhamento de transferênc ia de recursos f inanceiros v inculados às Visas munic ipais. Não ex iste feedback 

por par te do MS em relação às Geres (f icam isoladas), v ia SES-PE. 

A impor tânc ia da operac ionalização das ações espec íf icas e dos Sistemas de Logíst ica para a Visa, no 

contexto da III Macror regional de Saúde, para for talecê-la e assegurar a sua conf iguração, está exposta no 

Quadro 5.

Quadro 5 – Operac ionalização dos Sistemas de Logíst ica para a consolidação da regulação sanitár ia e das ações 

e prát icas espec íf icas de Visa na III Macror regional de Saúde

Núcleo de sent ido

(Dimensão)

Consolidado das pautas e atas CIR (apresentação e pactuação) e 

entrev istas semiestruturadas

Sistema de logíst ica Parâmetros

Otimização da acessibilidade e 

cont inuidade de ações específ icas 

para as Visas munic ipais.

Cada munic ípio tem sua coordenação de Visa, a qual é super v isionada 

em suas ações pelo Estado, por meio da Apev isa. Vê-se que o tema 

Visa quase não é abordado em pauta, nada é pactuado. Não há 

comunicação entre as Visas.

Cadastramento de estabelec imentos 

e de prof issionais, pelas Visas, na 

III Macrorregional, com a f inalidade 

de operac ionalizar as ações em 

âmbito munic ipal .

Há cadastramento de estabelec imentos e prof issionais de saúde, bem 

como f iscalização sanitár ia, pelo Sistema de Informação (Sev isa) da 

Apev isa, por intermédio do Cadastro Nac ional de Espec ialidades de 

Saúde (CNES). A implantação do Sev isa mostra-se complicado, mesmo 

em nível estadual , e os munic ípios não têm o menor domínio sobre 

este.

Conformidade com o proposto pelo 

Código Sanitár io (Dec. 20.786/98, 

do Estado de Pernambuco).

Os munic ípios-sede possuem seus própr ios Códigos Sanitár ios, mas os 

demais munic ípios da III Macror regional de Saúde têm sua regulação 

sanitár ia regida e em conformidade com o Código Sanitár io Estadual . 

Diante das restr ições impostas e das 

def ic iências de RH e estruturais, 

na conjuntura atual . Possíveis 

estratégias de superação.

São obser vadas graves def ic iênc ias estruturais e na captação e 

capac itação de RH.

Não são ver if icadas novas estratégias com a f inalidade de superar os 

problemas crônicos das Visas munic ipais.

Fonte : Elaboração própr ia, com base em Aragão7.

          	

A regulação sanitár ia é um exerc íc io de poder, por isso a Visa detém o dito “Poder de Políc ia” que lhe permite 

limitar o exerc íc io dos direitos indiv iduais em benef íc io do interesse público. Compreende-se, assim, que o 

“Poder ” é um condão para o cumpr imento do “Dever ” que tem o Estado de proteger a saúde1. Com exceção dos 

munic ípios-sede das Geres que possuem seus Códigos Sanitár ios munic ipais, todos os outros têm sua regulação 
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sanitár ia regida e em conformidade com o Código 

Sanitár io Estadual , acar retando lacunas quando se 

t rata de ações espec íf icas para cada munic ípio, pois 

cada um possui suas própr ias par t icular idades.

Na procura pela segurança sanitár ia, a Visa, como 

braço espec ializado do Estado para a Regulação em 

Saúde, deve buscar tecnologias de inter venção, 

informações, metodologias e estratégias alinhadas 

com o conhec imento c ient íf ico atualizado e os 

valores estabelec idos na nossa Const ituição2. 

Destar te, o problema mor é detec tado nas graves 

def ic iênc ias na captação e capac itação de RH, 

também nas inf raestruturas, até mesmo nas básicas, 

bem como na total falta de comunicação entre as 

Visas munic ipais.       

   

CONCLUSÃO

Este estudo analisou a dinâmica de Governança, 

no âmbito da III Macror regional de Saúde de 

Pernambuco, direc ionada ao modelo de gestão da 

Visa, com relevo nas peculiar idades e implementação 

das ações das Visas munic ipais, com o propósito 

de aver iguar sua conformidade no que concerne à 

conf iguração inter inst ituc ional . Comprovou que a 

Governança se mostra conf lit iva, apresentando um 

padrão similar nas t rês Geres em pauta.

As reuniões CIRs das XI, X e VI Geres, 

respect ivamente, demonstraram aspectos similares, 

l imitadas simplesmente a questões técnicas 

regionais. Ainda que formalizadas e registradas, são 

meramente informat ivas, sem espaço para pactuações 

para a Visa. Apresentaram capac idade resolut iva 

ir relevante e são singular izadas pela presença de 

atores inst ituc ionais sem poder de dec isão, o que 

ocasiona um vácuo (hiato) na governança, além 

de não ex ist ir uma instânc ia macror regional . Faz-

se indispensável a elaboração de novas soluções 

colegiadas nas CIRs, o t râmite pr imordial para 

incrementar a implementação de um modelo de 

gestão sat isfatór io, ef ic iente e ef icaz para a Visa, 

que elimine a ver t icalidade em operac ionalizar suas 

ações.

Não são ver if icadas novas etapas para consolidar 

e operac ionalizar a Visa, porque a Apev isa, as CTs 

e as CIRs não têm poder de convenc imento para 

demonstrar a magnitude dessas ações e prát icas de 

Visa em relação à sua conf iguração inter inst ituc ional , 

e das respect ivas responsabilizações aos GMSs, 

e respect ivos coordenadores munic ipais de Visa, 

que, por sua vez, são subordinados aos gerentes 

munic ipais de Vigilânc ia em Saúde, os quais, por 

muitas vezes, não são capac itados para exercer tais 

funções, além de não pr ior izarem as Visas.

 A operac ionalização do modelo de gestão v igente 

inst ituído pelo MS, por meio da Anv isa, direc ionado 

às Visas estaduais, que, por sua vez, super v isionam as 

Visas munic ipais, apresenta grandes discrepânc ias, é 

anacrônico, incongruente, inadequado, porque foge 

à governabilidade. Destar te, torna-se fundamental 

estabelecer inovadoras estratégias e mecanismos 

que propic iem maior cooperação entre os entes 

federados, quanto à aplicação de ações e recursos, 

pois, muitas formas de ação são obsoletas, e, quanto 

aos recursos, muitos, quando são recebidos, por 

vár ias vezes não são aplicados, o que gera e impele a 

uma sequênc ia de não operac ionalidade para a Visa.

O desenho ter r itor ial da III Macror regional de 

Saúde, embora recente, é desconexo, e não traz 

func ionalidade em relação à Visa. Torna-se, por tanto, 

impresc indível uma reorganização em todas as t rês 

Geres. O desenho da VI Geres, espec if icamente, 

prec isa ser rev isto, em v ir tude de sua grande 

extensão, v isto que faz f ronteira com três estados 

(Alagoas, Paraíba e Bahia) .

Faz-se imperat ivo focar o panorama apresentado 

pela Visa na III Macror regional de Saúde, porque, 

nessa situação desfavorável desde 2016, para a 

sua ot imização, é impresc indível o apoio soc ial e 

polít ico, diante de uma população desfavorec ida 

e vulnerabilizada, no inter ior no semiár ido 

pernambucano, num cenár io econômico e polít ico 

adverso.

Também é provável que essas incor reções 

constatadas sejam par te de um cenár io ainda mais 

amplo no país, em relação à condição desfavorável de 

natureza intergovernamental que se par t icular iza por 

grandes adversidades na saúde pública, decor rentes 

de uma cr ise inst ituc ional e ampla alteração das 

polít icas do Governo Federal , com disposições de 

auster idade adotadas no Sistema Único de Saúde, 

dispostas na Emenda Const ituc ional n.º 95/2016.

Tendo em v ista que esse cenár io é inev itavelmente 

cont ingenc ial , mostra-se a necessidade de novas 

avaliações focadas para as ações e prát icas de 

Visa, com a f inalidade de ret if icar tais distorções, 

inefet iv idades, inef ic iênc ias e inef icác ias, 

adequando-as às carênc ias dos segmentos 

populac ionais a que se reser vam.
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HEALTH SURVEILLANCE SCENARIO THROUGH THE APPLICATION OF THE ADJUSTED DELPHI METHOD

EL ESCENARIO DE LA VIGILANCIA SANITARIA A TRAVÉS DE LA APLICACIÓN DEL METODO DELPHI AJUSTADO
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RESUMO

A Vigilânc ia Sanitár ia (Visa) é considerada uma das áreas mais complexas 

da saúde pública, v isto que opera de forma intersetor ial, inter inst ituc ional 

e mult idisc iplinar, em uma densa gama de competênc ias, buscando a 

proteção, promoção e defesa da saúde. Este estudo objet iva avaliar a Visa. A 

metodologia foi aplicada pelo Método Delphi Ajustado, com 18 espec ialistas, 

e fundamentou-se em três momentos: foi construído um Modelo Lógico, 

com a f inalidade de apresentar o desenho das ações e prát icas das Visas 

estadual e munic ipais e seus componentes mais impor tantes. Por meio do 

consenso, foi formulada e validada a Matr iz Delphi de Concordânc ia com 

a proposta da Imagem-objet ivo. Por últ imo, essa Matr iz foi operada como 

instrumento de avaliação do Grau de Implantação das Visas. Consolidando 

a ir relevânc ia das inic iat ivas elaboradas para o for talec imento da Visa, os 

resultados demonstraram que ela está classif icada em Nível Cr ít ico, na III 

Macror regional de Saúde em Pernambuco. Conclui-se que a aplicação do 

Método Delphi Ajustado se revelou coerente com a complex idade do objeto, 

diante da escassez de modelos espec íf icos para esse propósito, alicerçado em 

novas relações inst ituc ionais na regionalização do Sistema Único de Saúde, 

pr inc ipalmente diante de uma população desfavorec ida e vulnerabilizada, 

num cenár io polít ico-econômico adverso, no inter ior do semiár ido nordest ino.
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ABSTRACT

Health Sur veil lance (Vigilânc ia Sanitár ia, Visa) is considered one of the most complex areas in public health, as 

it operates in an intersectoral, inter inst itut ional, and mult idisc iplinar y manner, in a dense range of competences, 

seek ing to protect, promote, and defend health. This study aims to evaluate Visa. The methodology was applied 

by the Adjusted Delphi Method, with 18 exper ts, which was based on three moments: a Logical Model was built 

with the purpose of present ing the design of act ions and pract ices of state and munic ipal Visas along with their 

main components. Through consensus, the Delphi Matr ix of Concordance was formulated and validated with the 

Object ive-Image Proposal. Finally, this Matr ix was used as an instrument to assess the Degree of Implementat ion 

of Visas. Consolidat ing the ir relevance of init iat ives designed to strengthen Visa, the result s showed that it 

is classif ied at Cr it ical Level, in the III Macror regional de Saúde (III Health Macroregion) in Pernambuco. We 

concluded that the applicat ion of the Adjusted Delphi Method proved to be coherent with the complex ity of the 

objec t, g iven the scarc ity of spec if ic model s for this purpose and based on new inst itut ional relat ionships to 

regionalize the Unif ied Health System, espec ial ly fac ing a disadvantaged and vulnerable populat ion, in an adverse 

polit ical-economic scenar io, in the backlands of the nor theastern semi-ar id region.

RESUMEN

La v ig ilanc ia Sanitar ia (Visa) es considerada una de las áreas más complejas de la salud pública, v isto que 

opera de forma intersector ial, inter inst ituc ional y mult idisc iplinar, en una gran cant idad de competenc ias, 

buscando la protecc ión, promoción y defensa de la salud. Este estudio t iene como objet ivo evaluar la Visa. La 

metodología fue aplicada por el Método Delphi Ajustado, con 18 exper tos, y se fundamentó en tres momentos: fue 

construido un Modelo Lógico, con la f inalidad de presentar el diseño de acc iones y práct icas de las Visas estadual 

y munic ipales y sus componentes más impor tantes. Por medio del acuerdo, fue formulada y validad la Matr iz Delphi 

de Concordanc ia con la propuesta de Imagen-objet ivo. Por últ imo, esa Matr iz fue manejada como her ramienta 

de evaluac ión del Grado de Implantac ión de las Visas. Consolidando la ir relevanc ia de las inic iat ivas elaboradas 

para el for talec imiento de la Visa, los resultados demostraron que el la está clasif icada en Nivel Cr ít ico, en la III 

Macror regional de la Salud de Pernambuco. Se concluye que la aplicac ión del Método Delphi Ajustado se reveló 

coherente con la complejidad del objeto, f rente la escasez de modelos espec íf icos para ese propósito, basado en 

nuevas relac iones inst ituc ionales en la regionalizac ión del Sistema Único de Salud, pr inc ipalmente f rente a una 

poblac ión desfavorec ida y vulnerable, en un escenar io polít ico-económico adverso, en el inter ior del semiár ido 

nordest ino.

INTRODUÇÃO

A Vigilânc ia Sanitár ia (Visa), além de ser um 

tema altamente relevante na agenda governamental , 

nos últ imos anos emergiu como um setor pr ior itár io 

e cruc ial nas polít icas públicas, para a promoção e 

proteção à saúde, no processo de consolidação do 

Sistema Único de Saúde (SUS), e em cumpr imento 

à Const ituição Federal de 1988. É v ital ev idenc iar 

o t rabalho que vem sendo desenvolv ido, em âmbito 

nac ional , em Visa, pois tornou o Brasil referênc ia em 

regulação sanitár ia e econômica na Amér ica Lat ina, 

v isto que sua atuação relac ionada à saúde representa 

25% do Produto Interno Bruto do país, mostrando 

com isso sua impor tânc ia no cenár io nac ional1,2.

Quando o foco é gestão da Visa, comenta-se 

que a descentralização é o pr inc ípio fundamental 

para v iabilizar os mecanismos de f inanc iamento e 

repasses que vêm sendo implementados; com isso, 

é necessár io reforçar a necessidade de aumento 

da capac idade polít ica e de gestão dos órgãos de 

Visa para a construção de um Sistema Nac ional de 

Vigilânc ia Sanitár ia (SNVS) mais ef ic iente para 

alcançar seus objet ivos de promover e proteger a 

saúde da população2,3.

A Visa abrange uma vasta quant idade de 

inst ituições do setor saúde com o objet ivo de 

controlar r iscos relat ivos aos processos produt ivos, 

compreendendo a normat ização, regulação e 

f iscalização de ser v iços e produtos relat ivos ao 

campo da saúde1. Diz respeito à conformação mais 

entrelaçada da saúde pública, pois suas ações, 

abalizadamente prevent ivas, percor rem todas as 

prát icas sanitár ias e são de enorme impor tânc ia 

no cenár io da promoção, proteção e recuperação da 

saúde4,5. 

A conf iguração de poder da Visa apresenta-se 

compar t ida e desigualmente distr ibuída entre os 
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órgãos das t rês esferas de governo, pois a Agênc ia 

Nac ional de Vigilânc ia Sanitár ia (Anv isa) tem 

uma considerável capac idade f inanceira e modelo 

de gestão; para cumpr ir seus objet ivos, o órgão 

federal necessita da atuação da esfera estadual ; e 

esta, da munic ipal , carac ter izando uma situação de 

interdependênc ia, em que o elo mais f rágil é sempre 

o Munic ípio2,6.

As Comissões Intergestoras Regionais (CIRs) 

foram inst ituc ionalizadas com a f inalidade de gerar 

um canal ininter rupto de negoc iação e dec isão entre 

os Munic ípios e a autor idade sanitár ia estadual , 

dentro da conf iguração que direc iona para um 

“vácuo” de governança7, e desaf iador para a c iênc ia. 

Essa c ircunstânc ia mostra a necessidade de métodos 

de avaliação inovadores para compreender o processo 

de implantação de setores e de ações em Saúde1,8. 

Dentre esses, no SUS, destacam-se as ações 

relat ivas à Visa. Com isso, é per t inente proceder 

um julgamento da mult iplic idade dessa inic iat iva, 

pois seus resultados dever iam ser congruentes 

para impul sionar alterações nas polít icas públicas, 

relac ionadas à Visa, def inidas pelo Ministér io da 

Saúde (MS), cuja responsabilidade é compar t ilhada 

no SUS5.         

Esta pesquisa objet iva avaliar as Visas 

munic ipais na III Macror regional de Saúde, por meio 

da análise do processo de governança regional em 

Comissões Intergestoras Regionais. Como objet ivos 

espec íf icos, estes : avaliar o Grau de Implantação 

das Visas munic ipais na III Macror regional de 

Saúde; ident if icar as ações da CIR no tocante ao 

for talec imento das Visas; aver iguar a dinâmica 

da governança regional direc ionada às Visas 

munic ipais. Diante da complex idade do conceito 

de avaliação, qualquer at iv idade concernente à sua 

operac ionalização requer a delimitação do seu foco, 

por tanto, esta pesquisa tem o intuito de contr ibuir 

para a Visa por intermédio da avaliação de suas ações e 

prát icas implantadas em âmbito intergovernamental , 

numa macror região de saúde, no nordeste do Brasil , 

mediante a aplicação do Método Delphi Ajustado9,10, 

que nos mostra ser propíc io em v ir tude da carênc ia 

de modelos espec íf icos que englobem esse objeto.

METODOLOGIA

Este estudo toma como alicerce a elaboração 

do Modelo Lógico (ML), o qual é uma prof ícua 

fer ramenta para a representação v isual e sistemát ica 

das ações e prát icas de Visa, que apresenta, 

de maneira congruente, o sequenc iamento em 

modelagem de fases e relações direc ionadas aos 

efeitos almejados em que se explic ita a teor ia 

de Visa11-13. O ML está sustentado na tr iangulação 

invest igat iva, com a v inculação de instrumentos de 

pesquisa qualitat ivos14,15.

Nesta pesquisa, aplicou-se o Método Delphi16,17, 

que opera com a seleção e par t ic ipação de indiv íduos 

espec ialistas, “exper ts”, de maneira interat iva, 

alicerçada em feedback e rodadas de respostas, de 

acordo com parâmetros def inidos. Em relação à 

pr imeira etapa Delphi, foi desenvolv ido um ML para a 

Visa, com os espec ialistas escolhidos, cujo propósito 

foi apresentar a conf iguração das ações e prát icas de 

Visa e seus componentes fundamentais, propic iando 

afer ir se o Método está estruturado para conseguir o 

resultado almejado13.  Em uma segunda etapa Delphi, 

alicerçada no ML, através de um consenso, foi gerada 

e validada a Matr iz Delphi de Concordânc ia com a 

Proposta da Imagem-objet ivo das ações e prát icas 

de Visa em âmbito macror regional . E, relac ionada 

à terceira etapa Delphi, essa Matr iz foi empregada 

como instrumento de avaliação17,18 do Grau de 

Implantação das Visas munic ipais, entre os exper ts, 

em âmbito macror regional no SUS.

 Esse Método Delphi esclarece de forma plausível 

a urgênc ia da avaliação das ações e prát icas de 

Visa, alicerçada na aprec iação dos espec ialistas, 

e congruente com a complex idade do objeto não 

estruturado, pois tem a intenção de avaliar o 

processo de implantação, implementação e os 

ar ranjos inst ituc ionais no SUS, em um parâmetro 

regional .

 O cenár io de invest igação desta pesquisa 

compreende a área da III Macror regional de Saúde, 

em Pernambuco-PE, localizada na região do semiár ido 

nordest ino – que abrange as jur isdições de três 

Gerênc ias Regionais (VI, X e XI Geres) –, integrada 

por 35 munic ípios e uma população est imada em 830 

mil habitantes19. Foi realizada entre os meses de 

dezembro de 2019 a maio de 2021. 

A pesquisa documental tomou como base 

publicações of ic iais, tais como: Diár io Of ic ial da 

União; Secretar ia Estadual de Saúde; Câmara Técnica 

Permanente das Gerênc ias Regionais de Saúde do 

Estado; Conselho Nac ional de Secretár ios de Saúde; 

e Conselho de Secretár ios Munic ipais de Saúde; 

Decreto n.º 20.786/98 PE; Decreto MS n.º 3029/99; 

e Protocolo das Ações de Vigilânc ia Sanitár ia/2007 

(MS).

O ML pretendeu nor tear a pr imeira etapa Delphi 
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da avaliação, e foi idealizado com a f inalidade de retratar as ações e prát icas de Visa, que é um contexto 

polít ico-inst ituc ional que leva em conta o planejamento, a organização das Visas estadual e munic ipais e a 

execução das suas respect ivas ações em esfera intergovernamental na macror região. No ML, foram categor izados 

as dimensões e os objet ivos, os resultados prox imais e distais desse contexto, em concordânc ia com os 

documentos rev isados para a execução da ação (Figura 1) . Essa fer ramenta é impresc indível para o incremento 

de avaliação normat iva de ações e prát icas de saúde18.

F igura 1 – Modelo Lógico das ações e prát icas da Vigilânc ia Sanitár ia

Nível de Gestão Resultados

Dimensões Objet ivos Proximais Distais

Polít ica, 

Legislação

e Integração 

Macror regional

Ter legislação 

estadual/

munic ipal de Visa

Ter instrumento legal 

para potenc ializar 

negoc iações em CIR para 

efet ivar a Visa

Elaboração de 

polít ica estadual 

e munic ipal de 

Visa

Ex ist ir polít ica relac ionada à 

consc iênc ia c idadã

Efet ivação em negoc iações CIR 

para a condução da Visa

Ut ilizar informações 

estratégicas no planejamento 

da estruturação da Visa, para 

a tomada de dec isão em CIR

Integração 

Inter inst ituc ional 

de Visa com 

Sistema de Saúde 

estadual e local

Ex ist ir acordo inter federat ivo 

entre Munic ípios, com 

objet ivos para a integralidade 

da Visa

Ter novas etapas para 

for talecer a Visa, no contexto 

do sistema de governança 

regional
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Financ iamento, 

Invest imento e 

Implementação 

de Recursos e 

nas Ações de 

Visa

Implementação 

de recursos para 

ações

Ter 100% de repasse dos 

recursos pactuados. Teto 

f inanceiro para estrutura 

e piso f ixo para Visa

Financ iamento 

para organização 

das ações

Ter plano de ações para 

a Visa

Ocor rer super v isão e avaliação 

para as ações da Visa

Ex ist ir alternat ivas 

locor regionais para apr imorar 

invest imentos para a Visa

Realização 

de ações 

espec íf icas para 

a Visa munic ipal

Implantação e 

Implementação 

para ações 

espec íf icas de 

Visa munic ipal

Ocor rer ot imização de 

at iv idades realizadas 

(suf ic iênc ia de recursos para 

custeio das ações da Visa)

Conformidade com o 

proposto pelo Dec. 

20786/98 (PE)

Ter assessor ia jur ídica (para 

processos sanitár ios)

Contratação 

e Captação 

de Recursos 

Humanos (RH)

Organização de 

ser v iços de RH de 

Visas munic ipais

Ter organização e qualif icação 

da equipe de prof issionais, e 

de ser v iços, para a execução 

de ações

Ter equipe técnica que 

atenda às necessidades

Est imulação à 

acessibilidade 

por ações de 

comunicação

Par t ic ipação da 

população na 

defesa de seus 

direitos

Ocor rer melhor ia do acesso e 

par t ic ipação nas at iv idades 

educat ivas

Ter comunicação entre 

colegiados e população quanto 

à condução das ações da Visa

Organização 

de prát icas e 

ser v iços de Visa 

munic ipal

Implantação e 

Implementação 

de prát icas e 

ser v iços de Visa 

munic ipais

Ter equipamentos de 

trabalho (ambiente 

f ís ico)

Ter mater ial de consumo 

(insumos, formulár ios)

Ter Sistema de 

Informação (atualização) 

e ser v iço de atendimento 

ao público

Fonte : Elaboração própr ia, com base em Aragão, Oliveira e Gurgel Júnior 9; e Fer raro, Costa e Vieira-da-Silva5. 

Na etapa Delphi seguinte, alicerçada no ML, foi concebida a Matr iz Delphi de Concordânc ia com a Proposta 

de Imagem-objet ivo, para a avaliação das ações e prát icas da Visa em esfera macror regional , por espec ialistas 

“exper ts” (Quadro1), com base nos aspectos mais preponderantes, bem como nos referenc iais teór icos. Além 

disso, foi elaborada com base no nível de gestão espec íf ica de Visa, que foca nos objet ivos direc ionados 

para os resultados f inais almejados em relação às ações e prát icas. E const ituída por dimensões20, nor teada 

pelos objet ivos e fundamentos21 – prox imais e distais –, para realizar um arbit ramento dos componentes da 

estratégia da gestão de Visa, pela ver if icação por consenso, por meio da aplicação do Método Delphi9,16,17.
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Para este estudo, optou-se pela adaptação 

int itulada Método Delphi Ajustado9,22, que se alicerça 

em incluir pelo menos uma rodada de discussão 

presenc ial entre os espec ialistas23-25, mediante 

o ajuste e o uso da Técnica de Conferênc ia de 

Consenso26. Para a últ ima etapa Delphi, procurou-se 

avaliar o Grau de Implantação das ações e prát icas das 

Visas estadual e munic ipais, na III Macror regional 

de Saúde.

Para um Grupo Delphi, os parâmetros metodológicos 

demonstram que o quant itat ivo de componentes na 

efetuação do Consenso é c ircunstanc ial ; indicam-se, 

no mínimo, sete espec ialistas, tendo em v ista que 

o er ro de consenso se reduz de forma considerável 

com o acrésc imo de cada exper t24. O impresc indível 

é a inalterabilidade das par t ic ipações, em vez do 

tamanho, demonstrado pela var iação de pontos de 

v ista, exper t ises e interesses na situação16. Estudos 

mostram que o quant itat ivo mais apropr iado para 

ot imizar esse Método é entre 10 e 18 exper ts16,23,24. 

O conhec imento com esse Método recomenda 

moderação ao chamar mais membros em relação 

ao prev isto no cenár io de indiv íduos, pois podem 

ocor rem desistênc ias9,16,24.

 A Matr iz de Concordânc ia Delphi (Quadro 1) foi 

conduz ida à aprec iação ao c írculo selec ionado de 

18 juízes (exper ts) na área de Visa – Super v isores 

Regionais; Coordenadores Munic ipais ; Técnicos 

Regionais e Munic ipais ; e Gestores Munic ipais –, 

dentre eles, dois exper ts atuam na academia, na área 

de Saúde Pública, a saber: na Autarquia de Ensino 

Super ior de Arcoverde, em Pernambuco. A opção 

por esses exper ts teve o objet ivo de procurar maior 

representat iv idade de setores intergovernamentais 

de Visa, também em v ir tude de sua capac idade 

de gestão e conhec imento das ações e prát icas 

relac ionadas à Visa.

Ainda nessa segunda etapa Delphi, foi env iado 

aos 18 exper ts – por cor reio eletrônico ou 

presenc ial , por meio de mensagem indiv idual – 

um Termo de Consent imento Liv re e Esclarec ido 

(TCLE), contendo texto explicat ivo que mostrou os 

objet ivos da pesquisa e o modo de elaboração do ML 

para o consenso pelo Método Delphi Ajustado9,23-25, 

apresentando o quest ionár io Delphi com a Matr iz de 

Concordânc ia com a Proposta de Imagem-objet ivo – 

disposit ivo para validar e categor izar as fer ramentas 

da avaliação –, com base nos objet ivos relac ionados 

às ações e prát icas da Visa, quanto ao nível de 

gestão, com dimensões e fundamentos para conceder 

pontuação de zero a dez, introduz idos no ML, sendo 

dez cor respondente à máxima impor tânc ia ; e zero 

mostrando a não impor tânc ia, devendo esse ser 

excluído. Dest inou-se um espaço para a adição de 

possíveis novos fundamentos.

Quadro 1 – Matr iz Delphi de Concordânc ia com Proposta de Imagem-objet ivo para a avaliação das ações e 

prát icas de Visa em âmbito macror regional

Proposta Imagem-objet ivo em avaliação das Visas em âmbito macrorregional

Nível de Gestão Concórdia

Dimensão

objet ivos f inais
Fundamentos

Pontuação 

proposta

(a)  

Polít ica, legislação 

e integração 

macror regional

1. Ex ist ir um instrumento legal (legislação) para potenc ializar 

negoc iações nas CIRs para efet ivar a Visa
 0 a 10

2. Ex ist ir polít ica relac ionada, consc iênc ia c idadã 0 a 10

3. Ex ist ir efet ivação das negoc iações ocor r idas na CIR para a 

condução da Visa
0 a 10

4. Usar informações estratégicas no planejamento e estrutura da 

Visa, na tomada de dec isão em CIR
0 a 10

5. Ex ist ir acordo inter federat ivo entre Munic ípios para alcançar 

objet ivos para a integralidade da Visa
0 a 10

6. Ex ist ir novas etapas para a efet ivação da Visa, no contexto 

do sistema de governança regional
0 a 10
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(b) Financiamento, 
invest imento e 
implementação 

de recursos e nas 
ações de Visa

1. Ocor rer 100% de repasse dos recursos pactuados; teto 

f inanceiro em ações; e piso para a Visa
0 a 10

2. Ex ist ir um plano de ações para a Visa 0 a 10

3. Ter super v isão/avaliação para as ações da Visa 0 a 10

4. Ter alternat ivas locor regionais para o apr imoramento dos 

invest imentos v isando à cont inuidade das ações da Visa
0 a 10

(c)  

Realização de ações 

espec íf icas para a 

Visa munic ipal

1. Ex ist ir ot imização das at iv idades realizadas (recursos para 

custeio das ações da Visa)
0 a 10

2. Ter conformidade da Visa com o que foi proposto pelo Decreto 

20.786/98 (PE)
0 a 10

3. Ex ist ir assessor ia jur ídica com a f inalidade de ot imizar 

t râmite dos processos sanitár ios)
0 a 10

(d) Contratação e 

captação de recursos 

humanos (RH)

1. Ex ist ir aumento, organização e qualif icação da equipe de 

prof issionais (níveis super ior e médio), e para a execução de 

ações (sistema de informação)

0 a 10

2. Ex ist ir equipe técnica que atenda às necessidades (nível 

super ior, médio elementar etc.)
0 a 10

(e)  

Acesso da população 

em ações de 

comunicação 

1. Ex ist ir melhor ia da acessibilidade e par t ic ipação da população 

para at iv idades educat ivas
0 a 10

2. Ex ist ir e est imular a comunicação entre colegiados e população 

quanto às ações da Visa
0 a 10

(f ) Organização de 

prát icas e ser v iços de 

Visa nos munic ípios

1. Ex ist ir equipamentos de trabalho (ambiente f ís ico, veículo, 

computador)
0 a 10

2. Ex ist ir mater ial de consumo (insumos etc.) 0 a 10

3. Ex ist ir Sistema de Informação (cadastro e atualização) e 

ser v iço de atendimento ao público
0 a 10

Fonte : Elaboração própr ia.

Após a obtenção dos 18 quest ionár ios, 

respondidos em rec into governamental , a saber, no 

setor de Vigilânc ia Sanitár ia, da Sede da VI Geres, 

foram calculadas as médias (M) e os desv ios-padrão 

(DP) da pontuação, com a f inalidade de ajuizar a 

relevânc ia proposta aos fundamentos, no intuito 

de analisar o Grau de Consenso da Matr iz entre 

os arbít r ios dos juízes selec ionados. Todos os 

fundamentos foram escrut inados de acordo com a sua 

relevânc ia concedida, donde foi aplicada a seguinte 

classif icação da média de pontos obt idos25,26: (a) M ≥ 

9 = muito impor tante ; (b) M ≥ 7 e < 9 = impor tante ; 

e (c) M < 7 = pouco impor tante. Em relação ao grau 

de consenso: (a) DP ≤ 1 = fundamento em consenso; 

(b) DP > 1 e < 3 = dissenso; e (c) DP ≥ 3 = grande 

dissenso.

Os cr itér ios est ipulados para os pontos de 

cor te dos fundamentos foram os seguintes25:  

(a) com média igual ou super ior a 7, e DP igual ou 

super ior a 3, embora impor tante, não dever ia ser 

inser ido na Imagem-objet ivo, tendo em v ista não 

possuir consensualidade; (b) com DP infer ior a 3, 

dever ia ser julgado como consensual ; caso fosse 

valorado impor tante, ser ia inser ido na Imagem-

objet ivo; (c) com média infer ior a 7, estar ia excluído 

da Imagem-objet ivo para a avaliação da Visa.

A Conferênc ia de Consenso Delphi Ajustada foi 

realizada em rec into governamental , a saber, no 

auditór io da Sede da VI Geres. Em seguida, inic iou-

se a terceira etapa Delphi, quando foi entregue 

aos juízes, em mensagem presenc ial e indiv idual , 

outro TCLE, semelhante ao pr imeiro, com conteúdo 

explicat ivo, que mostrava os objet ivos da pesquisa e 

também a maneira como foi elaborada a Matr iz Delphi 

de Concordânc ia e a proposta de Imagem-objet ivo 

que é usada como instrumento de avaliação15,18 

do Grau de Implantação das Visas, em âmbito 

macror regional , aufer indo-se escores de 0 a 10, em 

relação aos fundamentos da Matr iz de Avaliação27. 

Por tanto, zero demonstra a total não implantação, 

e dez cor responde à implantação mais elevada do 

fundamento. Caso a nota fosse zero, prov idenc iou-se 

um espaço dest inado para comentár ios. 

Para avaliar o Grau de Implantação (GI) das 
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dimensões e dos fundamentos mostrados, as médias 

foram computadas. Como todos os fundamentos 

obt iveram nível de concordânc ia muito impor tante, 

então não foi necessár io dar pesos aos mesmos. O 

julgamento foi executado em concordânc ia com 

o valor atr ibuído, em que foi usada a div isão por 

estratos, com o objet ivo de direc ionar a realização 

da síntese e profer ir a avaliação. 

A forma de demonstrar o GI das Visas, em âmbito 

macror regional , foi conseguida por intermédio da 

média ar itmét ica; pelo somatór io do valor atr ibuído 

pelos juízes, de maneira indiv idual , ao nível de 

avaliação para cada Fundamento e Dimensão, 

respect ivamente; e div isão pelo quant itat ivo de 

par t ic ipantes nessa etapa. O Modelo de julgamento 

ajustado e aplicado para classif icar o GI, por 

Dimensão e Fundamento9, foi estrat if icado em 

quatro níveis por escores posit ivos : entre 9,00 a 

10,00 pontos – Excelente (Implantado); entre 7,00 a 

8,99 pontos – Sat isfatór io; entre 5,00 a 6,99 pontos 

– Insat isfatór io; e, por f im, abaixo de 5,00 pontos – 

considerado como cr ít ico (Não implantado).

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ét ica 

em Pesquisa do Inst ituto Aggeu Magalhães (CEP-

IAM/Fiocruz-PE), em 09 de abr il de 2021, sob CAEE 

n.º 42522620.0.0000.5190/2021 – Conselho Nac ional 

de Saúde (CNS), conforme as Resoluções n.º 441/11 

e 466/12, do CNS.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Por meio da construção do ML, foi preconizada 

e conf igurada a Avaliação da Proposta de Imagem-

objet ivo e do GI da Visa, o que proporc ionou ot imizar 

a percepção e estruturação dos componentes, 

para avaliar os fundamentos envolv idos e dos seus 

prováveis nexos. A refer ida conf iguração or ientou a 

composição de proposta da Matr iz Delphi de Consenso 

para a Visa, encaminhada aos espec ialistas ( juízes), 

que formularam dois julgamentos : 1) do nível de 

concordânc ia com as dimensões que integraram a 

Imagem-objet ivo desenvolv ida pelos autores e 2) do 

GI, conforme esses seus fundamentos. 

Em seguida, cor relac ionou-se cada dimensão com o 

respect ivo fundamento. Porém, não ocor reu exclusão 

ou inclusão de fundamentos e não foi prec iso ut ilizar 

remodelações; contudo, opor tunizou-se a ver if icação 

da provável diminuição dos dissensos, tanto quanto 

o acrésc imo de consensos.

A avaliação do GI da Visa foi conformada por meio 

da pontuação aplicada pelos 18 juízes, para cada 

fundamento da Matr iz de Consenso, e, poster iormente 

à afer ição, todos os 20 Fundamentos selec ionados 

foram validados quanto ao Nível de Concordânc ia 

como Muito Impor tantes, nas seis Dimensões. 

Com isso, todos foram considerados consensuais e 

incluídos na Imagem-objet ivo, porque obt iveram o 

DP < 1. Os resultados estão mostrados na Tabela 1, 

com Dimensões e Fundamentos propostos na Matr iz 

Delphi, a média, o respect ivo desv io-padrão e nível 

de concordânc ia.

 Ao ver if icar-se o GI da Visa das seis Dimensões 

(a, b, c, d, e, f – or ientadas pelos objet ivos f inais 

da Visa), obser va-se que : todos os 20 Fundamentos 

elencados apresentam-se em Nível Cr ít ico.

A avaliação do GI da Visa na III Macror regional 

de Saúde de PE foi conseguida por intermédio 

do somatór io das médias dos Fundamentos das 

Dimensões, div idido pela sua quant idade, cujo 

cálculo resultou em média igual a 2,20. Concluiu-

se que a Visa está classif icada em Nível Cr ít ico, 

validado pelo julgamento de consenso, através da 

seleção dos juízes.

O Método Delphi Ajustado ult rapassou os 

empec ilhos da avaliação normat iva alicerçados 

unicamente na aplicação do Modelo Lógico 

tradic ional 22. Os instrumentos ut ilizados se 

apresentaram em conformidade com a complex idade 

do cenár io, quando situações não estruturadas, 

per t inentes à Visa, podem ser avaliadas, de uma 

forma mais coerente, por espec ialistas. Esse método 

para a avaliação da Visa, em âmbito macror regional , 

alicerçado em Imagem-objet ivo e ut il izado na 

Conferênc ia de Consenso com juízes, através do 

Método Delphi Ajustado9,25, complementa uma lacuna 

do conhec imento nessa cont ingênc ia do julgamento 

de pares, objet ivando a avaliação da Visa. 

A concepção do GI concerne à congruente 

instrumentalização de uma determinada 

inter venção8,9,27.

O ML nor teou, retratou e assoc iou as ações e 

prát icas de Visa às Dimensões e aos Fundamentos 

que foram afer idos. Teor icamente, uma das melhores 

maneiras de avaliar cenár ios complexos que abordam 

var iadas esferas para a tomada de dec isão, e 

efet ivação de ações de ser v iços intergovernamentais, 

é através do parecer estruturado de exper ts e, 

espec if icamente, com a aplicação de um modelo de 

avaliação que demonstre benef íc io ao ser ut il izado 

nesse t ipo de estudo8.

Ainda que tenha um instrumento legal para 

concret izar a efet ivação das negoc iações nas CIRs8 
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para a descentralização, implantação e implementação20 de ações da Visa, torna-se impresc indível o incremento 

da capac idade de ar t iculação intergovernamental , tanto entre os coordenadores munic ipais como entre os 

super v isores estaduais, em relação aos munic ipais, porque não ex iste uma polít ica regional que pr ior ize 

esses temas nas CIRs, onde ainda se ver if ica a insuf ic iênc ia de negoc iações para a implementação das ações 

de Visa. A ar t iculação polít ica para implementar e ot imizar novas ações de Visa é um tópico de substanc ial 

vulnerabilidade no processo de implantação das Visas munic ipais, quando referente aos padrões analisados em 

âmbito macror regional , o que foi cor roborado pelos espec ialistas durante a avaliação.

Essa conjuntura regional de saúde não for talece a natureza dessas relações inter federat ivas nas CIRs, 

entre os gestores. Embora com as recentes atr ibuições delegadas à mobilização regional e aos comitês, em 

relação à Visa, estes não sugerem abordagens mais amplas e aplicáveis quanto ao planejamento e à alocação 

dos recursos nas regiões28. É impresc indível def inir estratégias que proporc ionem maior cooperação entre os 

entes federados, porque não ex iste uma instânc ia macror regional com poder para tal , o que cor robora para esse 

vácuo na governança8, pois ver if icou-se que não são ut ilizadas as informações estratégicas disponíveis no seu 

processo de planejamento e estruturação pactuada, e não acontecem discussões objet ivando à formalização de 

acordos inter federat ivos entre o Estado e os Munic ípios, e também intermunic ipais, para almejar os objet ivos 

propostos para consolidar a integralidade, no contexto da Visa. No todo, o que se mostra, de forma nít ida, 

é uma desar t iculação polít ica entre os gestores estaduais e munic ipais, consequentemente dif icultando as 

tomadas de dec isão.

Quanto à governança e descentralização das ações da Visa20, foram escassas as at iv idades desenvolv idas 

para for talecer as coordenações das Visas munic ipais, na III Macror regional , para integrar as inst ituições 

estratégicas, ar t iculações essas, em relação à implantação e implementação, sendo realizadas de maneira 

preambular entre as gestões estaduais e munic ipais – Gerênc ias Regionais de Saúde e Secretar ias Munic ipais 

de Saúde. 

Desde 2007, os recursos voltados à Visa estão inser idos nos recursos do Teto Financeiro de Vigilânc ia em 

Saúde29. Esses recursos f inanceiros são or iundos do termo de ajustes e metas, embora ex íguos e insuf ic ientes 

para cobr ir as despesas do ser v iço, sobretudo em munic ípios de pequeno por te populac ional ; além disso, 

possuem vasta f lex ibilidade de aplicação, o que ainda torna um est ímulo para que os gestores munic ipais 

passem a coordenar e estruturar as ações de Visa20. Contudo, não se constatam novos invest imentos em ações 

relat ivas à implantação de uma Visa munic ipal resolut iva na macror região. Ev idênc ias nesse foco podem ser 

ver if icadas com a aplicação da Matr iz de Consenso.

Também em v ir tude da def ic iênc ia de monitoramento e super v isão das ações direc ionadas aos empec ilhos 

referentes às Visas munic ipais, não se atentam alternat ivas locor regionais para o apr imoramento de 

invest imentos, o que possibilitar ia a ampliação das ações das Visas, diferentemente do que se tem v isto em 

relação à sua estagnação e minguamento.

Tabela 1 – Proposta de Imagem-objet ivo para a avaliação da Visa em âmbito macror regional

Dimensão (objet ivo f inal) e 

Fundamento

 Etapa Delphi Ajustada

M DP Nível de Concordância M GI

a) Polít ica, legislação 

macror regional
- - Muito Impor tante 2,14 Cr ít ico

a 1 9,94 0,2 Muito Impor tante 2,11 Cr ít ico

a 2 9,66 0,6 Muito Impor tante 2,11 Cr ít ico

a 3 9,72 0,8 Muito Impor tante 2,55 Cr ít ico

a 4 9,88 0,5 Muito Impor tante 2,39 Cr ít ico

a 5 9,78 0,6 Muito Impor tante 1,67 Cr ít ico

a 6 9,88 0,3 Muito Impor tante 2,00 Cr ít ico
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b) Financ iamento, invest imento de 

recursos e nas Visas
- - Muito Impor tante 2,57 Cr ít ico

b 1 10,0 0,0 Muito Impor tante 2,22 Cr ít ico

b 2 10,0 0,0 Muito Impor tante 3,05 Cr ít ico

b 3 9,88 0,3 Muito Impor tante 2,78 Cr ít ico

b 4 9,78 0,6 Muito Impor tante 2,22 Cr ít ico

c) Realização de ações espec íf icas 

para a Visa munic ipal
- - Muito Impor tante 1,74 Cr ít ico

c 1 9,88 0,3 Muito Impor tante 1,94 Cr ít ico

c 2 9,88 0,3 Muito Impor tante 2,17 Cr ít ico

c 3 10,0 0,0 Muito Impor tante 1,11 Cr ít ico

d) Contratação e captação de 

recursos humanos 
- - Muito Impor tante 2,11 Cr ít ico

d 1 10,0 0,0 Muito Impor tante 2,05 Cr ít ico

d 2 9,94 0,2 Muito Impor tante 2,17 Cr ít ico

e) Acesso da população através de 

ações e comunicação
- - Muito Impor tante 2,39 Cr ít ico

e 1 9,83 0,4 Muito Impor tante 2,50 Cr ít ico

e 2 9,78 0,4 Muito Impor tante 2,28 Cr ít ico

f ) Organização de prát icas e 

ser v iços de Visas nos munic ípios
- - Muito Impor tante 2,24 Cr ít ico

f 1 10,0 0,0 Muito Impor tante 2,28 Cr ít ico

f 2 10,0 0,0 Muito Impor tante 2,50 Cr ít ico

f 3 10,0 0,0 Muito Impor tante 1,94 Cr ít ico

GI Total por Fundamento Visa – Nível da III Macror regional 2,20 Cr ít ico

Fonte : Elaboração própr ia.

      

A realização de ações espec íf icas em Visa é cr ít ica ; 

nessa dimensão, embora haja conformidade das Visas 

munic ipais com o que foi proposto pelo Decreto 

20.786/98 (PE), dos 35 munic ípios que compõem a 

III Macror regional , apenas três inst ituíram o seu 

código sanitár io. E não ex iste assessor ia jur ídica 

com a f inalidade de ot imizar o t râmite dos processos 

sanitár ios.

Quanto à contratação e à captação de recursos 

humanos na III Macror regional , apresentam-se em 

condição cr ít ica, não ex istem concursos públicos 

munic ipais realizados recentemente. A despeito de 

possuir equipe técnica mínima (um prof issional de 

nível super ior e dois de nível médio) que atenda 

às necessidades básicas, tal atendimento não se 

ver if ica espec if icamente para as Visas. O que ocor re 

é a contratação prov isór ia de prof issionais sem 

conhec imento e exper iênc ia na área. Atualmente, 

não se ver if icam melhor ias no tocante à organização 

e qualif icação de prof issionais, e de ser v iços, com 

sistema de informação e atendimento ao público.

Em relação a est imular a acessibilidade e 

par t ic ipação da população na defesa de seus direitos 

através de ações de comunicação, ver if ica-se que 

essa não ocor re, bem como não há uma comunicação 

entre a população e os colegiados quanto ao 

direc ionamento das Visas munic ipais. Nessa 

c ircunstânc ia, o GI dos Fundamentos em foco aponta 

para uma maior vulnerabilidade da população.

As prát icas e ser v iços de Visas nos munic ípios 

mostram uma desar t iculação na organização dos 

ser v iços, e as ações se apresentam f ragmentadas 

e em nível cr ít ico, cor roborando o julgamento dos 

espec ialistas. Outro fator complicador é que a III 

Macror regional , além de f icar localizada distante 

da capital do estado (Rec ife) , apresenta uma ampla 

área ter r itor ial no semiár ido nordest ino, fazendo 

f ronteira com quatro Estados da Federação – Alagoas, 

Bahia, Ceará e Paraíba.
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CONCLUSÃO

Este estudo avaliou, por meio de espec ialistas, 

as ações e prát icas das Visas munic ipais, bem como 

as super v isões das Visas regionais, e mostrou um 

cenár io cr ít ico da sua implantação e implementação 

na III Macror regional de Saúde. Essa abordagem, 

com a aplicação do Método Delphi Ajustado, 

apresentou nexo com a complex idade do objeto, 

diante da escassez de modelos espec íf icos para esse 

propósito, alicerçado em relações inter inst ituc ionais 

na regionalização do SUS.

É impresc indível ressaltar que, por ser este um 

tópico nevrálgico e de natureza complexa, torna-se 

imperat ivo enfat izar que a governança, na conjuntura 

da III Macror regional de Saúde, direc ionada às Visas, 

com ênfase nas peculiar idades, super v isão regional 

e grau de implantação e implementação, a f im de 

ver if icar sua adequação em relação à conf iguração 

inter inst ituc ional , é conf lit iva e tem carac ter íst icas 

similares nas t rês Geres.

Não ex istem novas etapas para for talecer 

e operac ionalizar as Visas, em relação à sua 

conf iguração inter inst ituc ional , e as respect ivas 

responsabilizações aos Gestores Regionais e 

Munic ipais de Saúde, porque fogem à governabilidade.  

As reuniões CIRs das VI, X e XI Geres, 

respect ivamente, apresentaram as mesmas 

peculiar idades, l imitadas somente a questões 

técnicas regionais. Embora formalizadas e 

registradas, são apenas informat ivas, sem espaço 

para pactuações para as Visas. Ver if icou-se pouca 

capac idade resolut iva e são carac ter izadas pela 

presença de atores inst ituc ionais sem poder de 

dec isão, o que ocasiona um vácuo na governança.

Ex iste uma probabilidade dessas falhas detec tadas 

per tencerem a um cenár io ainda maior no Brasil , por 

sua conjuntura intergovernamental proveniente de 

questões contextuais desfavoráveis que carac ter izam 

os recentes e graves problemas da Saúde Pública no 

estado e no país.

Como essa conjuntura é inev itavelmente 

c ircunstanc ial , aponta-se a necessidade de novas 

avaliações focadas para a implantação, implementação 

das ações e prát icas das Visas munic ipais. Nesse 

contexto adverso, desde 2015, é v ital implementar e 

for talecer as Visas em Pernambuco. 

Concluiu-se que, de acordo com as espec if ic idades, 

os objet ivos f inalíst icos pretendidos pelas Visas 

estadual e munic ipais não estão sendo plenamente 

aufer idos, diante do grau de implantação cr ít ico 

mostrado pela Matr iz Delphi, que pode validar de 

maneira consistente o GI das Visas munic ipais, na 

perspect iva macror regional .   
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RESUMO

O presente estudo objet iva invest igar as condições de v ida e o acesso aos 

ser v iços de saúde dos refugiados venezuelanos em abr igos de Roraima-RR. 

Quanto à metodologia, este é um estudo qualitat ivo-exploratór io, feito com 22 

imigrantes que v ivem em abr igos. Ut il izaram-se entrev istas semiestruturadas, 

obser vação par t ic ipante e a Análise de Conteúdo de Bardin. A par t ir disso, 

quatro categor ias surgiram: I. Conv ivênc ia e relações interpessoais, em que 

se destacaram atr itos por mot ivo de alimentação, br igas de cr ianças e pouca 

cordialidade; II. Segurança nos abr igos, em que a maior ia se sente segura, 

mas relata fur tos, br igas e invasões pontuais; III. Higiene nos abr igos, 

sobre a qual somente metade dos entrev istados está sat isfeita, destacando-

se banheiros sujos, falta de água e ar t igos de limpeza; IV. Relações com o 

ser v iço de saúde: há o acesso e sat isfação com os ser v iços de saúde, em 

que a maior procura é por vac inação, consultas, pré-natal e aquisição de 

medicamentos. Houve cr ít icas à falta de medicamentos nos ser v iços de saúde, 

demora, superlotação e discr iminação com venezuelanos. Infere-se, por tanto, 

que os pr inc ipais desaf ios da v ida no abr igo estão relac ionados às interações 

humanas, ainda que haja problemas com a segurança e condições hig iênicas 

do local. Apesar das dif iculdades relatadas, os entrev istados se mostraram 

sat isfeitos com o acesso aos ser v iços públicos de saúde.
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RESUMEN

El presente estudio objet iva invest igar las condic iones de v ida y el acceso a los ser v ic ios de salud de los refugiados 

venezolanos en abr igos de Roraima-RR. Sobre la metodología, este es un estudio cualitat ivo-explorator io, hecho 

con 22 inmigrantes que v iven en refugios. Se ut il izaron entrev istas semiestructuradas, obser vac ión par t ic ipante 

y el Análisis de Contenido de Bardin. A par t ir de eso, cuatro categor ías surgieron: I. Conv ivenc ia y relac iones 

interpersonales, que se destacaron f r icc iones por mot ivo de alimentac ión, peleas de niños y poca cordialidad; II. 

Segur idad en los abr igos, dónde la mayor ía se siente segura, pero relata robos, peleas e invasiones puntuales; 

III. Higiene en los abr igos, sobre la cual solamente mitad de los entrev istados está sat isfecha destacándose 

baños suc ios, falta de agua y ar t ículos de limpieza; IV. Relac iones con el ser v ic io de salud: hay el acceso y 

sat isfacc ión con los ser v ic ios de salud, dónde la mayor demanda es por vacunac ión, consultas, cuidado prenatal y 

adquisic ión de medic inas. Hubo cr ít icas a la falta de medic inas en los ser v ic ios de salud, demora, hac inamiento y 

discr iminac ión con venezolanos. Se inf iere, por lo tanto, que los pr inc ipales desaf íos de la v ida en el refugio están 

relac ionados a las interacc iones humanas, mismo que haya problemas con la segur idad y condic iones hig iénicas 

del local. A pesar de las dif icultades relatadas, los entrev istados se mostraron sat isfechos con el acceso a los 

ser v ic ios públicos de salud.

ABSTRACT

The present study aims to invest igate the liv ing condit ions and access to health ser v ices of Venezuelan refugees 

in shelters in Roraima-RR. As for the methodology, this is a qualitat ive-explorator y study, car r ied out with 22 

immigrants liv ing in shelters. Semi-structured inter v iews, par t ic ipant obser vat ion, and Bardin’s Content Analysis 

were used. From this, four categor ies emerged: I. Coex istence and interpersonal relat ionships, in which f r ic t ions 

due to food, children’s f ights, and lit tle cordialit y stood out; II. Safety in the shelters, where most feel safe, but 

repor t thef ts, f ights and occasional break-ins; III. Hygiene in the shelters, about which only half of the inter v iewees 

are sat isf ied, highlight ing dir ty bathrooms, and the lack of water and cleaning supplies; IV. Relat ionships with 

the health ser v ice : there is access and sat isfact ion with the health ser v ices, in which the greatest demand is 

for vacc inat ion, medical v isit s, prenatal care, and acquisit ion of medicat ions. The lack of medicat ions at health 

ser v ices, delays, and overcrowded areas were cr it ic ized, along with the discr iminat ion against Venezuelans. We 

infer red, therefore, that the main challenges of l ife in the shelter are related to human interact ions, even 

though there are problems with the safety and hygiene condit ions of the site. Despite the dif f icult ies repor ted, 

respondents were sat isf ied with the access to public health ser v ices.

INTRODUÇÃO

A Venezuela foi um dos países mais prósperos da 

Amér ica do Sul no f inal do século 20. No entanto, a 

cr ise polít ica e soc ioeconômica em curso rever teu 

esses ganhos gerando for te instabilidade nesse 

país1. Essa situação tem levado à migração em 

massa do povo venezuelano para outros países, 

pr inc ipalmente para a Colômbia2,3, mas o Peru 

também se destaca como um dos pr inc ipais dest inos 

migratór ios4. Embora em menor intensidade, o Brasil 

já recebeu mais de 85.000 imigrantes venezuelanos 

que solic itaram regular ização migratór ia no país5.

Considerando esse elevado número de imigrantes 

e refugiados venezuelanos no Brasil e nos demais 

países da Amér ica Lat ina; as condições de pobreza 

e a elevada vulnerabilidade soc ial sob as quais aqui 

chega grande par te desses imigrantes; e o inédito 

caos soc iopolít ico e a depressão econômica que 

v ivenc ia a Venezuela atualmente, não é exagero 

af irmar que esse país exper imenta a pior cr ise de 

sua histór ia e que é a causa da diáspora de seu povo.

O estado de Roraima se destaca nesse cenár io de 

cr ise migratór ia por ser a pr inc ipal rota de entrada 

desses imigrantes para o Brasil , por conta de sua 

f ronteira seca com a Venezuela. Desde meados de 

2015, os munic ípios de Roraima, em espec ial as 

c idades de Pacaraima, f ronteira com a Venezuela, e 

de Boa Vista, capital do estado, têm t ido suas rot inas 

profundamente alteradas pelo elevado número de 

imigrantes. 

Na capital do estado, essa situação é mais cr ít ica, 

pois a maior par te tem a refer ida c idade f ronteir iça 

apenas como pr imeiro ponto de apoio em sua jornada 

migratór ia. Inclusive, uma par te dos imigrantes 

se desloca a pé em direção à c idade de Boa Vista, 

realizando um percurso de aprox imadamente 200 

km, por falta de recursos f inanceiros para o uso do 
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t ranspor te rodov iár io. Ao chegar à capital , grande 

par te desses imigrantes não tem onde se abr igar, ao 

passo que ocupa praças, ruas, prédios abandonados 

e demais espaços públicos, sobrev ivendo de esmolas, 

doações e outros aux ílios. 

Atualmente, essa situação tem se atenuado em 

v ir tude da inter venção do Exérc ito do Brasil , que 

def lagrou a Operação Acolhida, a qual coordena e 

promove as medidas assistenc iais de emergênc ia para 

acolhimento dos imigrantes venezuelanos. Dentre as 

medidas de destaque, c ita-se o deslocamento de 846 

imigrantes que v iv iam em condições subumanas na 

Praça Simon Bolívar, nas prox imidades da rodov iár ia 

da c idade, para os abr igos Lat ife Salomão e Santa 

Tereza6.

Antes da Operação Acolhida, hav ia t rês abr igos 

na capital e um em Pacaraima. Hoje, esse número 

já passa de dez e ainda há centenas de imigrantes 

recém-chegados desabr igados. A Operação Acolhida, 

que vem prestando assistênc ia médica, soc ial e 

psicológica aos refugiados, tem por objet ivos 

recepc ionar, ident if icar, t r iar, imunizar, abr igar e 

inter ior izar imigrantes em situação de vulnerabilidade 

(desassist idos), decor rente do f luxo migratór io 

provocado pela cr ise humanitár ia. Em agosto de 

2018, foram montados dez abr igos na c idade de Boa 

Vista, que já operam com suas capac idades máximas 

de lotação6,7.

Embora a Operação Acolhida ofereça abr igo, 

alimentação básica, segurança e supor te básico de 

saúde com atendimento em dias espec íf icos, a v ida 

nos abr igos é uma exper iênc ia singular que requer 

uma alta capac idade de adaptação e conv ivênc ia. 

Considerando, também, a elevada situação de 

vulnerabilidade soc ial dos abr igados; que grande 

par te deles tem demandas elevadas pelos ser v iços 

de saúde; e, ainda, que o sistema de saúde de 

Roraima tem passado por dif iculdades crônicas, 

potenc ializadas com essa questão migratór ia.

Os autores deste t rabalho se interessaram em 

invest igar o acesso aos ser v iços de saúde desses 

imigrantes, em analisar a v ida nos abr igos sob a 

perspect iva dos abr igados e como isso pode inter fer ir 

no bem-estar dos indiv íduos, sendo esses os objet ivos 

deste estudo. Ponderando que esse é um fenômeno 

migratór io recente e a literatura ainda carece de 

estudos que relac ionem o acesso à saúde por par te 

dos imigrantes venezuelanos, espec ialmente para 

além do âmbito hospitalar, considerando a rot ina e 

contexto soc ial enquanto abr igados/refugiados, este 

t rabalho se mostra relevante e inédito.

METODOLOGIA

Trabalho exploratór io e descr it ivo, de cunho 

qualitat ivo, realizado com imigrantes venezuelanos 

que moram em abr igos na c idade de Boa Vista, 

Roraima. Os abr igos alvos desta invest igação 

foram: Santa Teresa, Nova Canaã, São Vicente, 

Lat ife Salomão e o complexo Rondon I, II e III. 

Par t ic iparam deste estudo 22 imigrantes que v iv iam 

nos abr igos menc ionados, limitados em número pela 

técnica de saturação de dados8 e condic ionados aos 

seguintes cr itér ios de inclusão: ser maior de idade, 

ser venezuelano e residir no abr igo por mais de 

um mês. Foram excluídos os que não assinaram o 

Termo de Consent imento Liv re e Esclarec ido (TCLE), 

os que não quiseram ter os áudios gravados e os 

venezuelanos indígenas.

O instrumento ut ilizado para a construção dos 

dados foi um roteiro de entrev ista semiestruturado 

elaborado pelos autores com perguntas nor teadoras, 

em espanhol , que se debruçaram sobre o v iver no 

abr igo com foco em segurança e higiene, além do 

acesso aos ser v iços de saúde. Os áudios também 

foram gravados em espanhol e poster iormente 

traduz idos e t ranscr itos pelos autores. Realizou-se 

a validação interna do roteiro de entrev ista com a 

efetuação de duas entrev istas, as quais não foram 

incluídas no total de entrev istados. 

Segundo Thir y-Cherques apud Nasc imento e 

colaboradores8, quando o roteiro de entrev ista 

é adequado, o ponto de saturação geralmente é 

at ingido em, no máximo, 15 entrev istas. A duração 

das entrev istas foi de aprox imadamente 20 minutos 

e elas ocor reram no segundo semestre de 2019. Em 

cada abr igo foram entrev istados três imigrantes, 

exceto no Rondon III, em que foram entrev istados 

quatro, abordados de modo aleatór io e somente após 

conf irmados os cr itér ios de inclusão e de exclusão. 

Como estratégia para for talecer a interpretação 

dos dados captados na entrev ista, optou-se, também, 

pela técnica de obser vação par t ic ipante, na qual 

os dados obser vados estavam pré-def inidos por um 

roteiro de campo, que func ionou como instrumento 

aux iliar no processo de obser vação par t ic ipat iva. 

Um roteiro de campo com as diretr izes a serem 

exploradas na obser vação deve estar alinhado com 

aspectos que devem ser obser vados de acordo com os 

objet ivos da pesquisa, porém, deixando espaços para 

o inesperado no ambiente obser vado9.

A obser vação par t ic ipante se deu por meio de 

uma v isita acompanhada pelos militares do Exérc ito 
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do Brasil que par t ic ipavam da Operação Acolhida nos 

abr igos Lat ife Salomão e Rondon III, registradas nas 

redes soc iais da Operação Acolhida10 e no site da 

Universidade Estadual de Roraima (UERR)11. Em cada 

um desses abr igos, a v is ita durou um turno do dia : 

tarde no pr imeiro e manhã no segundo. 

Inic ialmente, os abr igos foram apresentados pelos 

militares, com v isitas às suas diferentes subdiv isões, 

seguidas de explicações sobre a dinâmica de seu 

func ionamento e aspectos relac ionados à segurança, 

à alimentação, aos cuidados em saúde, à higiene e 

à conv ivênc ia entre abr igados. Após esse momento 

guiado pelos militares, os pesquisadores f icaram 

liv res para fazer as obser vações de modo par t icular, 

além de interagir com os abr igados. 

A análise dos dados foi baseada no referenc ial 

teór ico-analít ico de conteúdo disposto em Bardin12. 

Essa proposta de análise textual se carac ter iza por 

procedimentos objet ivos e sistemát icos de descr ição 

de conteúdo das mensagens, que incluem operações 

de desmembramento do texto em unidades, a f im de 

descobr ir os diferentes núcleos de sent ido das falas 

e, a poster ior i, de realizar o seu agrupamento em 

categor ias.

Este t rabalho obedeceu a todos os cr itér ios 

ét icos para pesquisas com seres humanos, a c itar: a 

Declaração de Hel sink i ; as diretr izes prev istas nas 

Resoluções n.º 466/2012 e 510/2015 do Conselho 

Nac ional de Saúde; a Aprovação por Comitê de Ét ica 

em Pesquisa da UERR sob parecer número 3.357.346 e 

CAAE 12031518.5.0000.5621; Assinatura do TCLE, em 

espanhol , pelos entrev istados. 

Cabe destacar também que o anonimato dos 

par t ic ipantes desta invest igação foi mant ido e 

as falas estão codif icadas por nomes de países da 

Amér ica Lat ina e Car ibe, em homenagem aos países da 

região que têm recebido os imigrantes venezuelanos. 

Uma dada codif icação sempre representa o mesmo 

par t ic ipante.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Oito dos entrev istados eram homens e 14 

eram mulheres. O tempo de chegada ao Brasil 

var iou de dois a 20 meses. Quatorze par t ic ipantes 

estavam desempregados, c inco deles t rabalhavam 

como diar istas e t rês atuavam como vendedores 

ambulantes. A literatura for talece esses achados ao 

demonstrar que, em Roraima, 57% dos venezuelanos 

se encontram desempregados e, entre os que estão 

trabalhando, 82% atuam informalmente, recebendo 

menos de um salár io mínimo2.

A par t ir da análise dos depoimentos, foram 

elaboradas quatro categor ias : I. Conv ivênc ia e 

relações interpessoais; II. Segurança nos abr igos; 

III. Higiene nos abr igos; IV. Relações com o ser v iço 

de saúde.

Categoria I: Convivência e relações 
interpessoais

Esta categor ia aborda os desentendimentos 

no cot idiano dos abr igos relat ivos à conv ivênc ia 

colet iva, o que resulta em desgastes nas relações 

interpessoais entre os abr igados, como podemos 

obser var nos relatos a seguir:

Br igam pela f ila da comida. Fecham a água 

do banho. Então, eles fazem como se fosse 

de propósito (México) .

Pr imeiro colocavam as cr ianças soz inhas, 

as cr ianças br igavam entre si, a punho e 

tudo (Tr inidad e Tobago) .

A conv ivênc ia é insupor tável . Para tu 

poder conv iver aí, tem que v iver t rancado 

na bar raca e sair somente para buscar tua 

comida (México) .

As relações podem melhorar por meio de um 

emprego, dessa forma o nível de estresse 

dentro dos abr igos diminuir iam (Honduras) .

Como não consegui me acostumar, pref iro 

não me misturar, as pessoas br igam muito 

(Guiana) .

Muitos são os problemas de conv ivênc ia relatados 

pelos entrev istados, adv indos da própr ia condição 

da prox imidade entre vár ias pessoas que div idem 

o mesmo espaço e ser v iços. Os mais recor rentes 

foram atr itos relat ivos à alimentação e à ausênc ia 

de relações cordiais no dia a dia. Destacaram as 

f requentes br igas entre as cr ianças, que, em muitos 

casos, repercutem em atr itos também entre os seus 

responsáveis.

Também foi menc ionado que o elevado tempo 

oc ioso que a maior ia tem contr ibui para elevar o nível 

de estresse dos abr igados, ao passo que menc ionam 

que se ocor ressem at iv idades ocupac ionais dentro 

do abr igo ou se grande par te não est ivessem 

desempregados, as relações poder iam melhorar, haja 

v ista que o tempo de conv ivênc ia uns com os outros 

ser ia reduz ido. 

Sabe-se que esses e outros t ipos de conf litos 
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relac ionados à conv ivênc ia são comuns entre 

abr igados e já foram relatados entre outros abr igos de 

refugiados da c idade. A v ida nesses lugares não está 

isenta de conf litos internos e há disputas entre os 

própr ios refugiados. Aliás, os campos de refugiados 

são locais propíc ios para conf litos. O deslocamento 

dessas pessoas e o abandono (ou ret irada) de seus 

lares provocam a ruptura de suas estruturas soc iais 

e comunitár ias, além de forçá-los a v iver lado a 

lado com pessoas estranhas e submet idos a muitas 

pressões e desconfor tos13,14.

Apenas três entrev istados não classif icaram a 

conv ivênc ia como ruim ou péssima. Consideraram-

na regular, boa, ou simplesmente “supor tável”, mas 

just if icaram por ser o único lugar que têm para morar 

ou por permanecer pouco tempo conv ivendo com as 

pessoas no abr igo.

Bom, tem coisas boas, mas não é muito 

bom [...] para uma pessoa porque não se 

tem comodidade, nada disso. Mas é melhor 

que estar na rua, me entende? A proteção 

(Colômbia) . 

Categoria II: Segurança nos abrigos

Nesta categor ia, são explic itados os aspectos que 

concernem à segurança nos abr igos, de acordo com 

a perspect iva dos entrev istados. Ev idenc iou-se que, 

de modo geral , há sat isfação com a v igilânc ia local , 

o que lhes confere a sensação de estarem protegidos.

Na par te de segurança, estamos atentos em 

quem sai e entra (Chile) .

O exérc ito é atento e r igoroso com o 

horár io de entrada e saída dos abr igados, 

ninguém entra ou sai depois das 22:00 

horas (Paraguai ) .

[...] Aqui, estamos protegidos, contrár io do 

que é nas ruas (Nicarágua) .

A segurança é boa, pois os militares v igiam 

a todo instante, e cuidam para que não 

aconteça algo ruim, pois tem pessoas ruins 

em nosso meio (Hait i ) .

Muito boa, temos a nossa segurança do 

exérc ito (Dominica) .

	 Tendo em v ista os relatos suprac itados, foi 

possível infer ir que a preponderânc ia de avaliação 

posit iva se deve às estratégias de segurança 

adotadas. De fato, os entrev istados se mostraram 

sat isfeitos com o controle de trânsito de pessoas. 

Durante a obser vação par t ic ipante, recebeu-se a 

informação dos militares que ger iam os abr igos que 

não há trânsito de entrada e/ou de saída entre 22:00 

e 5:00 horas, apenas os abr igados que comprovaram 

trabalhos à noite eram exceção a essa regra, tais 

como: seguranças, t rabalhadores de bares e/ou casas 

noturnas ou prof issionais do sexo.

Além disso, ressalta-se que tal controle não 

se restr inge apenas à entrada, pois, por meio da 

obser vação par t ic ipante, constatou-se que no 

per ímetro da maior ia dos abr igos há câmeras e 

constante v igilânc ia pelos guardas do exérc ito para 

impedir invasões, sobretudo por áreas v iz inhas, com 

densa vegetação que c ircunda alguns dos abr igos.

Nesse contexto, faz-se relevante menc ionar que 

essas são medidas adotadas para ev itar delitos 

nos abr igos e nas suas prox imidades e, por tanto, 

assegurar a proteção desses abr igados venezuelanos. 

Há, ainda, reforço da segurança, pr inc ipalmente 

à noite, e um efet ivo preparado para eventuais 

ocor rênc ias6.

Dois entrev istados relataram que não se sent iam 

seguros dentro dos abr igos, pr inc ipalmente por 

conta de fur tos de per tences, episódios de br igas 

com v iolênc ia f ís ica e algumas invasões noturnas.

A segurança é péssima, as pessoas entram 

e saem dos abr igos à noite, roubam 

(Sur iname) . 

Às vezes, não me sinto segura, porque 

presenc io muitas br igas, algumas pessoas 

pulam a bar reira, e não me sinto segura 

com meu f ilho (Guiana) .

Embora ainda ex istam problemas relac ionados 

à segurança que prec isam ser sanados, a Operação 

Acolhida tem feito o possível para fornecer 

condições mínimas de segurança nos abr igos para 

que não passem por situações degradantes, tais 

como v ivenc iam outros refugiados em abr igos em 

outros lugares do mundo – que enf rentam condições 

insalubres e de falta de segurança15,16.

A obser vação par t ic ipante, em um dos abr igos, 

constatou que não hav ia lugares para a guarda de 

per tences dos abr igados. Em um dos galpões onde 

f icaram os alojamentos colet ivos separados por 

sexo, os per tences dos abr igados f icavam em sacolas 

ao lado dos beliches. Assim, há maior possibilidade 

de fur tos.

Também foi relatado por um dos militares, em 



SANARE (Sobral, Online). 2022 Jan-Jun;21(1):54-63  -  59

uma conversa informal , que já foram ident if icadas 

algumas invasões noturnas por pessoas que não 

conseguiram vagas nos abr igos. Venezuelanos 

pulavam os muros para passar a noite em segurança 

e saíam ao amanhecer. Em algumas dessas situações, 

hav ia o apoio de abr igados. Esses eventos foram 

descober tos e coibidos.

Categoria III: Higiene nos abrigos

Esta categor ia aborda como são as condições de 

higiene dentro dos abr igos par t ic ipantes do estudo, 

na perspect iva dos entrev istados. Metade dos 

entrev istados classif icou as condições de higiene 

como boas.

São boas. Pelo menos na par te de higiene... 

Tomamos banho. No lugar onde nós moramos 

é limpo (Chile) .

A higiene é boa, nos dão os mater iais 

pessoais, temos o banheiro limpo quando 

mantemos ele limpo (Hait i ) .

E a limpeza... aqui até de noite é limpo, e o 

refúgio sempre se mantém limpo (Colômbia) .

Tem grupos encar regados da limpeza, dos 

f ilt ros de água para ev itar as doenças e 

para que não tenha mau cheiro (Panamá) .

No caso da higiene, não recebo muitos 

produtos de limpeza, mas a área ao redor 

das bar racas está sempre limpa (Paraguai ) .

Percebeu-se que a maior par te dos elogios feitos 

em relação à higiene nos abr igos se refer iam às boas 

condições de limpeza nos alojamentos, áreas de 

refeições e conv ivênc ia. Também elogiaram o bom 

acesso a mater iais de higiene pessoal . 

Sabe-se que é necessár io prover alojamento 

adequado aos que prec isam v iver em abr igos de 

proteção imediata, f icando claro que esse ser v iço não 

deve ser prestado de qualquer maneira, e sim dando 

condições compat íveis com o respeito à dignidade 

humana. Necessitam de uma inf raestrutura de apoio, 

como sanitár ios, coz inhas colet ivas ou áreas para 

refeições, além de segurança e de higiene17,18.

Dentre as muitas atr ibuições que competem à 

Operação Acolhida, uma delas é a distr ibuição de 

f raldas, de colchões, de papel higiênico e de k it s 

de higiene pessoal e de limpeza para os abr igados 

venezuelanos. Em geral , esses k it s contêm pasta e 

escova de dentes, sabonetes, xampus e absor ventes, 

além de sabão em pó, detergente, desinfetante, 

esponjas e, até mesmo, repelente de insetos19.

Contudo, outra metade dos entrev istados relatou 

insat isfação com as condições de higiene, como se 

ver if ica nos depoimentos abaixo:

Higiene é ruim, pr inc ipalmente os 

banheiros, sempre estão em condições 

precár ias (México) .

O banheiro, na regra, dever ia permanecer 

limpo e sempre estão em condições 

precár ias. Fazem cocô nas pias, no piso, 

nos chuveiros. E não os limpam e fecham a 

água e como as pessoa vai... (México) .

Estou há 3 meses em Rondon e não 

fac ilitaram nenhum t ipo de mater ial de 

limpeza, nenhum t ipo de mater ial de... 

l impeza pessoal , nada disso (Argent ina) .

E quando eu entrei, não nos deram colchão, 

nós t ivemos que lavar nossos colchões 

podres, podres, podres, sujos, em mau 

estado; as capas de cama estavam repletas 

de bichinhos (Costa Rica) .

Tem muito inseto andando no abr igo, que 

nunca acaba (Equador) .

As pr inc ipais reclamações relat ivas às condições 

ruins de higiene repor taram aos banheiros, que 

estavam quase sempre sujos, malcheirosos ou com 

falta de água. Também pontuaram falta de ar t igos 

de higiene pessoal e presença de muitos insetos nos 

abr igos.

Durante a obser vação par t ic ipante, ver if icaram-

se boas condições de higiene nos alojamentos, áreas 

de conv ivênc ia e de refeição. Hav ia um trabalho de 

colocação de telas em algumas aber turas no teto 

para impedir a entrada de pombos que invadiam os 

abr igos, além de um trabalho de f iscalização dos 

militares para sensibilizar os abr igados quanto à 

manutenção do ambiente limpo. 

Entretanto, em relação aos banheiros, encontrou-

se um ambiente com higienização mais precár ia, 

o que valida os depoimentos aqui encontrados. 

Notou-se, também, que a maior ia dos banheiros 

eram químicos e em pouca quant idade em relação ao 

número de abr igados.

A literatura sugere que sejam garant idas 

condições sanitár ias adequadas para os diferentes 

ambientes de um abr igo, bem como a pr ivac idade para 

a realização de higiene pessoal , da mesma forma, 

banheiros separados por gênero. É aconselhado, 

também, envolver os abr igados na manutenção das 
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instalações (limpeza, higienização, descar te de lixo, 

etc.) . Isso traz uma v isão de cor responsabilidade, 

possibilitando que a equipe de ação humanitár ia 

tenha mais tempo para realizar outras at iv idades e 

melhorando o conv ív io dentro do abr igo. Além disso, 

os abr igados ocupam suas mentes com as at iv idades, 

ret irando o foco das perdas e situações que os 

levaram ao abr igo, minimizando, de alguma forma, a 

angúst ia das perdas sof r idas18,20,21.

Categoria IV: Relações com o Serviço de saúde 

Esta categor ia abarca a percepção acerca dos 

ser v iços de saúde da c idade de Boa Vista-RR, na 

perspect iva dos abr igados, abordando acessibilidade, 

sat isfação e dif iculdades. Pr imeiramente, faz-

se relevante pontuar que a grande maior ia dos 

entrev istados, embora conheça muito pouco sobre o 

sistema de saúde brasileiro, relatou ter t ido acesso à 

assistênc ia em saúde no Brasil e se mostrou sat isfeita 

com esses ser v iços, como se ver if ica abaixo:

[...] Na maternidade eu fui, me atenderam 

muito bem. [...] Também fui lá pra Asa 

Branca [Unidade básica de Saúde da 

Família] , e eu gostei do posto de saúde, é 

boníssimo, boníssimo (México) .

Sobre esse tema da saúde no Brasil ... Não, 

não sei muito, mas eu tenho usado, eu 

tenho um car tão de saúde (Chile) .

Eu sei pouco sobre o Sistema de Saúde 

do Brasil . [...] Mas sim, sim tenho acesso 

(Paraguai ) .

Não t ive dif iculdade, porém, o sistema é 

lento, mas a gente consegue ser atendido 

(Honduras) .

A Operação Acolhida fornece cuidados em saúde 

dentro dos abr igos, contudo, como a demanda 

é muito alta (dado conf irmado pela obser vação 

par t ic ipante), os abr igados necessitam buscar os 

ser v iços públicos de saúde da c idade. Quase todos 

os entrev istados relataram que a única condição 

para acesso aos ser v iços de saúde é ter o car tão 

do SUS. Citaram maior procura pela Estratégia Saúde 

da Família (ESF) para os ser v iços de vac inação, 

consultas, pré-natal e aquisição de medicamentos. 

A maior ia relatou gostar dos ser v iços lá oferec idos e 

demonstrou sat isfação sobre eles. 

[...] Até o momento que est ive indo lá 

t inha medicamento, e não tem escassez, e 

me trataram bem (Chile) .

Foi pré-natal que f iz lá (Cuba) .

No posto que tem pediatr ia, ginecologia e 

medic ina geral (Panamá) .

Até onde eu sei é muito bom... me atendeu 

bem, deram remédios, atendeu bem, eu e 

meu f ilho (Dominica) .

Contudo, pontua-se que a sat isfação do usuár io não 

necessar iamente ref lete uma avaliação posit iva. Os 

pac ientes se sentem sat isfeitos independentemente 

da boa qualidade do cuidado recebido e a insat isfação 

é manifestada apenas em eventos extremamente 

negat ivos. Por tanto, a sat isfação não indica que um 

cuidado foi bom, mas que não foi “muito ruim”22. 

Ou seja, a sat isfação pode depender da expectat iva 

que se tem sobre algo e das exper iênc ias prév ias do 

indiv íduo.

Os pr inc ipais problemas apontados que resultam 

em insat isfações foram a falta de medicamentos nos 

ser v iços de saúde, demora para os atendimentos 

dev ido à super lotação dos ser v iços e houve alguns 

relatos de discr iminação com venezuelanos. O rac ismo 

inst ituc ional pode desmot ivar a pessoa a retornar 

a procurar os ser v iços de saúde, além da dor, do 

constrangimento e do sent imento de impotênc ia23.

Quando há, nos dão medicamentos, e quando 

não há, a pessoa tem que comprar. Porque 

aí já tá enferma e já tem que comprar os 

medicamentos. É a realidade tr iste... 

(Barbados) .

Não t ive dif iculdade, porém, o sistema é 

lento, mas a gente consegue ser atendido. 

[...] O estado de Roraima é carente, por isso 

a saúde está um pouco saturada (Honduras) .

Notou-se, porém, que a premissa para tal 

discr iminação, relatada por uma minor ia de 

entrev istados (c inco), muitas vezes é fundamentada 

apenas no fato de serem venezuelanos e, 

cur iosamente, nos relatos houve a relação entre o 

“mau compor tamento” de alguns conter râneos e que, 

por isso, todos os outros acabam por sof rer est igmas, 

como se constata a seguir:

[...] Como te disse, já nos tem qualif icado 

como pessoas más por conta do mau 

compor tamento de alguns venezuelanos. Ou 

seja, por um, todos pagamos. Elas pensam 



SANARE (Sobral, Online). 2022 Jan-Jun;21(1):54-63  -  61

que talvez porque este é grosseiro todos 

somos iguais. Já nos t ratam... já nos tem 

todos como iguais (México) .

[...] O que mais notei foi o preconceito dos 

prof issionais de saúde que trabalham na 

recepção, eles não gostam de venezuelanos, 

apenas o diretor que nos ser ve bem, outros 

não nos respeitam, têm preconceitos (El 

Salvador) .

Por um lado, temos acesso ao ser v iço, 

porém, às vezes, não somos atendidos 

dev idamente (Paraguai ) .

Bom, tem bastante posto de saúde, mas 

quase todos não atendem os venezuelanos, 

ou seja, eu vou como venezuelano e não me 

atendem, me mandam para um outro lugar 

(Peru) .

Isto é o que sei... bom, t ive atendimentos 

bons e más. Às vezes, t ratam os venezuelanos 

um pouco mal (Costa Rica).

Embora apenas a minor ia tenha percebido alguma 

situação de preconceito dentro dos ser v iços de saúde, 

pelo fato de ser imigrante, pode-se dizer que uma 

das bar reiras mais s ignif icat ivas para a inserção do 

imigrante na soc iedade brasileira, ainda, é vencer o 

preconceito e xenofobia24. Essa est igmat ização, que 

pode resultar em preconceitos, carac ter izada pela 

intensa desaprovação das carac ter íst icas pessoais 

de uma pessoa ou de determinado grupo, pode 

transformar o sonho de um refugiado em pesadelo 

quando este chega ao país de refúgio25. 

Ressalta-se que at itudes de intolerânc ia 

e discr iminatór ias são rejeitadas pelo texto 

const ituc ional brasileiro, pois aos refugiados devem 

ser assegurados os mesmos direitos e a mesma 

assistênc ia básica recebida por qualquer brasileiro 

ou estrangeiro que resida legalmente no país, entre 

eles, direitos c iv is básicos e acesso aos ser v iços de 

saúde26.

CONCLUSÃO

A maior ia dos abr igados par t ic ipantes estava 

desempregada e, por isso, passava a maior par te do 

tempo dentro dos abr igos, o que contr ibui para um 

maior tempo de contato com os demais abr igados, 

levando a maiores possibilidades de conf litos 

de conv ivênc ia. Os pr inc ipais atr itos estavam 

relac ionados à alimentação, à falta de cordialidade 

no dia a dia e às br igas de cr ianças, que ref letem em 

atr ito entre seus responsáveis.

Houve predominânc ia de avaliações posit ivas com 

relação às estratégias de segurança nos abr igos, o 

que trouxe sat isfação aos abr igados. Contudo, foram 

menc ionados episódios de fur tos de per tences dentro 

dos abr igos, episódios de br igas com v iolênc ia f ís ica 

e algumas invasões noturnas. 

No que se refere à higiene, metade dos 

entrev istados a consideram boa, tecendo elogios às 

sat isfatór ias condições de limpeza nos alojamentos, 

áreas de refeições, conv ivênc ia e acesso a mater iais 

de higiene pessoal . As cr ít icas dos demais, que a 

consideram ruim, focalizaram as más condições 

higiênicas dos banheiros, a falta de água e de ar t igos 

de limpeza, que acabam por dif icultar melhores 

prát icas de boa higiene, além de relatarem muitos 

insetos nos abr igos.

Com relação ao acesso aos ser v iços de saúde em 

Boa Vista, a grande maior ia relatou ter fác il acesso 

e demonstrou sat isfação, embora não conheça muito 

sobre o sistema de saúde brasileiro. Ex iste maior 

procura pelos ser v iços de vac inação, consultas, 

pré-natal e aquisição de medicamentos na Atenção 

Pr imár ia. Os pr inc ipais problemas apontados 

que resultam em insat isfações foram a falta de 

medicamentos nos ser v iços de saúde, demora nos 

atendimentos, dev ido à super lotação dos ser v iços, 

e houve alguns relatos de entrev istados que se 

sent iram discr iminados por serem imigrantes dentro 

dos ser v iços de saúde.

Este estudo, ao explorar esse novo panorama 

migratór io que o Brasil também exper imenta 

− um fenômeno que atravessa as soc iedades 

contemporâneas e, sobretudo, que alguns dos 

seus t raços histór icos parecem estar mudando em 

decor rênc ia da denominada “migração sul-sul” −, 

mostra-se opor tuno e or iginal , além de abr ir um 

leque de possibilidades para outros estudos ainda 

de cunho qualitat ivo ou pela ót ica quant itat iva. 

Ademais, conhecer o v iver nos abr igos, pela 

perspect iva dos abr igados, poderá ser v ir de subsídio 

para incrementos na assistênc ia e melhor ias na 

organização dos abr igos, no intuito de melhorar a 

qualidade de v ida dos que lá habitam. 

Vale ressaltar que as pr inc ipais limitações 

ident if icadas neste estudo foram: a obser vação 

par t ic ipante realizada em apenas dois abr igos; 

o agendamento da obser vação poder ia permit ir 

a alteração do ambiente para a recepção dos 

autores, o que poder ia, em tese, distanc iá-lo da 

realidade cot idiana; e a ausênc ia de invest igação 
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mais minuc iosa de aspectos soc ioeconômicos dos 

par t ic ipantes.
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RESUMO

Analisou-se a percepção de c irurgiões-dent istas v inculados a ser v iços 

públicos de saúde a respeito do uso da Odontologia de Mínima Inter venção 

(OMI) durante a pandemia de cov id-19. Com desenho transversal e abordagem 

qualitat iva, foram entrev istados nove c irurgiões-dent istas de Londr ina, 

Paraná. O roteiro da entrev ista const ituiu-se do per f il do entrev istado e de 

questões nor teadoras acerca da OMI. A análise dos dados se deu pela Técnica 

de Análise de Conteúdo de Bardin. As respostas foram agrupadas em três 

categor ias: a) conceito de OMI; b) potenc ialidades e f ragilidades da OMI 

nos ser v iços públicos de saúde bucal ; e c) OMI no contexto da pandemia 

de cov id-19. Constatou-se que o conceito de OMI ainda não está claro, mas 

a tecnologia relac ionada aos mater iais ut il izados na técnica foi apontada 

como potenc ialidade. O Tratamento Restaurador Atraumát ico e a educação 

em saúde foram apontados como estratégias de OMI empregadas durante e 

após a pandemia. A insegurança quanto à ef icác ia do método foi um aspecto 

negat ivo repor tado. Concluiu-se que a percepção dos c irurgiões-dent istas 

sobre a prát ica da OMI durante a pandemia ainda perpassa por suspeitas 

quanto à efet iv idade e também pelo desconhec imento técnico.
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ABSTRACT

The percept ion of dent ist s l inked to public health ser v ices regarding the use of Minimal Inter vent ion Dent istr y 

(MID) dur ing the cov id-19 pandemic was analyzed. With a cross-sec t ional design and qualitat ive approach, we 

inter v iewed nine dental surgeons f rom Londr ina, Paraná. The inter v iew scr ipt consisted of the inter v iewee’s prof ile 

and guiding quest ions regarding MID. Data analysis was per formed using Bardin’s Content Analysis Technique. 

The answers were grouped into three categor ies: a) MID concept; b) MID strengths and weaknesses in public oral 

health ser v ices; and c) MID in the cov id-19 pandemic context. We found that the MID concept is st il l unclear, 

but the technology related to the mater ial s used in the technique was pointed out as a potent ialit y. Atraumat ic 

Restorat ive Treatment and health educat ion were ident if ied as MID strategies employed dur ing and af ter the 

pandemic. Insecur ity regarding the ef fec t iveness of the method was a repor ted as a negat ive aspect. We concluded 

that the percept ion of dental surgeons regarding the MID pract ice dur ing the pandemics st il l per vades suspic ions 

about the ef fec t iveness and al so the technical lack of knowledge.

RESUMEN

Se analizó la percepc ión de c irujanos dent istas v inculados a ser v ic ios públicos de salud en lo que se ref iere al 

uso de la Odontología de Mínima Inter venc ión (OMI) durante la pandemia de cov id-19. Con diseño transversal y 

enfoque cualitat ivo, fueron entrev istados nueve c irujanos dent istas de Londr ina, Paraná. El plan de la entrev ista 

se const ituyó del per f il del entrev istado y de cuest iones que or ientan acerca de la OMI. El análisis de los datos 

se dio por la Técnica de Análisis de Contenido de Bardin. Las respuestas fueron agrupadas en tres categor ías: a) 

concepto de OMI; b) potenc ialidades y f ragilidades de la OMI en los ser v ic ios públicos de salud bucal ; y c) OMI 

en el contexto de la pandemia de cov id-19. Se constató que el concepto de OMI todav ía no está claro, pero la 

tecnología relac ionada a los mater iales ut il izados en la técnica fue señalada como potenc ialidad. El Tratamiento 

Restaurador Atraumát ico y la educac ión en salud fueron señalados como estrategias de OMI empleadas durante 

y después de la pandemia. La insegur idad cuanto a la ef icac ia del método fue un aspecto negat ivo repor tado. 

Se concluyó que la percepc ión de los c irujanos dent istas sobre la práct ica de la OMI durante la pandemia aún es 

atravesada por sospechas cuanto a la efec t iv idad y también por el desconoc imiento técnico.

INTRODUÇÃO

Em 1992, uma nova f ilosof ia foi apresentada por 

Dawson e Mak inson, a Odontologia Conser vadora ou 

Odontologia de Mínima Inter venção (OMI). Naquela 

época, a Odontologia concentrava seus olhares 

para a compreensão da doença cár ie e da doença 

per iodontal . No entanto, apesar dos grandes avanços 

em tecnologia de mater iais e equipamentos, o padrão 

operatór io restaurador pouco mudou em relação ao 

proposto por Greene Vardiman Black, considerado um 

dos fundadores da Odontologia moderna amer icana 

e preconizador do conceito de “extensão para 

prevenção”, com ênfase na relação harmônica entre 

restaurações dentár ias e saúde bucal . Concret izou, 

ainda, a abordagem restauradora e mecanic ista que é 

até hoje ensinada e prat icada em muitas inst ituições 

de ensino super ior1.

Ao longo dos anos, a f ilosof ia de mínima 

inter venção, inic ialmente proposta para a Odontologia 

Restauradora, tem sido obser vada em outras áreas, 

até mesmo na Medic ina, com o desenvolv imento de 

diversas formas de atuação em máxima preser vação 

de tec idos e/ou órgãos dos indiv íduos. No campo 

odontológico, técnicas de máxima preser vação ou 

mínima inter venção são obser vadas e aplicadas em 

qualquer condição bucal , permit indo ao prof issional 

maior aprox imação e cuidado às necessidades do 

pac iente2.

Kr iger2 conceitua a OMI como uma abordagem de 

tratamento que envolve a detecção precoce das doenças 

bucais, antec ipação no controle de enfermidades e 

aplicação de um tratamento minimamente invasivo, a 

f im de alcançar a máxima preser vação de estruturas 

sadias. Além disso, destaca-se que a OMI est imula a 

capac idade do pac iente de cuidar da própr ia saúde 

por meio do acesso à informação, desenvolv imento 

de habilidades, mot ivação e for talec imento do 

autocuidado, passando a necessitar apenas de 

pequenas inter venções odontológicas. A Federação 

Dentár ia Internac ional (FDI) acrescenta que a OMI 

é baseada em quatro pr inc ípios básicos, sendo eles : 

controle da doença por meio da redução da microbiota 

car iogênica, remineralização de lesões inc ipientes, 

realização de procedimentos clínicos e c irúrgicos de 

inter venção mínima (quando necessár ios) e reparo, 
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em vez de troca, de restaurações defeituosas3.

Espec if icamente quanto à abordagem da cár ie 

dentár ia, atualmente, sabe-se que a doença é 

mediada por biof ilme e modulada por dieta, complexa, 

não transmissível e dinâmica, resultante em perda 

mineral de tec idos dentár ios duros, determinada por 

fatores biológicos, compor tamentais, psicossoc iais 

e ambientais 4. Considerada o pr inc ipal problema de 

saúde bucal mais prevalente e estudado em todo 

o mundo5, a lesão de cár ie cav itada é comumente 

tratada com mater iais restauradores, sejam adesivos 

ou não, que conferem estét ica e devolvem função ao 

dente. Entretanto, est ima-se que grande par te dessas 

restaurações acabe sendo subst ituída, sendo essa 

uma das prát icas mais comuns em Odontologia, o que 

dá or igem ao chamado c iclo restaurador repet it ivo, 

ou “espiral da mor te do dente”6. Nesse sent ido, 

as prát icas de mínima inter venção para controle e 

t ratamento da doença cár ie têm sido amplamente 

discut idas e recomendadas para os ser v iços públicos 

e pr ivados de Odontologia nos últ imos anos, o que 

just if ica invest igações acerca dessa temát ica, diante 

dos impactos epidemiológicos relevantes, em termos 

de saúde bucal colet iva, que ela promove.

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial 

da Saúde (OMS) decretou pandemia mundial 

por cov id-19, doença causada pelo v írus SARS-

CoV-27. Sua alta t ransmissibilidade, a presença de 

por tadores assintomát icos e a ausênc ia de drogas 

ant iv irais contr ibuíram para que, em 20 de março de 

2020, o Ministér io da Saúde brasileiro, por meio da 

Por tar ia n.º 454, decretasse estado de transmissão 

comunitár ia do novo coronav írus em todo o ter r itór io 

nac ional 8. Com isso, ver if icaram-se a formulação e 

atualizações de planos e medidas que dif icultassem 

a disseminação do v írus pela população. No estado 

do Paraná, as ações de enf rentamento referentes à 

atenção básica incluíram monitoramento de grupos 

pr ior itár ios, v is itas domic iliares de forma cautelosa 

e suspensão de consultas elet ivas. Quanto à atuação 

das equipes de saúde bucal na atenção básica, 

essa foi reduz ida a procedimentos de urgênc ia/

emergênc ia e ao acompanhamento do pré-natal 

odontológico, seguindo cr iter iosamente protocolo 

de paramentação e biossegurança9.

Neste cenár io pandêmico, a nota técnica elaborada 

pela Agênc ia Nac ional de Vigilânc ia Sanitár ia 

(ANVISA), constantemente atualizada, reaf irma a 

impor tânc ia do uso de disposit ivos preferenc ialmente 

manuais (escavadores de dent ina) para a remoção de 

lesões de cár ie, assim como ev itar o uso da ser inga 

tr íplice, ambos com a missão de deter a geração de 

aerossóis em tempos de pandemia10. Em consonânc ia 

com essas recomendações, a literatura mundial 

tem ressaltado a impor tânc ia da ut ilização de 

recursos de mínima inter venção durante a pandemia, 

compactuando com uma abordagem conser vadora e 

biológica, de ef icác ia comprovada e que não requer 

o uso de instrumentos rotatór ios10,11.

Considerando que o novo coronav írus está 

presente em secreções da nasofar inge e saliva de 

pac ientes infec tados, que as rotas de transmissão são 

por meio do contato direto, got ículas e aerossóis12, 

o contexto pandêmico por cov id-19 no Brasil e no 

mundo e as adaptações realizadas para a v iabilidade 

do atendimento odontológico em ser v iços públicos e 

pr ivados do munic ípio de Londr ina, PR, o presente 

estudo teve como objet ivo analisar a percepção de 

c irurgiões-dent istas v inculados a ser v iços públicos 

de saúde, a respeito do uso de OMI durante a 

pandemia de cov id-19.

METODOLOGIA

A f im de responder ao objet ivo da pesquisa, 

optou-se por um estudo de natureza qualitat iva, do 

t ipo descr it ivo transversal , desenvolv ido a par t ir 

de entrev istas com c irurgiões-dent istas v inculados 

ao ser v iço público de saúde bucal do munic ípio de 

Londr ina, Paraná, Brasil .

O munic ípio de Londr ina localiza-se na região 

nor te do estado do Paraná e é o segundo mais populoso 

do estado, com cerca de 580.870 habitantes13. Sede 

da 17.ª Regional de Saúde do estado do Paraná, é 

polo de saúde para a média e alta complex idades. 

Sua rede de atenção básica é extensa e conta com o 

apoio das equipes de saúde de 54 Unidades Básicas 

de Saúde (UBS). Dessas, 49 possuem equipes de 

saúde bucal per tencentes ao programa Estratégia 

Saúde da Família (ESF) e Infanto-Juvenil (IJ) .

Como etapa prév ia para a composição da amostra, 

solic itou-se ao Depar tamento de Atenção Pr imár ia à 

Saúde (DAPS) do munic ípio a listagem de c irurgiões-

dent istas v inculados ao programa ESF e ao programa 

de atendimento odontológico IJ do munic ípio. 

Para tanto, em um pr imeiro momento, realizou-se a 

div isão de prof issionais por região de abrangênc ia, 

sendo elas : Sul , Nor te, Leste, Oeste e Centro; em 

um segundo momento, foram sor teados, por região, 

um c irurgião-dent ista de cada v ínculo (um ESF e um 

IJ), totalizando dez, os quais ser iam conv idados 

a par t ic ipar do estudo. Durante a coleta de dados 
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não foi possível o contato com um dos prof issionais 

sor teados, o que acabou reduz indo o número de 

par t ic ipantes para nove.

Após a autor ização de coleta de dados 

pela Coordenação Munic ipal de Saúde Bucal , a 

pesquisadora responsável entrou em contato com os 

prof issionais selec ionados v ia telefone. Durante a 

ligação, foi explicado o objet ivo da pesquisa e a 

forma de realização das entrev istas. A coleta de dados 

foi realizada por meio de entrev istas indiv iduais, 

presenc ialmente ou por v ideoconferênc ia, com dia 

e horár io agendados prev iamente. O instrumento 

de coleta const ituiu-se em duas par tes : a pr imeira, 

cont inha um levantamento do per f il do entrev istado; 

a segunda, contemplava sete perguntas nor teadoras 

relac ionadas ao uso de OMI que, ao f inal , compuseram 

um roteiro semiestruturado com aber tura ao diálogo 

entre as par tes. 

As entrev istas audiogravadas foram conduz idas 

por uma única pesquisadora prev iamente calibrada 

e duraram, em média, 15 minutos. Após a 

t ranscr ição, a gravação foi destruída, garant indo 

o sigilo da ident if icação do sujeito respondente. 

Os par t ic ipantes foram codif icados de maneira 

alfanumér ica, de acordo com a v inculação ao ser v iço 

de saúde. Dessa forma, os c irurgiões-dent istas 

foram codif icados como “CD”, acresc ido de “ESF” 

(Estratégia Saúde da Família) , ou “IJ” (infanto-

juvenil) , de acordo com o v ínculo. A distr ibuição 

numér ica (CD ESF 1 a CD ESF 5 e CD IJ 1 a CD IJ 4) 

respeitou a ordem cronológica em que as entrev istas 

foram realizadas.

Os dados foram analisados de forma conjunta. Foram 

realizadas leituras das t ranscr ições das entrev istas, 

com destaque para as categor ias de análise. Para 

isso, foram ut ilizados os pressupostos do método 

de Análise de Conteúdo de Bardin14, que incluem a 

leitura f lutuante dos conceitos apresentados pelos 

respondentes, cr iação de categor ias de respostas a 

par t ir dos conceitos apresentados e classif icação 

dos conceitos nas categor ias cr iadas.

A pesquisa foi conduz ida após a aprovação 

pelo Comitê de Ét ica em Pesquisa da Universidade 

Estadual de Londr ina, sob o parecer n.º 2.028.451, 

e a assinatura do Termo de Consent imento Liv re 

e Esclarec ido (TCLE), por par te dos c irurgiões-

dent istas que par t ic iparam de maneira voluntár ia, 

garant indo aos par t ic ipantes o sigilo das suas 

ident if icações.

RESULTADOS

Foram entrev istados nove c irurgiões-dent istas, 

sendo c inco do sexo masculino e quatro do sexo 

feminino. A faixa etár ia var iou entre 52 e 60 anos. 

Quanto à exper iênc ia prof issional em ser v iço 

público, seis par t ic ipantes informaram tempo igual 

ou super ior a 30 anos, e t rês com menos de 30 anos. 

Os nove entrev istados af irmaram atuar no ser v iço 

pr ivado, porém apenas quatro permanecem em 

at iv idade. No que se refere ao nível de formação, oito 

respondentes af irmaram ter t ítulo de espec ialista, 

sendo que um conf irmou ter duas espec ializações.

A análise das entrev istas permit iu o agrupamento 

de respostas e a cr iação de três categor ias : a) o 

conceito de OMI; b) potenc ialidades e f ragilidades 

da OMI nos ser v iços públicos de saúde bucal ; e c) 

OMI no contexto da pandemia de cov id-19.

Conceito de OMI

Ao serem quest ionados sobre o que entendem como 

OMI, os entrev istados relataram predominantemente 

os procedimentos curat ivos prov isór ios com o uso 

de instrumentos manuais (curetas de dent ina) . Isso 

f icou ev idente em discursos como os apresentados a 

seguir: “Ev itar preparos com instrumentos rotat ivos 

e ut il ização do uso de escavação em massa, né? 

E curat ivos prov isór ios” (CD-IJ3) e “Atender ao 

pac iente sem prec isar de um tratamento muito 

invasivo, né? Sem prec isar usar uma alta rotação, 

pra não gerar aerossol [...] é tentar fazer mais um 

tratamento só com instrumento manual” (CD-ESF5).

O fator prevent ivo como condição para a 

OMI também esteve presente nos discursos dos 

prof issionais, como segue : “ [...] quando a gente fala 

em tratamento minimamente invasivo, a gente fala 

muito também em prevenção. Para ser minimamente 

invasivo, você tem que ter um controle prevent ivo 

maior ” (CD-IJ1) .

Houve também aqueles que não souberam 

conceituar a f ilosof ia e/ou que assoc iaram 

er roneamente a OMI às medidas de adequação do 

meio, conforme os discursos apresentados: “Mínima 

inter venção? Não, não tenho aprox imação” (CD-

ESF1); “No meu tempo, a gente falava que era uma 

adequação do meio, tá!? Então, você faz um apanhado 

geral , com o mínimo de inter venção possível na alta 

rotação” (CD-ESF2); e “Ser ia escavação em massa e o 

uso de mater iais prov isór ios com uma duração maior, 

como o ionômero de v idro, né!? ” (CD-IJ3) .
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Potencialidades e fragilidades da OMI nos 
serviços públicos de saúde bucal

A relação da OMI com a evolução dos mater iais 

de uso odontológico foi obser vada em discursos 

de prof issionais, indicando potenc ialidades na 

incorporação de tecnologias que atendem às 

necessidades clínicas indiv iduais, como pode ser 

obser vado a seguir: “Está melhorando um pouco os 

produtos, porque algum tempo atrás, por exemplo, o 

ionômero de v idro era dif ic íl imo trabalhar com ele, 

t inha todo aquele tempo que você t inha que realmente 

f icar [...] então, o produto está melhor também” 

(CD-IJ4) e “Mas, com o avanço dos mater iais, eu 

acho que vai ser o futuro da Odontologia. Está tudo 

f icando muito bom, né?! ” (CD-ESF3).

Outro aspecto posit ivo apontado pelos 

prof issionais par t ic ipantes do estudo foi a 

longev idade da estrutura dentár ia por meio de 

alternat ivas de tratamento e reparos mínimos de 

restaurações, que inter rompem um c iclo restaurador 

repet it ivo ou postergam tratamentos mais invasivos, 

conforme obser vado nos discursos a seguir: “Uso 

em dentes assim, que a gente vê que dá pra esperar 

protelar um pouco mais [...] , a ev itar o t ratamento 

de canais, que também está parado, né!? E então a 

gente tenta usar mais nesses casos de emergênc ias, 

pra ev itar ” (CD-ESF5).

Quando você tem uma mancha branca, uma 

área de fóssulas e f issuras que você vê que 

pode ter uma cár ie, mas o fato de você não 

invadir aquele espaço muitas vezes usando 

até uma f luor terapia, usando um selante ou 

o própr io ionômero, sem uma aber tura de 

cav idade [...] , tem traz ido para nós uma 

vantagem muito grande  (CD-IJ1) .

Quando quest ionados sobre as f ragilidades da OMI 

nos ser v iços públicos de saúde, alguns prof issionais 

t ranspareceram cer ta insegurança com o método, 

ident if icando-o como inef icaz no controle da dor, 

e como algo inexecutável nesse âmbito, a exemplo 

de : “Mas aí não é ef icaz, né, gente? Não t ira dor de 

ninguém, você f ica só tentando amenizar o negóc io, 

só” (CD-ESF1).

Olha [...] ser ia o mundo ideal , mas acho 

que é meio fora do alcance para o ser v iço 

público, você não acha? Pelos equipamentos 

e pelas coisas em tecnologia que dever ia 

agregar a ela, eu acho que para nós, aqui, 

no nosso mundo, f ica um pouco distante. A 

gente tenta fazer na medida do possível , ser 

o menos invasivo possível , mas toda aquela 

tecnologia que vem com a Odontologia 

Minimamente Invasiva eu acho que vai ser 

dif íc il chegar para nós aqui (CD-ESF3).

OMI no contexto da pandemia de covid-19

Acerca das perspect ivas de uso da OMI durante 

e após a pandemia de cov id-19, foram obser vadas 

manifestações de interesse por novas prát icas e 

procedimentos, reveladas a par t ir da compreensão, 

procura e incent ivo de uso dessa f ilosof ia na prát ica 

clínica.

Essas mudanças f icam claras ao destacarem que o 

prof issional do ser v iço público, durante a pandemia 

de cov id-19, “passou a valor izar um pouquinho mais 

a c iênc ia, o uso do ART, na verdade, pois sempre 

foi um pouquinho mais resistente, [...] pra uma 

restauração mais def init iva, e agora [o prof issional 

do ser v iço público] v iu que o uso do ART [Tratamento 

Restaurador Atraumát ico] ajuda bastante” (CD-IJ4) . 

Outro aspecto apontado pelos prof issionais foi 

a opor tunidade de ampliar as prát icas de Educação 

em Saúde, na perspect iva de “valor izar um pouco as 

or ientações, que é uma coisa que mais foi or ientação 

verbal ; então, eu acho que foi essa mudança! [...] de 

conversar um pouco mais com o pac iente, de falar do 

autocuidado mesmo, da impor tânc ia, né, de ev itar a 

infecção” (CD-IJ4) . 

Houve consenso entre as falas dos prof issionais, 

ao obser varem grande empenho da gestão na 

v iabilização de mater iais odontológicos de qualidade 

e equipamentos que ajudassem a impedir o contágio 

v iral pac iente-prof issional , incent ivando o uso 

de OMI ao ev itar o uso da alta rotação, bem como 

geração de aerossol , conforme os t rechos a seguir: 

“ [...] v inham as recomendações [da gestão] para 

ev itar ao máximo a ser inga tr íplice, alta rotação, 

mesmo nesse momento que a gente está com a 

pandemia um pouco mais controlada, então, eu acho 

assim, que a gestão est imulou nesse ponto, s im. 

(CD-ESF5) e “Ah... incent ivo, pr inc ipalmente por 

par te da coordenação, né? Ev itar o máximo possível 

a contaminação no caso, e a gente tem v isto que tem 

dado resultado” (CD-IJ3) .

DISCUSSÃO

A literatura aborda o conceito de OMI que 

contempla a máxima preser vação de estrutura 

dentár ia sadia e subst itui o modelo mecanic ista 
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por uma abordagem de promoção e preser vação de 

saúde bucal15-17. Obser va-se que os termos ut ilizados 

sugerem cer ta confusão entre o aspecto global da 

mínima inter venção e de uma das suas abordagens, 

que é o t ratamento restaurador atraumát ico. Nesse 

contexto, ressalta-se que o ART surgiu da necessidade 

de tratamento em localidades sem energia elétr ica, 

uma vez que a remoção do tec ido car iado é realizada 

com escavadores de dent ina e as cav idades são 

preenchidas com c imento de ionômero de v idro (CIV) 

com melhores propr iedades f ís ico-mecânicas17.

Embora passíveis de confusão, medidas de 

adequação do meio objet ivam controlar a inc idênc ia 

de cár ie dentár ia e restaurar a função dos elementos 

dentais18. Na prát ica, a doença cár ie é ident if icada e 

os fatores predisponentes remov idos ou controlados. 

O tec ido car iado é remov ido parc ialmente por meio 

da técnica de escavação em massa e as cav idades 

são imediatamente preenchidas com mater ial 

temporár io : c imento de óx ido de z inco e eugenol 

reforçado, c imento de ionômero de v idro ou soluções 

car iostát icas. Desse modo, a adequação do meio 

bucal é uma fase de transição, preparando a cav idade 

para receber o t ratamento def init ivo19. Para Tumenas 

et al .15, o ART se t rata de um desdobramento da 

técnica de adequação bucal , compat ível com a 

realidade de locais sem inf raestrutura convenc ional . 

Diferentemente da adequação do meio, o ART é um 

tratamento def init ivo não limitante. Ao fazer par te 

de uma f ilosof ia promotora de saúde, torna-se um 

procedimento clínico inesgotável , que promove 

cont inuidade por meio dos programas prevent ivos 

em saúde18.

De maneira geral , houve grande assoc iação entre 

a OMI e a Odontologia Curat iva. Nos discursos dos 

prof issionais, a remoção de tec ido car iado, por meio 

de instrumentos manuais, foi apontada como uma 

forma de controle prevent ivo para a doença cár ie. 

Nesse sent ido, obser vou-se cer ta imprec isão por 

par te dos c irurgiões-dent istas, relatada também 

na literatura, quanto aos conceitos de controle/

manejo da doença versus controle/manejo das 

lesões, consideradas como os sinais clínicos da 

patologia. Dessa forma, ressalta-se que os avanços 

no estudo da cár ie dentár ia, espec ialmente de sua 

compressão como uma doença e não meramente como 

lesões na estrutura dentár ia, foram fundamentais 

para proposições e aplicações de controle da doença 

baseadas no paradigma da OMI20.

O conceito de OMI, por meio da preser vação de 

tec idos dentár ios sadios, est imulou a busca e a cr iação 

de um mater ial de preenchimento que restabelecesse 

tec ido dentár io perdido e que ev itasse rec idiva e 

aparec imento de novas lesões de cár ie dentár ia20. 

No mercado, desde 1975, os CIV passaram por 

sucessivas modif icações que potenc ializaram suas 

propr iedades f ís icas, resistênc ia e longev idade21. 

Nesse sent ido, os discursos voltados para a questão 

dos mater iais ut il izados na técnica vão ao encontro 

ao obser vado na literatura por Tumenas et al .15, que 

relatam que as propr iedades de biocompat ibilidade, 

adesão às estruturas dentár ias, l iberação de íons 

f lúor e a versat il idade do mater ial tornam o CIV 

uma ót ima opção para procedimentos prevent ivos e 

restauradores.

Quanto aos selantes, ressalta-se que eles 

possuem propr iedades prevent ivas e car iostát icas 

por meio da obstrução mecânica entre super f íc ie 

dentár ia exposta e meio bucal , o que aumenta a 

resistênc ia à cár ie dentár ia. Além disso, a depender 

do selante ut ilizado, pode-se obser var a liberação 

per iódica de f lúor, que inter fere no processo de 

des e remineralização das estruturas dentár ias22. A 

pesquisa de Hesse et al .23 ident if icou que o selante 

resinoso como alternat iva conser vadora foi capaz 

de paralisar lesões car iosas em dent ina de dentes 

dec íduos, abstendo-se de um tratamento restaurador 

futuro e preser vando estrutura dentár ia.

Em relação à v italidade pulpar, um estudo 

realizado por Guiotoku et al .24, em uma UBS, 

ident if icou que a OMI, por meio da técnica de ART 

e promoção em saúde bucal , possibilitou v italidade 

em 74% dos dentes dec íduos e 87% dos dentes 

permanentes, suger indo conf iança no método. 

Os discursos voltados para as f ragilidades da 

OMI nos ser v iços públicos de saúde indicam uma 

possibilidade de relação com o que Azevedo et al .25 

ident if icam como “condutas suspeitas” v istas pelos 

prof issionais, que, munidos dos melhores propósitos, 

acabam tratando as sequelas da cár ie de forma 

menos conser vadora e propensa a procedimentos 

mais complexos. O mesmo foi obser vado em outros 

estudos, que fundamentam esses discursos a par t ir de 

dogmas da Odontologia predominantemente curat iva 

incorporados desde a formação acadêmica até os 

cursos de pós-graduação15. Vale ressaltar que a OMI 

foi apresentada aos prof issionais há cerca de três 

décadas, e mais da metade dos entrev istados possui 

formação acadêmica com idade igual ou super ior a 

30 anos, insinuando um per f il mais conser vador e 

inf lex ível . 

Essa discussão leva a ref lexões sobre a baixa 
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procura dos c irurgiões-dent istas por atualizações 

baseadas em conteúdos c ient íf icos. Falta de 

tempo, restr ições f inanceiras e incapac idade de 

encontrar e avaliar ar t igos c ient íf icos são algumas 

das bar reiras encontradas pelos prof issionais na 

busca por informações de interesse clínico, e que, 

necessitando de apoio, pr ior izam os conselhos de 

prof issionais exper ientes e espec ialistas na área26. 

A relevânc ia clínica da OMI é amplamente discut ida 

no âmbito da Odontologia baseada em ev idênc ias, 

suger indo pouca procura quanto à sua qualidade e 

operac ionalidade pelos prof issionais.

Considerando o enfoque dado à tecnologia 

e ao uso da OMI na Saúde Pública, o Caderno de 

Saúde Bucal da Atenção Básica, assim como outros 

mater iais, aponta que o ART, assoc iado à promoção 

de saúde, tem grande aplicabilidade à realidade 

das populações mais vulneráveis27, pois dispensa 

equipamentos sof ist icados e de alto custo para a 

sua realização28. Diante do exposto e amparada por 

estratégias que enfat izem a promoção e prevenção 

contra a cár ie dentár ia, a Saúde Pública torna-se 

potenc ial condutora da OMI nos espaços em que 

ocupa.

Quanto à aplicabilidade da OMI em tempos 

de pandemia de cov id-19, percebeu-se grande 

enaltec imento e imediat ismo da c iênc ia e tecnologia 

em um cenár io catastróf ico determinado pelo 

contexto, tal qual pelo aumento do interesse e 

consumo de conteúdos c ient íf icos pela população. 

Nessa perspect iva, o reconhec imento da ser iedade da 

c iênc ia na v iabilização da saúde foi impresc indível 

durante as tentat ivas por mudanças de padrões e 

sistemat izações do cuidado. No campo da assistênc ia, 

o olhar inf lex ível e pouco conser vador da classe 

odontológica colocou em debate o descompasso 

entre os avanços c ient íf icos e os t ratamentos 

odontológicos oferec idos à população, assim como 

a necessidade (pós-pandemia) de promoção de 

procedimentos não invasivos nos ser v iços de saúde18.

Como já menc ionado, a chegada do novo 

coronav írus, bem como a constante exposição a 

f luidos corporais como sangue e saliva29, culminaram 

na suspensão dos pr inc ipais procedimentos clínicos 

odontológicos, impactando negat ivamente a 

saúde bucal de pac ientes em f ila de espera para 

procedimentos elet ivos. Nesse sent ido, opor tunidades 

de encontro (prof issional-usuár io) durante o per íodo 

cr ít ico da pandemia foram fundamentais para o 

desenvolv imento de prát icas educac ionais com base 

no for talec imento do autocuidado.

A Educação em Saúde está inser ida nas ações 

programát icas das Diretr izes da Polít ica Nac ional 

de Saúde Bucal e objet iva prát icas de apropr iação 

do conhec imento em relação ao processo saúde-

doença, bem como seus fatores de r isco, proteção à 

saúde bucal e conquista da autonomia por meio do 

apoio a mudanças de hábitos30. A ofer ta dessas ações 

durante a pandemia, além de impactarem na saúde 

do usuár io, reforçam a cr iação de v ínculos, relações 

de conf iança e humanização das prát icas. 

Por f im, quanto aos aspectos relac ionados à 

gestão, ressalta-se o papel s ignif icat ivo do apoio 

inst ituc ional durante todo o percurso da pandemia, 

operando na garant ia da proteção e promoção da 

saúde do ser v idor e usuár io, e atuando também 

na consolidação da OMI nos ser v iços públicos 

odontológicos, seja com incent ivo, for talec imento 

e/ou qualif icação dessa prát ica. 

CONCLUSÃO

Considerando as limitações do presente estudo, 

como as carac ter íst icas regionais dos ser v iços e o 

número de prof issionais par t ic ipantes, sugerem-se 

novos estudos com uso de outras metodologias de 

análise e extensão aos demais estados e regiões do 

país, no sent ido de apr imorar o panorama sobre a 

temát ica e incent ivar as ações de OMI nos ser v iços 

públicos de saúde pelo Brasil .

A percepção dos c irurgiões-dent istas sobre a 

prát ica da OMI durante a pandemia ainda perpassa por 

suspeitas sobre sua efet iv idade e desconhec imento 

do método. Entretanto, a evolução em tecnologia 

de mater iais odontológicos tem sido apontada 

como uma potenc ialidade no uso dessa f ilosof ia. 

Opor tunamente, a pandemia por cov id-19 af lorou o 

interesse pela c iênc ia e por atualizações, cr iando 

ações benéf icas de aprox imação da prát ica clínica 

com a odontologia baseada em ev idênc ias. 
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RESUMO

O presente estudo teve como objet ivo comparar, por meio de sér ies temporais, 

os registros do Depar tamento de Informát ica do Sistema Único de Saúde 

acerca da demanda em saúde mental nas macror regiões de saúde do estado 

do Maranhão, antes e durante a pandemia de cov id-19. Trata-se de um 

estudo epidemiológico de caráter quant itat ivo, que ut il izou o número de 

atendimentos ambulator iais, por local de atendimento nas macror regiões de 

saúde do Maranhão, coletado em março de 2022, abrangendo o per íodo de 2019 

a 2021. Ver if icou-se que os atendimentos apresentaram redução em todo o 

estado no pr imeiro tr imestre após a decretação da pandemia, sustentando-se 

por todo o ano em 2020. Também se obser vou que a atenção psicossoc ial foi 

responsável pelo maior número de atendimentos em saúde mental no per íodo 

invest igado. Por f im, tal estudo ev idenc ia a impor tânc ia do registro cor reto 

nos sistemas de informação, a f im de fornecer os dados necessár ios para o 

apr imoramento de polít icas públicas em saúde e consequente qualif icação do 

cuidado.
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ABSTRACT

The present study aimed to compare, through t ime ser ies, the DATASUS (IT depar tment of the Unif ied Health 

System in Brazil) records on mental health demand in the health macro-regions of the state of Maranhão, before 

and dur ing the Cov id-19 pandemic. This is a quant itat ive epidemiological study, that used the number of outpat ient 

v isit s, per place of care, in the health macro-regions of Maranhão. The data were collec ted in March 2022, cover ing 

the per iod f rom 2019 to 2021. We found that the number of v isit s reduced throughout the state in the f irst quar ter 

af ter the pandemic was declared, situat ion that was sustained throughout the year of 2020. We al so obser ved that 

psychosoc ial care was responsible for the largest number of mental health v isit s dur ing the per iod invest igated. 

Finally, this study highlights the impor tance of cor rec t registrat ion in informat ion systems, in order to prov ide the 

necessar y data for the improvement of public health polic ies and consequent qualif icat ion of care.

RESUMEN

El presente estudio tuvo como objet ivo comparar, por medio de ser ies temporales, los registros del Depar tamento 

de Informát ica do Sistema Único de Saúde acerca de la demanda en salud mental en los macror regiones de salud 

del estado de Maranhão, antes y durante la pandemia de cov id-19. Se trata de un estudio epidemiológico de 

carácter cuant itat ivo, que ut il izó el número de atendimientos ambulator ios, por local de atendimiento en los 

macror regiones de salud de Maranhão, recogido en marzo de 2022, ampliando para el per íodo de 2019 a 2021. Se 

ver if icó que los atendimientos presentaron reducc ión en todo el estado en el pr imero tr imestre pasado el decreto 

de la pandemia, sosteniéndose por todo el año de 2020. También se obser vó que la atenc ión psicosoc ial fue 

responsable por el mayor número de atendimientos en salud mental en el per iodo invest igado. Por f in, tal estudio 

ev idenc ia la impor tanc ia del registro cor rec to en los sistemas de informac ión, para que of rezcan datos necesar ios 

para el mejoramiento de polít icas públicas en salud y consecuente cualidad del cuidado.

INTRODUÇÃO

A saúde mental é def inida pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) como estado de bem-estar 

do ser humano, fundamental para desenvolver as 

habilidades colet ivas e indiv iduais, de pensar, sent ir 

e interagir, no qual ele se percebe como indiv íduo 

capaz de lidar com as tensões normais da v ida, 

t rabalhar de forma produt iva e contr ibuir para a sua 

comunidade1.

Como par te integrante da saúde geral do indiv íduo, 

os agravos em saúde mental vêm se tornando 

crescentes na população mundial , independentemente 

de gênero, idade ou classe. Destaca-se que a 

pandemia de cov id-19 foi um gerador de casos 

novos e acentuou casos já ex istentes2. A cov id-19 

é uma síndrome respiratór ia aguda, potenc ialmente 

infecc iosa e altamente transmissível , provocada por 

um v írus ident if icado no f inal de dezembro de 2019, 

na prov ínc ia de Wuhan, na China, denominado de 

novo coronav írus da Síndrome Respiratór ia Aguda 

Grave (SARS-CoV-2), que, após sur tos em diversos 

países, foi declarado como pandemia pela OMS, em 

11 de março do ano seguinte3.

Tal problema de saúde pública provocou aumento 

na ocor rênc ia de ansiedade e depressão, dev ido ao 

isolamento soc ial4, o que, junto ao uso de álcool e 

outras drogas, conf iguram-se como os distúrbios em 

saúde mental de maior prevalênc ia, responsáveis por 

quase 13% da carga global de doenças, representando 

os pr inc ipais causadores de incapac idade no mundo5.

Sendo assim, torna-se impresc indível pensarmos 

na centralidade do cuidado para além da doença. 

Nesse sent ido, desde a década de 1990, a atenção à 

saúde mental vem se direc ionando para o ter r itór io, 

aprox imando-se da comunidade, considerando as 

singular idades soc iais e familiares do indiv íduo 

por tador de transtorno mental . Essa reorganização 

alinha-se ao mov imento de Reforma Sanitár ia e 

Psiquiátr ica Brasileira a par t ir do reconhec imento da 

baixa resolut iv idade do modelo biomédico, centrado 

no hospital psiquiátr ico6. 

O Mov imento da Reforma Psiquiátr ica Brasileira 

propõe um novo olhar sobre o atendimento prestado 

aos pac ientes com agravos à saúde mental , tendo 

iníc io na década de 1970, culminando com a aprovação 

da Lei n.º 10.216, de 06 de abr il de 2001, que 

redirec iona o modelo assistenc ial em saúde mental , 

v isa à superação do modelo de inst ituc ionalização e 

pr ior iza a reinserção desses indiv íduos na família e 

soc iedade7.

A par t ir da estruturação dos ser v iços em Redes 
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de Atenção à Saúde, proposta pelo Ministér io da 

Saúde (MS), em 2011, houve o desenho da Rede 

de Atenção Psicossoc ial (RAPS), expandindo o 

modelo de cuidado em saúde mental e abrangendo a 

par t ic ipação de diferentes equipes para um trabalho 

ar t iculado que envolve : Atenção Pr imár ia à Saúde 

(APS), atenção psicossoc ial espec ializada, atenção 

de urgênc ia e emergênc ia, atenção residenc ial de 

caráter t ransitór io, atenção hospitalar, estratégia de 

desinst ituc ionalização e reabilitação psicossoc ial 8. 

Por ser ordenadora e por ta de entrada do sistema 

de saúde, a APS deve acolher e referenc iar, quando 

necessár io, todas as demandas da comunidade, 

inclusive as dos por tadores de transtornos mentais 

residentes no ter r itór io. Essa demanda impõe a esse 

ponto de assistênc ia melhor preparo e qualif icação 

de seus prof issionais para garant ir atendimento 

adequado e opor tuno a esse público9.

Contudo, é nos Centros de Atenção Psicossoc ial 

(CAPS) que acontece o maior número dos atendimentos 

em saúde mental , dev ido à equipe mult idisc iplinar 

espec ializada (psicólogos, psiquiatras, assistentes 

soc iais, enfermeiros, terapeutas ocupac ionais, 

entre outros) . Esses pontos de atenção oferecem 

atendimento indiv idual ou em grupo de forma 

intensiva (diár ia); semi-intensiva (semanal); e não 

intensiva, de acordo com o quadro clínico atual e 

projeto terapêut ico construído para cada usuár io10.

Ante o exposto, esta pesquisa pretende trazer à 

soc iedade uma ref lexão sobre o impacto da pandemia 

de cov id-19 no atendimento em saúde mental , 

podendo ser v ir como base para discussões que sir vam 

para direc ionar campanhas e formular polít icas 

públicas adequadas ao contexto maranhense. Assim, 

o objet ivo do presente estudo foi comparar, por meio 

de sér ies temporais, os registros do Depar tamento 

de Informát ica do Sistema Único de Saúde (DATASUS) 

da demanda de atendimentos ambulator iais em saúde 

mental nas macror regiões de saúde do estado do 

Maranhão, antes e durante a pandemia de cov id-19.

MÉTODO

Trata-se de um estudo epidemiológico de 

caráter quant itat ivo11 ut il izando dados do DATASUS 

coletados em março de 2022, selec ionando a Produção 

Ambulator ial (SIA/SUS) em saúde mental por local 

de atendimento, nas macror regiões de saúde do 

Maranhão, entre janeiro de 2019 a dezembro de 2021. 

Tal per íodo foi def inido para comparar o número de 

registros ambulator iais referentes à saúde mental , 

antes e durante a pandemia de cov id-19. Uma vez 

que a coleta de dados foi realizada em banco de 

dados público, a aprovação por comitê de ét ica não 

se faz obr igatór ia, de acordo com a Resolução n.º 

510/2016, do Conselho Nac ional de Saúde12. 

As informações sobre assistênc ia à saúde são 

registradas no TABNET, tabulador de dados de 

domínio público, desenvolv ido pelo DATASUS, que 

inclui a produção ambulator ial e hospitalar do 

Sistema Único de Saúde (SUS)13.

Considerou-se, para este estudo, a div isão em 

macror regiões de saúde do Maranhão, sendo elas : 

Nor te, Sul e Leste, estas, por sua vez, formadas por 

19 regiões de saúde. A Macror região Nor te engloba 

os munic ípios da região de saúde São Luís, Rosár io, 

P inheiro, Viana, Santa Inês, Bacabal , Chapadinha, 

Itapecurú Mir im e Zé Doca; a Macror região Sul é 

composta pelas regiões de saúde Imperatr iz, Bal sas, 

Açailândia e Bar ra do Corda; por f im, a Macror região 

Leste, que conta com as regiões de saúde Cax ias, 

Codó, Presidente Dutra, Pedreiras, Timon e São José 

dos Patos. 

Os ser v iços da Rede de Atenção Psicossoc ial 

estão presentes em todas as regiões de saúde, sendo 

que a Macror região Nor te conta com 161 pontos de 

atendimento; a Macror região Sul , 38; e a Macror região 

Leste, 66 ser v iços de atenção psicossoc ial14. 

Totalizando um quant itat ivo de 86 Centros de 

Atenção Psicossoc ial , 05 Ser v iços Residenc iais 

Terapêut icos, 03 Unidades de Acolhimento Adulto, 

01 Unidade de Acolhimento Infanto-juvenil e Leitos 

de Saúde Mental em Hospitais Gerais15,16. 

Para a coleta das informações, realizou-se 

uma pesquisa no TABNET ut ilizando os termos 

cor relatos “saúde mental”, “atenção psicossoc ial” 

e “psicoterapia”, entre os anos de 2019 a 2021. 

Aos quais foram selec ionados os itens descr itos no 

Quadro 1.
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Quadro 1 – Lista de códigos e procedimentos ut ilizados na busca de resultados no DATASUS.

DESCRITOR CÓDIGO PROCEDIMENTO

Saúde

Mental

0301080046 Acompanhamento de pac iente em saúde mental (residênc ia terapêut ica)

0301080062 Acompanhamento intensivo em saúde mental

0301080127 Acompanhamento semi-intensivo em saúde mental

0301080100 Acompanhamento não intensivo de pac ientes em saúde mental

0301080143 Atendimento em of ic ina terapêut ica I - saúde mental

0301080151 Atendimento em of ic ina terapêut ica II - saúde mental

Saúde 

Mental

0303170131
Tratamento clínico em saúde mental em situação de r isco elevado de 

suic ídio

0802010253 Diár ia em saúde mental com permanênc ia de até 07 dias

0802010261 Diár ia em saúde mental com permanênc ia de 08 a 15 dias

0802010270 Diár ia em saúde mental com permanênc ia super ior a 15 dias

Atenção

Psicossoc ial

0301080020 Acolhimento noturno de pac iente em Centro de Atenção Psicossoc ial

0301080038
Acolhimento em terceiro turno de pac iente em Centro de Atenção 

Psicossoc ial

0301080194 Acolhimento diurno de pac iente em Centro de Atenção Psicossoc ial

0301080208 Atendimento indiv idual de pac iente em Centro de Atenção Psicossoc ial

0301080216 Atendimento em grupo de pac iente em Centro de Atenção Psicossoc ial

0301080224 Atendimento familiar em Centro de Atenção Psicossoc ial

0301080232 Acolhimento inic ial por Centro de Atenção Psicossoc ial

0301080240
Atendimento domic iliar para pac ientes de Centro de Atenção 

Psicossoc ial e/ou familiares

Psicoterapia
0301080160 Atendimento em psicoterapia de grupo

0301080178 Atendimento indiv idual em psicoterapia

Fonte : DATASUS (2022). 

Os resultados foram organizados ut ilizando-se o programa Excel 2021 e consolidados, com base na estat íst ica 

descr it iva17, em tabelas e gráf icos, a par t ir de var iáveis quant itat ivas (número de atendimentos) e qualitat ivas 

(local de atendimento por região e macror região de saúde), a f im de analisar as sér ies temporais relac ionadas 

aos atendimentos em saúde mental durante os dois pr imeiros anos da pandemia de cov id-19, em comparação ao 

ano anter ior, no estado do Maranhão. 

As tabelas foram construídas somando-se a quant idade de registros dos munic ípios cor respondentes a cada 

região e/ou macror região de saúde fornec ida pelo DATASUS e, poster iormente, avaliou-se se houve acrésc imo 

ou decrésc imo no número de atendimentos. Na construção do gráf ico, somaram-se os valores equivalentes a 

t rês meses, resultando em valores t r imestrais para cada ano avaliado, por macror região de saúde.

RESULTADOS

Foram avaliados os registros do DATASUS referentes aos atendimentos anuais em saúde mental e atenção 

psicossoc ial entre os anos de 2019 a 2021, nas macror regiões de saúde do Maranhão. A par t ir dos dados, 

ver if icou-se a diminuição no número de atendimentos ambulator iais em todas as macror regiões de saúde no 

ano de 2020, pr imeiro ano de pandemia. Em 2021, seguiu-se um aumento no quant itat ivo de procedimentos nas 

macror regiões de saúde Sul e Leste, alcançando valores próx imos aos do per íodo de pré-pandemia, exceto na 

macror região Nor te, que manteve tendênc ia de queda (Tabela 1) .
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Tabela 1 – Número de atendimentos ambulator iais em saúde mental , no per íodo de 2019 a 2021, nas Macror regiões 

de Saúde do Maranhão. 

MACRORREGIÃO
2019 2020 2021

Pré-pandemia Pandemia

Nor te 201.432 194.932 187.286

Sul 114.564 96.827 102.856

Leste 308.549 234.110 324.475

Fonte : DATASUS (2022). 

	

De maneira geral , a distr ibuição de registros ambulator iais em saúde mental demonstrou que a região de 

saúde Cax ias, per tencente à macror região Leste, foi a que mais contr ibuiu com o número de atendimentos em 

saúde mental nos anos analisados, seguida pela região de saúde São Luís, componente da macror região Nor te. 

Referente à macror região Nor te, destacamos também o aumento no número de registros em algumas regionais 

(Rosár io, Viana, Bacabal e Chapadinha), contrar iando a tendênc ia de queda apresentada por essa macror região 

no ano de 2021, segundo ano de pandemia. Açailândia (per tencente à macror região Sul) , Cax ias, Codó e São 

José dos Patos (per tencentes à macror região Leste) foram regiões de saúde que também aumentaram seus 

atendimentos em 2021 em relação aos apresentados no per íodo de pré-pandemia (Tabela 2) .

Tabela 2 – Distr ibuição de atendimentos ambulator iais em saúde mental por região de saúde no per íodo de 

2019 a 2021.

REGIÃO DE SAÚDE 2019 2020 2021

N

O

R

T

E

São Luís	 87.790 95.988 77.474

Rosár io 5.175 4.539 8.488

Pinheiro 6.842 4.041 6.033

Viana 6.590 4.824 7.481

Santa Inês 20.612 18.847 16.767

Bacabal 6.644 6.796 7.608

Chapadinha 27.451 25.359 28.433

Itapecurú Mir im 20.472 18.540 17.938

Zé Doca 19.856 15.998 17.064

S

U

L

Imperatr iz 44.280 29.476 37.149

Bal sas 60.121 58.627 57.862

Açailândia 3.906 3.490 4.058

Bar ra do Corda 6.257 5.234 3.787

L

E

S

T

E

Cax ias 223.134 180.588 246.225

Codó 23.421 19.328 23.958

Presidente Dutra 18.261 4.855 16.848

Pedreiras 16.742 9.441 15.311

Timon 19.480 12.113 12.096

São José dos Patos 7.511 7.785 10.037

Fonte : DATASUS (2022). 
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Quanto ao número de registros em saúde mental e atenção psicossoc ial distr ibuídos em tr imestres, por 

ano, foi possível obser var redução em todo o estado no número de atendimentos no tr imestre seguinte à 

decretação de pandemia, sustentando essa redução ao longo do ano de 2020. A macror região Leste (Cax ias, 

Codó, Presidente Dutra, Pedreiras, Timon e São José dos Patos) destacou-se pelo grande f luxo de produção 

ambulator ial em saúde mental e atenção psicossoc ial , superando a macror região Nor te (São Luís, Rosár io, 

P inheiro, Viana, Santa Inês, Bacabal , Chapadinha, Itapecurú Mir im e Zé Doca), na qual se localiza a capital do 

estado (Figura 1) .

Figura 1 – Registros de atendimentos por ano/tr imestre e Macror região de Saúde, no per íodo de 2019 a 2021.

Fonte : DATASUS (2022).

De acordo com os descr itores ut il izados na pesquisa do DATASUS, a atenção psicossoc ial , que consolida 

a produção dos Centros de Atenção Psicossoc ial (CAPS), reuniu os procedimentos que mais impactaram na 

assistênc ia em saúde mental , contr ibuindo com o maior número de registros, pr inc ipalmente na macror região 

Leste. Um dado intr igante foi ident if icado com o descr itor “psicoterapia”, uma vez que, na macror região Nor te, 

seus registros foram crescentes ao longo do per íodo em análise ; na macror região Sul , decrescentes; e, na 

macror região Leste, o número desses registros foi pouco expressivo (Tabela 3) .
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Tabela 3 – Número de registros nas Macror regiões de Saúde, por descr itores, durante o per íodo de 2019 a 2021.

         DESCRITORES 2019 2020 2021

N

O

R

T

E

Saúde Mental 12.802 19.019 5.106

Atenção psicossoc ial 114.137 94.132 99.824

Psicoterapia 74.493 81.781 82.356

S

U

L

Saúde Mental 9.793 5.637 10.872

Atenção psicossoc ial 56.972 48.404 49.887

Psicoterapia 47.799 42.786 42.097

L

E

S

T

E

Saúde Mental 5.090 895 9.204

Atenção psicossoc ial 284.576 221.899 301.500

Psicoterapia 18.883 11.316 13.771

Fonte : DATASUS (2022).

DISCUSSÃO

O novo coronav írus chegou ao Brasil através de 

um homem residente em São Paulo-SP que hav ia 

retornado de uma v iagem à Itália. O pr imeiro caso foi 

conf irmado em 26 de fevereiro de 2020. Rapidamente 

a doença se propagou e levou à t ransmissão 

comunitár ia em algumas c idades. O pr imeiro óbito 

pelo v írus foi divulgado em 17 de março e, t rês 

dias depois, o Ministér io da Saúde reconheceu 

a t ransmissão comunitár ia em todo o ter r itór io 

nac ional18. Com isso, obser vou-se uma tendênc ia 

crescente do número de infec tados e a consequente 

maior ut il ização dos ser v iços de saúde, forçando 

a dest inação de recursos humanos e mater iais ao 

atendimento de síndromes gr ipais19.

Na busca pelo melhor manejo dos casos de cov id-19, 

as Secretar ias Estaduais e Munic ipais de Saúde 

adotaram estratégias direc ionadas à capac itação de 

prof issionais e ampliação da cober tura do Sistema 

Único de Saúde, pautadas nas ações e protocolos 

clínicos do MS20.

Para atender às necessidades geradas pela 

situação pandêmica, a Secretar ia de Saúde do 

Maranhão adotou Protocolo de Isolamento Domic iliar 

aos casos de síndromes gr ipais ; suspendeu 

c irurgias elet ivas e atendimentos presenc iais 

ao público, salvo os casos graves e urgentes; 

estabeleceu procedimentos v ir tuais que envolvem 

teleatendimento e v ídeoconsultas21-23, adequando 

sua estrutura de saúde às demandas da população, 

no enf rentamento do novo coronav írus.  

Ao mesmo tempo, as pessoas foram encorajadas 

a respeitar medidas restr it ivas como a quarentena 

e o isolamento soc ial . No entanto, essa mudança 

abrupta na rot ina desencadeou um grande desaf io 

para o bem-estar dos c idadãos, gerando na soc iedade 

a sensação de descontrole e impotênc ia diante da 

situação: passar a maior par te do tempo buscando 

e recebendo not íc ias sobre o número de casos, de 

hospitalizações e de óbitos, a preocupação com 

a falta de supr imentos, bem como as Fake News 

espalhadas nas redes soc iais foram e são fatores 

relevantes para o desenvolv imento de distúrbios 

emoc ionais, depressão, estresse, humor depressivo, 

ir r itabilidade, insônia e sintomas de estresse pós-

traumát ico durante a pandemia de cov id-1924.

O estudo de Ornel l e colaboradores25, que avaliou 

a repercussão da pandemia de cov id-19 no total de 

consultas em saúde mental no Brasil , demonstrou 

um declínio no número de registros em saúde 

mental , de modo semelhante ao que foi descr ito 

nas macror regiões de saúde maranhenses no ano de 

2020 (Tabela 1) . A implementação do isolamento 

soc ial , em uma perspect iva de retardar a propagação 

do v írus, desencadeou inúmeras consequênc ias 

econômicas e soc iais, além da cr iação de bar reiras 

para o acesso aos cuidados de saúde mental , levando 

a uma diminuição na procura por assistênc ia, muitas 

vezes necessár ia26. Admite-se a possibilidade de a 

diminuição nos atendimentos em saúde mental e 

atenção psicossoc ial no pr imeiro ano de pandemia 

também relac ionar-se às restr ições no acesso a 

atendimentos presenc iais nos ser v iços de saúde 
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mental , bem como a um temor da população de expor-

se ao novo coronav írus nos ambientes dos ser v iços 

de saúde, s ituação que consumiu algum tempo até 

que as equipes desses ser v iços estabelecessem uma 

rot ina de atendimento seguro.  

A região de saúde Cax ias, que compõe 

a macror região Leste, concentrou a maior 

predominânc ia de registros em saúde mental durante 

todo o per íodo analisado. Destaca-se que, em 2021, 

o valor encontrado foi o t r iplo do registrado pela 

segunda colocada – a região de saúde São Luís, na 

qual se encontra a capital do estado (Tabela 2 e 

Figura 1) . Tal dado demonstra que a macror região 

Leste, com 66 pontos de atenção em saúde mental , 

conseguiu se sobressair no atendimento a esse 

público, diante da macror região Nor te, que possui 

161 pontos, e apresenta maior disponibilidade 

de recursos humanos, mater iais e tecnológicos 

proporc ionados pela capital14.

Tal fato ressalta a impor tânc ia de os munic ípios 

alimentarem os sistemas de informações da saúde de 

modo regular, cor reto e per t inente a todas as áreas, 

inclusive a da saúde mental , v isto que os registros 

conf iguram um meio de demonstrar a ef ic iênc ia do 

cuidado, assim como a conformidade do trabalho 

executado, const ituindo um impor tante veículo de 

comunicação e que ajuda na tomada de dec isão, além 

de propic iar melhor coordenação e cont inuidade das 

ações em saúde27.

Avaliando os pr imeiros meses de pandemia, 

obser vou-se uma queda nos registros dos 

atendimentos em saúde mental , sustentando essa 

redução ao longo do ano de 2020 (Figura 1) . Santos 

Júnior e colaboradores2 encontraram resultados 

semelhantes ao invest igar as internações por saúde 

mental no per íodo inic ial da pandemia no estado de 

Sergipe. Contudo, a adequação dos ser v iços, com 

novas formas de cuidado, ampliação de testagens 

para ident if icar infec tados e vac inação da população 

adulta (inic iada em janeiro de 2021), propic iou a 

retomada dos atendimentos em 2021, encaminhando-

se a números semelhantes ao per íodo de pré-

pandemia. 

Ao categor izar os dados da pesquisa por 

descr itores, obser vou-se que a atenção psicossoc ial 

que consolida a produção dos CAPS foi a que reuniu os 

procedimentos que mais impactaram na assistênc ia 

em saúde mental , contr ibuindo com o maior número 

registros (Tabela 3) . Quando se relac ionam os 

atendimentos da atenção psicossoc ial e as consultas 

de psicoterapia, percebe-se boa cor relação entre 

o número de registros nas macror regiões Nor te e 

Sul , apontando para a possibilidade de a atenção 

espec ializada oferec ida pelo CAPS ser responsável 

pela maior par te das consultas de psicoterapia.

Ainda sobre os dados da Tabela 3, embora as 

consultas de psicoterapia tenham sof r ido redução 

nas macror regiões Sul e Leste, a macror região 

Nor te apresentou aumento. Nesse sent ido, é 

relevante menc ionar o potenc ial da teleconsulta e 

teleatendimento em mit igar os obstáculos impostos 

pela pandemia, favorecendo o cuidado cont ínuo aos 

usuár ios, mesmo a distânc ia, tanto pela APS quanto 

pelo ser v iço espec ializado28. No entanto, a aceitação 

e o baixo acesso aos meios tecnológicos para esse 

t ipo de atendimento em munic ípios de menor por te 

que a capital , com escassez de recursos f inanceiros 

e problemas de conexão da internet, pode ser 

apresentado como um desaf io para esse t ipo de 

conduta nos munic ípios do inter ior do estado. 

A reorganização referente ao manejo em 

saúde mental apontada no estudo de Fingel e 

colaboradores29, realizado no Paraná, mostrou as 

alterações ocor r idas dentro da RAPS, que permit iram 

acesso dos usuár ios aos ser v iços de saúde mental 

mesmo com a suspensão das at iv idades em grupo, 

através de ações terapêut icas realizadas por meios 

v ir tuais, no iníc io da pandemia de cov id-19. Ao mesmo 

tempo, um estudo desenvolv ido nos Estados Unidos, 

nos pr imeiros meses de pandemia, coordenado por 

Sork in e colaboradores30, revelou o aumento do uso 

de fer ramentas digitais em saúde mental , levando a 

ref let ir sobre o impacto posit ivo da teleconsulta e do 

teleatendimento no acompanhamento dos usuár ios 

em cr ise ou estresse agudo.

CONCLUSÃO

Por intermédio da comparação de sér ies temporais 

de registros do DATASUS acerca de atendimentos 

em saúde mental das macror regiões de saúde do 

estado do Maranhão, foi possível obser var queda 

nos atendimentos ambulator iais no pr imeiro 

t r imestre, após decretação da pandemia de cov id-19, 

estendendo-se por todo o ano de 2020, dev ido à 

suspensão de atendimentos presenc iais e incent ivo 

ao isolamento soc ial .  

A par t ir da reorganização dos ser v iços de saúde 

houve a retomada do cresc imento do número de 

atendimentos, aprox imando-se dos valores de pré-

pandemia, mostrando a capac idade de organização 

do Sistema Único de Saúde brasileiro. Destaca-se 
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o ser v iço de atenção psicossoc ial prestado pelos 

CAPS, o qual contr ibui de forma signif icat iva com 

os atendimentos em saúde mental , dev ido à equipe 

mult iprof issional espec ializada e estrutura f ís ica 

adequada para o atendimento em saúde mental . Além 

disso, ressalta-se a impor tânc ia do registro cor reto 

nos sistemas de informação a f im de fornecer os 

dados necessár ios para o apr imoramento de polít icas 

públicas em saúde e consequente qualif icação 

do cuidado, tornando a prát ica assistenc ial mais 

dinâmica e prec isa. 

Os resultados apontam para o planejamento de 

ações em saúde e realização de novas estratégias 

de acompanhamento dos usuár ios v isando ao alcance 

da integralidade do cuidado. Como limitações 

do estudo, destaca-se o inedit ismo da situação 

pandêmica nessas proporções, na rede de saúde 

pública maranhense; além disso, c itam-se os dados 

coletados no DATASUS, que, apesar de ser considerado 

um sistema sat isfatór io sobre a situação de saúde 

brasileira, não é isento de inconsistênc ias (equívocos 

no registro e incorporação de informações, bem como 

atrasos ou subnot if icações) .
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RESUMO 

Objet ivou-se analisar os impactos da pandemia de cov id-19 a par t ir da 

necropolít ica e rac ismo estrutural. Trata-se de uma ref lexão teór ica 

que propõe discut ir a imbr icação entre a cov id-19 com os conceitos de 

Necropolít ica, Rac ismo Estrutural e Monstro do Genoc ídio do Povo Negro, 

mediante leituras cr ít icas de mater iais disponibilizados em meios dig itais, 

a exemplo de debates relac ionados à saúde colet iva brasileira pela Rede 

Unida, à Assoc iação Brasileira de Saúde Colet iva e ao Centro de Estudos 

Brasileiros de Saúde. Desse modo, par t imos da seguinte ref lexão: O que 

as mais de 667 mil mor tes causadas pela cov id-19 dizem sobre as v idas 

perdidas? Apesar da cov id-19 não fazer dist inção de corpos, são aqueles, 

fac tualmente, deixados à margem da soc iedade, a exemplo dos corpos pretos, 

pobres, indígenas e quilombolas, que a cov id-19 mais acometeu, uma vez que 

as medidas adotadas pelo Estado não garant iram condições mater iais para 

o enf rentamento da pandemia e tudo o que ela acar retou. Assim, operando 

como um disposit ivo, a cov id-19 ev idenc ia o quanto o rac ismo estrutural 

retroalimenta-se histor icamente do projeto genoc ida do Estado, programando 

quem deve v iver-morrer e escancarando dois “v írus” sistêmicos e persistentes 

no país há pelo menos 520 anos: rac ismo e desigualdade soc ial. 
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ABSTRACT 

The objec t ive was to analyze the impacts of the cov id-19 pandemic f rom the point of v iew of necropolit ics and 

structural rac ism. This is a theoret ical ref lec t ion that proposes to discuss the overlap between cov id-19 with the 

concepts of Necropolit ics, Structural Rac ism, and the Monster of the Genoc ide of the Black People, through cr it ical 

readings of mater ial available in dig ital media, such as debates related to Saúde Colet iva Brasileira Rede Unida, 

the Assoc iação Brasileira de Saúde Colet iva, and the Centro de Estudos Brasileiros de Saúde. Therefore, we star t 

f rom the fol lowing ref lec t ion: What do the more than 667 thousand deaths caused by cov id-19 say about the lives 

lost? Although cov id-19 does not dist inguish between bodies, it is those, fac tually, lef t on the margins of soc iety, 

such as black, poor, indigenous, and quilombola bodies, that were most af fec ted by cov id-19, since the measures 

adopted by the State did not guarantee mater ial condit ions to face the pandemic and all that it entailed. Thus, 

operat ing as a dev ice, cov id-19 shows how much structural rac ism feeds back histor ical ly f rom the State’s genoc idal 

projec t, programming who should live and die and br inging into ev idence two systemic and persistent “v iruses” in 

the countr y for at least 520 years: rac ism and soc ial inequality.

RESUMEN

Se objet ivó analizar los impactos de la pandemia de cov id-19 a par t ir de la necropolít ica y rac ismo estructural. 

Se trata de una ref lex ión teór ica que propone discut ir la imbr icac ión entre la cov id-19 con los conceptos de 

Necropolít ica, Rac ismo Estructural y Monstruo del Genoc idio del Pueblo Negro, mediante lec turas cr ít icas de 

mater iales disponibles en medios dig itales, como ejemplo de debates relac ionados a la Salud Colec t iva brasileña 

Red Unida, a la Asoc iac ión Brasileña de Salud Colec t iva y al Centro de Estudios Brasileños de Salud. De ese modo, 

par t imos de la siguiente ref lex ión: ¿Lo que las más de 667 mil muer tes causadas por la cov id-19 dicen sobre 

las v idas perdidas? Mismo que la cov id-19 no haga dist inc ión de cuerpos, son aquellos, fac tualmente, dejados 

al margen de la soc iedad, a ejemplo de los cuerpos negros, pobres, indígenas y quilombolas, que la cov id-19 

más acomet ió, una vez que las medidas adoptadas por el Estado no garant izaron condic iones mater iales para el 

enf rentamiento de la pandemia y todo lo que el la ha generado. Así, operando como un disposit ivo, la cov id-19 

ev idenc ia lo cuanto el rac ismo estructural se retroalimenta histór icamente del proyecto genoc ida del Estado, 

programando quiénes deben v iv ir-mor ir y abr iendo las puer tas a dos “v irus” sistémicos y persistentes en el país 

desde hace 520 años por lo menos: rac ismo y desigualdad soc ial.

INTRODUÇÃO

Descor t inando as mazelas do Brasil , ev idenc ia-se 

que a pandemia de cov id-19 mostra como os corpos 

são afetados de modos bastante dist intos aos seus 

efeitos, espec ialmente em um país cont inental e 

absolutamente desigual (com todas as suas diferenças 

regionais e estruturais) , que, além da pandemia, 

desvela as cr ises polít ica, econômica e c iv il izatór ia. 

Explic itando as desigualdades, obser va-se que 

a pandemia assola ainda mais os sujeitos que se 

encontram em situações de vulnerabilidade. É 

mister dizer que a pandemia quando adentrou nas 

comunidades e nas per ifer ias dos grandes centros 

urbanos, alastrando-se para os inter iores, aumentou 

drast icamente o número de infec tados e também 

o própr io per f il de mor talidade (pr imeiramente, 

idosos; agora, a população como um todo)1. Esse 

dado é impor tante, uma vez que essas populações 

ditas como as mais vulneráveis são aquelas mais 

expostas às aglomerações, a exemplo das populações 

que v ivem nas comunidades e nos bair ros per ifér icos. 

Mediante o histór ico escravocrata e colonialista, 

o rac ismo é estrutural e estruturante, sedimenta 

as nossas relações em soc iedade. Em par t icular, 

no Brasil , o rac ismo se for talece no negac ionismo 

e também pela fal sa simetr ia rac ial (mito da 

democrac ia rac ial) que se desvela em descaso e 

v iolênc ia de Estado, sobretudo quando as pesquisas 

que analisam a situação das pessoas negras no 

Brasil ev idenc iam que as ocupações dessa população 

estão em todos os espaços de subalternidade. O 

que não é diferente em relação às moradias nas 

quais a presença da população negra faz-se maior ia 

absoluta : nas favelas, nos cor t iços, nas palaf itas, na 

rua, nas cadeias, e nos empregos precár ios2,3.

Como consequênc ia das implicações da 

desigualdade, nota-se que as populações mais 

vulneráveis também são impedidas de cumpr ir as 

medidas de proteção como o distanc iamento e 
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isolamento soc ial , uma vez que, pela necessidade 

mater ial de suas ex istênc ias, essas mesmas pessoas 

super lotam os t ranspor tes públicos, f ilas de 

banco para o recebimento do aux ílio emergenc ial , 

aglomeram-se em por tas de escolas ou centros 

comunitár ios para recebimento da alimentação 

diár ia (quent inhas) e cestas básicas, e também 

transitam por muitos espaços para acessarem 

seus empregos4. Ev idenc iam-se aqui também as 

t rabalhadoras domést icas, zeladores (as), babás, 

t rabalhadores (as): de aplicat ivos, informais 

e autônomos; t rabalhadores (as) dos ser v iços 

denominados essenc iais (supermercados e farmác ias) 

e prof issionais de saúde. Enf im, que enf rentam 

espaços de “r isco” diar iamente, assim como pessoas 

que v ivem nas ruas e fazem dela o seu espaço-casa-

trabalho5.

Dessa maneira, não ser ia diferente o impacto 

desigual da cov id-19 entre as classes soc iais. O 

rac ismo pav imentou a construção da soc iedade 

brasileira e, por tanto, mesmo um v írus que assolar ia 

a todos sem dist inção, pela questão da desigualdade, 

do rac ismo e da necropolít ica, aumenta a exposição 

das pessoas pretas aos seus efeitos, incluindo 

os mais severos (reitera-se que os problemas de 

desigualdade e do rac ismo não se inic iaram com o 

advento da pandemia) . Nessa direção, para o meio 

de transmissão, como é a da cov id-19, assist imos e 

ainda assist iremos a mor tes em grandes proporções, 

espec ialmente dessas populações vulnerabilizadas.

Nesse cenár io, a pandemia explic ita as facetas 

da desigualdade que ref letem na saúde. Por isso, as 

respostas aos impactos passam pela promoção de 

direitos, garant indo renda, proteção aos direitos 

soc iais e o compromisso com um Sistema Único 

de Saúde (SUS) público, estatal e de qualidade. 

Este t rabalho torna-se impor tante uma vez que 

busca explic itar o impacto do rac ismo estrutural 

e da necropolít ica nas populações em condição de 

vulnerabilidade, espec if icamente no que tange ao 

cuidado, ao acesso à saúde e, sobretudo, como essas 

impactam nos desfechos relac ionados à cov id-19. 

Por tanto, esses debates aux iliam em ampliar a 

v is ibilidade para a produção de polít icas públicas 

de saúde, o compar t ilhamento de diálogos, saberes 

populares e c ient íf icos sobre a temát ica e as 

relações com a Saúde Colet iva, e na construção de 

relações mais sensíveis, neste caso, voltadas para a 

população negra.

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS) 6:7, 

“as desigualdades quanto à saúde e à assistênc ia 

sanitár ia dos grupos étnicos e rac iais são óbv ias e 

que, das explicações de tais desigualdades, o rac ismo 

é a mais preocupante”. Nessa linha, compreende-

se que o SUS, para uma soc iedade mais equânime, 

é uma das bandeiras a serem levantadas nas lutas 

ant ir rac istas7. Assim, reitera-se que a par t ic ipação 

soc ial na defesa e no resgate dos pr inc ípios do SUS é 

de extrema impor tânc ia para reaf irmar a saúde como 

um direito fundamental na contracor rente do projeto 

genoc ida, xenofóbico e colonialista. Por tanto, este 

estudo pretende analisar os impactos da pandemia 

de cov id-19 no Brasil , sob a lente da necropolít ica e 

rac ismo estrutural .

METODOLOGIA 

Trata-se de uma ref lexão teór ica que se propõe 

a analisar os efeitos da pandemia de cov id-19 no 

Brasil . O texto traz alguns dados or iundos do 

Inst ituto Brasileiro de Geograf ia e Estat íst ica 

(IBGE), Índice de Desenvolv imento Humano (IDH), 

Bolet ins Epidemiológicos lançados pelo Ministér io 

da Saúde e o Depar tamento de Informát ica do SUS 

(DATASUS). A par t ir de dados como raça/cor, o 

intuito é produz ir ref lexões sobre os impactos do 

rac ismo estrutural e da necropolít ica em populações 

vulnerabilizadas, no contexto da cov id-19; bem 

como a realização de leituras cr ít icas de mater iais 

disponibilizados em meios digitais, a exemplo de 

debates relac ionados à Saúde Colet iva brasileira 

pela Rede Unida, Assoc iação Brasileira de Saúde 

Colet iva (ABRASCO) e Centro de Estudos Brasileiros 

de Saúde (CEBES). 

Nossas análises não buscam enunc iar a 

totalidade, mas sim reconhecer esses elementos 

como disposit ivos de cont inuidade da precar ização 

da v ida e, sobretudo, os valores dados aos corpos 

histor icamente negligenc iados pelo Estado brasileiro 

desde a sua const ituição. Para tanto, t rabalhou-se 

com a perspect iva do rac ismo enquanto um “v írus 

sistêmico e persistente”, assim como a desigualdade 

soc ial nesse lugar de “v írus”, const ituindo-se como 

um conjunto de disposit ivos que há pelo menos 520 

anos endereçam a um lugar de marginalidade v idas 

negras, pobres, indígenas e quilombolas, ou seja, 

v idas que não obedecem ao padrão hegemônico, 

normat ivo e patr iarcal . 

Para essa perspect iva, a análise foi ancorada nos 

conceitos de Necropolít ica do soc iólogo camaronês 

Achil le Mbembe; Rac ismo Estrutural , de Silv io de 

Almeida; e o Monstro do Genoc ídio, teor izado pela 



SANARE (Sobral, Online). 2022 Jan-Jun;21(1):84-93  -  87

pós-doutora em f ilosof ia af r icana, Aza Njer i. 

A necropolít ica, para Mbembe8, atua como 

disposit ivo teór ico para a compreensão da ação 

polít ica nos países ditos per ifér icos. Dessa maneira, 

o rac ismo const ituiu-se como um elemento de 

controle, como uma tecnologia de poder e dominação 

sobre os corpos. Mediante isso, elencam-se os efeitos 

do colonialismo e do sistema escravocrata para a 

emergênc ia das desigualdades e das v iolênc ias da 

população negra (sem dist inção de gênero, mas o 

rac ismo opera de modos diversos em homens e 

mulheres) . 

Ainda que o rac ismo faça par te da histór ia 

moderna, salvaguardando a relação com a formação 

do Estado, por muito tempo f icou adstr ito apenas às 

esferas indiv idual e compor tamental . Para Silv io de 

Almeida, o conceito de raça foi desenvolv ido pelo 

modelo de Estado burguês para organizar as relações 

polít icas, soc iais, econômicas, educac ionais e 

também jur ídicas, a f im de “categor izar ” e manter 

um status hegemônico. Nesse contexto, o Estado, 

responsável por formar uma unidade, o nac ionalismo, 

tende a hierarquizar as mult iplic idades cultural , 

étnica, religiosa e sexual , cr iminalizando, 

domest icando ou est igmat izando aquele que não 

interessa à ident idade nac ional .

Muito além dos fatores compor tamentais 

e indiv iduais, o rac ismo ganhou, ao longo do 

tempo, diversas expressões (seja pelos aspectos 

biológico, c ient íf ico ou soc iocultural) , o que 

carac ter iza o rac ismo como um fenômeno complexo, 

ao qual denominamos como um “v írus sistêmico e 

persistente”. No Brasil , por exemplo, país que contém 

a maior população negra fora do cont inente af r icano, 

o negro sempre esteve refém desse fenômeno, sendo 

considerado infer ior à capac idade de consumo, 

intelec tual e cognit iva9. 

Acerca do Monstro do Genoc ídio do Povo Negro10, 

a autora ev idenc ia a f igura arquet ípica executora 

da máquina genoc ida oc idental , isto é, ser ia 

um monstro que mira no Povo Negro e em toda a 

diversidade que a alter idade ao Oc idente pode conter. 

Compreendendo, por tanto, a heterogeneidade desse 

povo, o Monstro desenvolve tentáculos espec íf icos 

para cada par t icular idade presente nessa diversidade 

negra, cr iando braços genoc idas que miram em 

cr ianças, adultos e idosos, mulheres e homens, 

pessoas LGBTQIA+, moradores de ruas e de favelas, 

pobres e miseráveis, acadêmicos, prat icantes de 

espir itualidades de matr iz af r icana, t raf icantes e 

polic iais etc. Signif ica af irmar que há tentáculos 

para todos os negros sob a égide do Oc idente. Há 

negros com mais de um tentáculo sobre seus corpos, 

e, pr inc ipalmente, esse ataque genoc ida não é 

apenas f ís ico, mas também psicológico, espir itual , 

ontológico, semiót ico, nutr ic ida e epistemic ida.

Dessa maneira, mediante os ar ranjos, esses 

t rês conceitos retroalimentam-se e, ajustados à 

cov id-19, são capazes de produz ir corpos ainda mais 

inv isibilizados, não passíveis de cuidado, de luto, 

de v iver em plenitude, os quais serão ev idenc iados 

neste t rabalho, a par t ir das seguintes categor ias 

analít icas : “Necropolít ica :  quem v ive, quem 

morre e a produção de corpos infames”; “Pensando 

nos efeitos da desigualdade que se expressam em 

números : iniquidades soc iais e de saúde”; e, por 

f im, “Rac ismo, cov id-19 e a cegueira da cor: a 

inv isibilidade dos dados relac ionados à raça”.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Necropolítica:  quem vive, quem morre e a 
produção de corpos infames	

Na marca ult rapassada de 667 mil v idas perdidas, 

de quais v idas falamos quando nos direc ionamos 

às mor tes causadas pelo novo coronav írus no 

Brasil? Apresenta-se esse paradoxo para pensar a 

aposta necropolít ica do Estado, que abarca em si 

o negac ionismo, rac ismo estrutural e polít icas de 

auster idade, endereçando a esses corpos um único 

f im: apenas a estat íst ica. Assim, obser va-se que as 

mor tes por cov id-19, expressadas em dados numér icos 

(enunc iados nos bolet ins epidemiológicos), 

encontram nos corpos pretos, pobres, indígenas 

e quilombolas um lugar de produção de “corpos 

infames” – termo cunhado pelo f ilósofo Michel 

Foucault para designar corpos que car regam em si 

a inv isibilidade histór ica11. A esses corpos, pelo 

v iés escravagista-colonialista, é dubitável o grau de 

humanidade confer ido a eles e, por consequênc ia, 

a passibilidade de luto. Ainda, pela infâmia, o 

genoc ídio indígena e os ataques aos seus ter r itór ios 

(assim como os quilombolas) escancaram que corpos 

não hegemônicos entram numa classif icação de 

infâmia diante da lente rac ista e xenofóbica do 

cenár io posto no Brasil desde a sua gênese.  

Com a cr iação da ideia de raça, denota-se que 

isso legit imou diversos adventos bastante v iolentos 

na humanidade, como o sequestro de milhares de 

af r icanos ret irados de seu cont inente, deslocando 
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milhares de povos de seu eixo c iv ilizatór io, de sua 

cultura, religião, costumes e t radições, reverberando 

nos efeitos psíquicos de todos os seus descendentes, 

nas mais dist intas diásporas negras no mundo, os 

quais ainda sof rem na atualidade. Reitera-se que, 

por meio de um cunho f ilosóf ico, o rac ismo colaborou 

para a manutenção de uma ontologia e epistemologia 

dominantes. 

Ao analisar essas questões rac iais, de cunho 

ontológico e epistemológico, ao longo da histór ia, 

é possível compreender que, em muitos momentos, 

os conceitos e os fatos implicam em uma relação de 

poder; assim, o sujeito que detém o poder polít ico 

e econômico passa a determinar a epistemologia 

v igente, ou hegemônica12. Com o epistemic ídio 

negro e a manutenção da ontologia hegemônica, 

tudo adv indo de Áf r ica ou que faça menção a ela 

ganhou, no mundo, um lugar de “subut ilidade”, 

“subalternidade”, o lugar da infâmia. Assim, isso 

tornou-se just if icat iva para a escrav ização dos 

“povos sem alma”, como diz ia Voltaire, no século 

XIV, dentre outros f ilósofos alemães do século XX.

Com o passar dos séculos, para a manutenção da 

máquina oc idental , legit ima-se o poder de mor te do 

outro, a começar pela denominação, determinando 

hierarquias entre as raças (t idas como ruins e 

infer iores, dados os povos do cont inente af r icano), 

o que se torna um disposit ivo para a produção 

dessa infâmia. Mbembe, ao tecer análises sobre as 

tecnologias de poder contemporâneas, destaca as 

“formas novas e únicas da ex istênc ia soc ial , nas 

quais vastas populações são submet idas a condições 

de v ida que lhes conferem o status de ‘mor tos-

v ivos ’”8:18, uma necropolít ica, poder que mata, que 

subjuga a v ida ao poder da mor te13. 

Com isso, obser va-se que os processos de 

desumanização e objet if icação dos corpos negros se 

atualizam por meio de necropolít ica nos dias atuais. A 

pandemia de cov id-19 é disposit ivo que deu e ainda dá 

v is ibilidade à cronif icação da atuação necropolít ica 

do Estado, produz indo mor tes, sobretudo desses 

corpos infames, pobres e pretos, que se conf irmam, 

numa sér ie de estudos, como as grandes v ít imas da 

cov id-1914. Diante disso, indagamos: Como essas 

v idas não são passíveis de luto, assist iremos ao seu 

desaparec imento sem rastros, sem registros, a não 

ser como dados numér icos de v ít imas de cov id-19 

em bolet ins epidemiológicos? Pode o Estado fazer 

corpos negros, pobres, indígenas, per ifér icos e 

quilombolas v iverem? Ou são corpos que o Estado 

deixa à própr ia sor te? Conforme v isto nos pedidos 

de despejo de quilombolas e invasão das ter ras 

indígenas, por exemplo. 

Assim, a concepção de necropolít ica ajuda no 

entendimento das diferenças ex istentes nas ações 

do Estado em relação a determinados grupos e 

à distr ibuição diferenc ial de direito à v ida13-15. 

Nesse sent ido, a relat iv ização sobre a grav idade da 

epidemia pela liderança nac ional , ainda que ganhe 

um efeito despretensioso, desvela a aposta no 

necrobiopoder que vem sendo executada pelo Estado. 

Numa soc iedade que pav imentou o rac ismo para a 

construção dos seus sistemas polít icos como o Brasil , 

segundo Foucault16:146, “formas contemporâneas que 

subjugam a v ida ao poder da mor te”, imbr icam-se 

duas ideias que se retroalimentam: a pr imeira, que 

ex istem diferentes raças humanas; e a segunda, que 

ex istem raças humanas que são infer iores às outras. 

Diante disso, Bento17:4 ev idenc ia que o Brasil 

mantém um v írus constante e persistente que 

sedimenta as polít icas de fazer mor rer, com técnicas 

planejadas e sistemát icas através de atos cont ínuos 

do Estado contra populações que serão diz imadas. 

Assim, a pandemia ev idenc ia as faces do rac ismo 

estrutural que tangenc ia todas as nossas relações, 

permeadas pelas desigualdades de acesso a ser v iços 

de saúde, educação, moradia segura e condições 

básicas mater iais de ex istênc ia (como saneamento 

básico, alimentação e emprego, por exemplo) . Então, 

a desigualdade soc ial pav imentada pelo rac ismo 

faz da cov id-19 disposit ivo potente e latente no 

extermínio desses corpos. 

Pensando nos efeitos da desigualdade que se 
expressam em números: iniquidades sociais e 
de saúde

A dispar idade entre as classes e raças no Brasil 

sempre ex ist iu e, ao mesmo tempo, sempre esteve 

cor t inada pelo mito da democrac ia rac ial . O silênc io 

e o não dito sobre o rac ismo brasileiro marcam o 

preconceito da formação da c idadania em todas 

as direções3. Quando os debates são rac ializados, 

percebe-se que em todas as ocupações as pessoas 

pretas são at ingidas drast icamente, como dito 

anter iormente. De acordo com o IBGE, a maior par te 

da população brasileira é composta por pessoas que 

se autodeclaram pretas ou pardas. Em 2016, mais 

de 112 milhões de brasileiros, 54,9% da população, 

declararam-se pretos; quando são considerados 

apenas os 10% mais pobres, a proporção é ainda 

maior: 75%. Ocupando os piores índices, quase 80% 
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das pessoas pretas no Brasil não têm acesso a planos 

de saúde, sendo que essa parcela representa 67% dos 

cuidados do SUS18.

Os dados da Pesquisa Nac ional por Amostra de 

Domic ílios18 apontam que o IDH exper imentado por 

brancos é 14% maior que o de pessoas pretas (o 

IDH de negros atualmente é o equivalente ao que 

as pessoas brancas t inham em 2000). A pesquisa 

também aponta que a exper iênc ia de uma pele não 

branca torna-se mais dif íc il no âmbito educac ional 

e estrutural , em termos de moradia, acesso à saúde 

e lazer. O abismo entre pessoas brancas e pretas 

também pode ser explic itado em diversos sent idos, 

como: esperança ao nascer, expectat iva de estudos 

aos 18 anos (a taxa de analfabet ismo de pretos e 

pardos com 18 anos ou mais supera 14%, enquanto 

brancos possuem pouco mais de 6%), a proporção de 

extremamente pobres (9,4% negros e 3,3% brancos) 

e condições de saneamento básico. Obser va-se 

também que são os brancos que apresentam o maior 

rendimento médio domic iliar  per capita, ganhando 

quase o dobro da população negra : R$ 1.846 contra 

R$ 93419. 

Além disso, os  negros  estão mais inser idos em 

grupos de r isco, uma vez que há maior prevalênc ia de 

comorbidades como hiper tensão (44,2%) e diabetes 

(12,7%), quando comparados aos brancos (22,1% e 

6,2%, respect ivamente) . Também são notadas doenças 

como anemia falc iforme e outras enfermidades, como 

depressão e tabagismo. Negras (os) relatam piores 

índices de autoavaliação de saúde. O mesmo acontece 

em relação à doença cardíaca (7%), à asma (8%) e às 

doenças negligenc iadas, a exemplo da tuberculose20. 

Sobre as ocupações ter r itor iais na c idade, no 

que se refere à distr ibuição no espaço geográf ico, 

as pessoas pretas residem em lugares segregados e 

essa segregação residenc ial é rac ial e tem impacto 

direto nas condições adversas à saúde, tendo em 

v ista a pouca presença de equipamentos de saúde, 

a exemplo de unidades básicas de saúde, farmác ias 

e espaços de lazer, conv ivendo cot idianamente com 

elevados índices de v iolênc ia, resultando no acúmulo 

de agravos à saúde f ís ica e mental18,19. Destaca-se a 

questão de ter r itór ios ocupados por pessoas pretas, 

que são altamente povoados, como as comunidades 

e as favelas dos grandes centros urbanos, onde 

aprox imadamente 13,6 milhões de brasileiros v ivem 

em favelas no país20,21. No Brasil , em relação às 

questões sanitár ias, aprox imadamente 50% da 

população não tem esgoto coletado e 35 milhões de 

pessoas não têm acesso à água tratada, o que leva a 

mais de 300 mil internações por ano18,21.

Esse conjunto de fatores implica em reconhecer o 

rac ismo muito bem sedimentado no Brasil , que, para 

Almeida9, pode ser designado em três classif icações : 

indiv idual , inst ituc ional e estrutural , que compõem 

as exper iênc ias dos corpos rac ializados na soc iedade. 

Ressalta também que não ex iste rac ismo que não 

seja estrutural , uma vez que essa estruturação se 

dá pela formalização de um conjunto de prát icas 

inst ituc ionais, histór icas, culturais e interpessoais 

dentro de uma soc iedade que ocupa um lugar de 

subalternidade. A Organização Mundial da Saúde 

concebe o rac ismo como um dos determinantes 

soc iais do processo de adoec imento e mor te.

Atrelado a isso, esses “corpos infames”, ao 

enf rentar esse conjunto de indicadores negat ivos e 

os efeitos produz idos em seus corpos, desper tam para 

a necessidade de se dar v is ibilidade ao debate do 

rac ismo ambiental , que diz respeito à discr iminação 

rac ial no direc ionamento deliberado de comunidades 

étnicas e minor itár ias para a exposição a locais e 

instalações de resíduos tóx icos e per igosos, com a 

exclusão sistemát ica desses sujeitos na formulação, 

aplicação e remediação de polít icas ambientais22. É 

uma questão que traz para a cena a expropr iação 

de ter r itór ios. Quando acontece no campo, muda 

totalmente o modo de produção de v ida desses povos 

(leia-se indígenas e quilombolas) dentro de seus 

própr ios espaços, impondo o modus operandi branco. 

E, quando acontece no meio urbano, percebe-se a 

produção de prát icas ofensivas ao meio ambiente, ou 

a discr iminação de grupos soc iais geograf icamente 

localizados, e podem ser mot ivadas por raça, cor ou 

classe soc ial 23. 

Sobre a questão rac ial e ambiental , notamos que 

as mor tes podem ocor rer por toxoplasmose em áreas 

insalubres, contaminadas, como em áreas que são 

lixões industr iais, com possibilidades de mor rerem 

ainda mais nas secas, fome e processos de imigração. 

Por isso, o binômio meio ambiente e ter r itór io 

sempre será uma pauta rac ial 24. “Longe de ser um 

problema indiv idual , é uma realidade oculta, é uma 

realidade soc ial ev idente e fac ilmente ver if icável 

quando se anda em per ifer ias, favelas, subúrbios e 

quebradas”22:4.

Racismo, covid-19 e a cegueira da cor: a 
invisibilidade dos dados relacionados à raça  

A cov id-19 tem inter rogado o modo no qual a 

nossa soc iedade está estruturada. A doença, que 
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inic ialmente af ligiu pr inc ipalmente pessoas de classe 

média alta, já anunc iava o seu potenc ial de diz imação 

de corpos, espec ialmente os quais chamamos de 

“infames”, pr inc ipalmente pelo encontro com as 

vulnerabilidades e desigualdades estruturais do país. 

A começar pelo pr imeiro caso diagnost icado de novo 

coronav írus no Brasil e a pr imeira mor te pela doença, 

no dia 17 de março de 2020, no Rio de Janeiro. Esse 

fato, a mor te de uma empregada domést ica, mulher 

preta e idosa, que adquir iu o v írus de seus patrões, 

recém-chegados da Europa, pôs rapidamente em cena 

a conf irmação futura dos dados que carac ter izar iam 

quem predominantemente mor rer ia pela cov id-19 no 

Brasil , país em que a f igura da empregada domést ica 

é considerada um emblema da suposta super ior idade 

das classes abastadas. 

Assim, como indica a hierarquização do trabalho 

pelo cr itér io de super ior idade rac ial , relegou-se 

aos negros e indígenas a escrav idão e a ser v idão, 

respect ivamente, e ainda na atualidade os alijam 

dos cargos de melhor remuneração e prest ígio 

soc ial . Assim, a tentat iva de cravar o t rabalho 

domést ico como ser v iço essenc ial reforça a herança 

escravocrata no Brasil e a exploração de gênero e 

raça, uma vez que mulheres pretas massivamente 

ocupam essa função25. 

Outro exemplo foi o caso de Sara Côr tes, patroa 

de Mir tes Souza, que foi diagnost icada com a 

doença, mas não foi afastada do trabalho. Enquanto 

a empregada domést ica passeava com os cachor ros 

da patroa na rua, seu f ilho, Miguel , perdeu a v ida ao 

cair do elevador à procura da mãe. Esse é um ref lexo 

da dif iculdade de famílias negras de manterem suas 

f inanças, gerando dependênc ia de seus patrões 

que, muitas vezes, com posturas segregac ionistas, 

reforçam o papel de poder sobre as empregadas. 

Qual era o grau de humanidade dado a Miguel por 

Sara? Ser ia Miguel um corpo infame?  Quais são 

os est igmas que corpos de cr ianças negras/jovens 

negros car regam ao longo da histór ia?

As mesmas análises também podem ser ampliadas 

para homens, nas mais diversas c ircunstânc ias 

de trabalhos insalubres e o grande potenc ial de 

transmissão da cov id-19, seja na ocupação de 

seguranças de estabelec imentos, motor istas de 

ônibus ou aqueles que ocupam lugares aglomerados 

como os ambulantes. Para Navar ro et al .13,  a 

disseminação para ter r itór ios nos quais os modos de 

v idas são major itar iamente aglomerados, como é o 

caso das per ifer ias, ev idenc iar ia a “per ifer ização” 

da cov id-19, das mor tes, revelando todas as 

vulnerabilidades e iniquidades às quais as populações 

mais pobres sof rem, como o acesso ao SUS, em que 

cerca de 70% dos brasileiros são dependentes, o 

que é quase o quant itat ivo de pessoas negras que 

mor reram nessa pandemia.

A taxa de letalidade pelo novo coronav írus entre 

negros é maior que entre brancos. Segundo o Ministér io 

da Saúde, enquanto o número de internações de 

pessoas brancas caiu (de 74% para 60%), houve 

aumento de hospitalizações de pessoas pretas (de 

23% para 37%). O número de mor tes também sof reu 

redução para brancos (64,5% para 53%), enquanto o 

oposto aconteceu com pessoas pretas, que passaram 

de 33% para 42%25. A preex istênc ia de doenças 

crônicas como hiper tensão ar ter ial , diabetes mellitus 

e doença/anemia falc iforme também implicaram em 

var iáveis impor tantes, como fator de r isco para o 

óbito por cov id-1926.  

O rac ismo, no tocante à saúde, pode se manifestar 

de diversas formas, mater ializado no rac ismo 

inst ituc ional , que, na maior ia das vezes, ocor re de 

forma implíc ita na manutenção e reprodução de um 

conjunto de estereót ipos negat ivos que perduram no 

imaginár io soc ial do brasileiro sobre pessoas pretas. 

A atenção e o cuidado dos trabalhadores, dado o seu 

per tenc imento rac ial , pode cr iar bar reiras de acesso 

e hierarquias no atendimento, ou seja, quem faz 

v iver e quem deixa mor rer (lógica do biopoder, por 

Michel Foucault) . Assim, pessoas pretas apresentam 

maior r isco de dispar idades no acesso aos ser v iços, 

sobretudo diante da pandemia de cov id-19, tanto 

na qualidade dos cuidados recebidos como nos 

resultados de saúde. De acordo com o Sistema 

Sivep-Gr ipe, do OpenDataSUS27, a v ít ima-padrão da 

cov id-19 é homem, preto e pobre. 

Quanto à cov id-19, na maior ia dos Estados 

brasileiros, a exemplo do estado de São Paulo, 

epicentro da doença, negros têm um r isco 62% 

maior de mor rer por essa patologia, de acordo com 

a prefeitura da capital e o Obser vatór io cov id-19. 

Pardos enf rentam possibilidade 23% maior28. Outros 

indicadores também se encontram maiores, quando 

se fala em letalidade entre pretos e brancos, assim 

como o grau de escolar idade (80% entre pretos, 

enquanto a taxa entre brancos com nível super ior é 

de menos de 20%).  

Por tanto, sem registros, “obscuras como milhões 

de outras que desapareceram e desaparecerão 

no tempo sem deixar rastro – nenhuma nota de 

fama, nenhum feito de glór ia, nenhuma marca 

de nasc imento, apenas o infor túnio de v idas 
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c inzentas para a histór ia”12. Assim, ev idenc iamos 

que a desigualdade pav imentada pelo rac ismo faz 

da cov id-19 disposit ivo potente para o genoc ídio 

desses corpos. 

CONCLUSÃO

Este t rabalho buscou dar v is ibilidade às 

desigualdades soc iais, ev idenc iando como um dos 

fatores bastante impor tantes para o enf rentamento 

da cov id-19. Obser va-se que, mediante essa 

desigualdade, a população negra é projetada para 

enf rentar as piores condições de moradia, emprego, 

renda, acesso à saúde e educação, sob a lente da 

cov id-19. Para tanto, é necessár io for talecer o debate 

acerca das desigualdades soc iais no país, e buscar 

recursos para seu enf rentamento, mediante polít icas 

públicas, mobilizações populares e ar t iculações 

intersetor iais para a organização nas diversas áreas 

que imbr icam na produção dessas desigualdades no 

acesso em saúde, educação, na geração de renda, em 

morar ia, por exemplo.

Reitera-se que a pandemia ev idenc ia o quanto o 

rac ismo se manifesta como um disposit ivo altamente 

tecnológico que é retroalimentado pela necropolít ica 

e o projeto genoc ida do Estado, inclusive no desmonte 

de polít icas públicas, nos âmbitos soc iais, na área 

da saúde (na qual obser va-se a mercant ilização da 

mesma). Dessa maneira, denota-se que defender o 

SUS e suas polít icas que endereçam o seu cuidado 

para as populações é lutar por um projeto polít ico 

em defesa das v idas, todas elas, uma vez que as 

inter faces do sistema, e do Estado, muitas vezes, 

estão capilar izadas e mater ializadas pelo SUS, 

v ia Estratégia Saúde da Família, presente nesses 

ter r itór ios. 

Sobre a ar t iculação do rac ismo, necropolít ica 

e, ainda, o Monstro do Genoc ídio do Povo Negro, 

esse conjunto de estratégias endereça aos corpos, 

marginalizados e inv isibilizados histor icamente, 

o lugar da estat íst ica, perpetuando o apagamento 

das histór ias e produz indo “corpos infames”. 

Outro aspecto impor tante é a não inclusão (ou a 

dif iculdade de registros) do quesito raça-cor nos 

bolet ins, anunc iando mais uma ver tente expressa do 

rac ismo durante a pandemia. 

Entre as limitações do estudo, apontamos a 

redação a par t ir de percepções de demais autores, 

nem sempre sendo possível o acesso a mater iais 

produz idos por autores das respect ivas populações 

ressaltadas, e, assim, como possíveis desdobramentos 

futuros, pensa-se em aprox imações e produções de 

nar rat ivas com tais sujeitos, como em estudos de 

campo e por meio da car tograf ia de ter r itór ios e 

pessoas.
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RESUMO

Este estudo teve por objet ivo invest igar e reconhecer as ev idênc ias c ient íf icas 

disponíveis na literatura relac ionadas ao uso das tecnologias leves na 

prevenção da pandemia de cov id-19 pela Atenção Pr imár ia à Saúde (APS). 

Trata-se de um estudo de rev isão integrat iva com coletas de dados realizadas 

durante os meses de agosto a novembro de 2020, ut il izando-se de seis 

etapas para a sua construção: elaboração da pergunta nor teadora, busca 

de amostragem na literatura, coleta de dados, análise cr ít ica dos estudos 

incluídos, discussão dos resultados e apresentação do estudo bibliográf ico. Dos 

15 ar t igos selec ionados, relata-se que, em meio à pandemia, as tecnologias 

leves contr ibuíram na produção do cuidado, devendo const ituir-se como uma 

fer ramenta estratégica a ser pr ior izada na APS, pois ela é produzida na prát ica 

v iva em ato, condensando em si as relações de interação e subjet iv idade, 

possibilitando acolhimento, efet ivação da Educação em Saúde, v ínculo, 

responsabilização e autonomização da sua comunidade, potenc ializando as 

inter venções que, por ventura, forem adotadas pela equipe de saúde. Por f im, 

os achados bibliográf icos em questão supr iram as f inalidades do levantamento 

de ref lexões e propostas para o enf rentamento da pandemia num contexto de 

prevenção e promoção da saúde.
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RESUMEN

Este estudio tuvo como objet ivo invest igar y reconocer las ev idenc ias c ient íf icas disponibles en la literatura 

relac ionadas al uso de las tecnologías leves en la prevenc ión de la pandemia de cov id-19 por la Atenc ión Pr imar ia 

a la Salud (APS). Se trata de un estudio de rev isión integrat iva con recogidas de datos realizadas durante los 

meses de agosto a nov iembre de 2020, ut il izándose de seis etapas para su construcc ión: elaborac ión de la pregunta 

or ientadora, búsqueda de muestreo en la literatura, recogida de datos, análisis cr ít ico de los estudios incluidos, 

discusión de los resultados y presentac ión del estudio bibliográf ico. De los 15 ar t ículos elegidos, se relata que, 

en medio a la pandemia, las tecnologías leves contr ibuyeron en la producc ión del cuidado, debiendo const ituirse 

como una her ramienta estratégica a ser pr ior izada en la APS, pues el la es produc ida en la práct ica v iva en acto, 

condensando en si las relac iones de interacc ión y subjet iv idad, posibilitando acogida, efec tuac ión de la educac ión 

en salud, v inculo, responsabilizac ión y autonomizac ión de su comunidad, potenc ializando las inter venc iones que, 

quizá, hubieran sido adoptadas por el equipo de salud. Por f in, los hallazgos bibliográf icos en cuest ión suplieron 

las f inalidades del levantamiento de ref lex iones y propuestas para en enf rentamiento de la pandemia en un 

contexto de prevenc ión y promoción de la salud.

ABSTRACT

This study aimed to invest igate and recognize sc ient if ic ev idence available in the literature related to the use 

of light technologies in the prevent ion of the cov id-19 pandemic by the Pr imar y Health Care (PHC). This is 

an integrat ive rev iew study with data collec t ion car r ied out f rom August to November 2020, with a six-stage 

construct ion: elaborat ion of guiding quest ion, sample search in literature, data collec t ion, cr it ical analysis of the 

studies included, discussion of result s, and presentat ion of the bibliographic study. Among the 15 ar t icles selec ted, 

it is repor ted that, in the midst of the pandemic, l ight technologies contr ibuted to the product ion of care, and 

should const itute a strategic tool to be pr ior it ized in PHC, as it is produced in live pract ice in act ion, condensing in 

it self the relat ions of interact ion and subjec t iv ity, enabling welcoming, health educat ion ef fec t iveness, bonding, 

accountabilit y and empowerment of their community, enhanc ing inter vent ions that may be adopted by the health 

team. Finally, the bibliographic f indings in quest ion met the purposes of gather ing ref lec t ions and proposal s for 

dealing with the pandemic in a context of prevent ion and health promot ion.

INTRODUÇÃO

O ano de 2020 foi marcado pela pr imeira 

pandemia do novo século XXI, ocasionada por um 

micro-organismo em forma de coroa, per tencente 

à família de coronav írus (SARS-CoV), conhec ido por 

provocar distúrbios respiratór ios e, em alguns casos, 

distúrbios gastrointest inais. Espec if icamente, passou 

a ser denominado cov id-19 (“cov id” signif ica Corona 

Virus Disease) e o número “19” se refere ao ano de 

2019, quando os pr imeiros casos foram divulgados 

publicamente pelo governo chinês1.

A disseminação intercont inental da doença 

desencadeou o surgimento de desaf ios para a c iênc ia 

e para a soc iedade, ex igindo respostas rápidas e 

diversif icadas dos sistemas de saúde, que prec isaram 

ser reorganizados para o seu enf rentamento, em 

todas as suas áreas, em v ir tude da sua complex idade 

e grav idade. Nos mais diversos países do mundo, 

assim como no Brasil , destacaram- se as medidas 

macropolít icas intersetor iais implementadas, 

centradas na construção de hospitais de campanha 

para a ampliação do número de leitos e aquisição de 

respiradores pulmonares em unidades de tratamento 

intensivo, para manejo dos casos graves2.

Simultaneamente, na ausênc ia de 

imunobiológicos e de medicações espec íf icas para 

t ratamento e em v ir tude da alta t ransmissibilidade 

do agente et iológico, outras medidas ef icazes que 

v isaram reduz ir o contágio v iral e f rear a veloc idade 

de disseminação da pandemia foram as ações 

implementadas através do uso das tecnologias leves 

em saúde, como, por exemplo, o uso da Educação em 

Saúde, com or ientações acerca da lavagem das mãos 

com sabão  e/ou preparação alcoólica a 70%, o 

uso cont ínuo de máscaras fac iais como bar reira 

f ís ica na  prevenção da disseminação de got ículas, o 

isolamento/distanc iamento soc ial e a v igilânc ia dos 

casos3.

 Convém destacar que na concret ização dos 

processos de trabalho em saúde são ut ilizadas 

diferentes tecnologias que podem ser classif icadas 

em: “Leve”, quando ocor re a produção do trabalho v ivo 

em ato, condensando em si as relações de interação 
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e subjet iv idade, possibilitando o acolhimento, o 

v ínculo, a responsabilização, a autonomização e a 

Educação em Saúde; “Leve-dura”, quando os saberes 

são aplicados ao cuidado, como a clínica médica 

e a epidemiologia; e “Dura”, quando refere-se ao 

maquinár io e às estruturas organizac ionais 4.

Nesse sent ido, o uso de tecnologias leves é 

major itár io e ir renunc iável na Atenção Pr imár ia à 

Saúde (APS), tendo em v ista a sua centralidade 

e ordenação do cuidado, garant indo a saúde da 

população adscr ita. Se, por um lado, a APS tem 

capac idade encur tada para atuar sobre a letalidade 

dos casos graves, uma APS for te, organizada, com 

prof issionais qualif icados e em número adequado, 

contr ibui efet ivamente para atenuar a inc idênc ia 

da infecção, com impacto direto na redução da 

morbimor talidade na população da sua área de 

cober tura de cuidados5.

A ação pactuada e resolut iva entre prof issionais 

das equipes básicas de saúde e os sujeitos da 

própr ia colet iv idade vem subsidiando a redução da 

disseminação da infecção, pois, juntos, conseguem 

acompanhar os casos leves de cov id-19 em isolamento 

domic iliar, apoiar as comunidades durante  o 

distanc iamento soc ial , ident if icar e conduz ir 

s ituações de vulnerabilidade indiv idual ou colet iva 

e, pr inc ipalmente, garant ir o acesso aos cuidados de 

saúde e o necessár io encaminhamento nas fases mais 

cr ít icas da pandemia6.

Dessa forma, a APS tem a função central na 

mit igação dos efeitos da pandemia, respeitando 

um dos seus pr inc ípios fundamentais, que é a 

or ientação e incent ivo à prevenção de doenças 

e agravos da comunidade, além da manutenção e 

aprofundamento de todos os seus atr ibutos, tais como 

o acesso ao pr imeiro contato, a longitudinalidade, 

a integralidade, a coordenação do cuidado e, em 

espec ial , a competênc ia cultural e o v ínculo familiar 

e comunitár io7.

Com base na premissa de que a APS desempenha 

um impor tante papel na saúde da comunidade, 

quest iona-se : “O uso de tecnologias leves é 

considerado fator impor tante na prevenção 

da cov id-19? ”, “Tal perspect iva se coloca como 

fer ramenta essenc ial do processo de trabalho da APS 

no enf rentamento da pandemia? ”. As inquietações 

deste estudo foram ref let idas dentro do Programa 

de Residênc ia Mult iprof issional em Atenção Básica/

Saúde da Família, na área da enfermagem, em uma 

Unidade Básica de Saúde localizada em um munic ípio 

da Planíc ie Litorânea do estado do P iauí.

Tendo em v ista o exposto, a realização deste 

estudo just if ica-se por apresentar dados da literatura 

a respeito do conhec imento e relevânc ia do uso das 

tecnologias leves na contr ibuição da prevenção 

da cov id-19 e, consequentemente, no aumento da 

produção do cuidado em saúde. O objet ivo deste 

estudo é invest igar e reconhecer, por intermédio 

dos estudos publicados em  per iódicos c ient íf icos 

atuais, a impor tânc ia do uso das tecnologias leves 

na prevenção da pandemia de cov id-19 pela APS.

METODOLOGIA

Trata-se de um estudo descr it ivo, com coleta 

de dados realizada a par t ir de fontes secundár ias, 

durante os meses de agosto a novembro de 2020. 

O estudo consiste na construção de uma análise 

ampla da literatura, contr ibuindo para discussões 

sobre métodos e resultados de pesquisas, assim 

como ref lexões sobre a realização de futuros 

estudos, sendo percor r idas seis etapas dist intas, 

dentre elas : elaboração da pergunta nor teadora, 

busca de amostragem na literatura, coleta de dados, 

análise cr ít ica dos estudos incluídos, discussão dos 

resultados e apresentação do estudo bibliográf ico8.

Para o levantamento dos ar t igos na literatura, 

bem como a sua seleção, realizou-se a busca a par t ir 

da Biblioteca Vir tual em Saúde (BVS), acessando as 

bases de dados da Literatura Lat ino- Amer icana e 

do Car ibe em Ciênc ias da Saúde (LILACS), Sc ient if ic 

Elec tronic Librar y Online (Sc iELO) e Web of Sc ience 

e Nat ional Librar y of Medic ine (PubMed/Medline) . 

Desse modo, formulou-se a seguinte questão para 

guiar a rev isão: “O uso de tecnologias leves na APS 

é considerado fator impor tante na prevenção da 

cov id-19? ”. 

Os cr itér ios de inclusão dos ar t igos foram: ar t igos 

disponíveis na íntegra, datados entre os anos de 2019 

a 2020; em idioma por tuguês, inglês ou espanhol ; 

que se apresentassem completos e que abordassem os 

descr itores no idioma por tuguês : “atenção pr imár ia 

à saúde”, “infecções por coronav írus” e “educação 

em saúde”, sendo esses selec ionados a par t ir da 

terminologia em saúde consultada nos Descr itores 

em Ciênc ias da Saúde (DeCS). Foram excluídos os 

ar t igos que não se adequassem à macrotemát ica do 

estudo, após a leitura minuc iosa do per iódico. Assim, 

foram obt idas publicações em per iódicos nac ionais 

e internac ionais com exper iênc ias de v ivênc ias 

brasileiras sobre a temát ica, per fazendo um total de 

15 ar t igos.
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Os textos foram lidos na íntegra e examinados 

por meio da leitura exploratór ia, selet iva, analít ica 

e interpretat iva, tendo como premissas o tema 

explorado na rev isão. Os dados encontrados foram 

dispostos em um quadro, compostos das seguintes 

var iáveis : t ítulo; autores; estado; per iódico; 

descr itores; t ipo de estudo; e t ipos de tecnologias 

leves ut ilizadas.

RESULTADOS

Desde o aparec imento da cov id-19, sobretudo após 

a Organização Mundial da Saúde (OMS) classif icar 

o sur to da doença na categor ia de uma pandemia, 

obser vou-se um grande número de estudos sobre a 

temát ica, af inal , entende-se que o assunto af lora de 

forma desaf iadora e necessita da contr ibuição mútua 

das diversas áreas do conhec imento c ient íf ico. 

Por tanto, na expectat iva de supr ir a demanda 

de estratégia de enf rentamento da doença, os 

prof issionais de saúde de todos os níveis de atenção 

buscam, de maneira rápida e efetiva, elaborar mater iais 

técnico-c ient íf icos, além de compilarem exper iênc ias 

ex itosas para divulgação ampla.

Acerca da APS no enf rentamento da pandemia 

e em busca de promover respostas à pergunta 

nor teadora da pesquisa, uma carac ter ização geral 

dos estudos é apresentada no Quadro 1. Das pesquisas 

publicadas, 13 estudos (80%) estão em rev istas 

c ient íf icas nac ionais e dois estudos (20%) estão 

em rev istas internac ionais, ressaltando que ambos 

relatam apenas exper iênc ias de APS brasileira. Quanto 

às regiões do Brasil em que os estudos ocor reram, 

destacam-se : Rio Grande do Nor te, Minas Gerais, Rio 

de Janeiro, Paraíba, Brasília, Santa Catar ina, Ceará, 

Bahia e P iauí.

Esses achados demonstram que os prof issionais 

da saúde, em espec ial os que compõem a APS de 

quase todas as regiões brasileiras, estão envolv idos 

no enf rentamento da pandemia, baseados na produção 

e apr imoramento do cuidado em saúde, pois é de 

fundamental impor tânc ia o exerc íc io de prát icas 

humanizadas em tempos de cr ise soc ial e sanitár ia.

Quanto aos t ipos metodológicos de estudo, 

destacam-se as pesquisas descr it ivas e de relatos de 

exper iênc ias.
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DISCUSSÃO

A presente pesquisa ident if icou que foram muitos 

os estudos c ient íf icos brasileiros que invest igaram 

e reconheceram o uso das tecnologias leves na 

prevenção da cov id-19 na APS. Nesse sentido, de acordo 

com um estudioso da área9, o apr imoramento da APS, 

neste momento de pandemia, coloca-se como uma 

alternat iva bastante ef icaz, em que uma atenção 

pr imár ia for te pode reduz ir o número de internações 

desnecessár ias, fazendo a detecção precoce dos 

casos, diminuindo o contágio com estratégias de 

Educação em Saúde, aliv iando o sistema hospitalar e 

fomentando a disponibilidade de leitos para pac ientes 

com cov id-19.

Um outro pesquisador10 relata que esse 

reconhec imento da impor tânc ia da APS nesse 

enf rentamento da pandemia se dá em v ir tude de suas 

espec if ic idades, como o conhec imento do ter r itór io, 

o acesso, o v ínculo entre usuár io e a equipe de saúde, 

a integralidade da assistênc ia, o monitoramento das 

famílias vulneráveis e o acompanhamento dos casos 

suspeitos e leves, estratégias fundamentais tanto 

para a contenção da pandemia quanto para o não 

agravamento das pessoas com cov id-19, além de 

contr ibuir na construção de um cuidado humanizado.

Enfat iza-se que o cuidado em saúde em si ult rapassa 

a car tela de ofer tas de ações e ser v iços de saúde, 

na perspect iva de que nos espaços assistenc iais 

se lida com sujeitos, com suas v idas e suas 

perspect ivas de cuidado produz idas singularmente 

e não se resumindo aos procedimentos, às rot inas 

e protocolos assistenc iais. Nesse caso, o cuidado 

em saúde é indissoc iável à noção de integralidade, 

pois, assoc iado ao acolhimento e ao v ínculo, func iona 

como um disposit ivo na construção das relações das 

prát icas de saúde, na busca pela produção de uma 

inter venção resolut iva, com o uso das tecnologias 

leves em saúde pactuadas com a necessidade de cada 

usuár io6.

Um dos autores que compõe os achados da pesquisa3 

não restr inge o signif icado de tecnologia ao conjunto 

de instrumentos mater iais do trabalho, mas o 

amplia na perspect iva de saberes e desdobramentos 

mater iais e não mater iais na produção dos ser v iços 

de saúde. Af irma, ainda, que as tecnologias car regam 

a expressão das relações entre os homens e entre os 

objetos sob os quais t rabalham, def inindo assim o 

uso de tecnologia leve na produção do cuidado, pois 

ela é produz ida na prát ica v iva em ato, condensando 

em si as relações de interação e subjet iv idade, 

possibilitando acolhimento, efet ivação da 

Educação em Saúde, v ínculo, responsabilização e 

autonomização.

Cor roborando os autores aqui c itados11, relata-

se que, em meio à pandemia, as tecnologias leves 

contr ibuíram na produção do cuidado a par t ir da 

compreensão do usuár io quanto à sua singular idade; 

no estabelec imento de v ínculos solidár ios e de 

par t ic ipação colet iva no processo de gestão; no 

mapeamento e interação com as demandas soc iais, 

colet ivas e subjet ivas de saúde; na valor ização 

dos diferentes sujeitos implicados no processo de 

produção de saúde : usuár io, t rabalhadores e gestores; 

no fomento da autonomia e do protagonismo desses 

sujeitos; e no aumento do grau de cor responsabilidade 

na produção de saúde.

O uso das tecnologias leves deve const ituir 

uma impor tante estratégia a ser pr ior izada na APS, 

pr inc ipalmente neste cenár io atual , pois esse nível 

de atenção dissemina as informações prec isas sobre 

a cov id-19, reforçando a impor tânc ia do isolamento 

soc ial e das medidas sanitár ias de higienização, 

potenc ializando, assim, as inter venções que, 

por ventura, forem adotadas pela equipe de saúde. 

Além do que, segundo o autor em questão12, essa 

fer ramenta de trabalho opor tuniza ao usuár io 

sanar suas dúv idas, em um contexto de excesso de 

informações, muitas vezes desencontradas7,12.

Em contrapar t ida, um dos autores5 descreve 

que é necessár io ut il izar o processo pedagógico 

do uso de tecnologias leves, na busca de encontrar 

respostas, através da singular idade de cada sujeito, 

elencando os caminhos para superar as dif iculdades 

or iundas do conf inamento. O fato de não seguir as 

or ientações ofer tadas pelas equipes de saúde pode 

estar relac ionado à cr ise econômica para alguns; 

enquanto para outros, está relac ionado ao tédio e à 

falta de liberdade, por exemplo. Ambos necessitam de 

prát icas educac ionais dist intas e indiv idualizadas, 

encontrando as linhas de fuga espec íf icas para 

superar essas bar reiras.

Um pesquisador13, em seu estudo, nar ra que 

outra possível just if icat iva para a dif iculdade 

de implementação das or ientações ofer tadas à 

população seja a não aceitação dessa ruptura do 

tec ido soc ial e a imposição de uma nova forma de 

v iver em soc iedade, ainda que temporár ia, da qual 

não estávamos preparados. Um outro estudioso da 

temát ica14 reforça a impor tânc ia de os gestores 

ofer tarem capac itação para as equipes que compõem o 

nível pr imár io de saúde, pois, dessa maneira, ocor re 
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o for talec imento da APS e, por consequênc ia, torna 

as equipes aptas a ident if icarem nos seus ter r itór ios 

de atuação as pr inc ipais bar reiras da comunidade 

para seguir as recomendações ofer tadas, bem como 

mobilizar a rede de apoio necessár io para superá-las.

Para que haja uma quebra nessas bar reiras e que o 

uso das tecnologias leves func ione de forma  efet iva e, 

consequentemente, ocor ra a promoção e prevenção 

da saúde, pesquisadores15-16 relatam que é necessár io 

for talecer ainda mais o v ínculo com as pessoas e 

entender sua situação inser ida em um “ter r itór io 

v ivo”, através de sua conf iguração familiar e na 

comunidade em que v ivem. Nesse sent ido, educar 

requer o entendimento de que os indiv íduos não são 

apenas objetos da histór ia, mas sujeitos dela, e que 

devem desenvolver um pensar cr ít ico e ref lex ivo. É 

fato que não se pode eliminar totalmente a grav idade 

da pandemia, mas, cer tamente, pode-se diminuir 

uma parcela signif icat iva dos seus danos por meio 

da Educação em Saúde. Além disso, recomenda-se a 

busca pela educação plena do público em geral sobre 

a ser iedade da cov id-19 e do seu papel na prevenção 

da propagação da doença1.

De acordo com o exposto até o momento, obser va-se, 

por meio dos achados bibliográf icos, que os autores 

mostram a necessidade, mais do que nunca, de apostar 

nas prát icas pedagógicas e nas tecnologias leves 

como produtoras de sent idos e saúde, pr inc ipalmente 

no contexto de pandemia. Alguns autores2 relatam 

que essas prát icas só são efet ivas quando ex istem 

prof issionais de saúde compromet idos com o SUS, 

com a defesa da v ida e que valor izem ações de 

prevenção da doença, promoção de saúde e prát icas 

de cuidado; gestores que apoiem e implementem 

polít icas de Educação  em Saúde; e população, na 

busca de autonomia nos cuidados indiv iduais e 

colet ivos.

Por f im, o presente estudo defende que o uso 

das tecnologias leves como processos de trabalho da 

APS não se t rata apenas de atos de transmissão de 

conhec imento sobre a cov id-19, mas de um processo 

ét ico, estét ico, polít ico e pedagógico que requer o 

desenvolv imento do pensamento cr ít ico e ref lex ivo, 

permit indo desvelar a realidade e implementar ações 

inovadoras, como é o caso do isolamento soc ial .

Estudos semelhantes17-18 descrevem que essa 

ofer ta de or ientação busca emanc ipar o indiv íduo 

como sujeito histór ico e soc ial , capaz de propor 

e opinar nas dec isões de saúde para cuidar de si 

e da colet iv idade. Além disso, essas prát icas se 

const ituem como disposit ivos para minimizar os 

efeitos psicológicos e soc iais que a cr ise humanitár ia 

tem imposto à população.

CONCLUSÃO

Infere-se a impor tânc ia indispensável do uso 

de tecnologias leves pelos prof issionais da APS 

no enf rentamento da pandemia, rat if icada por 

publicações que compactuam diversos pontos 

de ref lexões sobre essa perspect iva. Os autores 

reconhecem a APS como o nível basilar dos sistemas 

de saúde, e esse reconhec imento fundamenta-se nas 

ev idênc ias de seu impacto nas condições de saúde da 

população, com melhor ias nos indicadores de saúde, 

maior ef ic iênc ia no f luxo dos usuár ios dentro do 

sistema e nos processos de cuidado, maior ut il ização 

de prát icas prevent ivas e de Educação em Saúde, 

contr ibuindo para a redução das iniquidades sobre o 

acesso aos ser v iços.

Em contrapar t ida, é prec iso, de forma rápida e 

lúc ida, debruçar-se sobre os desaf ios postos à APS 

no que tange às demandas da cov id-19. Para que 

essas prát icas sejam efet ivas, é necessár ia a garant ia 

de invest imentos e capac itação, reconhecendo 

a singular idade do trabalho executado por essas 

equipes, o t ipo de densidade tecnológica que elas 

operam e quais recursos têm sido garant idos a esses 

ser v iços e prof issionais para que atuem de forma 

técnica, c ient íf ica, digna e humanitár ia.

É impor tante destacar que as limitações deste 

t rabalho estão relac ionadas à insuf ic iênc ia de 

publicações sobre a temát ica proposta, em v ir tude 

de a pandemia ainda estar em curso e esses 

estudos ainda não terem sido divulgados. Contudo, 

compreende-se a singular idade deste cenár io de 

cr ise sanitár ia e as dif iculdades ex istentes para 

pesquisas mais robustas. Os achados bibliográf icos 

em questão supr iram as f inalidades do levantamento 

de ref lexões e propostas para o enf rentamento da 

pandemia num contexto de prevenção e promoção da 

saúde.
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RESUMO

O objet ivo deste estudo foi ident if icar o per f il alimentar e nutr ic ional dos 

pac ientes soroposit ivos atendidos pelo Centro de Teste e Aconselhamento 

Sorológico de Sobral-CE. Tratou-se de uma pesquisa de campo, transversal e 

com abordagem quant itat iva, em uma amostra de cem pac ientes (n =100). 

Para coletar os dados dos par t ic ipantes, ut il izou-se um formulár io de 

avaliação nutr ic ional contendo informações soc ioeconômicas (sexo, idade, 

escolar idade e renda), antropometr ia nutr ic ional (peso, altura, dobras 

cutâneas, c ircunferênc ias e índice de massa corporal) e um recordatór io 

alimentar de 24 horas. Os resultados foram expostos em tabelas e gráf icos. 

Obser vou-se que os par t ic ipantes estavam em uma faixa etár ia entre 31 e 40 

anos, sendo a maior ia do sexo masculino. O estado nutr ic ional prevalente 

tendeu à obesidade, porém as c ircunferênc ias mostraram eutrof ia, mantendo-

se reser va muscular sem alteração tec idual ; foram obser vadas inadequações 

alimentares por meio de dieta hipocalór ica, hiperproteica, hipolipídica e 

normoglic ídica. Concluiu-se que inter venções como educação alimentar e 

nutr ic ional devem ser par te integrante da polít ica de atenção à saúde, sendo 

ideal inic iar as ações assim que o pac iente for diagnost icado.
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ABSTRACT

The objec t ive of this study was to ident if y the dietar y and nutr it ional prof ile of seroposit ive pat ients treated 

at the test ing and serological counseling center in Sobral/CE. It was a cross-sec t ional f ield research with a 

quant itat ive approach, in a sample of one hundred pat ients (n =100). To collec t data f rom the par t ic ipants, 

a nutr it ional assessment form was used, containing soc ioeconomic informat ion (gender, age, educat ion, and 

income), nutr it ional anthropometr y (weight, height, sk infolds, c ircumferences, and body mass index) and a 24-

hour food diar y. Tables and graphs were used to display the result s. We obser ved that the par t ic ipants were in an 

age group between 31 and 40 years, being the major ity male. The prevailing nutr it ional status tended towards 

obesity, but the c ircumferences showed eutrophy, with the muscle reser ve maintained with no t issue alterat ion. 

However, dietar y inadequac ies were obser ved through a low-calor ie, high-protein, low-fat and normoglycemic diet. 

We concluded that an inter vent ion such as food and nutr it ion educat ion should be an integral par t of the health 

care policy, and it is ideal to init iate the act ions as soon as the pat ient is diagnosed.

RESUMEN

El objet ivo de este estudio fue ident if icar el per f il alimentar io y nutr ic ional de los pac ientes soro-posit ivos 

atendidos por el centro de teste y asesoramiento serológico de Sobral/CE. Se trató de una invest igac ión de campo, 

transversal con enfoque cuant itat ivo, en una muestra de c ien pac ientes (n =100). Para recoger los datos de los 

par t ic ipantes fue ut il izado un formular io de evaluac ión nutr ic ional compuesto por informac iones soc ioeconómicas 

(sexo, edad, escolar idad e ingreso), antropometr ía nutr ic ional (peso, altura, pliegues cutáneos, c ircunferenc ias e 

índices de masa corporal) en un recordator io alimentar io de 24 horas. Los resultados fueron expuestos en tablas 

y gráf icos. Se obser vó que los par t ic ipantes estaban en un grupo de edad entre 31 y 40 años, siendo la mayor ía 

del sexo masculino. El estado nutr ic ional que prevalece tendió a la obesidad, sin embargo, las c ircunferenc ias 

presentaron eutrof ia, manteniéndose reser va muscular sin alterac ión t isular. Todav ía, fueron obser vadas 

inadecuac iones alimentar ias por medio de dieta hipocalór ica, hiperproteica, hipo lipídica y normoglic idica. Se 

concluye que inter venc ión como educac ión alimentar ia y nutr ic ional debe ser par te integrante de la polít ica de 

atenc ión a la salud, siendo ideal que empiecen las acc iones en el momento que el pac iente es diagnost icado.

INTRODUÇÃO

O surgimento, há mais de três décadas, do Vírus 

da Imunodef ic iênc ia Humana ou HIV (sigla or iginada 

do inglês : Human Immunodef ic iency Vírus), at ingindo 

todas as regiões do planeta Ter ra, teve os pr imeiros 

casos refer idos em homossexuais masculinos, nos 

Estados Unidos. Já no Brasil , o pr imeiro caso foi 

ident if icado na c idade de São Paulo, no ano de 

19801,2.

O HIV é um retrov írus que gera disfunção crônica 

e progressiva no organismo, dev ido às baixas dos 

níveis de linfóc itos CD4. A infecção pelo HIV destrói 

progressivamente os linfóc itos TCD4 e conduz à 

Síndrome da Imunodef ic iênc ia Adquir ida (SIDA) 

ou AIDS (do inglês : Acquired Immunodef ic iency 

Syndrome) . Para que ocor ra a mult iplicação no 

organismo humano, o HIV ut iliza espec ialmente 

esses linfóc itos TCD4, os quais são responsáveis 

pelo comando da resposta espec íf ica ao ant ígeno-

ant icorpo3,4.

A SIDA pode ser classif icada em três estágios : 

infecção aguda (0 a 12 semanas); fase latente 

ou assintomát ica (1 a 15 anos); e o estágio mais 

avançado. A AIDS é uma enfermidade carac ter izada 

por agredir diretamente o sistema imunológico. 

O per íodo entre a contaminação por HIV e o 

desenvolv imento da própr ia doença poderá levar 

anos e o indiv íduo por tador do v írus pode permanecer 

muitas vezes assintomát ico4,5.

O HIV pode or iginar um progressivo aparec imento 

de desnutr ição dev ido a uma ingestão alimentar 

diminuída, ao aumento das necessidades energét icas, 

à alteração da absorção e do metabolismo dos 

nutr ientes e à interação da terapia com os nutr ientes. 

A patologia leva ao enf raquec imento do sistema 

imunitár io, aumentando o r isco de aparec imento 

de infeções opor tunistas e mor talidade naqueles 

afetados pela enfermidade em seu segundo ou 

terceiro estágio. Porém, atualmente, têm sido 

ver if icadas altas taxas de prevalênc ia de excesso de 

peso e obesidade central entre os pac ientes com HIV/

AIDS. Assim, os estudos sobre o consumo alimentar 

de indiv íduos com essa síndrome têm ev idenc iado 

modif icações na f inalidade do uso da nutr ição, 

ant igamente centrada na recuperação do baixo peso 
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e caquex ia dos enfermos após uso de medicação, mas 

hoje também direc ionada àqueles com sobrepeso e 

obesidade6.

A Terapia Ant ir retrov iral de Alta Potênc ia 

(do inglês : Highly Act ive Ant iretrov iral Therapy – 

HAART) é uma combinação de fármacos capazes de 

inibir etapas da replicação v iral , possibilitando ao 

pac iente com HIV um aumento na sobrev ida. No 

entanto, alguns efeitos colaterais como náuseas e 

redução do apet ite ocor rem pr inc ipalmente no iníc io 

do tratamento, mas, em geral , são temporár ios e 

tendem a desaparecer em dias ou semanas. Logo, 

esses sindrômicos tender iam a ter baixo consumo de 

energia e macronutr ientes, inf luenc iando o estado 

nutr ic ional , como a redução do peso, em espec ial , 

da massa gordurosa, afetando as reser vas lipídicas 

do organismo3.

Dentro desse contexto, surgiu a seguinte questão 

nor teadora : Mudanças alimentares e nutr ic ionais, 

presentes em pac ientes com SIDA atendidos 

em ambulatór ios e em centros de atendimento 

espec íf icos para esses pac ientes, per tencentes à 

Atenção Básica do Sistema Único de Saúde (SUS), 

conduzem-lhes à desnutr ição ou ao excesso de peso, 

como sobrepeso e obesidade? Por tanto, no intuito 

de ver if icar o estado nutr ic ional dos pac ientes 

soroposit ivos atendidos pelo Centro de Teste e 

Aconselhamento Sorológico (CTA/COAS) do munic ípio 

de Sobral , Ceará, o objet ivo deste estudo foi def inir o 

per f il alimentar e nutr ic ional centrado nos aspectos 

soc ioeconômicos, antropométr icos e dietét icos dos 

pac ientes soroposit ivos atendidos por esse Centro.

MATERIAL E MÉTODOS

A pesquisa t ratou-se de um estudo de campo, 

quant itat ivo, descr it ivo e t ransversal realizado 

em pac ientes soroposit ivos para HIV/AIDS, 

acompanhados durante o ano de 2017, em um Centro 

de Or ientação e Apoio Sorológico de referênc ia do 

munic ípio de Sobral , Ceará.

Os cr itér ios de inclusão adotados foram: pac ientes 

com idades entre 18 a 59 anos; conf irmados com 

sorologia posit iva para o HIV (assintomát icos 

ou não); que comparecessem per iodicamente às 

consultas mensais; e f izessem uso de retrov irais há 

um ano, no mínimo. Os cr itér ios de exclusão foram: 

pac ientes gestantes; internados; falec idos; e sem 

condições f ís icas, cognit ivas ou sem interesse em 

par t ic ipar da pesquisa. O CTA/COAS tem cadastrados 

1735 pac ientes, sendo que 1541 estão at ivos em uso 

de medicação retrov iral . Aplicando-se os cr itér ios de 

inclusão e exclusão, 134 estavam aptos a par t ic ipar 

do estudo. Considerando-se um er ro amostral de 

5%, a amostra par t ic ipante deste estudo foi de 100 

indiv íduos.

A coleta de dados foi realizada nos meses de 

novembro e dezembro de 2017, após explicação 

e assinatura do Termo de Consent imento Liv re 

e Esclarec ido (TCLE) . Para a carac ter ização 

soc ioeconômica dos pac ientes, as informações 

reunidas foram sexo, idade, escolar idade e renda. Os 

valores da antropometr ia nutr ic ional afer idos foram 

peso, altura, dobra cutânea tr ic ipital (DCT), dobra 

cutânea bic ipital (DCB), dobra cutânea suprailíaca 

(DCSI), dobra cutânea subescapular (DCSE), e as 

c ircunferênc ias do braço (CB), c intura (CC) e quadr il 

(CQ). Os dados do peso e altura foram ut ilizados 

para o cálculo do Índice de Massa Corporal (IMC) ou 

Índice de Quételet. 

Os resultados da CB e DCT ser v iram para avaliar 

a reser va do tec ido muscular braquial através de 

adequação da c ircunferênc ia do braço, c ircunferênc ia 

muscular do braço (CMB) e área muscular do braço 

cor r igida (AMBc), obt idas por meio de fórmulas 

espec íf icas, e foram classif icados conforme os 

cr itér ios de Blackburn e Thornton7: CB (obesidade : 

>120%; sobrepeso: 120 a 110%; eutrof ia : 110 a 90%; 

depleção discreta : 90 a 80%; depleção moderada: 

80 a 60%; e depleção grave : < 60%); CMB (depleção 

grave : <70%; depleção moderada: 70 a 80%; depleção 

leve : 80 a 90%; e eutrof ia : >90%); e AMBc (eutrof ia : 

>percent il 15; depleção leve/moderada: percent is 5 

a 15; e depleção grave : < percent il 5) .

O cr itér io de classif icação do IMC foi feito 

conforme denomina a Organização Mundial da 

Saúde8. Logo, o Índice de Quételet de cada pac iente 

foi interpretado da seguinte forma: magreza grau 

III (IMC <16 kg/m2); magreza grau II (IMC entre 

16 a 16,9 kg/m2); magreza grau I (IMC entre 17 a 

18,4 kg/m2); eutrof ia (IMC entre 18,5 a 14,9 kg/m2); 

sobrepeso (IMC entre 25 a 29,9 kg/m2); obesidade 

grau I (IMC entre 30 a 34,9 kg/m2); obesidade grau 

II (IMC entre 35 a 40 kg/m2); e obesidade grau III 

(IMC >40 kg/m2) 8.

Os dados dietét icos foram obt idos por 

recordatór io alimentar 24 horas (R24h), constando 

de uma entrev ista do consumo alimentar do dia 

anter ior, quant if icando todos os alimentos e bebidas 

inger idos, inclusive o preparo e medidas caseiras. 

Vale f r isar que a escolha por esse instrumento foi 

dev ido ser de fác il aplicação, necessitando menor 
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habilidade de memor ização do par t ic ipante, pois 

este relata somente os alimentos consumidos do dia 

anter ior para o atual ; e por ser aplicado a indiv íduos 

analfabetos9.

Os dados do R24h foram organizados em planilha 

eletrônica Microsof t Excel 2016, descr itos por meio 

de estat íst ica descr it iva básica (média, mediana 

e porcentagem) e analisados conforme os valores 

cont idos nas tabelas de composição de alimentos10-12. 

Obser vou-se o consumo médio de energia e 

macronutr ientes dos pac ientes em uso de TARV de 

acordo com as recomendações da Soc iedade Brasileira 

de Nutr ição Enteral e Parenteral13: carboidratos (50 

a 60% do Valor Energét ico Total – VET); proteínas 

(15 a 20% do VET); l ipídeos (30 a 35% do VET); e 

energia (30 a 35 kcal) .

A pesquisa somente foi executada após o projeto 

ter s ido aprovado pelo Comitê de Ét ica em Pesquisa 

do Centro Universitár io UNINTA, através do CAAE n.º 

74754717.9.0000.8133 e Parecer n.º 2.339.077/2017.

RESULTADOS

O per f il dos par t ic ipantes do estudo (n =100) foi 

major itar iamente composto por indiv íduos jovens, 

do sexo masculino e alfabet izados, conforme mostra 

a Tabela 1. 

Tabela 1 – Carac ter ização soc ioeconômica dos 

pac ientes (n =100) atendidos no Centro de Or ientação 

e Apoio Sorológico de referênc ia. Sobral , Ceará, 

2017.

Caracter íst icas N %

Sexo

Masculino 63 63

Feminino 37 37

Faixa etár ia (em anos)

18 – 29 20 20

30 – 39 40 40

40 – 49 30 30

50 – 59 10 10

Escolar idade

Analfabeto 20 20

Ensino fundamental , médio ou 

super ior
80 80

Fonte : Elaboração própr ia.

A composição corporal de maior prevalênc ia 

avaliada pelo IMC foi de sobrepeso (50%), seguida 

de eutrof ia (40%) e obesidade grau I (10%). Não 

houve registro de obesidade graus II e III. Já os 

resultados das medidas da CB, da CMB e da AMB estão 

indicados nos Gráf icos 1, 2 e 3.

Gráf ico 1 – Carac ter ização da adequação da 

c ircunferênc ia do braço (CB) dos pac ientes (n =100) 

atendidos no Centro de Or ientação e Apoio Sorológico 

de referênc ia. Sobral , Ceará, 2017.

Fonte : Autor ia própr ia.

Gráf ico 2 – Carac ter ização da adequação da 

c ircunferênc ia muscular do braço (CMB) dos pac ientes 

(n =100) atendidos no Centro de Or ientação e Apoio 

Sorológico de referênc ia. Sobral , Ceará, 2017.

Fonte : Autor ia própr ia.

Gráf ico 3 – Carac ter ização da adequação da área 

muscular do braço cor r igida (AMBc) dos pac ientes 

(n =100) atendidos no Centro de Or ientação e Apoio 

Sorológico de referênc ia. Sobral , Ceará, 2017.

Fonte : Autor ia própr ia.
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A análise dos recordatór ios 24 horas das amostras 

v islumbrou ir regular idade na distr ibuição de 

macronutr ientes, pois, percentualmente, encontram-

se inadequados, em média, entre o consumido e 

o recomendando para os pac ientes deste estudo 

(Tabela 2) .

Tabela 2 – Análise da composição média e mediana 

dos componentes major itár ios da dieta dos pac ientes 

(n =100) atendidos no Centro de Or ientação e Apoio 

Sorológico de referênc ia. Sobral , Ceará, 2017.

Componentes major itár ios
Média 

(%)

Mediana 

(%)

Carboidrato 56,10 57,22

Proteína 21,14 22,69

Lipídeo 21,62 22,00

Energia 22,73 22,11

Fonte : Autor ia própr ia.

DISCUSSÃO

A est imat iva realizada pelo Inst ituto Brasileiro 

de Geograf ia e Estat íst ica, no ano de 2017, mostra 

que a população cearense (cerca de 9 milhões de 

pessoas) é composta por 16.790 pac ientes com 

AIDS15,16. Um estudo realizado entre 2010 e 2012, na 

c idade de Belém-PA, mostrou que a média de idade 

dos pac ientes soroposit ivos estar ia na população 

dos 39 anos17. Outra invest igação, executada em 

2014, na c idade de Santa Mar ia-RS, apresentou 

diminuição proporc ional dos casos entre adultos 

com menos de 29 anos de idade, contradizendo os 

dados encontrados18. Em outra pesquisa aplicada 

também em Belém-PA, houve maior inc idênc ia de 

pac ientes com a doença na faixa etár ia de 20 a 40 

anos, que pode ser just if icada por compreender um 

per íodo de maior at iv idade sexual assoc iado a um 

maior descuido no modo de prevenção, como o uso 

de preser vat ivos, levando a uma maior propagação 

da doença6.

O nível de escolar idade da população com HIV 

estudada por Kauf fmann et al .6 mostrou-se baixo, 

o que se torna relevante, pois a compreensão 

sobre a enfermidade requer um nível sat isfatór io 

de escolar idade. Uma possível explicação é que 

populações com mais anos de estudo têm maior acesso 

à informação, métodos de prevenção e compreensão 

do impacto posit ivo do tratamento na evolução 

clínica da doença. Neste t rabalho, a maior ia dos 

par t ic ipantes apresentou ensino fundamental , médio 

e super ior completos, ou seja, um maior número de 

pessoas com graus de escolar idades, possibilitando 

que as pessoas tenham mais acesso ao conhec imento 

do que de fato é o HIV e suas consequênc ias. 

No entanto, o número de indiv íduos infec tados 

cont inuou a se fazer presente.

Quanto à composição corporal , a maior prevalênc ia 

pelo IMC foi de sobrepeso. Silva2 salienta que o 

sobrepeso e obesidade são os pr inc ipais problemas 

de saúde nos indiv íduos com HIV, revelando que a 

obesidade se tornou mais comum do que a desnutr ição 

nesses pac ientes dev ido a fatores como mudanças no 

padrão do est ilo de v ida, tabagismo e sedentar ismo, 

que estão assoc iados às doenças cardiovasculares e 

ao acúmulo de tec ido adiposo na região abdominal , 

além da ausênc ia da prát ica de at iv idade f ís ica, 

conectada também a esses fatores.

Lopes et al .19 demonstraram que o paradigma 

sobre o estado nutr ic ional de sujeitos com HIV/AIDS 

difere daquele apresentado no iníc io do contágio da 

doença. Segundo esses autores, no Brasil , em que 

são obser vadas baixas prevalênc ias de desnutr ição, 

há, em contrapar t ida, aumento na ordem de excesso 

de peso em grande par te da população. No entanto, 

Silva2 comenta que o método IMC pode ser falho 

para ident if icar perda celular severa, dev ido ao 

aumento da água corporal , pr inc ipalmente quando 

direc ionado às mulheres, pois esse sobrepeso pode 

estar relac ionado ao aparec imento de lipohiper trof ia, 

quando há aparec imento de gordura nas regiões 

abdominal , mamas e dorso-cer v ical .

As medidas de adequação da CB, CMB e AMbc, 

nesta pesquisa, demonstram um resultado posit ivo, 

v isto que a grande maior ia está em estado de 

eutrof ia. Essas c ircunferênc ias corporais avaliam a 

reser va de tec ido muscular dos indiv íduos, as quais 

estão mais relac ionadas às mudanças de tec ido 

muscular, poster iormente seguidas de depleção 

da área muscular, que podem ter o aparec imento 

or iginado de uma possível presença de lipodistrof ia20. 

Resultados semelhantes foram encontrados em 

pesquisa realizada em Apucarana-PR, onde se avaliou 

o estado nutr ic ional de soroposit ivos através da CB 

e suas adequações, classif icando a maior par te dos 

indiv íduos como eutróf icos, havendo poucos casos 

de desnutr ição ou def ic iênc ia de massa magra21. 

Resultado contrár io foi encontrado por Simonel li e 

Silva22 que, ao analisar a adequação da c ircunferênc ia 

do braço, o estado de magreza e depleção do 

tec ido muscular de grau moderado, obser varam 

predominânc ia nos pac ientes com HIV/AIDS.
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As c ircunferênc ias, quando realizadas 

isoladamente ou sendo afer idas em conjunto com 

outra medida antropométr ica, são ut ilizadas para 

ver if icação e estabelec imento de padrão muscular, 

v isto que ver if icam a distr ibuição da gordura 

corporal , const ituindo um impor tante instrumento 

de diagnóst ico do estado nutr ic ional 20. A medida da 

c ircunferênc ia do braço est ima a reser va muscular 

e é um ót imo indicador de desnutr ição; além disso, 

está cor relac ionada à reser va muscular total , 

apresentando alta espec if ic idade, em que as chances 

de diagnóst ico fal so-posit ivo são pequenas23,24.

A nutr ição tem alcançado o reconhec imento 

mundial , pois enfat iza impor tânc ias de uma 

alimentação saudável na promoção e recuperação 

da saúde, reduz indo, ao mesmo tempo, o r isco de 

agravos e buscando a melhora no estado nutr ic ional . 

É impor tante ev idenc iar que há ligações fundamentais 

entre a melhora nos resultados no combate ao HIV/

AIDS quando se tem o estado nutr ic ional e uma 

alimentação saudável adequada. Assim, o consumo 

balanceado de nutr ientes mantém e potenc ializa 

o sistema imunológico, contr ibuindo para uma 

func ionalidade mais at iva dos níveis de TCD4 e da 

absorção intest inal , amenizando intercor rênc ias e 

ot imizando a resposta ao tratamento clínico19.

A relação entre o consumo, a par t ir dos dados 

constantes no recordatór io de 24 horas aplicado, 

e as necessidades energét icas recomendadas para 

pac ientes em uso de HAART e sintomát ico c itadas, 

demonstrou que os pac ientes estão se alimentando 

com calor ias em quant idades infer iores (média 22,73 

kcal/kg) ao que recomenda a literatura, just if icando 

que muitos não sentem fome ou saem para o trabalho 

e não fazem mais que três refeições ou não possuem 

alimentação para seu consumo13,14. Carater íst ica 

semelhante foi encontrada por Gomes e Lour ival 21, 

em que a alteração de apet ite foi relatada por quase 

metade dos par t ic ipantes. Isso pode ocor rer dev ido 

à própr ia infecção pelo HIV, assim como pelo uso 

de medicamentos ant ir retrov irais, pois a redução 

de apet ite acaba sendo um sintoma mais f requente, 

salientando-se, por tanto, a necessidade de cautela 

ao se diagnost icar o consumo alimentar baseado 

em informações prestadas pelo pac iente. Apesar 

de não ex ist ir um método considerado “padrão-

ouro” para quant if icar o consumo alimentar com 

grande prec isão, reconhece-se que o recordatór io 

de 24 horas apresenta como limitação a falta de 

representação quanto à ingestão habitual , além de 

depender da memór ia do entrev istado25.

O consumo de proteínas pelos indiv íduos estudados 

encontra-se ac ima da recomendação13,14. Esses dados 

estão presentes também em um estudo realizado 

por Dutra et al .26, que demonstraram inadequação 

percentual do consumo desses macronutr ientes, pois 

100% dos homens e 87% das mulheres invest igados 

apresentaram consumo excessivo de proteínas. 

Kauf fmann et al .6 relatam que o consumo de proteínas 

pelos indiv íduos estudados se encontrava ac ima 

do recomendado, pr inc ipalmente para pac ientes 

assintomát icos, fazendo-se necessár io ter controle 

adequado em relação ao consumo excessivo de 

proteínas pr inc ipalmente no caso de pac ientes que 

já sof rem ou sof reram injúr ia renal e hepát ica. 

As informações sobre os carboidratos mostraram, 

neste estudo, que os pac ientes estão em consumo 

adequado, comparado ao recomendado (56,10% 

do VET13,14) , estando contrár io ao estudo realizado 

por Simonel li e Silva22, em que o consumo médio 

de carboidratos estava abaixo da recomendação 

proposta. Por outro lado, o consumo para lipídeos 

encontra-se semelhante ao do trabalho anter ior, pois, 

assim como neste estudo, a ingesta foi de 21% do 

VET nas amostras, estando abaixo da recomendação 

c itada13,14.

As quant idades semelhantes de macronutr ientes 

encontradas na pesquisa realizada por Dutra et 

al .26 revelaram que a adequação de carboidratos e 

lipídeos está infer ior à média preconizada para 

pac ientes soroposit ivos em uso de HAART. As 

consequênc ias atr ibuídas a esse baixo consumo 

incluem fadiga, cansaço e tonturas, as quais podem 

ser mais per t inentes quando há uso de retrov irais, 

além de que a baixa ingesta lipídica é prejudic ial 

ao organismo, pois esses nutr ientes são fontes de 

energia e agregam v itaminas lipossolúveis que são 

essenc iais ao sistema celular e imunológico24,25.

CONCLUSÃO

Os resultados desta pesquisa mostraram estado 

de eutrof ia no per f il nutr ic ional dos pac ientes com 

HIV/AIDS acompanhados no CTA/COAS do munic ípio 

de Sobral , Ceará, em 2017. A antropometr ia expôs 

tec ido muscular sem alteração nesses pac ientes, 

ev idenc iado quando aplicadas técnicas não invasivas, 

o que estabeleceu um padrão no diagnóst ico 

nutr ic ional . 

A avaliação dietét ica demonstrou inadequação na 

ingestão alimentar energét ica e lipídica, ambas se 

encontrando abaixo do preconizado, diferentemente 
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da proteica e glic ídica, que estava dentro da 

recomendação, mesmo com alguns par t ic ipantes 

relatando não fazer todas as refeições. Assim, 

pensa-se que essas informações poderão aux iliar 

as polít icas públicas munic ipais de educação em 

saúde, terapêut icas e as espec íf icas para aqueles 

com HIV/AIDS, assoc iadas a outras informações, 

como os aspectos f ís icos, bioquímicos, ambientais, 

culturais e t ranscendentais desses sujeitos, além de 

normalizar e reforçar mais estudos antropométr icos, 

dietét icos e soc ioeconômicos dentro dessa temát ica.
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RESUMO

Objet ivou-se relatar a exper iênc ia v ivenc iada por acadêmicos de Enfermagem 

em uma ação de educação em saúde sobre pr imeiros socor ros para 

prof issionais de limpeza pública. Trata-se de um estudo descr it ivo, do t ipo 

relato de exper iênc ia, realizado em uma c idade do centro-sul cearense, com 

40 prof issionais de limpeza pública urbana. A ação se deu em duas par tes: 

inic ialmente, houve a apresentação dos r iscos ocupac ionais, apontando-se 

os per igos e as condutas necessár ias em caso de ac identes; em seguida, 

houve uma discussão acerca de exper iênc ias prév ias do público diante dessas 

situações. Os par t ic ipantes relataram que ut il izam os equipamentos de 

proteção indiv idual e estão f requentemente expostos à intox icação por gases 

e alimentos estragados. Na perspect iva discente, a ação foi proveitosa na 

medida em que possibil itou a compreensão acerca das diversas perspect ivas 

de inter venções em Enfermagem, no âmbito da saúde do trabalhador. Por 

f im, foi possível promover a integração entre par t ic ipantes e fac il itadores, 

esclarecendo as dúv idas apresentadas, colaborando para a redução de 

ac identes e r isco de dano/mor te, por meio do compar t ilhamento de 

informações. 
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ABSTRACT

The objec t ive was to repor t the exper ience of nursing students in a health educat ion act ion on f irst aid for 

public cleaning professional s. This is a descr ipt ive study, of the exper ience repor t type, car r ied out in a c ity in 

the south center of Ceará, with 40 urban public cleaning professional s. The act ion was car r ied out in two steps: 

init ial ly, there was a presentat ion of the occupat ional r isks, point ing out the dangers and the necessar y conducts 

in case of acc idents; then, there was a discussion about the public ’s prev ious exper iences with these situat ions. 

The par t ic ipants repor ted they use personal protect ive equipment and are of ten exposed to gas poisoning and 

spoiled food. From the student ’s perspect ive, the act ion was f ruit ful insofar as it enabled the understanding of 

dif ferent perspect ives of inter vent ions in Nursing, within the workers’ health scope. Finally, it was possible to 

promote integrat ion between par t ic ipants and fac il itators, clar if y ing the doubts presented, contr ibut ing to reduce 

acc idents and the r isk of damage/death, by shar ing informat ion.

RESUMEN

Se objet ivó relatar la exper ienc ia v iv ida por académicos de Enfermer ía en una acc ión de educac ión en salud sobre 

pr imeros aux ilios para profesionales de limpieza pública. Se trata de un estudio descr ipt ivo, del t ipo relato de 

exper ienc ia, realizado en una c iudad del centro sur cearense, con 40 profesionales de limpieza pública urbana. 

La acc ión se dio en dos par tes: inic ialmente, hubo la presentac ión de los r iesgos ocupac ionales, apuntándose los 

peligros y las conductas necesar ias en caso de acc identes; enseguida, hubo una discusión acerca de exper ienc ias 

prev ias del público f rente a esas situac iones. Los par t ic ipantes relataron que ut il izan los equipamientos de 

protecc ión indiv idual y están f recuentemente expuestos a la intox icac ión por gases y alimentos dañados. En 

la perspect iva discente, la acc ión fue provechosa en la medida la cual posibilitó la comprensión acerca de las 

diversas perspect ivas de inter venc iones en Enfermer ía, en el ámbito de la salud del trabajador. Por f in, fue posible 

promover la integrac ión entre par t ic ipantes y fac il itadores aclarando las dudas presentadas, colaborando para la 

reducc ión de acc identes y r iesgos de daño/muer te, a través del intercambio de informac iones.

INTRODUÇÃO

Os prof issionais da limpeza pública responsáveis 

pela coleta de lixo estão expostos a inúmeros r iscos 

ocupac ionais. O exerc íc io laboral deles enquadra-se 

como at iv idade insalubre em grau máximo, dev ido 

ao contato direto com agentes biológicos presentes 

nos lixos recolhidos, conforme consta na Norma 

Regulamentadora n.º 15, anexo 141.

Dev ido à realização de seu trabalho, os coletores 

de lixo estão expostos a vár ios r iscos ocupac ionais, 

dentre eles, à constante radiação solar, que, ao 

ocasionar o aumento da temperatura corporal , pode 

agravar ou causar o aparec imento de doenças renais, 

cardíacas e respiratór ias; o constante contato com a 

umidade ou clima seco, t rânsito ex istente no horár io 

de trabalho, mordedura de animais soltos nas ruas, 

var iações de temperatura, entre outros t ipos de 

agentes agressores, que podem inter fer ir na saúde e 

bem-estar do trabalhador2.

Durante a execução da limpeza das ruas, os 

prof issionais são expostos também ao ruído provocado 

pelo barulho dos car ros, à falta ou baixa segurança 

decor rente da não ut ilização dos equipamentos de 

proteção indiv idual (EPIs) , já que f requentemente 

não são usados ou são usados de forma incor reta, 

ampliando a exposição aos r iscos ocupac ionais, 

classif icados como f ís icos, ergonômicos, químicos, 

soc iais e biológicos2.

Mediante os r iscos aos quais os prof issionais da 

limpeza pública estão expostos, e c ientes de que a 

falta de conhec imento da população em geral , em 

situações emergenc iais, pode ocasionar inúmeros 

problemas de saúde3, a educação em saúde tem 

signif icado relevante para que as pessoas adquiram 

autonomia para ident if icar e ut il izar as formas e os 

meios para preser var e melhorar as suas v idas4. 

Tendo em v ista a vulnerabilidade desse público, 

tornou-se per t inente trabalhar a temát ica, a f im 

de promover maior segurança e respaldo acerca de 

medidas prevent ivas, bem como autonomia para 

prestar os pr imeiros cuidados em caso de ac identes. 

Dessa maneira, tal at iv idade atua como fer ramenta 

relevante no que diz respeito à minimização e 

controle de agravos à saúde do trabalhador.

Assim, o objet ivo do estudo foi relatar a 

exper iênc ia de uma ação de educação em saúde sobre 

pr imeiros socor ros, dest inada aos prof issionais de 

limpeza pública. 



SANARE (Sobral, Online). 2022 Jan-Jun;21(1):113-118  -  115

MÉTODO

Trata-se de um estudo descr it ivo, do t ipo relato 

de exper iênc ia, realizado com 40 prof issionais de 

limpeza pública urbana atuantes em um munic ípio 

localizado na região centro-sul do estado do Ceará.  

A ação foi desenvolv ida por sete discentes que 

estão cursando o 8º semestre da graduação em 

Enfermagem, da Universidade Regional do Car ir i, 

campus Avançado do Iguatu, também localizada na 

região centro-sul do estado do Ceará. A at iv idade 

educat iva estava prev ista na ementa da disc iplina 

“Enfermagem no Processo de Cuidar na Saúde do 

Trabalhador ” e é uma estratégia para integrar teor ia 

e prát ica, com base em inter venção comunitár ia, 

conforme propostas elencadas no processo de 

cur r icular ização da extensão. 

Inic ialmente, solic itou-se que a equipe 

ident if icasse uma at iv idade laboral que oferecesse 

r isco ao trabalhador e, a par t ir daí, planejasse uma 

ação educat iva, baseada em um tema de proposta 

inter vent iva prev iamente determinado – neste caso, 

pr imeiros socor ros. Assim, a equipe dec idiu dest inar 

a ação a uma classe comumente desassist ida pela 

soc iedade, os t rabalhadores da limpeza urbana, ou 

gar is. 

Durante a fase de planejamento, o grupo realizou 

três reuniões para a div isão dos t rabalhos, def inição 

dos papéis e elaboração do mater ial . A pr imeira 

ocor reu no dia 31 de outubro de 2019 e teve como 

objet ivo def inir o público-alvo e quais estratégias 

ser iam ut ilizadas para o desenvolv imento do 

trabalho. Nesse mesmo dia, realizou-se contato com 

o coordenador do setor, def inindo a data e horár io 

para a v is ita, o que foi poster iormente respaldado 

v ia of íc io. 

A segunda reunião ocor reu no dia 07 de novembro 

de 2019, nesta, foram def inidos os temas a serem 

abordados com os t rabalhadores, dentre os quais 

alguns foram suger idos pelo coordenador do ser v iço 

de limpeza pública. No dia 08 de novembro de 2019, 

foi realizada a últ ima reunião, na qual se construiu 

o banner a ser apresentado, o qual foi pensado de 

modo que pudesse ser alocado na sede da empresa, 

onde os t rabalhadores poder iam consultá-lo sempre 

que t ivessem dúv idas. 

Para a construção do banner, ut il izou-se um 

computador por tát il e o programa Microsof t Power 

Point for Windows, versão 2016. O mater ial cr iado 

explanou os conteúdos: Sangramentos (nasais, 

cor tes simples e hemorrágicos), Intox icação (oral e 

tópica), Insolação, Exaustão e Cãibras provocadas 

pelo calor. Estes foram selec ionados por meio de 

pesquisas v ir tuais sobre o tema, analisando-se 

ar t igos e protocolos que já t rabalharam prev iamente 

o assunto. 

Tendo em v ista o delineamento deste ar t igo, que 

se refere a um relato de exper iênc ia, o presente 

estudo não carece de aprovação de Comitê de Ét ica 

em Pesquisa, no entanto, foram garant idos todos os 

pr inc ípios ét icos e legais das pesquisas em saúde, 

conforme expresso na Resolução n.º 466/125 do 

Conselho Nac ional de Saúde.

RESULTADOS E DISCUSSÕES

A ação aconteceu na sede da empresa que é 

gestora das at iv idades relac ionadas à limpeza 

pública munic ipal , em 12 de novembro de 2019, e 

contou com a presença de aprox imadamente 40 

trabalhadores, dentre eles, o coordenador do ser v iço. 

A at iv idade teve duração de 30 minutos, conforme 

solic itado pelo coordenador da equipe de limpeza 

pública, ocor rendo logo cedo, pela manhã, antes de 

os func ionár ios entrarem no ser v iço. 

A escolha dos prof issionais da limpeza urbana, 

ou gar is, como são popularmente conhec idos, 

deu-se em função do reconhec imento dos diversos 

r iscos que enf rentam ao longo do expediente : 

podem ser atropelados por outros veículos nas ruas, 

fer idos por plást ico, metal ou v idro e/ou qualquer 

mater ial per furocor tante, além da possibilidade 

de contaminação com substânc ias orgânicas e/ou 

mater ial biológico. É sabido ainda que a exposição 

f requente a altas temperaturas e mudanças climát icas 

repent inas podem ocasionar s ituações emergenc iais6. 

Destaca-se ainda que esses t rabalhadores são 

tratados pela soc iedade como infer iores, indignos 

e “contaminados”, contr ibuindo para a baixa 

autoest ima pessoal e prof issional . Além de lidar 

com esse est igma soc ial , essa classe t rabalhista, 

apesar dos incontáveis r iscos aos quais está exposta 

diar iamente e da própr ia insalubr idade do trabalho, 

não recebe salár ios dignos ou sequer equivalentes a 

outros t rabalhadores do setor terc iár io7. 

Quanto à realização da ação, ela se deu em dois 

momentos : inic ialmente, foram apresentados os 

r iscos ocupac ionais aos quais os prof issionais estão 

expostos, discut indo-se, ao longo da explanação, a 

impor tânc ia do uso dos EPIs como pr inc ipal meio de 

prevenção contra ac identes, e relac ionando-os aos 

socor ros que devem ser prestados, numa situação em 
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que o ato, neste caso, o ac idente, concret izou-se.

Quanto ao per f il soc iodemográf ico dos 

par t ic ipantes, todos eram do sexo masculino, com 

idades que var iavam entre 20 e 50 anos; em sua 

maior ia, negros; com baixo nível de escolar idade e/

ou analfabetos. Com relação à renda mensal , 51,6% 

dos trabalhadores possui renda familiar mensal de 

um salár io mínimo.

Esse per f il encontrado coaduna com outras 

realidades, v isto que, conforme espec if icado em 

uma pesquisa, metade da população estudada t inha 

renda mensal familiar de 1 salár io mínimo7. Em outro 

estudo8 realizado com esse mesmo público, a renda 

familiar da maior ia dos entrev istados foi de até R$ 

1.200, sendo essa um pouco mais elevada do que 

a encontrada neste t rabalho, todav ia, 67,5% do 

público desse estudo recebem entre R$ 560,00 e R$ 

900,00, menos de um salár io mínimo. A par t ir disso, 

pode-se obser var que não ex istem grandes var iações 

salar iais para esses prof issionais, nem adic ionais 

quanto à insalubr idade da at iv idade. 

É impor tante relatar que, mediante solic itação 

do coordenador, durante a ação foram destacados 

aspectos sobre intox icação oral e tópica, com 

ênfase na impor tânc ia de não comer alimentos 

com prazo de validade venc ido, pois podem ser 

um foco de proliferação de bactér ias, promovendo 

sér ios danos à saúde, sendo sensibilizados acerca 

dos malef íc ios desse hábito, que var iam desde 

infecções gastrointest inais até casos de botulismo 

e salmonela. Esse requisito, em espec ial , aconteceu 

por conta da recor rênc ia de casos de intox icação 

por par te de alguns dos t rabalhadores, que acabam 

consumindo e levando para seus familiares alguns 

alimentos encontrados “em bom estado”, seja por 

necessidade ou por encarar como desperdíc io.

Durante a coleta de lixo, é comum acontecer 

ac idente com per furocor tantes, expondo-os aos 

microrganismos contaminantes; dessa forma, é 

impor tante consc ient izar os c idadãos para o descar te 

cor reto desses instrumentos (preferenc ialmente 

lacrados em uma caixa), para prevenir o t ranstorno 

f ís ico e psicológico causado aos coletores de lixo, 

em decor rênc ia desse t ipo de ac idente. Também 

são encontrados nos lixos carcaças de animais e 

outros t ipos de mater iais biológicos potenc ialmente 

per igosos, capazes de transpor as bar reiras impostas 

pelos equipamentos de segurança indiv idual , como 

os t ransmit idos por aerossóis6. 

No decor rer da conversa, alguns relataram que 

colegas já hav iam sof r ido ac identes com agulhas e 

f izeram uso do coquetel de prof ilax ia contra o v írus 

da imunodef ic iênc ia humana (VIH); af irmaram ainda 

que, apesar de necessár io, o coquetel é bastante 

desagradável e tem alguns efeitos colaterais como 

dores estomacais.  

É impresc indível que esses prof issionais sejam 

capac itados tanto para a realização dos seus 

ser v iços quanto para a prevenção contra os r iscos 

de ac identes aos quais estão expostos, requerendo 

informações sobre manejo de resíduos sólidos e 

sobre ter r itór io a ser cober to.

Em relação ao uso de EPIs pelos t rabalhadores, 

todos af irmaram ut ilizar os mater iais básicos de 

proteção indiv idual fornec idos pelo empregador, de 

acordo com o regimento da NR-6. Os func ionár ios 

são responsáveis pelo uso, guarda e conser vação dos 

equipamentos de proteção, mas, para isso, faz-se 

necessár io t reinamento para que eles estejam aptos 

a realizar suas at iv idades com segurança e sejam 

capazes de manter o bom estado dos seus EPIs.

Um estudo9 com uma amostra de 385 pessoas 

leigas, com média de idade de 35,4 anos, apontou 

que 65,9% dos par t ic ipantes nunca hav iam realizado 

treinamento em pr imeiros socor ros, contra 34%. 

Destes, apenas 13% se sentem preparados para prestar 

algum t ipo de assistênc ia. Um potenc ial ref lexo da 

soc iedade brasileira, em espec ial , no público ao qual 

a ação educat iva se dir igiu, v isto que estes também 

af irmaram que não t iveram nenhum t ipo de preparo 

para pr imeiros socor ros e o que sabiam foi aprendido 

na prát ica ou através de conhec imentos empír icos 

prév ios. 

É impresc indível , ao socor rer um indiv íduo, que 

se mantenha a calma, agitação e gr itos só tornam 

a situação mais estressante e problemát ica para 

o pac iente e socor r istas; antes de qualquer coisa, 

deve-se assegurar que o local é seguro, ev itando 

assim maiores r iscos. É essenc ial que se ac ione o 

ser v iço médico de emergênc ia ou que se direc ionem 

ao ambulatór io mais próx imo para descar tar 

possíveis complicações. A omissão de socor ro e a 

falta de atendimento de pr imeiros socor ros ef ic iente 

são os pr inc ipais mot ivos de mor tes e danos 

ir reversíveis10,11.

No geral , a ação foi bastante posit iva e com um 

público atenc ioso e recept ivo para as informações 

ali explanadas. Foi possível para nós, como 

estudantes de enfermagem, irmos além da sala 

de aula e termos contato com a realidade à qual 

esses t rabalhadores estão expostos diar iamente, 

através de seus discursos. A ação contr ibuiu para 
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ampliar o conhec imento dos t rabalhadores acerca 

das ações de pr imeiros socor ros e, espec ialmente, 

da necessidade de um atendimento imediato, já que 

eles af irmaram que comumente espera-se até toda a 

rota ser concluída, antes de ser prestado algum t ipo 

de aux ílio, a não ser que o ac idente ou mal-estar 

seja algo urgente, que ocasione incapac idade. 

É essenc ial que esses ser v idores sejam 

cont inuamente assist idos pela assistênc ia de saúde 

para a manutenção de um bom estado geral de saúde 

f ís ica e psicológica, já que eles são “linha de f rente” 

para a preser vação do saneamento básico na c idade 

(cuidando de espaços e ambiente públicos) .

Ainda que, de modo geral , a ação tenha t ido uma 

avaliação posit iva pela interação e pelos aspectos 

abordados, ocor reram algumas limitações, como 

o cur to inter valo de tempo disponibilizado, o que 

sinaliza a necessidade de que outras ações como essa 

aconteçam para for talecer o conteúdo aprendido, 

bem como para capac itá-los sobre outros temas e 

aspectos que envolvem sua saúde.

CONCLUSÃO

A ação educat iva proporc ionou o compar t ilhamento 

de saberes sobre r iscos ocupac ionais e ações 

de pr imeiros socor ros, o que, por sua vez, pode 

contr ibuir na prevenção de agravos em caso de 

ocor rênc ia dessas adversidades. 

Os t rabalhadores, apesar de t ímidos, 

demonstraram-se interessados em aprender sobre 

o tema proposto, buscando os acadêmicos para 

esclarecer suas dúv idas; assim, conforme percebido 

pelos discentes, são necessár ias melhor ias para 

que os gar is desempenhem suas at iv idades de 

maneira segura, tanto no treinamento a respeito da 

conduta cor reta em casos de ac identes quanto no 

uso e conser vação dos EPIs. A at iv idade educat iva 

proporc ionou as condições para a segurança desses 

prof issionais, que estão minimamente respaldados e 

preparados para agir diante de condições adversas e 

ac identes de trabalho. 

Na perspect iva discente, a ação foi proveitosa 

para os estudantes, posto que, a par t ir dela, 

possibilitou-se perceber as diversas nuances 

v ivenc iadas pelos t rabalhadores. Além disso, apesar 

do parecer ot imista diante das respostas geradas, a 

at iv idade também desper tou a noção de que muito 

mais ainda prec isa ser feito, seja pela empresa à 

qual estão empregados, seja pela comunidade ou o 

Munic ípio. 

O presente estudo permit irá uma maior 

compreensão acerca das situações às quais esses 

t rabalhadores estão sujeitos, contr ibuindo para a 

sensibilização de gestores e da população para uma 

busca por melhores condições de trabalho para os 

func ionár ios da limpeza urbana, aux iliando também 

na mudança da v isão que se tem a respeito dessas 

pessoas e na aplicação de esforços para ev itar 

s ituações de emergênc ia ou para que eles própr ios 

saibam como lidar com essas situações.
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RESUMO

O estudo traz a discussão do trabalho interprof issional como potenc ializador 

de ações na prevenção de agravos e na promoção da saúde, no âmbito da 

Atenção Pr imár ia à Saúde, objet ivando descrever a exper iênc ia de atuação 

mult iprof issional em uma campanha de vac inação contra a gr ipe e, aliada a 

esta, a prevenção do câncer bucal. Trata-se de um estudo descr it ivo, do t ipo 

relato de exper iênc ia, ocor r ido em março de 2019, no Centro de Saúde da 

Família em um distr ito de Sobral-CE. A sistemat ização da ação efetuou-se nos 

momentos de estudo e discussão do grupo PET-Saúde Interprof issionalidade, 

pela compreensão do potenc ial dela para o desenvolv imento da Prát ica 

Colaborat iva. O total de pessoas imunizadas foi de 149, sendo composta 

por idosos a maior par te do público. Após a vac inação, realizou-se um 

momento com os prof issionais da equipe de saúde bucal para discut ir sobre 

a prevenção do câncer bucal com os idosos, com a f inalidade de or ientá- los 

sobre o autocuidado. Conclui-se que há necessidade de ações pautadas no 

trabalho interprof issional, v isto que tais ações terão impacto na prestação 

dos ser v iços do Sistema Único de Saúde, direc ionando um olhar mais integral 

e holíst ico ao sujeito.
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ABSTRACT

The study br ings the discussion of interprofessional work as a potent iator of act ions in the prevent ion of diseases 

and health promot ion, in the scope of Pr imar y Health Care, which objec t ive is to descr ibe the exper ience of 

mult iprofessional act ion in a vacc inat ion campaign against inf luenza and, al l ied to this, the prevent ion of 

oral cancer. This is a descr ipt ive, exper ience repor t type study, car r ied out in March 2019, at the Family Health 

Center in a distr ic t of Sobral-CE. The systemat izat ion of the act ion was car r ied out dur ing moments of study and 

discussion of the PET-Saúde Interprof issionalidade group, due to understanding it s potent ial for the development 

of a Collaborat ive Pract ice. The total number of immunized people was 149, with the major ity of the public being 

elderly. Af ter the vacc inat ion, a gather ing was held with professional s f rom the oral health team to discuss the 

prevent ion of oral cancer with the elderly, in order to guide them on self- care. We concluded that act ions based on 

interprofessional work are needed, since such act ions wil l impact the prov ision of ser v ices of the Unif ied Health 

System, direc t ing a more integral and holist ic look at the subjec t.

 

RESUMEN

El estudio trae la discusión del trabajo interprofesional como lo que potenc ializa acc iones en la prevenc ión de 

agrav ios y en la promoción de la salud, en el ámbito de la Atenc ión Pr imar ia a la Salud, cuyo objet ivo es descr ibir 

la exper ienc ia de actuac ión mult iprofesional en una campaña de vacunac ión contra la gr ipe y, aliado a esta, 

la prevenc ión del cáncer bucal. Se trata de un estudio descr ipt ivo, del t ipo relato de exper ienc ia, ocur r ido en 

marzo de 2019, en el Centro de Salud de la Familia en un distr ito de Sobral-CE. La sistemat izac ión de la acc ión 

se ejecutó en los momentos de estudio y discusión del grupo PET-Salud Interprofesionalidad, por la comprensión 

de la fuerza de el la para el desar rol lo de la Práct ica Colaborat iva. El total de personas inmunizadas fue de 149, 

siendo compuesta por anc ianos gran par te del público. Pasada la vacunac ión, se realizó un momento con los 

profesionales del equipo de salud bucal para discut ir sobre la prevenc ión del cáncer bucal con los anc ianos, con 

el f in de or ientarlos sobre el autocuidado. Se concluye que hay necesidad de acc iones pautadas en el trabajo 

interprofesional, v isto que tales acc iones tendrán impacto en los ser v ic ios prestados del Sistema Único de Salud, 

mirándole al sujeto de forma más integral y holíst ica.

  
INTRODUÇÃO

A prát ica mult iprof issional , em muitas 

discussões, é apresentada como sinônimo da prát ica 

interprof issional , todav ia, essa pr imeira forma 

de atuação consiste na justaposição de diferentes 

disc iplinas em prol de uma atuação ef ic iente para 

a população, e que conta com vár ios prof issionais 

com epistemologias e prát icas dist intas; contudo, o 

processo terapêut ico torna-se f ragmentado. Assim, 

dev ido a essa f ragmentação resultante do processo, 

as prát icas em saúde possuem como uma possibilidade 

per t inente a atuação interprof issional1-3. 

Nota-se, hodiernamente, que aspectos 

relac ionados à atuação interprof issional se 

apresentam como potenc ializadores na atuação 

em saúde; isso ocor re, pr inc ipalmente, dev ido às 

carac ter íst icas ex istentes no cenár io brasileiro, que 

consiste de uma população mult ifacetada em aspectos 

soc iais, econômicos e culturais. Dessa maneira, 

inter venções interprof issionais se colocam como 

possibilidades perante a diversidade da população. 

As perspect ivas interdisc iplinares e intersetor iais 

estão sendo est imuladas pelo Ministér io da Educação 

e Ministér io da Saúde dev ido às espec if ic idades do 

Sistema Único de Saúde (SUS)4-6.

Inic ialmente, é necessár io discut ir sobre essa 

prát ica colaborat iva entre os prof issionais e 

compreender o conceito de interprof issionalidade, 

que é def inido como: uma atuação cont ínua e 

dinâmica entre duas ou mais prof issões/disc iplinas, 

de formações dist intas, que possuem como objet ivo 

comum a compreensão de questões adv indas de um 

sujeito, sendo essa a consequênc ia de uma interação 

conjunta entre esses prof issionais. Desse modo, a 

interprof issionalidade v isa a um aspecto pr imordial 

para a atuação dos prof issionais : o diálogo entre os 

saberes, que, durante muito tempo, mant inham-se 

f ragmentados7-10. 

Nessa perspect iva, a prát ica do prof issional de 

Odontologia ainda está em processo de consolidação 

no âmbito da Atenção Pr imár ia à Saúde (APS); esse 

cenár io ocor re, pr inc ipalmente, pela recém-chegada 

dessa categor ia à Estratégia Saúde da Família 

(ESF)11. Assim, desaf ios ainda estão presentes em sua 

prát ica prof issional , em que se torna necessár ia a 

construção de uma prát ica t ransversal e colaborat iva 

com as outras prof issões. 
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As campanhas de vac inação são eventos que geram 

mobilizações por par te do governo, prof issionais 

da saúde e população, sendo responsáveis pela 

diminuição de doenças infecc iosas, com o propósito 

de ev itar novos eventos epidêmicos. A campanha 

da vac inação contra a gr ipe const itui-se como uma 

impor tante estratégia para adver t ir um sur to dessa 

enfermidade, assim como complicações futuras; por 

isso, para ter uma maior adesão à campanha, faz-se 

necessár io o uso de mídias para discut ir acerca da 

relevânc ia dessa estratégia, além da preparação dos 

prof issionais em torno de atuar sobre a impor tânc ia 

da imunização e da educação em saúde12,13.

Nesse sent ido, as campanhas de vac inação são 

impor tantes ações de educação em saúde para 

a população em geral , além disso, possibilitam 

uma atuação mult iprof issional e, até mesmo, 

interprof issional . Como salientado anter iormente, 

mesmo que essas campanhas tenham como foco a 

imunização e prevenção de determinadas patologias, 

as possibilidades que podem surgir a par t ir desses 

momentos acar retam outros ganhos para a comunidade 

e pelos prof issionais de saúde. Assim, este relato de 

exper iênc ia consiste em exemplif icar alternat ivas 

que podem expandir os resultados posit ivos dessas 

campanhas de vac inação, conhec idas como “Dia D”.

Além da vac inação contra a gr ipe durante a 

campanha, pensou-se no desenvolv imento de uma 

ação para a prevenção do câncer bucal , pois a doença 

acomete, pr inc ipalmente, pessoas ac ima de 40 anos, 

sendo a ocor rênc ia maior no público masculino14. 

Sabe-se que maus hábitos, como o tabagismo e o 

consumo exagerado de bebidas alcoólicas, são fatores 

de r isco para o surgimento dessa enfermidade15.  Caso 

a doença seja diagnost icada em estágio inic ial , a 

pessoa possui 90% de chance de ser curada, mas, na 

maior ia dos casos, nota-se uma descober ta tardia.

Dessa forma, dev ido a esses fatores e pela cultura 

da ausênc ia de busca de consultas odontológicas, 

faz-se necessár io aproveitar tais eventos, como a 

campanha de vac inação, a f im de ident if icar agravos, 

realizar a prevenção de patologias e repassar 

or ientações e cuidados acerca da saúde bucal para 

a população16-20.

A Saúde Colet iva surgiu a par t ir de mudanças 

e ref lexões acerca do modelo biomédico, o que 

provocou transformações nas prát icas de cuidado, 

com base nos debates sobre a interdisc iplinar idade 

e a construção do SUS21. Nota-se a relevânc ia 

de discut ir e ref let ir acerca das estratégias que 

contr ibuam para a prevenção dessa enfermidade e 

para a promoção da saúde bucal , em espec ial , na 

área da Saúde Colet iva e Saúde da Família. Assim, 

a exper iênc ia da prevenção de câncer bucal na 

campanha de vac inação trará contr ibuições para as 

prát icas mult iprof issionais na saúde, contr ibuindo 

para encorajar prof issionais e estudantes dessa área 

para o desenvolv imento de ações para a promoção da 

saúde e bem-estar. 

O presente estudo tem por objet ivo descrever 

a exper iênc ia mult iprof issional da campanha de 

vac inação contra a gr ipe e, aliada a esta, a prevenção 

do câncer bucal realizada em um Centro de Saúde da 

Família (CSF) do munic ípio de Sobral , Ceará.

METODOLOGIA

Este t rabalho tem caráter descr it ivo-qualitat ivo, 

envolvendo um relato de exper iênc ia mult iprof issional 

acerca da realização de uma campanha de vac inação 

contra a gr ipe e, atrelada a ela, a realização de 

at iv idades com os idosos, voltadas para a prevenção 

do câncer bucal .

A campanha de vac inação, mais prec isamente, 

o “Dia D”, foi realizada no dia 4 de maio de 2019, 

no Centro de Saúde da Família Manuel Mar inho de 

Andrade, inaugurado em junho de 2017 e localizado 

no distr ito de Caioca, em Sobral-CE. Essa localidade 

está a aprox imadamente 18 km do centro e 

compreende uma população com aprox imadamente 

1.200 habitantes, que se sustentam com at iv idades 

voltadas para a agr icultura e pecuár ia ; as residênc ias 

ainda carecem de estruturas básicas, obser vando-se 

uma desigualdade soc ioeconômica na região22.

Para a realização do “Dia D”, est iveram presentes 

os seguintes prof issionais : c irurgião-dent ista, 

aux iliar de saúde bucal , enfermeira, técnica de 

enfermagem e agente comunitár io de saúde (ACS). 

Nesse dia, a vac inação foi voltada para os grupos 

pr ior itár ios : gestantes, cr ianças menores de um 

ano até c inco anos, pessoas por tadoras de doenças 

crônicas, idosos a par t ir dos 60 anos, entre outros.

A ação de educação em saúde ocor reu com a 

população idosa, assim, logo após a vac inação, o 

ACS, com a enfermeira, encaminhava o pac iente para 

o consultór io odontológico, onde a equipe de saúde 

bucal já aguardava pelos pac ientes. Inic ialmente, os 

prof issionais de saúde bucal explicavam o mot ivo de 

terem levado o pac iente ao consultór io, explicando-

se sobre a campanha, cujo propósito era fazer uma 

ação de educação em saúde para a prevenção e 

promoção de saúde bucal . 
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Assim, os prof issionais de Odontologia explicavam 

o que era o câncer bucal e os seus fatores de r isco, 

os sinais e sintomas, carac ter íst icas da lesão e 

o t ratamento. Após esse momento, o c irurgião-

dent ista faz ia uma avaliação da cav idade bucal do 

pac iente e, caso fosse encontrada alguma lesão 

suspeita, o prof issional já marcava uma avaliação 

mais cr iter iosa e av isava ao ACS para lembrar ao 

pac iente da consulta agendada na unidade. 

A ação de prevenção do câncer bucal foi pensada 

para acontecer durante a campanha de vac inação 

dev ido à quant idade de pessoas que ir iam para a 

vac inação, já que os ACSs hav iam comunicado ao 

público-alvo acerca da campanha, assim como foi 

divulgado sobre a avaliação com a equipe de saúde. 

Além disso, a equipe de saúde e, mais prec isamente, 

de saúde bucal , notou a relevânc ia da realização 

da at iv idade de avaliação dev ido aos índices de 

inc idênc ia de câncer bucal estarem presentes na 

faixa etár ia que par t ic ipar ia no dia da vac inação, 

contr ibuindo para uma maior efet iv idade de alcance 

do público-alvo, possibilitando a detecção precoce. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO

É notór io que, anualmente, são realizadas 

campanhas de vac inação de prevenção da gr ipe, 

focalizando-se nas camadas da população que são 

consideradas mais vulneráveis à doença, dentre elas : 

gestantes, idosos, cr ianças menores de um ano, 

prof issionais da saúde e professores. 

Nota-se como relevante a quant idade total de 

pessoas que par t ic iparam dessa cober tura vac inal , 

um total de 149 indiv íduos, em que ex ist iu uma maior 

par t ic ipação dos idosos, cor respondendo a 53,34%, 

seguidos do público infant il com idade maior ou 

igual a 6 meses de idade e menores que 5 anos, além 

das gestantes. 

Após a vac inação, os idosos foram conv idados 

a comparecerem à sala do c irurgião-dent ista para 

serem avaliados, já que eles têm maiores r iscos de 

desenvolver câncer bucal . Nesse momento, eram 

realizadas as at iv idades de instrução ao autocuidado 

e o exame clínico prevent ivo com o prof issional , 

que, atuando de forma cr iat iva com esses idosos, 

buscava repassar informações de maneira acessível 

a esse público18.

As campanhas munic ipais de vac inação são, em 

sua maior ia, realizadas com o apoio do Governo 

Federal e Estadual , e ocor rem, pr ior itar iamente, 

no mês de maio. Assim, dentre as func ionalidades 

dessa campanha, elencam-se a discussão acerca das 

grav idades que podem ser consequênc ias da patologia 

foco (Gr ipe Viral) e o incent ivo para que a população 

busque as unidades de saúde para a vac inação.

Ademais, no decor rer da campanha, ocor reu um 

momento, nomeado por “Dia D”, que aconteceu no 

mês de maio, no qual intensif icamos, or ientamos e 

mobilizamos as pessoas para procurarem as unidades 

para a vac inação. Nesse momento, em paralelo, 

realizou-se a Campanha de Prevenção do Câncer 

Bucal , com o objet ivo de realizar or ientações e 

avaliações em pac ientes idosos, v isto que é nessa 

faixa etár ia que ocor re a prevalênc ia de casos 

de câncer de boca. Buscou-se, por intermédio 

desse momento compar t ilhado, a autoavaliação, 

ident if icação de lesões potenc ialmente malignas e 

encaminhamento, se necessár io, de casos suspeitos 

para um atendimento poster ior.

Os idosos que possuíam carac ter íst icas 

apropr iadas para o t rabalho mult iprof issional em 

questão, focando na promoção da saúde bucal16, 

foram informados e direc ionados ao atendimento 

proposto pela equipe-base do CSF (composta pelo 

prof issional de Enfermagem, Odontologia, Técnicos 

em saúde bucal e de enfermagem e o ACS) no dia da 

campanha. 

A sucessão das etapas ex istentes nessa 

exper iênc ia prof issional se deu da seguinte forma: 

após o acolhimento pela técnica de enfermagem, 

houve a vac inação pela enfermeira ; logo após esse 

procedimento, os pac ientes idosos foram or ientados 

acerca da realização da avaliação bucal a ser 

realizada pelo c irurgião-dent ista e, assim, foram 

direc ionados ao consultór io. Logo após essa etapa, 

os pac ientes foram acolhidos pela aux iliar de saúde 

bucal e, nesse momento, com o c irurgião-dent ista, 

realizamos or ientações sobre a relevânc ia do tema 

saúde bucal , e, logo em seguida, a promoção em 

saúde através de informações acerca da prevenção 

do câncer de boca. Além disso, informou-se a esses 

pac ientes que essa patologia ocor re com prevalênc ia 

na faixa etár ia na qual estão incluídos (ac ima de 50 

anos) e inc idênc ia maior em pac ientes submet idos a 

fatores de r isco, como a exposição solar elevada e 

tabagismo15,18,20.

Após esse momento informat ivo inic ial , foram 

instruídos sobre a autoavaliação das mucosas e 

dos tec idos moles, procedimento que pode ser 

realizado em suas residênc ias e de forma rot ineira. 

Informamos, também, que lesões persistentes há 

mais de 15 dias devem ser avaliadas e acompanhadas 



SANARE (Sobral, Online). 2022 Jan-Jun;21(1):119-125  -  123

por um prof issional da saúde. Após essa etapa, foram 

conv idados a realizar uma inspeção e avaliação, pelo 

c irurgião-dent ista, na região de língua e mucosas, 

ver if icando, assim, possíveis alterações. O exame 

clínico foi s imples, rápido e de fác il execução, sendo 

realizado de forma prevent iva. 

Além disso, a equipe de saúde bucal buscou a 

cr iação de relações interpessoais, diminuindo o 

abismo que, muitas vezes, ex iste entre a população 

e o prof issional de Odontologia. Nessa exper iênc ia, 

além das t rocas de saberes clínicos, procurou-

se a cr iação de laços, pois é a par t ir disso que 

se pode for talecer a par t ic ipação comunitár ia no 

func ionamento da APS. 

Durante o “Dia D”, realizaram-se 11 avaliações em 

pac ientes com mais de 60 anos, dos quais oito nunca 

t inham recebido or ientações e tampouco realizado o 

exame prevent ivo, assim como não t inham v ivênc ias 

em consultór ios odontológicos da unidade localizada 

em sua comunidade. 

Dessa maneira, ao descrever a exper iênc ia, 

percebeu-se a impor tânc ia desses momentos para 

além de uma perspect iva voltada para a patologia, 

pois essas situações também acar retam par t ic ipação 

e exper iênc ias da população no seu própr io processo 

saúde-doença. Essa perspect iva cor robora uma das 

premissas do SUS, já que a ESF busca melhorar e 

ampliar as abordagens presentes no cuidado ao 

usuár io23; dessa forma, essa atuação inf luenc iou até 

mesmo o contato desses usuár ios com o espaço do 

CSF. 

Nota-se que, mesmo não havendo lesões em 

nenhum dos pac ientes avaliados, essa atuação 

mult iprof issional , inter ligando a campanha de 

vac inação com a prevenção do câncer bucal , 

demonstra a impor tânc ia das inter locuções entre 

estratégias de atenção e cuidado à saúde. Ademais, 

o prof issional de Odontologia deve estar atento aos 

mais diferentes modos de atuação, pois a saúde bucal 

não deve ser percebida como segregada de outras 

temát icas em saúde. 

A exper iênc ia ev idenc iou a impor tânc ia do 

trabalho de forma interprof issional , v isto que para 

a realização da campanha houve uma organização 

e discussão dos prof issionais (c irurgião-dent ista, 

enfermeira, técnico de saúde bucal , técnico 

de enfermagem e ACS) para juntos atuarem na 

prevenção do câncer bucal . Notou-se, dessa maneira, 

o ganho que at iv idades rot ineiras na Saúde Colet iva, 

como vac inação, podem potenc ializar através 

de planejamento e prát icas mult idisc iplinares. 

Dessa forma, obser vou-se a dimensão e o impacto 

da interprof issionalidade no SUS, v isto que seu 

propósito é melhorar a qualidade da atenção, a 

colaboração dos prof issionais e garant ir o bem-estar 

dos usuár ios 24.

CONCLUSÃO

A par t ir das ref lexões e exper iênc ias v ivenc iadas 

após a realização deste t rabalho mult iprof issional 

na Campanha de Vac inação, “Dia D”, perceberam-se 

as potenc ialidades e possibilidades que um trabalho 

interprof issional pode acar retar. Obser varam-se 

ganhos nessa atuação mult iprof issional , em que 

est iveram presentes diversos prof issionais do CSF: 

desde um diálogo mais ef ic iente entre a equipe de 

enfermagem, a equipe de saúde bucal e o ACS, como 

também um contato mais direto entre a população 

residente nesse distr ito e a equipe do Centro de 

Saúde. 

Além disso, o processo de promoção e prevenção 

estava presente, já que um dos objet ivos era gerar 

informações acerca do câncer bucal , v isto que 

o público que par t ic ipou da ação, como o estudo 

ev idenc iou, sequer t inha passado por uma avaliação 

odontológica. Procurou-se intensif icar, entre a 

equipe de saúde e os idosos, a geração de trocas 

sobre os prof issionais e ser v iços disponibilizados na 

localidade da exper iênc ia. 

É necessár io destacar, no entanto, que se 

percebeu a necessidade e relevânc ia de ações 

pautadas no conhec imento interprof issional , 

tendo em v ista que inter venções pautadas nessa 

estratégia possibilitar iam uma coconstrução entre 

as mais diferentes prof issões e saberes. A par t ir 

disso, poder iam ser consolidadas as perspect ivas 

integrat ivas e t ransversais presentes no SUS, atuando 

em parcer ia com sujeitos singulares e holíst icos.

O estudo contr ibui para a ref lexão acerca da 

impor tânc ia do trabalho interprof issional na APS 

e a impor tânc ia do diálogo e interação entre os 

prof issionais que fazem par te do SUS, pois a ação 

de prevenção de câncer bucal só conseguiu ser 

realizada dev ido à par t ic ipação dos prof issionais 

do CSF e da atuação interprof issional . Apesar disso, 

o estudo apresentou um fator limitante : não foram 

avaliados muitos pac ientes na ação, o que dif icultou 

alcançar uma maior quant idade de público-alvo para 

a prevenção de câncer bucal ; salienta-se, ainda, 

a impor tânc ia de ampliar as ações para alcançar 

resultados ainda mais sat isfatór ios. 
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RESUMO

Este ar t igo trata-se de um relato de exper iênc ia que tem como objet ivo 

produzir uma estratégia de ar t iculação entre jovens e a Estratégia Saúde da 

Família (ESF), a par t ir das v ivênc ias no ter r itór io abrangido pelo Centro de 

Saúde da Família Franc isco Moura Vieira (CSF CAIC), localizado no munic ípio 

de Sobral-CE. Para tanto, realizaram-se v isitas para conhecer o ter r itór io, 

acompanhadas de um agente comunitár io de saúde, além da par t ic ipação 

em at iv idades desenvolv idas pelo própr io CSF. A par t ir disso, pensou-

se na elaboração de uma proposta de inter venção a par t ir das demandas 

trazidas pela comunidade e pelos trabalhadores do ser v iço. Percebeu-se que 

a integração dos jovens com a ESF ainda era algo bastante distante, v isto 

que as at iv idades propostas pelo disposit ivo não t inham muita adesão. Além 

disso, a exper iênc ia de estar em contato mais próx imo com a realidade do 

ter r itór io nos possibil itou, par t ic ipantes da inter venção, um conhec imento 

teór ico-prát ico acerca das habilidades per t inentes para a atuação em Saúde 

Comunitár ia. Concluiu-se que conhecer aquilo que é singular e subjet ivo na 

histór ia do própr io ter r itór io se const itui enquanto fator pr imordial para que 

um trabalho voltado às demandas espec íf icas de um local seja realizado.
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ABSTRACT

This ar t icle is an exper ience repor t that aims to produce an ar t iculat ion strategy between young people and the 

Family Health Strategy (ESF), based on exper iences in the ter r itor y covered by the Centro de Saúde da Família 

Franc isco Moura Vieira (CSF CAIC), located in the munic ipality of Sobral-CE. To this end, v isit s were made to get 

to know the ter r itor y, accompanied by a community health agent, in addit ion to the par t ic ipat ion in act iv it ies 

developed by the CSF it self. From this, we thought about the elaborat ion of an inter vent ion proposal f rom 

the demands brought up by the community and the workers at the ser v ice. We not iced that the integrat ion of 

young people with the CSF was st il l quite distant, since the act iv it ies proposed by the dev ice did not have much 

adherence. In addit ion to that, the exper ience of being in closer contact with the reality of the ter r itor y enabled 

us, par t ic ipants in the inter vent ion, to gain theoret ical and pract ical knowledge regarding the sk il l s relevant to 

work ing with community health. We concluded that knowing what is singular and subjec t ive in the histor y of the 

ter r itor y it self const itutes a pr imordial fac tor so that work aimed towards the spec if ic demands of an area may 

be car r ied out.

RESUMEN 

Este ar t ículo se trata de un relato de exper ienc ia que t iene como objet ivo produc ir una estrategia de ar t iculac ión 

entre jóvenes y la Estrategia Salud de la Familia (ESF), a par t ir de las v ivenc ias en el ter r itor io contemplado por 

el Centro de Salud de la Familia Franc isco Moura Vieira (CSF CAIC), ubicado en el munic ipio de Sobral-CE. Para 

eso, se realizaron v isitas para conocer el ter r itor io, acompañadas de un agente comunitar io de salud, además de 

la par t ic ipac ión en act iv idades desar rol ladas por el propio CSF. A par t ir de eso, se pensó en la elaborac ión de una 

propuesta de inter venc ión a par t ir de las demandas traídas por la comunidad y por los trabajadores del ser v ic io. 

Se perc ibió que la integrac ión de los jóvenes con la ESF aún era algo bastante distante, v isto que las act iv idades 

propuestas por el disposit ivo no tenían mucha adhesión. Además de eso, la exper ienc ia de estar en contacto más 

cerca con la realidad del ter r itor io nos posibilitó, par t ic ipantes de la inter venc ión, un conoc imiento teór ico-

práct ico acerca de las habilidades per t inentes para la actuac ión en salud comunitar ia. Se concluyó que conocer 

aquello que es singular y subjet ivo en la histor ia del propio ter r itor io se const ituye en cuanto factor pr imordial 

para que un trabajo vuelto a las demandas espec íf icas de un local sea realizado.

INTRODUÇÃO

A Estratégia Saúde da Família (ESF) foi cr iada  a 

par t ir do Programa Saúde da Família, como forma 

de for talec imento da Atenção Pr imár ia à Saúde 

(APS) no Brasil , em que esta últ ima é carac ter izada 

pelo desenvolv imento de um conjunto de ações 

de promoção e proteção, prevenção de agravos, 

diagnóst ico, t ratamento, reabilitação e manutenção 

da saúde1,2. Por meio dessa estratégia, as ações são 

realizadas por uma equipe mínima de prof issionais 

da área da saúde, composta por enfermeiro (a), 

médico (a), odontólogo(a) e agente comunitár io (a) 

de saúde.   A equipe se responsabiliza pelas ações 

de saúde, tendo como foco enxergar cada pessoa 

como um todo, e isso inclui  considerar a família, a 

comunidade e o contexto soc ial e econômico. 

Nessa perspect iva, para o planejamento e 

desenvolv imento das ações em atenção à saúde 

na Atenção Pr imár ia, na ESF, necessita-se 

pr imordialmente do conhec imento do ter r itór io : a 

população, a dinâmica soc ial e os sujeitos. Nesse 

sent ido, o ter r itór io, para efeito do processo 

de produção de saúde da comunidade, deve ser 

considerado um espaço v ivo capaz de produz ir 

saúde, ou seja, um espaço que deve passar por uma 

ident if icação dos fatores e condições que inf luenc iam 

no processo saúde e doença dos sujeitos3. Assim, 

a noção de ter r itór io envolve também a dimensão 

do cot idiano v iv ido, em que ex iste uma população 

com problemas de saúde def inidos, por tadora de 

um per f il histór ico, demográf ico, epidemiológico, 

administrat ivo, tecnológico, polít ico, soc ial e 

cultural , o que o carac ter iza como um ter r itór io em 

permanente construção4.

Nesse aspecto, a par t ir da ida a campo e v ivênc ias 

no ter r itór io abrangido pela Estratégia Saúde da 

Família do Centro de Saúde da Família Franc isco Moura 

Vieira (CSF CAIC), s ituado no munic ípio de Sobral-

CE, como par te das at iv idades prát icas da disc iplina 

de Saúde Comunitár ia do Curso de Psicologia da 

Universidade Federal do Ceará – campus Sobral , 

pôde-se conhecer a realidade do cot idiano v iv ido 

pela comunidade com as ações de promoção em saúde 
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desenvolv idas pela ESF. Nesse sent ido, por meio de 

nossa exper iênc ia, a par t ir da obser vação em campo, 

das v ivênc ias e das conversas com os prof issionais 

da saúde e com a comunidade, constatamos que um 

dos desaf ios e necessidades da ESF estava no que 

se refere a conseguir integrar os jovens às ações 

em saúde, v isto que eles t inham pouca adesão a 

par t ic iparem do que era ofer tado como prát icas de 

cuidado em saúde. Em contrapar t ida, percebeu-se 

que os jovens t inham muita aderênc ia às prát icas 

espor t ivas proporc ionadas pelo ter r itór io. 

Então, a par t ir disso, v islumbraram-se os 

seguintes quest ionamentos : Como integrar os jovens 

da comunidade às at iv idades promov idas pela ESF? 

Como as prát icas espor t ivas podem ser potentes na 

ar t iculação dos jovens entre si e entre as unidades 

de saúde (ESF e outros ser v iços de saúde da rede 

pública)? Quais são os pr inc ipais pontos que o 

espor te pode produz ir para que essa relação de 

aprox imação e, sobretudo, para que essa integração 

ocor ram? De que modo os prof issionais de saúde 

podem cooptar os jovens para t rabalharem com eles 

promoção de saúde?  

A par t ir dessa exper iênc ia, consideramos 

opor tuno, através deste estudo, discor rer sobre 

como o espor te pode ser um elemento potente para 

a integração dos jovens com a ESF. Dessa forma, o 

estudo tem como objet ivo produz ir uma estratégia 

de ar t iculação entre os jovens e a ESF a par t ir das 

v ivênc ias no ter r itór io.

O Ministér io da Saúde, de acordo com as 

Diretr izes Nac ionais para a Atenção Integral à Saúde 

de Adolescentes e Jovens na Promoção, Proteção e 

Recuperação da Saúde,  considera como juventude 

a faixa etár ia compreendida entre 15 e 24 anos. 

No entanto, não considera somente as f ronteiras 

etár ias para a delimitação de polít icas públicas 

para a juventude, já que essas não são dadas de 

modo homogêneo e f ixo. Diante disso, considera 

a diversidade de exper iênc ias e signif icados 

espec íf icos, levando-se em conta diferentes grupos 

populac ionais5.

Além disso, segundo o Ministér io da Saúde,  é 

impor tante considerar a adolescênc ia e a juventude 

como processos complexos de emanc ipação, com 

f ronteiras plást icas e móveis, e que envolvem 

três dimensões interdependentes : a macrossoc ial , 

a dimensão dos disposit ivos inst ituc ionais e, 

f inalmente, a dimensão biográf ica. Na macrossoc ial , 

s ituam-se as desigualdades soc iais como as de classe, 

gênero e etnia. Já a  dimensão dos disposit ivos 

inst ituc ionais reúne os sistemas de ensino, as 

relações produt ivas e o mercado de trabalho; por f im, 

a dimensão biográf ica, ou seja, as par t icular idades 

da trajetór ia pessoal de cada indiv íduo5. 

Outrossim, ainda levando em consideração as 

Diretr izes Nac ionais para a Atenção Integral à Saúde 

de Adolescentes e Jovens na Promoção, Proteção e 

Recuperação da Saúde, os jovens são reconhec idos 

como sujeitos plenos de direitos, soc ialmente 

responsáveis e mais cooperat ivos, com a capac idade 

de posic ionamento diante da v ida e da sua saúde5. 

Nesse aspecto, é sobremaneira impor tante considerar 

o contexto em que os jovens estão inser idos, 

o ter r itór io, como um elemento cruc ial para a 

elaboração das prát icas cot idianas, incluindo as 

prát icas em saúde.

METODOLOGIA

Este estudo trata-se de um relato de exper iênc ia 

desenvolv ido a par t ir do componente cur r icular 

Saúde Comunitár ia, do setor saúde do curso de 

Psicologia da Universidade Federal do Ceará – campus 

Sobral . O relato foi pautado a par t ir de um estudo 

de campo do t ipo exploratór io realizado como par te 

integrante das at iv idades propostas pela disc iplina. 

Foi proposta uma inserção na região sanitár ia de 

abrangênc ia do Centro de Saúde da Família CAIC, 

localizado na Rua Dr. Paulo de Almeida Sanford, ao 

nor te do munic ípio de Sobral , Ceará. 

O ter r itór io é composto por equipamentos e 

ser v iços soc iais que desenvolvem parcer ias com 

a comunidade, são eles :   Centro de Referênc ia da 

Assistênc ia Soc ial (CRAS) Irmã Oswalda, Escola 

Raimundo P imentel Gomes, Capela Nossa Senhora 

Aparec ida, Casa São Lucas, Igreja Advent ista e Salão 

do Reino das Testemunhas de Jeová, além da empresa 

Grendene, que func iona como uma das pr inc ipais 

indústr ias da c idade. Além desses equipamentos, 

possui áreas de lazer como praças, a exemplo da Praça 

do Recanto, Praça Vitór ia, Praça do Bangu e alguns 

campos de futebol espalhados pela localidade.  

Par t ic iparam da inter venção c inco alunos 

de semestres diversos do curso de Psicologia 

da Universidade Federal do Ceará, dev idamente 

matr iculados na disc iplina de Saúde Comunitár ia. 

Dentre os prof issionais envolv idos no projeto 

de inter venção estão o educador f ís ico, agentes 

comunitár ios de saúde e enfermeiros.

A ida até o ter r itór io foi prev iamente agendada 

com o prof issional responsável pela Estratégia Saúde 
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da Família do bair ro. A par t ir disso, foi marcado um 

horár io espec íf ico em que os estudantes poder iam 

ir a campo para conhecer o ser v iço e o ter r itór io 

como um todo. Foram realizadas quatro v is itas 

no decor rer dos meses de abr il e maio de 2019, 

incluindo par t ic ipações em at iv idades desenvolv idas 

por disposit ivos locais, bem como v isitas guiadas 

pelo ter r itór io com um agente comunitár io de saúde.

A inter venção proposta foi a realização de 

of ic inas e jogos espor t ivos voltados para o público 

jovem assist ido pelo CSF CAIC. Durante o processo 

de ter r itor ialização, em algumas v is itas ao CSF CAIC, 

percebeu-se que poucos jovens ader iram às at iv idades 

de promoção de saúde realizadas pelo disposit ivo de 

saúde do bair ro, tampouco procuravam a unidade de 

saúde. Desse modo, a promoção de jogos espor t ivos 

ser ia uma ponte de comunicação entre o público-

alvo e a unidade de saúde, assim como as at iv idades 

espor t ivas ser iam ut ilizadas como estratégia de 

promoção de saúde entre os jovens.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os modelos polít icos de saúde no país entraram 

em um processo de desenvolv imento desde a 

implantação do Sistema Único de Saúde (SUS). Desse 

modo, aumentam as preocupações com a promoção 

e educação em saúde, assim como a tentat iva 

de  efet ivar a  par t ic ipação e aprox imação das 

comunidades aos disposit ivos de saúde do SUS. Com 

o intuito de trabalhar a promoção de saúde dentro de 

um ter r itór io ou comunidade, surge a noção de Saúde 

Comunitár ia, def inindo-se como:

Estratégia que se carac ter iza por uma 

ruptura com o modelo clínico em favor de 

uma conceptualização de saúde global , 

implicada no processo de desenvolv imento e 

assoc iada às dinâmicas do desenvolv imento 

soc ial . A inter venção dos prof issionais 

da saúde é integrada na coordenação com 

os outros sec tores soc iais que incluem 

o governo, as autor idades locais, as 

organizações não governamentais, a 

indústr ia e os mediadores6:2.

Tendo em v ista a distânc ia obser vada na relação 

entre a comunidade jovem do bair ro e o Centro de 

Saúde da Família Franc isco Moura Vieira, propomos 

esta inter venção por meio do espor te, a ser realizada 

em parcer ia com a equipe de Saúde da Família e, 

pr inc ipalmente, com os residentes em Educação 

F ís ica, com o intuito de   gerar um ambiente mais 

interessante para os jovens, a f im de que melhore 

a comunicação entre esses e o CSF, e aumente o 

interesse e o conhec imento acerca dos ser v iços 

prestados e disponibilizados pelo CSF. Nós nos 

sensibilizamos por um elo entre o espor te e a 

interação dos jovens, tendo em v ista “a impor tânc ia 

das at iv idades culturais, recreat ivas e espor t ivas 

como um caminho possível de for talec imento de 

v ínculos soc iais e de maior coesão”7:760.

Paralelamente, muito além da dimensão de uma 

organização operac ional do sistema, é no ter r itór io 

que se ver if ica o v iés da interação entre a população 

e o ser v iço de saúde nos mais diversos âmbitos, 

como: v inculação dos usuár ios aos prof issionais; 

par t ic ipação dos sujeitos nos eventos realizados 

nos espaços, tanto no ser v iço de saúde quanto nos 

espaços da comunidade; e a dimensão de considerar 

as carac ter íst icas histór icas e culturais do lugar com 

a f inalidade de possibilitar com que as inter venções 

considerem suas par t icular idades.

Apesar de a Universidade Pública, de acordo 

com a Const ituição Federal (1988), comprometer-se 

em contr ibuir para a formação de seus estudantes 

e o bem-estar da soc iedade através do “pr inc ípio 

de indissoc iabilidade entre ensino, pesquisa e 

extensão”8:1419, nossa exper iênc ia nos permite dizer 

que, apesar dos muitos ganhos quanto a isso, ainda 

há muito o que ser feito, ou melhor, ainda há muitos 

espaços a serem ocupados, assim como há muitas 

possibilidades de colaboração entre a Universidade 

e a soc iedade que prec isam ser realizadas.

Até este momento, a formação em Psicologia vê-

se cada vez mais no centro de discussões, v isto que 

há uma crescente inserção de prof issionais no campo 

da Saúde Colet iva, ao passo que ainda são poucas as 

possibilidades de estágios de v ivênc ias durante o 

per íodo de formação9.

Nossas v is itas ao CSF, a par t ic ipação em rodas de 

conversas propostas pelos prof issionais e voltadas 

aos usuár ios do ser v iço, assim como nossas andanças 

pelo ter r itór io e v is itas domic iliares acompanhados 

de um agente comunitár io de saúde possibilitaram 

que conhecêssemos pontos estrategicamente 

potenc iais para a promoção de inter venções, com 

parcer ias intersetor iais, como a escola e a praça 

com quadra espor t iva do própr io ter r itór io, ambas 

próx imas ao CSF. Além disso, percebeu-se que ex istem 

o que optamos por chamar de redes comunitár ias de 

promoção e prevenção à saúde, ou seja, estratégias 

de saúde encontradas e realizadas pela própr ia 

população do ter r itór io. 
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Pode-se dizer que, nas at iv idades em que 

par t ic ipamos no CSF e nas nossas obser vações, 

percebemos que os jovens quase não faz iam par te do 

cot idiano do ser v iço, o que nos causou uma grande 

inter rogação: “Apesar do número consideravelmente 

grande de jovens no ter r itór io CAIC e da realização 

de at iv idades por par te dos prof issionais do CSF 

voltadas para tal grupo, por que a procura e a 

par t ic ipação dos jovens ainda eram poucas? ”.

Dito isso, começamos a nos sent ir cada vez mais 

inst igados com tal fato, ainda mais porque sempre 

os v íamos ocupando os disposit ivos de lazer e de 

espor te do ter r itór io ou sentados nas calçadas 

conversando em grupos. Chegamos a supor que se 

t ratava de um problema de comunicação, ou melhor, 

de estreitamento de laços entre esses jovens e os 

prof issionais do CSF, quase sempre sobrecar regados 

de at iv idades em decor rênc ia de uma sér ie de 

fatores, tais como carga f ís ica, cognit iva e psíquica, 

processos de comunicação inadequados e carga 

excessiva de usuár ios, só para c itar alguns10.

Através das v is itas, analisamos, por meio 

de obser vações e conversas com alguns trabalhadores 

e prof issionais da saúde, aspectos relevantes das 

relações dos moradores e usuár ios dos ser v iços com o 

CSF CAIC. Assim, a par t ir disso, elaboramos um projeto 

de inter venção pensando em algumas contr ibuições 

que, por ventura, podemos agregar com a f inalidade 

de melhorar as condições de v ínculo, par t ic ipação 

e interação soc ial da comunidade, no caso, os 

jovens,  com o seu ter r itór io e, consequentemente, 

com a refer ida unidade de saúde.

Nesse sent ido, as obser vações der ivadas a par t ir 

das v is itas realizadas no ter r itór io assist ido pelo 

CSF CAIC, na c idade de Sobral-CE, mostraram-nos que 

os jovens do bair ro em questão pouco f requentam 

ou procuram o ser v iço de saúde. A constatação se 

deu pr inc ipalmente a par t ir de uma roda de conversa 

promov ida pelo própr io disposit ivo de saúde, 

que t inha como foco convocar os adolescentes do 

ter r itór io para t ratar desde temas básicos como 

saúde bucal e grav idez na adolescênc ia, até sobre o 

uso de drogas e o bully ing. 

Para a roda de conversa, compareceram menos 

jovens, adolescentes, que o prev isto, e os que 

par t ic iparam do momento promov ido pela equipe 

de saúde não demonstraram confor to em falar sobre 

alguns temas traz idos, assim como f icou claro 

o pouco v ínculo com os prof issionais de saúde. 

Entendemos que no per íodo da adolescênc ia pode 

surgir cer ta inibição para t ratar de alguns assuntos 

que podem causar constrangimento em público, 

pr inc ipalmente pela construção da autoimagem do 

jovem, v isto que se t rata de um per íodo de grandes 

transformações na v ida do adolescente, de sua 

família e da comunidade11.

No que concerne à questão levantada pela 

inter venção suger ida, para que possamos integrar 

os adolescentes à ESF, de modo que as polít icas de 

promoção de saúde possam at ingir um maior número 

de jovens da comunidade, buscar-se-á promover o 

v ínculo entre os jovens do ter r itór io e o disposit ivo 

de saúde através do espor te.

Nesse sent ido, a literatura aponta que as prát icas 

espor t ivas se const ituem como uma fer ramenta 

potente de ar t iculação entre a comunidade e o 

sistema público de saúde, sobretudo no tocante à 

população jovem. O espor te como um instrumento 

de soc ialização e aprox imação entre adolescentes e 

ser v iços de saúde é um ponto bastante trabalhado 

entre os teór icos e estudiosos do campo da Saúde 

Colet iva e Comunitár ia.

Ex istem invest igações quanto às bar reiras 

percebidas à prát ica de at iv idade f ís ica como 

uma forma de lazer por par te de adolescentes, e 

a possível relação das mesmas com a inat iv idade 

f ís ica em prát icas de lazer. Por meio da aplicação 

de quest ionár ios, estudos concluíram que a falta de 

companhia, a preguiça e a preferênc ia por outras 

at iv idades são os pr inc ipais fatores que bar ram a 

execução de algum exerc íc io f ís ico, e que a maior 

par te dos par t ic ipantes ainda é avessa a prát icas 

que requerem um maior esforço corporal , reiterando 

a necessidade de promover essas at iv idades junto à 

população jovem12. Sendo os disposit ivos de saúde 

instrumentos bastante presentes no cot idiano 

de uma comunidade, a realização de prát icas que 

promovam o espor te e outras formas de at iv idade 

f ís ica se const itui como um impor tante motor de 

mot ivação para a prát ica dessas at iv idades por par te 

do público jovem, além de proporc ionar uma maior 

aprox imação com a unidade de saúde local e entre os 

membros da própr ia comunidade.

Estudos analisam as prát icas espor t ivas a par t ir 

de um v iés mais biológico, ao estudarem a relação 

entre o espor te, a Educação F ís ica escolar e at iv idade 

f ís ica habitual e os indicadores cardiovasculares de 

r isco em adolescentes. Os pesquisadores revelaram, 

através de um estudo transversal realizado em 120 

escolas, que as prát icas espor t ivas apresentaram 

cor relação posit iva com a at iv idade do sistema 

ner voso autônomo parassimpát ico, concluindo que o 
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espor te está relac ionado a uma maior var iabilidade 

da f requênc ia cardíaca durante o repouso13. Estudos 

como esses são feitos há muito tempo e demonstram 

cada vez mais os benef íc ios que a realização de 

prát icas espor t ivas causa não só a nossa saúde f ís ica, 

mas também revelam aspectos benéf icos no âmbito 

da saúde mental , sobretudo quando se t rata de uma 

parcela da população que, apesar de jovem, conv ive 

com uma realidade per ifér ica e marginalizada que é, 

muitas vezes, ignorada pelo poder público, seja no 

campo da saúde, da educação ou do lazer.

Outros estudos se valem de uma perspect iva 

soc ial ao estudarem sobre a relevânc ia que temas 

como saúde e qualidade de v ida exercem nas aulas 

de Educação F ís ica do ensino médio de uma escola 

pública localizada em uma comunidade carente 

de For taleza-CE. Os estudiosos concluíram que a 

promoção da autonomia por meio da disc iplina 

ainda é um ponto que não é tão discut ido dentro 

das diretr izes cur r iculares, e que o mero incent ivo 

à prát ica espor t iva por par te desses alunos, sem 

o real conhec imento de que isso pode produz ir 

uma melhor ia na qualidade de v ida, não provoca 

a ref lexão necessár ia14. Assim, percebemos que 

a parcer ia entre saúde e educação vai muito além 

de prát icas informat ivas e/ou instrut ivas sobre 

prevenção de doenças ou promoção de saúde. É uma 

relação intr ínseca, capaz de aprox imar a população 

dos t rabalhos e at iv idades proporc ionadas pelos 

disposit ivos e unidades de saúde. Desse modo, os 

autores demonstram que o trabalho com o espor te 

dentro do ambiente escolar pode ser mais um fator 

reforçador capaz de aprox imar os jovens e a Saúde 

Pública. 

Vale ressaltar que o nor te desta inter venção se 

baseia a par t ir do entendimento de que o espor te 

possui a capac idade de unir um grupo de pessoas 

para um f im comum, e, desse modo, encontramos 

nos jogos espor t ivos a potenc ialidade de estreitar 

os laços dos jovens com os prof issionais de saúde do 

ter r itór io. Além da possibilidade de o disposit ivo de 

saúde alcançar esse grupo espec íf ico para realizar as 

estratégias de promoção e de prevenção de saúde.

O intuito dos jogos, na promoção de saúde, 

é pr inc ipalmente fazer com que os jovens possam 

ser cooptados a par t ic ipar das inter venções que o 

disposit ivo de saúde já possui em planejamento, pois, 

assim, esses jovens já ter iam uma cer ta aprox imação 

com a Unidade de Saúde e um possível v ínculo com 

alguns prof issionais da ESF. As prát icas espor t ivas 

ocor rer iam nos espaços disponibilizados pelo própr io 

ter r itór io, como, por exemplo, a quadra espor t iva da 

Escola Raimundo P imentel Gomes – CAIC (no caso das 

modalidades vôlei e handebol) e a quadra espor t iva 

da Praça Vitór ia (na modalidade fut sal) . Ser iam 

necessár ios prof issionais e residentes em Educação 

F ís ica para ministrar e organizar a dinâmica dos 

jogos. O conteúdo dessa at iv idade ter ia como foco 

aprox imar a população jovem ao CSF CAIC por meio 

do caráter soc ial e colaborat ivo do espor te.

Por tanto, a inter venção se propõe a promover 

jogos espor t ivos, com formação de t imes que 

irão “disputar ” entre si, assim como ocor re 

normalmente em jogos. Durante o inter valo dos 

jogos, podem ser feitos testes rápidos de Infecções 

Sexualmente Transmissíveis e distr ibuição de 

métodos contracept ivos, para abarcar os t rabalhos 

da ESF a respeito dessas questões. Por meio de 

gincanas temát icas, com div isão de grupos entre os 

adolescentes, poder iam ser t ratados temas como o uso 

abusivo de substânc ias psicoat ivas, o conhec imento 

básico acerca delas, podendo os prof issionais de 

saúde engajados tratarem do assunto por meio da 

perspect iva da Redução de Danos, por exemplo.

Essa par t ic ipação possibilita ao indiv íduo 

a formação de uma consc iênc ia cr ít ica sobre a 

realidade na qual está inser ido, e, a par t ir disso, 

ele pode se tornar um ser autônomo e emanc ipado. 

Esse t ipo de par t ic ipação é denominado par t ic ipação 

habilitadora, cuja f inalidade é estabelecer um 

processo par t ic ipat ivo, pois é tarefa impor tante para 

os prof issionais de saúde, buscando desenvolver e 

valor izar a ação par t ic ipat iva e as habilidades dos 

indiv íduos, para que esses possam exercer uma força 

soc ial e agir em prol da colet iv idade15.

Deve-se levar em conta que as at iv idades 

propostas, embora a maior ia pr ior ize o público 

jovem, at ingirão toda a população do ter r itór io, na 

medida em que o campeonato espor t ivo irá promover 

um momento de lazer e entretenimento a toda a 

comunidade em questão. Nesse sent ido, as prát icas 

espor t ivas como fer ramenta de aprox imação entre 

os jovens e os ser v iços de saúde de sua localidade 

aparecem enquanto alternat iva v iável e possível no 

intuito de trazer para o inter ior desses disposit ivos 

a par t ic ipação efet iva e colaborat iva da comunidade, 

proporc ionando uma saúde que seja, de fato, para a 

comunidade e com a comunidade.

CONCLUSÃO

A exper iênc ia de inserção na qual t ratamos aqui 
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foi fundamental para que pudéssemos v ivenc iar não 

apenas o cot idiano de trabalho dos prof issionais 

do CSF CAIC, mas espec ialmente por possibilitar o 

encontro com a realidade soc ial do ter r itór io, em suas 

vulnerabilidades e potenc ialidades. Encontramos, em 

nossa inserção no ser v iço, muito do que ouv íamos 

em sala de aula, o que nos mostrou que teor ia e 

prát ica não são opostas. 

No entanto, também nos deparamos com muitos 

aspectos que não encontramos em sala de aula, como, 

por exemplo, histór ias de v idas. Assim, a realidade 

concreta nos possibilitou perceber que considerar as 

subjet iv idades é impresc indível , ou seja, as pessoas, 

em seus contextos soc iais, culturais e econômicos, 

em suas vulnerabilidades e potenc ialidades, e isso 

é o que está no cerne da tarefa de promover saúde.

As singular idades cont idas nesse trabalho 

c irculam sobre os aspectos prát icos e ref lex ivos 

proporc ionados pela exper iênc ia de fazer par te 

do cot idiano do ser v iço, bem como de apreender 

uma diversidade de conhec imentos a par t ir do 

diálogo com a comunidade e com a equipe de saúde. 

Obv iamente, o cur to per íodo que t ivemos para pôr 

em prát ica essas v ivênc ias se const ituiu como uma 

limitação da exper iênc ia, apesar da intensidade e 

da relevânc ia desses momentos terem se mostrado 

sat isfatór ias e contr ibuído para o processo format ivo 

dos pesquisadores e dos própr ios prof issionais que 

compunham o CSF. 

Quanto a isso, nossas exper iênc ias convergem 

ao fato de conhecer as t rajetór ias de v ida e, 

consequentemente, o que há de singular e colet ivo 

nelas. Isso se faz necessár io na formação daqueles 

que pretendem atuar na área da Saúde Colet iva, pois 

a elaboração de uma inter venção prec isa alicerçar-se 

no que emerge nas relações, no que se mostra como 

interesse daqueles aos quais se pretende benef ic iar. 

E, assim, buscamos realizar isso por meio dessas 

exper iênc ias no cot idiano e no ter r itór io v ivo da 

colet iv idade.
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RESUMO

Objet ivou-se relatar a exper iênc ia de um enfermeiro residente na Rede de 

Atenção Espec ializada e Intersetor ial no inter ior do estado do Ceará. Trata-

se de um estudo qualitat ivo de sistemat ização da exper iênc ia v ivenc iada 

sob a perspect iva de um prof issional de saúde-residente durante o 2º c iclo 

do percurso format ivo, na Rede de Atenção Espec ializada e Intersetor ial, 

no âmbito da policlínica munic ipal. Em suma, foi relevante acompanhar as 

consultas realizadas pela médica pediatra, sobretudo as de Pré-natal de Alto 

Risco. A exper iênc ia v ivenc iada contr ibuiu para alavancar conhec imentos, 

além de proporc ionar v iver a integralidade, no contexto da rede espec ializada, 

obser vando, na prát ica, os desfechos dos encaminhamentos, bem como 

opor tunizou obser var a dinâmica do ser v iço em questão. O aprendizado no 

percurso de rede proporc ionou adotar técnicas de cunho lúdico no espaço da 

Unidade de Atenção Pr imár ia à Saúde e, com isso, melhorar a compreensão 

dos pais acerca das composições de cardápios alimentares nas consultas de 

puer icultura.
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ABSTRACT

The objec t ive was to repor t the exper ience of a nurse residing in the Rede de Atenção Espec ializada e Intersetor ial 

in the inter ior of the State of Ceará. This is a qualitat ive study which systemat ized the exper ience lived f rom the 

perspect ive of a resident health professional dur ing the 2nd cycle of the training course, in the Rede de Atenção 

Espec ializada e Intersetor ial, within the scope of the munic ipal polyclinic. In shor t, the fol low-up of the medical 

v isit s car r ied out by the pediatr ic ian was relevant, espec ial ly the high-r isk prenatal v isit s. The exper ience lived 

contr ibuted to leverage my knowledge, in addit ion to allowing me to live the integrality, in the context of the 

spec ialized network, seeing in pract ice the outcomes of the refer ral s, as well as prov iding me with an oppor tunity 

to obser ve the dynamics of the ser v ice in quest ion. Learning through the network prov ided the adopt ion of playful 

techniques in the space of the Pr imar y Health Care Unit and, with this, improved parents’ understanding regarding 

the composit ion of food menus in childcare v isit s.

RESUMEN

Se objet ivó relatar la exper ienc ia de un enfermero residente en la Red de Atenc ión Espec ializada y Intersector ial en 

el inter ior del Estado de Ceará. Se trata de un estudio cualitat ivo de sistemat izac ión de la exper ienc ia v ivenc iada 

bajo la perspect iva de un profesional de salud-residente durante el 2° c iclo de la trayector ia format iva, en la Red 

de Atenc ión Espec ializada e Intersector ial, en el ámbito de la policlínica munic ipal. En suma, fue relevante el 

acompañamiento de las consultas realizadas por la médica pediatra, sobre todo las de prenatal de alto r iesgo. La 

exper ienc ia v ivenc iada contr ibuyó para apalancar mis co noc imientos, además de proporc ionar v iv ir la integralidad, 

en el contexto de la red espec ializada, v iendo en la práct ica los desenlaces de los encaminamientos, bien como 

posibilitó obser var la dinámica del ser v ic io en cuest ión. El aprendizaje en la trayector ia de red proporc ionó 

adoptar técnicas de cuño lúdico en el espac io de la Unidad de Atenc ión Pr imar ia a la Salud y, con eso, mejorar la 

comprensión de los padres acerca de las composic iones de los menús alimentar ios en las consultas de puer icultura.

INTRODUÇÃO

A par t ir da Lei n.º 11.129, de 30 de junho de 

2005, foi inst ituída a Residênc ia Mult iprof issional 

em Saúde (RMS), a par t ir da união de esforços 

entre os Ministér io da Educação e Ministér io da 

Saúde, v isando cr iar estratégias para a formação de 

prof issionais aptos para t rabalhar compromet idos 

com o Sistema Único de Saúde (SUS)1.

A RMS está alicerçada obser vando os pr inc ípios 

e diretr izes do SUS e leva em consideração as 

necessidades locais e regionais. As prof issões da 

área da Saúde que são reconhec idas pela resolução 

n.º 287/1998, do Conselho Nac ional de Saúde, são: 

Biomedic ina, Ciênc ias Biológicas, Educação F ís ica, 

Enfermagem, Farmác ia, F is ioterapia, Fonoaudiologia, 

Medic ina Veter inár ia, Nutr ição, Odontologia, 

Psicologia, Ser v iço Soc ial e Terapia Ocupac ional 2. 

A RMS consiste numa modalidade de pós-

graduação carac ter izada como lato sensu, que 

proporc iona educação em ser v iço direc ionada para 

as categor ias prof issionais que compõem a área de 

Saúde, excetuada a médica3,4. No que concerne à 

Educação pelo Trabalho, possui um regime espec ial 

de treinamento em ser v iço e dedicação exclusiva 

com duração de 24 meses, contando com uma 

carga horár ia de 60 horas semanais, que totaliza o 

montante de 5.760 horas, sendo 80% relac ionada à 

carga horár ia prát ica e 20% cor respondente à par te 

teór ica5,6.

No estado do Ceará, destaca-se o pioneir ismo 

da RMS da Família do munic ípio de Sobral-CE, que, 

em 1999, inic iou suas at iv idades contando com uma 

turma de 68 prof issionais englobando médicos e 

enfermeiro7. Atualmente, o munic ípio de Sobral conta 

com dois programas de residênc ia mult iprof issional : 

Saúde da Família e Saúde Mental . No ano de 2021, 30 

potenc iais vagas foram ofer tadas para as seguintes 

categor ias de prof issionais : Educação F ís ica, 

Enfermagem, Farmác ia, F is ioterapia, Fonoaudiologia, 

Nutr ição, Odontologia, Psicologia, Ser v iço Soc ial 

e Terapia Ocupac ional , no Curso de Espec ialização 

com Caráter de Residênc ia Mult iprof issional em 

Saúde da Família ; e 10 potenc iais vagas para o 

Curso de Espec ialização com Caráter de Residênc ia 

Mult iprof issional em Saúde Mental , para as categor ias 

prof issionais de : Educação F ís ica, Enfermagem, 

Psicologia, Ser v iço Soc ial e Terapia Ocupac ional , ao 

todo, totalizando 40 vagas8.

Nesse contexto, tem-se a Escola de Saúde 

Pública do Ceará (ESP/CE), uma autarquia v inculada 

à Secretar ia da Saúde do Estado do Ceará, que, no 
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ano de 2013, implantou a Residênc ia Integrada 

em Saúde9. No seu iníc io, contou com quatro 

programas de RMS, os quais também podem ser 

denominados de ênfases, a saber: 1) Saúde da 

Família e Comunidade; 2) Cancerologia ; 3) Saúde 

Mental Colet iva; e 4) Saúde Colet iva6. Atualmente, 

obser va-se a seguinte carac ter ização, na qual ex iste 

o componente comunitár io que enquadra as ênfases : 

Saúde da Família e Comunidade; Saúde Mental 

Colet iva; e Saúde Colet iva. Além disso, temos o 

componente hospitalar com as seguintes ênfases : 

Cancerologia ; Neonatologia ; Enfermagem Obstétr ica ; 

Pediatr ia ; Infec tologia ; Neurologia e Neuroc irurgia ; 

Cardiopneumologia; Urgênc ia e Emergênc ia5. 

Hoje, o programa de RMS da Escola de Saúde 

Pública do Ceará (ESP/CE) está presente nos 

seguintes munic ípios : Acaraú, Aracat i, Camocim, 

Caucaia, Crateús, For taleza, Guaiúba, Hor izonte, 

Icapuí, Iguatu, Itapipoca, Limoeiro do Nor te, 

Milagres, Morada Nova, Quixadá, Quixeramobim, 

Santa Quitér ia, São Gonçalo do Amarante, Tauá 

e Tianguá, aos quais foram ofer tadas 391 vagas, 

distr ibuídas da seguinte forma: 125 vagas para o 

Componente Hospitalar e 266 para o Componente 

Comunitár io10,11.

No que se refere ao cenár io da Residênc ia 

Mult iprof issional em Saúde da Escola de Saúde 

Pública do Ceará (RMS/ESP/CE), obser va-se uma 

carga horár ia de 100%.  Desse total , cerca de 70% 

cor responde à carga horár ia semanal referente às 

at iv idades prát icas, ou seja, atuando enquanto Equipe 

de Trabalho Mult iprof issional em Saúde no local da 

sua lotação, e os outros 10% estão relac ionados à 

v ivênc ia no percurso de rede nos ser v iços direta ou 

indiretamente ligados à Saúde. Já os 20% restantes 

são relac ionados à par te teór ica5,12.

No cenár io da RMS, destaca-se a presença dos 

residentes nos espaços das Redes de Atenção à 

Saúde (RAS), uma vez que a proposta pedagógica 

traz como objet ivos conhecer e analisar as redes 

locais nas ações e ser v iços de saúde, dessa forma, 

possibilitando ao prof issional de saúde-residente 

que atua na Ênfase Saúde da Família conhecer os 

demais pontos da RAS13,14.

As RAS foram cr iadas pelo Ministér io da Saúde 

por meio da Por tar ia n.º 4.279, no ano de 2010, 

e têm suas ações reaf irmadas pelo Decreto n.º 

7.508, de 2011, que trata acerca do planejamento 

da saúde, a assistênc ia à saúde e a ar t iculação 

inter federat iva, e def ine RAS como um conjunto de 

ações e ser v iços de saúde ar t iculados em níveis de 

complex idade crescente, com a f inalidade de garant ir 

a integralidade da assistênc ia à saúde15,16.

As RAS possuem um papel cruc ial na organização 

dos ser v iços de saúde, uma vez que os seus ser v iços 

e ações estão diretamente ligados à inter venção do 

processo de saúde-doença, sendo que sua estrutura 

opera com diferentes densidades tecnológicas, 

logíst icas e de gestão, tendo como pressuposto 

assegurar a integralidade do cuidado, melhorar 

as condições de acesso, promover a equidade, e 

ef ic iênc ia dos ser v iços17.

Diante disso, a RMS propic ia ao prof issional de 

saúde-residente a v ivênc ia do percurso de rede, que 

começa no segundo ano de residênc ia, per íodo esse 

que o residente é denominado de R2. O percurso de 

rede é o momento em que o prof issional de saúde-

residente se ausenta do seu cenár io de prát ica 

durante dois turnos semanais para ir a outro ponto do 

ser v iço que compõe as redes assistenc iais, seguindo 

cronograma def inido pela RMS/ESP/CE. Para que o 

percurso de rede ocor ra, é lançado, espec if icamente 

para esse momento, um cronograma pela RMS/ESP/CE 

para os residentes, com as datas de iníc io e término.

Com isso, destaca-se que é objet ivo da RMS/ESP/

CE formar lideranças técnicas-c ient íf icas-polít icas 

para a qualif icação do papel coordenador da 

Estratégia Saúde da Família (ESF) junto às redes do 

SUS, v isando à promoção, proteção e recuperação da 

saúde, embasada na colaboração interprof issional , 

na integralidade e na intersetor ialidade por meio de 

um percurso de rede5,12. 

A relevânc ia do refer ido trabalho assenta-se na 

inserção da RMS como prát ica formadora que permite 

ao prof issional de saúde-residente v ivenc iar, por 

meio da obser vação e/ou inter venção, a dimensão 

do cuidado prestado no espaço da RAS, em espec ial 

na Rede de Atenção Espec ializada e Intersetor ial 

no âmbito da policlínica munic ipal . Além disso, 

contr ibui para for talecer a integração da RMS com a 

RAS, no âmbito da rede pública de ser v iços de saúde, 

com v ista à interdisc iplinar idade e integralidade, 

for talecendo o campo da Saúde Colet iva, que vai 

contra o modelo biométr ico.

Considerando a realidade par t icular da v ivênc ia 

em rede, tem-se como objet ivo deste estudo: relatar 

a exper iênc ia de um enfermeiro residente na Rede 

de Atenção Espec ializada e Intersetor ial no inter ior 

do Ceará. Para alcançar tal objet ivo, ut il izou-se a 

seguinte questão nor teadora : Qual a signif icação 

e contr ibuição do percurso de rede na formação do 

residente?
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METODOLOGIA

O presente ar t igo consiste em um estudo 

qualitat ivo de sistemat ização da exper iênc ia 

v ivenc iada, sob a perspect iva de um prof issional 

de saúde-residente da categor ia de Enfermagem, 

da Ênfase Saúde da Família e Comunidade, Turma V, 

per íodo let ivo 2018-2020, da RMS/ESP/CE, durante 

o 2º c iclo do percurso de rede na Rede de Atenção 

Espec ializada e Intersetor ial . O per íodo de v ivênc ia 

em rede compreendeu os meses de junho a agosto de 

2019, em que eram cumpr idos dois turnos de quatro 

horas cada, totalizando oito horas semanais. No que 

se refere ao percurso de rede, esse está organizado 

na forma de c iclos, nos quais o prof issional de 

saúde-residente passa por todos eles, sendo três 

consecut ivos e um c iclo t ransversal , a saber: 1º 

c iclo – Rede de Atenção Psicossoc ial ; 2º c iclo – Rede 

de Atenção Espec ializada e Intersetor ial ; 3º c iclo 

– Gestão e Regulação; e, quanto ao transversal , na 

Rede Hospitalar e Rede de Urgênc ia e Emergênc ia. 

Ressalta-se que, no presente trabalho, serão 

relatados aspectos referentes à v ivênc ia do 2º c iclo 

na Rede de Atenção Espec ializada e Intersetor ial .

Todos os momentos foram ar t iculados e agendados 

prev iamente por meio de mediação realizada 

pela preceptora de campo da RMS/ESP/CE, com a 

responsável pela Policlínica Munic ipal de Hor izonte-

CE. A v ivênc ia foi de obser vação/or ientação e não 

causou nenhum prejuízo, sendo conduz ida de modo 

íntegro e respeitoso.

A construção da sistemat ização da exper iênc ia 

foi ancorada com base na estrutura proposta por 

Hol liday (2006), e está alicerçada nos seguintes 

passos : (1) o ponto de par t ida, que refere-se à 

exper iênc ia v ivenc iada; (2) as perguntas inic iais 

sobre a ação; (3) a recuperação do processo v iv ido; 

(4) a ref lexão de fundo; (5) o ponto de chegada.

No que tange à sistemat ização de exper iênc ia, 

entende-se que somente quando se compreende de 

forma profunda a exper iênc ia v iv ida é que se torna 

possível compar t ilhar aprendizagens, ident if icar 

e construir abordagens teór icas que podem 

contr ibuir no aper feiçoamento de prát icas18. Para 

isso, obser vam-se a seguir as etapas que compõem 

o refer ido relato e que ajudarão a compreender o 

contexto v iv ido.

Em relação à pr imeira etapa, “O ponto de par t ida”, 

a literatura18 t raz que é prec iso ter par t ic ipado e ter o 

registro da exper iênc ia acerca dos fatos v iv idos. Com 

isso, o t rabalho em questão trata-se de um recor te 

abrangendo o percurso de rede durante o per íodo em 

que ele ocor reu. Os registros foram feitos por meio 

de instrumento espec íf ico que é fornec ido pela RMS/

ESP/CE para registro das at iv idades, denominado 

“diár io de campo”, o qual possuía os seguintes 

itens : data, at iv idades desenvolv idas e comentár ios 

do prof issional de saúde-residente acerca das 

percepções e ref lexões v iv idas. Ou seja, durante as 

at iv idades do percurso de rede, os registros foram 

feitos ut il izando o refer ido instrumento, o que 

possibilitou tecer informações acerca das percepções 

e ref lexões v iv idas que serão compar t ilhadas neste 

t rabalho.

Com relação à segunda etapa, “As perguntas 

inic iais” consistem em sinalizar quais exper iênc ia (s) 

queremos sistemat izar, def inir o objeto e delimitar 

os aspectos centrais da exper iênc ia ; no caso, os 

eixos que se pretende sistemat izar18. A terceira 

etapa consiste na “Recuperação do processo v iv ido”, 

a qual contempla o processo de reconstrução da 

exper iênc ia v iv ida; para isso, é prec iso ordenar 

e classif icar a informação18. A quar ta etapa trata 

da “Ref lexão de fundo”, ou seja, dest ina-se ao 

quest ionamento sobre o que aconteceu e por que 

aconteceu. No presente trabalho, essas duas etapas 

são apresentadas conjuntamente. Quanto à últ ima, 

“Os pontos de chegada”, t rata-se da f inalização ou 

considerações f inais.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O ponto de partida

O munic ípio de Hor izonte f ica localizado na região 

metropolitana de For taleza-CE, a uma distânc ia de 

40,1 quilômetros da capital do estado do Ceará19; 

possui Índice de Desenvolv imento Humano Munic ipal 

de 0,658 e uma população est imada de 68.529 no 

ano de 202020. Sua área de unidade ter r itor ial é de 

160.557 quilômetros quadrados, div idida em quatro 

distr itos : Aningas, Dourado, Queimadas e a sede, 

Hor izonte19.

A Equipe de Saúde da Família e Comunidade 

da Turma V da RMS/ESP/CE era composta por dois 

prof issionais enfermeiros (as) e uma odontóloga, 

considerados equipe f ixa. Além disso, contava com 

os prof issionais de saúde-residentes que compunham 

o Núcleo Ampliado de Saúde da Família (NASF), a 

saber: F is ioterapeuta, Psicóloga, Nutr ic ionista e 

Assistente Soc ial , que atuavam e davam supor te 

na Unidade de Atenção Pr imár ia à Saúde (UAPS) da 
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equipe f ixa e em mais duas UAPS. 

No munic ípio de Hor izonte, os prof issionais de 

saúde-residentes estavam lotados em uma UAPS 

que f ica localizada em um distr ito da Zona Rural da 

refer ida c idade. A UAPS em questão contava com 

quadro de func ionár ios das seguintes categor ias : um 

médico; uma enfermeira ; um dent ista ; uma técnica 

em saúde bucal ; duas técnicas de enfermagem; 

um aux iliar administrat ivo; a gerente da UAPS; 

11 agentes comunitár ios de saúde (ACS); dois 

t rabalhadores de ser v iços gerais.

Seguindo as normat ivas da RMS/ESP/CE, e 

por intermédio da preceptor ia de núcleo, foram 

selec ionadas duas microáreas para cada prof issional 

de saúde-residente da categor ia de enfermagem; 

com isso, eles t inham a responsabilidade sanitár ia 

desses locais, ou seja, realizavam os atendimentos 

de enfermagem dessa população e as reuniões com 

ACS responsáveis pelas microáreas do residente. 

Durante o per íodo da RMS/ESP/CE, a agenda também 

contemplava at iv idades do ter r itór io em parcer ia 

com os demais membros da equipe mult iprof issional 

do NASF e odontologia.

Nesse cenár io, surgem as at iv idades do percurso 

de rede, que só começam no segundo ano de 

residênc ia, per íodo no qual o residente é denominado 

de R2. O fato de começar no R2 consiste em ser um 

momento de maior matur idade técnico-c ient íf ica e 

polít ica para o melhor aproveitamento da v ivênc ia. 

Além disso, nesse per íodo já é possível ter uma v isão 

mais ampla do func ionamento dos ser v iços ofer tados 

no munic ípio, uma vez que já está atuando como 

prof issional integrante do ser v iço de saúde na UAPS, 

e, sendo assim, o residente já conhece melhor como 

acontecem os f luxos de encaminhamentos na rede 

munic ipal . 

Conforme já pontuado, o percurso de rede é o 

momento em que o prof issional de saúde-residente 

se ausenta do seu cenár io de prát ica durante dois 

turnos semanais para ir a outro ponto do ser v iço que 

compõe as redes assistenc iais, seguindo cronograma 

def inido pela RMS/ESP/CE. Para que o percurso de 

rede ocor ra, lança-se, espec if icamente para esse 

momento, um cronograma pela RMS/ESP/CE, para os 

residentes, com as datas de iníc io e término de cada 

etapa de c iclo. Para isso, cada residente, com o (a) 

seu(sua) preceptor(a), passa a ver if icar e escolher 

quais as disponibilidades dos turnos na agenda do 

prof issional de saúde-residente do ser v iço, de modo 

que este f icará ausente do cenár io de prát ica nos 

turnos escolhidos; entretanto, ele passa a ir ao 

ser v iço que o receberá no percurso de rede.

É válido destacar que o residente v ive a sua 

rot ina intensamente no ser v iço no qual está lotado, 

ou seja, ao longo da residênc ia, segue com os seus 

atendimentos, reuniões de equipe, roda de campo 

e núcleo, par t ic ipação nos módulos presenc iais 

realizados nas dependênc ias da ESP/CE, entre outras 

at iv idades que também fazem par te da agenda desse 

prof issional . Nesse sent ido, é impor tante salientar 

que o percurso de rede é uma at iv idade que está 

prev ista no cronograma da residênc ia.

As perguntas iniciais

Para a def inição dos dois eixos foram 

considerados fatores relac ionados ao interesse 

pessoal do prof issional de saúde-residente pelas 

duas áreas, além do fato de possibilitarem adquir ir 

novos conhec imentos com prof issionais exper ientes 

e, com isso, aplicá-los na prát ica no âmbito da 

UAPS. De todos os c iclos t r ilhados no percurso de 

rede, o segundo c iclo foi aquele mais impactante na 

v isão do residente, dev ido ao fato de as at iv idades 

v ivenc iadas nesse ponto da rede coinc idirem com 

a realidade da rot ina da UAPS, ou seja, uma das 

pr inc ipais demandas no ser v iço era o atendimento 

a cr ianças em consultas de puer icultura, além da 

realização das consultas de pré-natal ; por isso, 

buscou-se versar acerca do 2º c iclo da Rede de 

Atenção Espec ializada e Intersetor ial , pois, nesse 

ponto da rede, foi possível ao residente enr iquecer 

os seus conhec imentos acerca do atendimento aos 

refer idos públicos.

Recuperação do processo vivido e reflexão de 
fundo

Nesta seção, apresenta-se a “recuperação do 

processo v iv ido”, ou seja, nessa etapa, ocor re a 

reconstrução da exper iênc ia v iv ida, que será feita 

por meio da descr ição das at iv idades de cada 

momento, explanando-se, dessa forma, acerca da 

rot ina nesse per íodo. Na etapa da “ref lexão de 

fundo” são apresentados quest ionamentos sobre o 

que aconteceu e por que aconteceu. Destaca-se que, 

para a construção deles, levou-se em consideração a 

recuperação da v ivênc ia e, nesse momento, buscou-

se ref let ir acerca dela com cr it ic idade sob a ót ica 

do prof issional de saúde-residente diante dos fatos 

v ivenc iados. 

Para isso, def iniram-se os eixos conforme a 
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v ivênc ia propr iamente dita, ou seja, cada eixo teve 

a sua descr ição relac ionada ao momento t ido com 

cada prof issional espec ialista no acompanhamento 

dos seus atendimentos. Os eixos a seguir têm o 

propósito de mostrar, sob a ót ica do residente, a 

opor tunidade de v iver o percurso de rede, além de 

possibilitar mostrar para os futuros residentes a 

impor tânc ia desse momento.

Acompanhando as consultas em pediatria em 
nível especializado 

Foi grat if icante durante a v ivênc ia em rede 

acompanhar as consultas realizadas pela médica 

pediatra, com a par t ic ipação em c inco turnos nos seus 

atendimentos. No pr imeiro contato com a pediatra 

da policlínica, ocor reu uma breve apresentação do 

prof issional residente e das suas expectat ivas, bem 

como foi explicado o propósito do percurso de rede.

Na ocasião, foi refer ido o interesse pela área 

em questão, ao considerar que o prof issional de 

enfermagem é um dos impor tantes atores na v igilânc ia 

do cresc imento e do desenvolv imento de cr ianças por 

meio da realização das consultas de puer icultura, 

que são ut ilizadas para o acompanhamento do 

cresc imento e desenvolv imento da cr iança, um 

espaço opor tuno ao possibilitar obser var possíveis 

agravos. 

Destaca-se que a consulta de puer icultura 

consiste numa super v isão e acompanhamento 

per iódico que tem a f inalidade de promover a 

saúde, prevenir doenças e ident if icar precocemente 

alterações que possam comprometer a evolução 

saudável da cr iança21,22. Dessa forma, cabe também 

ao prof issional de enfermagem assumir a conduta 

de fazer o direc ionamento da cr iança para os 

prof issionais médicos espec ializados na área em 

pediatr ia, caso encontre alguma alteração clínica. 

Medida impor tante para que a cr iança tenha acesso 

ao ser v iço espec ializado para a condução do agravo.

Durante as consultas realizadas pela médica 

pediatra, o residente em questão f icava no consultór io 

e obser vava as evoluções e as prescr ições realizadas 

pela prof issional , bem como obser vava as anotações 

feitas na caderneta da cr iança. Obser vou-se que nas 

consultas ocor r ia grande interação entre clientes e 

prof issional . O fator novo nas consultas, no caso, 

foi a presença do residente, tendo em v ista que a 

grande maior ia dos clientes já era acompanhada, ou 

seja, t inha familiar idade com a médica. Entretanto, 

não foi percebida resistênc ia, de modo que os pais/

responsáveis foram sempre gent is e par t ic ipat ivos.

Um dos fatores que consideramos muito 

grat if icante nas consultas foi a possibilidade de 

poder contr ibuir, quando julgava per t inente, ao 

profer ir or ientações para os responsáveis da cr iança 

de forma a complementar as or ientações da pediatra. 

Entre as or ientações reforçadas, c ita-se o aler ta 

para as medidas de segurança no que tange a ev itar 

ac identes no ambiente domést ico, entre outras. São 

informações impor tantes de relembrar, que, somadas 

àquelas já profer idas nas consultas de puer icultura 

no ambiente da UAPS, contr ibuem para disseminar e 

reforçar o conhec imento aos pais/responsáveis. 

Durante o acompanhamento das consultas, houve 

a obser vação da mensuração do compr imento, peso, 

c ircunferênc ia cefálica e per ímetro torác ico das 

cr ianças pela pediatra. Procedimentos esses que 

já são de conhec imento e prát ica do enfermeiro na 

UAPS, porém a obser vação em questão trouxe novos 

aprendizados no que tange à forma de abordagem 

para fazer o procedimento de exame f ís ico da 

cr iança : a palpação abdominal , avaliação dos marcos 

do desenvolv imento por meio da interação no ato 

da consulta, bem como por meio de pergunta aos 

própr ios pais/responsáveis. Todos esses momentos 

v ivenc iados contr ibuíram de forma relevante ao 

permit ir obser var novas formas de abordagens, por 

exemplo, na realização de perguntas e ao lidar com 

pais/responsáveis.

No contexto c itado, destaca-se a atuação do 

cuidado de enfermagem voltado a cr ianças com 

menos de c inco anos no espaço da ESF, que também 

engloba diversos aspectos, entre eles, ações de 

saúde diretamente relac ionadas à assistênc ia, como 

a realização de exame f ís ico, or ientações sobre 

aleitamento materno, alimentação infant il e acerca 

da prevenção de ac identes23. Com isso, é válido f r isar 

que, independentemente do local , seja ele UAPS ou 

centro espec ializado, essas or ientações devem fazer 

par te da conduta a ser ut il izada por esse prof issional 

como estratégia de prevenção e promoção da saúde.

Acompanhar as consultas também opor tunizou 

v isualizar casos patológicos diversos e interessantes 

no âmbito das afecções em pediatr ia, bem como 

possibilitou ver as pr inc ipais condutas empregadas 

para lidar com as doenças. Como enfermeiro, o sujeito 

da pesquisa considera ser cruc ial o ato de buscar 

entender as patologias de uma forma mais ampla, 

para, com isso, ter mais embasamento para ident if icar 

alterações e/ou afecções e, poster iormente, 

encaminhar para o ser v iço espec ializado avaliar e 
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fazer o t ratamento.

A opor tunidade com a pediatra permit iu sanar 

dúv idas em relação à interpretação de resultado 

do teste do pez inho e encaminhamentos. Diante 

disso, é válido destacar que ao enfermeiro cabe a 

v igilânc ia de casos desse t ipo, bem como profer ir 

as or ientações aos pais sobre a impor tânc ia da 

realização desse teste, além dos demais testes que 

compõem a tr iagem neonatal .

As consultas também proporc ionaram presenc iar 

os atendimentos a cr ianças que nasceram prematuras 

e que faz iam acompanhamento no ser v iço 

espec ializado. Foram momentos que envolveram 

grande desper tar de cur iosidade em conhecer as 

histór ias de cada cr iança e opor tunizaram ver os 

aspectos clínicos e as condutas tomadas. Dessa forma, 

o acompanhamento dos atendimentos da pediatra 

possibilitou a aquisição de mais conhec imentos 

acerca das espec if ic idades ex igidas nessas situações. 

A médica pediatra, sempre atenc iosa, repassava os 

aspectos histór icos e patológicos das cr ianças, e, 

com isso, o prof issional de saúde-residente sent ia-se 

naquele momento como par te integrante do cuidado.

Uma das dúv idas recor rentes nas consultas 

consist ia na fase de transição alimentar, ou seja, a 

cr iança que completou seis meses de v ida ir ia sair 

da amamentação exclusiva para inic iar a alimentação 

complementar. E, para explicar esse processo de 

transição, a médica adotava a técnica de ilustrar 

quais os t ipos de alimentos dever iam compor o 

cardápio da cr iança; para isso, a refer ida faz ia 

um desenho ilustrando um prato em uma folha de 

papel para demonstrar as porções referentes a cada 

alimento que ir ia compor aquele prato representat ivo, 

conforme a idade da cr iança. Obser vou-se que a 

técnica ut ilizada era bem compreendida pelos os 

pais, pois, de uma forma simples, f icava lúdico e, ao 

f inal da consulta, aquele desenho feito no ato era 

dispensado aos pais da cr iança pela pediatra. 

Nas consultas na UAPS, costumeiramente 

eram feitas explicações acerca dos alimentos 

com a sugestões de cardápios, mas, a par t ir do 

conhec imento da técnica do desenho do prato, houve 

a adoção desta nas consultas de puer icultura, o que 

gerou ót ima aceitação e compreensão dos pais.

No contexto c itado anter iormente, o prof issional 

de saúde, em espec ial , o enfermeiro, possui um papel 

cruc ial na promoção de uma alimentação infant il 

saudável , por meio da or ientação de mães, pais e/ou 

responsáveis pelas cr ianças referente às técnicas para 

o adequado preparo, higiene e noções de consistênc ia 

e porções ideais das refeições, obser vando a 

diversif icação alimentar que atenda às necessidades, 

respeitando cada fase do desenvolv imento24,25, 

sendo que tais or ientações podem ser profer idas 

na consulta de enfermagem, em programas à saúde 

indiv idual ou de grupos espec íf icos, respaldados pela 

legislação brasileira25-28. Nesse sent ido, o enfermeiro 

assume um impor tante destaque na execução das 

refer idas at iv idades, uma vez que a sua v inculação 

cot idiana permite a operac ionalização de medidas 

educat ivas para as populações usuár ias do ser v iço 

de saúde, pr inc ipalmente para aquelas que já são 

acompanhadas no ser v iço.

A v ivênc ia em rede na clínica pediátr ica t rouxe 

novos aprendizados, ao opor tunizar obser var 

s ituações at ípicas que, enquanto enfermeiro residente 

de UAPS, não ter ia a possibilidade de ver, pois o 

contato com casos mais complexos não era rot ina no 

ser v iço. Outro fator extremante posit ivo foi o acesso 

a outra categor ia prof issional espec ializada, isso foi 

algo novo, pr inc ipalmente acompanhar consultas e 

ver, na prát ica, acontecer a consolidação da rede de 

atenção espec ializada, ou seja, ver que as demandas 

encaminhadas ao nível de atenção pr imár io são 

acolhidas em nível espec ializado.

Diante disso, é válido ressaltar como sat isfatór io 

o fato de v iver o percurso de rede de forma intensa 

a cada turno ofer tado pela RMS, no âmbito em 

questão, fato esse que trouxe novos saberes e, 

dessa forma, contr ibuiu substanc ialmente para 

aplicar esses conhec imentos na prát ica diár ia nas 

consultas de puer icultura desenvolv idas no escopo 

da UAPS. Dessa forma, a v ivênc ia do percurso de 

rede promove a educação permanente do prof issional 

de saúde-residente, o qual é inser ido nos mais 

diversos ambientes da saúde, entre eles, no âmbito 

espec ializado, ao possibilitar o aprendizado com 

outras categor ias prof issionais.

Nesse contexto, é válido ressaltar o grande 

marco da ex istênc ia da Polít ica Nac ional de 

Educação Permanente (PNEPS), que foi inst ituída 

no ano de 2004, pela Por tar ia n.º 198/2004, com 

v istas à estratégia de formação e desenvolv imento 

dos t rabalhadores para o SUS, e que teve as suas 

diretr izes de implementação def inidas na publicação 

da Por tar ia n.º 1996/200729-31. A PNEPS objet iva 

a qualif icação, bem como o aper feiçoamento do 

processo de trabalho nos mais diversos níveis do 

sistema, or ientando-se em direção à busca pela 

melhor ia do acesso, qualidade e humanização na 

prestação dos ser v iços31.
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Acompanhando as consultas em obstetrícia no 
pré-natal de alto risco em nível especializado

Outro momento marcante durante a v ivênc ia 

em rede foi o acompanhamento das consultas do 

Pré-natal de Alto Risco (PNAR) realizadas pela 

médica obstetra da policlínica. Na ocasião, houve 

a par t ic ipação do residente em c inco turnos, com 

a refer ida prof issional , nos seus atendimentos. 

Novamente, foi bem recepc ionado pela espec ialista, 

a qual o deixou liv re para par t ic ipar das consultas 

por meio da realização de or ientações de forma 

a complementar as já profer idas pela médica. A 

prof issional em questão era bastante exper iente 

na área, tendo atuado por vár ias décadas. Durante 

as consultas, f icava sentado ao lado da médica e 

de f rente para a cliente gestante, acompanhava os 

registros nos prontuár ios, bem como as condutas 

referentes às terapias medicamentosas e ver if icava as 

cadernetas para compreender o histór ico da cliente ; 

mesmo assim, a obstetra sempre contextualizava o 

histór ico da cliente para que o residente f icasse a 

par da histór ia clínica.

As consultas normalmente se inic iavam com 

a médica perguntando se estava tudo bem; 

poster iormente, quest ionava sobre o seguimento 

da terapia medicamentosa e se hav iam seguido as 

or ientações recomendadas no últ imo atendimento; 

solic itava a caderneta da gestante e os exames 

laborator iais. Feito isso, a médica faz ia os registros 

e conv idava a gestante para ser feito o exame f ís ico, 

como manobras de Leopold, medida da altura uter ina, 

ausculta dos bat imentos cárdiofetais, toque vaginal , 

quando necessár io, entre outros. 

A médica sempre perguntava referente às consultas 

na UAPS, bem como confer ia a caderneta para ver 

os atendimentos anter iores, lembrando que, mesmo 

sendo acompanhada no PNAR, a gestante cont inua 

concomitante seu acompanhamento na UAPS.

Nesse aspecto c itado anter iormente, é válido 

ressaltar a impor tânc ia de que o v ínculo da gestante 

permaneça com a UAPS, pois o enfermeiro realiza 

or ientações, t ira dúv idas referentes à gestação, 

par to e pós-par to; sendo assim, mesmo estando no 

PNAR, a gestante cont inua mantendo suas consultas 

de pré-natal no espaço da UAPS32.

Logo no pr imeiro dia de obser vação das consultas 

houve boa interação com a médica obstetra e com 

as gestantes. A obstetra era sempre muito gent il 

e t ratava com humanização as gestantes, inclusive 

o prof issional de saúde-residente. Com relação aos 

atendimentos, obser vou-se que as gestantes f icavam 

bem à vontade para expressar seus sent imentos, 

contar suas angúst ias e falar sobre a terapia 

medicamentosa, entre outras questões.

Durante os atendimentos relatados, a médica 

explicava cada caso recebido e menc ionava os mot ivos 

de a gestante ter s ido encaminhada ao ser v iço 

espec ializado, bem como as condutas ut il izadas em 

cada situação no tratamento. Com isso, foi possível 

ter a dimensão da complex idade do ser v iço e da 

grande responsabilidade de lidar com cada caso. 

Ressalta-se que o enfermeiro da UAPS também t inha 

gestantes nas microáreas, as quais eram consideradas 

de alto r isco, e que também eram assist idas pela 

prof issional . Obser var os atendimentos opor tunizou 

entender como acontec iam as consultas no PNAR e ver 

quais eram as medidas adotadas em cada situação, 

tais como terapia medicamentosa, or ientações, 

exames, entre outras, que eram feitas pela obstetra. 

Isso ajudou a compreender os casos e melhor assist ir 

as gestantes durante as consultas na UAPS, além de 

contr ibuir para ident if icar casos que prec isavam ser 

encaminhados para o ser v iço espec ializado.

Durante as consultas, a médica abr iu o espaço para 

que o prof issional de saúde-residente contr ibuísse 

quando necessár io. Nesse sent ido, aconteceu a 

par t ic ipação em diversas ocasiões, com or ientações 

para as clientes, tais como reforçar o uso cor reto 

das medicações, ressaltar sobre a impor tânc ia das 

consultas de pré-natal , enfat izar sobre a impor tânc ia 

de ter uma alimentação adequada na medida do 

possível , entre outras. Em determinadas situações, 

a própr ia médica solic itava as considerações do 

prof issional de saúde-residente com relação às 

or ientações, fato esse que o deixou contente ao ver 

que aquela prof issional valor izava o ser enfermeiro.

Em determinada ocasião, t ratou-se acerca dos 

cr itér ios de encaminhamentos de gestantes para o 

ser v iço de alto r isco; no dia em questão, foi levado 

o instrumento de estrat if icação de r isco que é 

usado na UAPS para debater com a médica, além de 

possibilitar sanar dúv idas com relação à questão. 

No ser v iço de assistênc ia ao pré-natal na UAPS, o 

enfermeiro faz a estrat if icação de r isco da gestante 

logo na pr imeira consulta, além de f icar rev isando os 

cr itér ios a cada consulta. 

A estrat if icação é feita seguindo a f icha de 

estrat if icação de r isco da gestante do Projeto 

Qualif icaAPSUS Ceará. A f icha de estrat if icação 

apresenta três níveis, a saber: r isco habitual ou baixo 

r isco, r isco intermediár io e gestação de alto r isco, 



142  -  SANARE (Sobral, Online). 2022 Jan-Jun;21(1):134-145

que ser ve para guiar o prof issional no seguimento 

da gestante e na tomada de dec isão para possíveis 

encaminhamentos33.

Conforme o estrato de r isco gestac ional , as 

gestantes de r isco habitual ou baixo r isco seguem a 

consulta de pré-natal na UAPS, com o par to ocor rendo 

na maternidade de r isco habitual . Já para as de 

r isco intermediár io, a condução é na UAPS e o par to 

deve ser feito em maternidade de r isco habitual/

intermediár io; e, para as de alto r isco, devem ser 

acompanhadas na UAPS e também na Policlínica/

Ser v iços de Referênc ia para Gestação de Alto Risco, 

com o par to a ser realizado na maternidade de alto 

r isco33.

Durante o cenár io de obser vação da v ivênc ia em 

rede, opor tunizou-se acompanhar diversos casos 

patológicos em gestantes, entre eles, casos de 

tratamento realizado pela médica para o diabetes 

mellitus gestac ional (DMG). Ao longo da rot ina de 

atendimentos na UAPS não hav ia atendido gestante 

com DMG, fato que o percurso de rede possibilitou 

exper ienc iar. 

Destaca-se que o DMG é um evento carac ter izado 

pela taxa de glicose alta no sangue, no per íodo 

da grav idez, afecção que, na maior ia das vezes, 

desaparece após evento do par to e que pode trazer 

complicações para a mãe e para o bebê34. Conhecer os 

aspectos da DMG na prát ica, ao ver o atendimento, 

além de ouv ir o relato das gestantes e as medidas 

terapêut icas adotadas, contr ibuiu para entender 

melhor a doença no per íodo da gestação. 

Outra doença bastante recor rente nos 

atendimentos do PNAR é a hiper tensão ar ter ial na 

gestação. Ao realizar o atendimento, a médica faz ia 

questão de explicar todos os detalhes da afecção, 

além de fazer apanhado do quadro patológico da 

gestante ; dessa forma, o residente f icava inteirado 

dos mot ivos que levaram ao encaminhamento e das 

condutas farmacológicas ut il izadas. Acompanhava 

atentamente a avaliação dos exames e as or ientações 

que eram repassadas para as clientes. 

Ressalta-se que a hiper tensão preex istente na 

grav idez pode ser diagnost icada anter iormente 

à concepção ou até a v igésima semana, sendo 

carac ter izada como Doença Hiper tensiva Espec íf ica 

da Gestação (DHEG) acontecendo após a refer ida 

data e até 42 dias pós-par to35.

Na rot ina do PNAR eram atendidas muitas 

gestantes com DHEG, com isso, o residente acabou 

par t ic ipando de um dos atendimentos de uma gestante 

que hav ia feito o encaminhamento, pois a refer ida 

era acompanhada na UAPS de atuação do residente. 

No caso em questão, a gestante apresentou resultado 

de exame alterado, era obesa, com baixa estatura, 

faixa etár ia de r isco e quadro impor tante de anemia; 

diante disso e com base na estrat if icação de r isco, a 

conduta foi pelo encaminhamento ao PNAR.

Nesse aspecto, é válido f r isar que o enfermeiro 

é hábil para proceder na ident if icação desses 

casos, fazer os pr imeiros atendimentos e realizar o 

encaminhamento para acompanhamento de gestante 

de alto r isco36.

Diante do que foi exposto, s inaliza-se que o 

percurso de rede trouxe uma aprox imação com outra 

realidade de atendimentos em nível de rede de alta 

complex idade, e possibilitou acompanhar a rot ina da 

obstetr íc ia por uma ót ica diferente daquela v iv ida 

no espaço da UAPS, uma vez que favoreceu o acesso a 

casos mais complexos e par t ic ipação no atendimento 

de uma prof issional de outra categor ia, no caso, a 

médica obstetra.

Viver o percurso de rede no PNAR foi muito 

enr iquecedor pela opor tunidade de ter acesso ao 

nível espec ializado do munic ípio e conseguir v iver 

a rot ina de atendimento do ser v iço em questão, 

fato esse que os moldes do formato da residênc ia 

possibilitaram. O formato cr iado para o percurso 

de rede é um diferenc ial para a RMS/ESP/CE, ao 

opor tunizar não só o percurso em rede, mas por 

a própr ia estrutura da residênc ia favorecer a 

interdisc iplinar idade e a intersetor ialidade, ao levar 

o residente para outro ponto da rede, ou seja, não 

ser estát ico e f icar estát ico. 

Fato esse que permit iu estar ao lado de 

uma médica e par t ic ipar de seus atendimentos 

com or ientações e/ou reforçá-las, isso foi algo 

sat isfatór io. Estabelecer uma relação prof issional 

foi determinante no percurso da residênc ia, tendo 

em v ista a considerável demanda na UAPS no 

atendimento de gestantes. Além disso, o percurso 

de rede tornou possível ver a atuação de uma 

prof issional exper iente na área e ouv ir suas dicas, o 

que contr ibuiu grandemente para o agir prof issional 

do residente na condução das suas consultas, pois 

acabou obtendo dicas prof issionais que ajudaram 

na execução das at iv idades. Um exemplo disso foi 

na manobra de Leopold, pois, ao ver a habilidade 

da médica ao fazer a manobra e ao localizar o som 

dos bat imentos cárdiofetais, foi possível adquir ir e 

empregar mais destreza nesses procedimentos, nas 

consultas da UAPS. 

Dessa forma, o aprendizado no seguimento em 
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questão proporc ionou grandes aprendizados no 

fazer e no agir, enquanto prof issional , contr ibuindo 

substanc ialmente para apr imorar os conhec imentos 

e, opor tunamente, realizar a aplicabilidade desses 

na prát ica diár ia nas consultas desenvolv idas no 

escopo da UAPS.

Por tanto, considera-se o percurso de rede como 

uma etapa cruc ial para a estadia no per íodo da 

RMS/ESP/CE, pois o contexto no qual o residente 

estava inser ido possibilitou o contato com o ser v iço 

espec ializado, que, por muitas vezes, está distante 

do prof issional da Atenção Pr imár ia, de modo que o 

formato da RMS/ESP/CE opor tuniza não só conhecer 

a dinâmica do ser v iço, mas, para além disso, permite 

acompanhar o prof issional desse ser v iço nas suas 

consultas, colocando em prát ica o pr inc ípio da 

intersetor ialidade e também da mult idisc iplinar idade 

nesse contexto.

CONCLUSÃO

A exper iênc ia v ivenc iada contr ibuiu para o 

apr imoramento dos conhec imentos e, além disso, 

proporc ionou que o sujeito da pesquisa v ivenc iasse 

a integralidade no contexto da rede espec ializada, 

vendo na prát ica os desfechos dos encaminhamentos, 

bem como opor tunizou obser var a dinâmica do 

ser v iço em questão.

O percurso de rede trouxe implicações que 

sinalizamos como posit ivas para a enfermagem, 

entre elas, o fato de conhecer os f luxos do ser v iço 

in loco, tornar próx imo o contato com prof issionais 

espec ializados e construir uma ponte alicerçada na 

aprendizagem.

Por tanto, a v ivênc ia t raz um signif icado de 

per tenc imento como prof issional de saúde residente 

ao v islumbrar os novos caminhos que tr ilham o ser v iço 

de saúde ao permit ir v iver a intersetor ialidade e 

mult idisc iplinar idade na rede espec ializada.

O aprendizado no percurso de rede proporc ionou 

adotar técnicas de cunho lúdico no espaço da UAPS, 

as quais possibilitaram melhorar a compreensão 

dos pais acerca das composições de cardápio nas 

consultas de puer icultura.

Como fator limitante, aponta-se o fato de a 

par t ic ipação ter ocor r ido estr itamente por meio da 

obser vação/or ientação, ou seja, de forma indireta, 

entretanto, é just if icável pelo fato de estar em 

um ser v iço espec ializado de abrangênc ia de outra 

categor ia prof issional . Obser va-se, porém, que mesmo 

diante desse fator foi possível promover momentos 

de educação em saúde por meio da or ientação.

Por f im, espera-se que a exper iênc ia em questão 

ajude a futuros residentes a compreenderem 

substanc ialmente acerca do func ionamento do 

percurso de rede e suas possibilidades. F ica a 

esperança de que a sistemat ização da exper iênc ia 

consiga desper tar o interesse de futuros prof issionais 

residentes em compar t ilhar as suas v ivênc ias em 

rede com outras categor ias de espec ialistas.
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aos quais as abrev iações cor respondem devem preceder sua pr imeira ut il ização no texto, a menos que sejam 

unidades de medidas padronizadas.

IX. Aspectos Ét icos : nas pesquisas que envolvem seres humanos, os autores deverão deixar claro que as 

mesmas atenderam à Resolução 466/12 do Conselho Nac ional de Saúde (CNS). O documento de aprovação 

do Comitê de Ét ica em Pesquisa (CEP) deve ser encaminhado sob a forma de documento digitalizado v ia 

Documentos Suplementares (Passo 4 da submissão do ar t igo) .

X. Citação de Referênc ia : numerar as referênc ias de forma consecut iva de acordo com a ordem em que 

forem menc ionadas pela pr imeira vez no texto.  Ident if icar as referências no texto por números arábicos 

sobrescr itos e antes da pontuação necessár ia, sem a ident if icação do autor e ano, e sem uso de parênteses. 

Quando se t ratar de c itação sequenc ial , separe os números por t raço (ex : 1-3); quando intercalados, use v írgula 

(ex : 1,3,5) . Quando a c itação for direta, deve acrescer o número da página (ex. : 4:54).

XI. NÃO USAR rodapé/notas/espaçamento entre parágrafos.

XII. Cada autor deverá assinar uma “Declaração de Responsabilidade” na qual seja espec if icada a 

contr ibuição de cada um, conforme modelo (Anexo 1), e anexada v ia Documentação Suplementar. Entretanto, 

no corpo do manuscr ito deve conter a CONTRIBUIÇÃO DOS AUTORES; este item deve ser apresentado antes da 

seção “Referências”.

Exemplo :

Paulo Át ila da Silva Viana  contr ibuiu com o delineamento e a realização da pesquisa e a redação do 

manuscr ito.  Joaquim David Carneiro Neto  contr ibuiu com o delineamento da pesquisa e a rev isão cr ít ica 

do manuscr ito.  Camila Teles Novais,  Isabelle Furquim Guimarães  e  Yan Sousa Lopes  contr ibuíram com o 

delineamento e a realização da pesquisa e a redação do manuscr ito.  Breno Cotr im Reis  contr ibuiu com a 

realização da pesquisa e a redação do manuscr ito.

Referências

Serão aceitas, no máximo, 30 referênc ias, or ientando-se incluir apenas aquelas estr itamente per t inentes e 

relevantes à problemát ica abordada. Deve-se ev itar a inclusão de número excessivo de referênc ias numa mesma 

c itação. Os autores são os responsáveis pela exat idão das referênc ias.

I.  As referênc ias seguem o est ilo Vancouver, tendo como base as normas adotadas pelo Comitê 

Internac ional de Editores de Rev istas Médicas (est ilo Vancouver) , publicadas no ICMJE - Uniform 

Requirements for Manuscr ipt s Submit ted to Biomedical Journal s (ht tp ://www.icmje.org/index.html) . 

II. Os t ítulos de per iódicos devem ser refer idos abrev iados, de acordo com o Index Medicus : http://www.

ncbi.nlm.nih.gov/sites/entrez?db = journal s.

III. Para abrev iatura dos t ítulos de per iódicos nac ionais e lat ino-amer icanos, consultar o site :  http://

por tal.rev istas.bvs.br eliminando os pontos da abrev iatura, com exceção do últ imo ponto para separar do ano.

IV.  As referênc ias devem ser numeradas consecut ivamente, conforme a ordem que foram menc ionadas pela 

pr imeira vez no texto.

V. NÃO APRESENTAR referênc ias de monograf ias, disser tações e teses (exceto quando a pesquisa incluir 

Banco de disser tações/teses em pesquisas de Rev isões) .

Exemplos :

Liv ros como um todo:
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Dias FAC, Dias MAS. Ter r itór io, cultura e ident idade. Rio de Janeiro : Abrasco; 2010.

Capítulo de liv ro :

Lachapel le R. L’exper t ise Québécoise Dáct ion Ter r itor ialeen Promot ion de La Santé. In : Dias FAC, Dias MSA, 

organizadores. Ter r itór io, Cultura e Ident idade. Rio de Janeiro (RJ): Abrasco; 2010. p. 48-79.

Trabalhos apresentados em eventos c ient íf icos :

Moreira V. O método fenomenológico mundano na pesquisa em saúde. In : Anais do 4º Congresso de Pesquisa 

Ibero amer icano de Pesquisa Qualitat iva em Saúde; 2010; For taleza : Abrasco; 2010. p.143.

 

Ar t igos de per iódicos :

1) Ar t igo Padrão

Mendes EV. As redes de atenção à saúde. Cien Saude Colet 2010;15(5):2297-305.

2) Com mais de seis autores

Carneiro Neto MC, Carneiro JC, Moreira AP, Soares CHA, P into VPT, Melo MSS, et al . Aspectos jur ídicos do 

enf rentamento da dengue no munic ípio de Sobral , Ceará. Sanare 2010;9(1):27-8.

3) Inst ituição como autor

Fundação Oswaldo Cruz. O legado de Oswaldo Cruz. Hist Cienc Saude Manguinhos. 2007;10 :40-1.

Mater ial eletrônico

4) Ar t igo de rev ista em formato eletrônico

Vilela EM, Mendes IJM. Interdisc iplinar idade e saúde : estudo bibliográf ico. Rev Lat Am Enfermagem 

[Internet] . 2003 [c ited 2012 Apr 21];11(4):525-31. Available f rom:  http://www.sc ielo.br/pdf/r lae/v11n4/

v11n4a16.pdf

Castro SS, Pelic ioni AF, Cesar CLG, Carandina L, Bar ros MBA, Alves MCGP et al . Uso de medicamentos por 

pessoas com def ic iênc ias em áreas do estado de São Paulo. Rev saúde pública [Internet] . 2010 [c ited 2012 Jun 

10];44(4):601-10. Available f rom: http://www.sc ielo.br/pdf/rsp/v44n4/03.pdf

Rozenfeld M. Prevalênc ia, fatores assoc iados e mau uso de medicamentos entre os idosos : uma rev isão. Cad 

saúde pública [Internet] . 2003 [c ited 2012 May 10];19(3):717-24. Available f rom: http://www.sc ielosp.org/pdf/

csp/v19n3/15875.pdf

Matér ia publicada na Internet

Brasil . Ministér io da Saúde. Centro Brasileiro de Análise e Planejamento. Pesquisa Nac ional de Demograf ia 

e Saúde da Cr iança e da Mulher: Dimensões do Processo Reprodut ivo e da Saúde da Cr iança - 2006 [home-page 

on the Internet] . [c ited 2014 Mar 20]. Available f rom: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/pnds


